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PANASER S.A. BENEFICIAMENTO DE AÇOS
CNPJ 15.511.094/0001-30 - NIRE 43300054047

EDITAL DE CONVOCAÇÃO – ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Convidamos os acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária,
a ser realizada em 24 de março de 2025, às 8h, na sede social da Companhia,
situada na Estrada RST 453, nº 6605, Km 114+960, bairro Linha Vincentina,
CEP 95.170-010, na Cidade de Farroupilha/RS, a fim de deliberarem sobre a
seguinte ordem do dia:
(i) Homologação do grupamento de ações da emissão da Companhia, conforme
deliberado na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 18 de fevereiro
de 2025;
(ii) Alteração da redação do artigo 5º do Estatuto Social para refletir a alteração
do número de ações da Companhia após homologação do grupamento;
Os documentos referentes à matéria elencada na ordem do dia se encontram
disponíveis aos acionistas na sede da Companhia.

Farroupilha/RS, 19 de fevereiro de 2025.
RAUL MASELLI

Presidente do Conselho de Administração
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Banco Cooperativo Sicredi S.A.
CNPJN° 01.181.521/0001-55
Endereço: Av. Assis Brasil, 3.940, PortoAlegre/RS - CEP: 91060-900

Balanço Patrimonial
31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Ativo
Disponibilidades 4 815.142 710.892 815.142 710.892
Instrumentos financeiros 189.017.256 162.432.624 189.250.853 162.634.933
Aplicações interfinanceiras de liquidez 5 19.534.727 11.928.283 19.534.727 11.928.283
Depósitos no Banco Central do Brasil 6 2.098.835 6.930.901 2.098.835 6.930.901
Títulos e valores mobiliários e inst. financeiros derivativos 7 32.644.130 34.166.321 32.877.727 34.368.630
Carteira própria 24.488.607 18.191.843 24.722.204 18.394.152
Vinculados a operações compromissadas 6.637.354 14.571.497 6.637.354 14.571.497
Vinculados à prestação de garantias 966.666 1.368.434 966.666 1.368.434
Instrumentos financeiros derivativos 7.c 551.503 34.547 551.503 34.547
Repasses interfinanceiros 8 77.089.406 67.058.857 77.089.406 67.058.857
Operações de crédito 8 37.765.796 27.842.154 37.765.796 27.842.154
Outros ativos financeiros 9 20.008.054 14.557.801 20.008.054 14.557.801
Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito 8.e (123.692) (51.693) (123.692) (51.693)
Ativo fiscal diferido 20.b 702.074 317.250 827.051 380.396
Outros ativos 10 477.042 395.968 864.245 603.725
Investimentos em participações em controladas 11 187.669 174.370 – –
Outros investimentos 649 1.108 649 1.108
Imobilizado de uso 12 15.756 7.794 70.018 61.385
Intangível 12 – 2 – 4
TOTAL DO ATIVO 191.215.588 164.040.008 191.827.958 164.392.443

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Passivo e patrimônio líquido
Depósitos e Demais Instrumentos Financeiros 185.035.000 158.524.675 185.390.232 158.700.700
Depósitos 13 61.784.821 52.644.331 61.778.414 52.638.664
Captações no mercado aberto 13 9.009.683 14.511.566 9.009.683 14.511.566
Recursos de aceites e emissão de títulos 14 51.878.606 45.749.516 51.878.606 45.749.516
Obrigações por empréstimos 15 9.422.684 6.395.507 9.422.684 6.395.507
Obrigações por repasses no País - Instituições oficiais 15 33.209.275 24.046.308 33.209.275 24.046.308
Instrumentos financeiros derivativos 7.c 207.597 398.458 207.597 398.458
Outros passivos financeiros 16 19.522.334 14.778.989 19.883.973 14.960.681
Provisões para riscos cíveis, tributários e trabalhistas 17 26.617 32.311 26.733 32.419
Passivo fiscal diferido 20.b 560.155 131.429 683.766 193.908
Outros passivos 18 642.810 558.896 776.212 672.712
Patrimônio líquido 4.951.006 4.792.697 4.951.006 4.792.697
Capital social 19 4.870.974 4.670.974 4.870.974 4.670.974
Reserva legal 87.563 80.517 87.563 80.517
Outros resultados abrangentes (7.531) 41.206 (7.531) 41.206
Participação de acionistas não controladores – – 9 7
Participação de acionistas não controladores – – 9 7

TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 191.215.588 164.040.008 191.827.958 164.392.443

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Somos o

A primeira instituição
financeira cooperativa do Brasil

Neste documento, a administraçãodoBancoSicredi, segundo oprincípio do cooperativismode transparência nagestão, e emconformidadeaos
dispositivos legais e estatutários, divuIga as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024.
Somos uma instituição financeira cooperativa comprometida com o crescimento dos associados e com o desenvolvimento das regiões
onde atuamos. Possuímos um modelo de negócio que constrói uma cadeia de valor que beneficia o associado, a cooperativa e a comuni-
dade local oferecendo soluções inteligentes para um desenvolvimento financeiro sustentável, com foco na ampliação do impacto positivo
econômico, social, ambiental e climático, reduzindo os efeitos adversos.
Com um propósito único que evoluí com a participação coletiva, somos uma instituição que, além de multiplicar resultados positivos, está
comprometida em “fazer juntos para fazer a diferença”. Isso é o que nos move.

Atuação local e presença nacional

• Estamos presentes em todos os estados e Distrito Federal.

• Temos agências em mais de 2,1 mil municípios.
• PRESENÇA EXCLUSIVA: Em mais de 200 cidades somos a
única instituição financeira presente fisicamente.

• Somos mais de 8,5 milhões de associados.
• Temos mais de 2,8 mil agências e pontos de atendimento.

Oferecemos mais de 300 produtos e serviços financeiros:
• Conta corrente • Investimentos
• Cartões • Seguros
• Consórcios
• Máquina de cartões
• E muito mais

Queremos contribuir para o desenvolvimento de uma sociedade mais próspera.

R$ 191,8 bi
Total

de Ativos

R$ 115,7 bi
Carteira
de crédito

R$ 61,8 bi
Total de
Depósitos

R$ 43,5 bi
Total LCA

R$ 4,9 bi
Patrimônio
Líquido

R$ 140,9mi
Resultado
Líquido

* Dados do Consolidado de Dez/2024.

Soluções e serviços financeiros

Em 2024, tivemos destaque com diversas soluções e serviços finan-
ceiros inovadores e eficientes para os associados:
• Inovação e parcerias: firmamos mais de 330 parcerias com star-
tups por meio do “Programa Inovar Juntos”, promovendo uma cultu-
ra de experimentação e agilidade. Cerca de 65 desafios foram pro-
postos e mais de 20 soluções foram escaladas em 2024.
• Gestão de Fundos: ASicredi Asset Management foi reconhecida no
Guia FGV de Fundos de Investimentos 2024, consolidando sua po-
sição como uma das principais gestoras do país.
Enchentes no Rio Grande do Sul
Presente em diversas regiões do Brasil, desempenhamos um papel
fundamental na assistência às comunidades afetadas pelas enchen-
tes no Rio Grande do Sul que ocorreram em maio de 2024. A atua-
ção foi marcada por ações de solidariedade e apoio aos associados
e comunidades atingidas por essas adversidades.

Desempenho econômico

Em dezembro de 2024, os nossos ativos alcançaram um total de R$
191,8 bilhões, com alta de 16,7% em relação a dezembro de 2023.
Esse aumento foi impulsionado pelo crescimento da carteira de crédito
e dos repasses interfinanceiros. O património líquido do Banco atingiu
R$ 5 bilhões, com alta de 3,3% em relação a dezembro de 2023.

Dez 2022

150,5
164,4

Dez 2023

Ativos (R$ Bi)

191,8
+16,7%

Dez 2024 Dez 2022

77,5
95,4

Dez 2023

Créditos (R$ Bi)
+21,3%

Dez 2024

115,7

Acreditamos que podemos contribuir para o desenvolvimento
de uma sociedade mais Sustentável.

Como membros do Pacto Global da ONU, temos o compromisso de
contribuir com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável.
No nosso modelo de atuação, os recursos captados são reinvestidos
localmente, refletindo nosso compromisso com o desenvolvimento
sustentável regional.
Em janeiro de 2024, desembolsamos US$ 30 milhões provenientes
da parceria estabelecida com o BID Invest no final de 2023. Esses
recursos foram direcionados para o financiamento de micro,
pequenas e médias empresas (MPMEs) lideradas por mulheres.
Dentre o montante captado, US$ 5 milhões foram especialmente
destinados ao financiamento de mulheres empreendedoras na
região da Amazônia Legal.
No terceiro trimestre de 2024, realizarmos uma captação de
US$ 297 milhões (aproximadamente R$ 1.6 bilhão) em parceria com
o CAF - Banco de Desenvolvimento da América Latina e do Caribe,
a JICA - Agência de Cooperação Internacional do Japão e outras
instituições. Essa captação, realizada por meio de um empréstimo
social A/B, contou com a participação do CAF como Mandated Lead
Arranger-o estruturador da operação-, enquanto o BNP Paribas e o
SMBC atuaram conjuntamente com o Social Loan Coordinators,
visando garantir que os projetos elegíveis tenham benefícios socias
conforme definições internacionalmente acertas.
Os recursos captados foram direcionados para o financiamento de
micro, pequenas e médias empresas (MPMEs) lideradas por
mulheres. Além disso, uma parte dos recursos foi destinada ao
crédito em municípios com índice de Desenvolvimento Humano
(IDH) a baixo da média nacional e outra parcela foi destinada ao
financiamento de produtores rurais.
É importante ressaltar que essa captação representa um marco
histórico, sendo a maior captação internacional já realizada. Além
disso, a parceria demonstra a confiança e o reconhecimento da
comunidade financeira internacional no nosso compromisso com o
desenvolvimento sustentável e a inclusão social.

Valorizamos as pessoas e a diversidade

Dez 2022

47,4
52,6

Dez 2023

Depósitos (R$ Bi)

61,8
+17,4%

Dez 2024

LCA (R$ Bi)

Dez 2022 Dez 2023

25,8
38,7

43,7
+13%

Dez 2024

Dez 2022

3,6

4,8

Dez 2023

Patrimônio Líquido (R$ Mi)

5,0
+3,3%

Dez 2024

COMITÊSMULHER E JOVEM PROGRAMAAUNIÃOFAZAVIDA

Buscamos promover

diversidade e formar novas

lideranças para o

cooperativismo, nossos comitês

trazem força para essas

iniciativas em todas as regiões

onde atuamos.

Promovemos os valores da

cooperação e cidadania entre

crianças e adolescentes. Em 29

anos de existência, o programa

impactou mais de 5,3 milhões de

crianças e adolescentes em mais

de 730 municípios.

PROGRAMA PERTENCER PROGRAMA CRESCER

Buscamos engajar os

associados, estabelecer as

regras de participação e

orientar o modelo de gestão

participativa, estimulando a

participação nas assembleias e

nos processos decisórios.

Buscamos promover entre

associados e futuros associados

uma maior compreensão sobre

as sociedades cooperativas

de crédito.

Environmental Finance Impact Award 2024:
Sicredi recebe prêmio internacional por

financiar pequenas empresas lideradas por
mulheres na categoria “Impact initiative of
the year: Latin America and Caribbean”

Ratings atribuídos ao
Sicredi pelas principais
agências de riscos do
mundo:

brAAA - S&PGlobal
AAA br - Moody’s
AAA (bra) - FitchRatings

Reconhecimentos
Hámais de 10 anos, figuramos em alguns dosmais reconhecidos
rankings e premiações nacionais, tais como: Melhores e
Maiores, da Revista Exame, Valor 1000, do Valor Econômico,
Melhores Empresas para Trabalhar, da GPTW, rankings do
Banco Central e BNDES. Em 2024 fomos reconhecidos
como a melhor empresa para trabalhar no Brasil, na
categoria empresas gigantes, no prêmio Melhores
Empresas para Trabalhar 2024.

A ADMINISTRAÇÃO
Porto Alegre, 07 de fevereiro de 2025

Demonstração do Resultado
Exercícios e semestres findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto o lucro líquido por lote de mil ações)

Controladora Consolidado

Nota
2º Semestre

de 2024 31/12/2024 31/12/2023
2º Semestre

de 2024 31/12/2024 31/12/2023
Receitas da intermediação financeira 8.792.069 16.869.743 16.352.438 8.803.008 16.890.097 16.374.054
Operações de crédito e repasses
interfinanceiros 8.f 5.294.473 10.349.270 8.469.786 5.294.473 10.349.270 8.469.786
Resultado de operações com títulos
e valores mobiliários 2.705.487 5.101.986 8.134.182 2.716.426 5.122.340 8.155.798
Instrumentos financeiros derivativos 7.c 463.033 656.155 (880.761) 463.033 656.155 (880.761)
Resultado de operações de câmbio 191.036 355.744 25.667 191.036 355.744 25.667
Resultado de aplicações no BACEN 138.040 406.588 603.564 138.040 406.588 603.564
Despesas da intermediação financeira (7.848.317) (14.996.706) (14.708.466) (7.848.371) (14.996.706) (14.708.312)
Operações de captação no mercado (5.439.343) (10.579.165) (13.473.117) (5.439.397) (10.579.165) (13.472.963)
Resultado de empréstimos e repasses (2.408.974) (4.417.541) (1.235.349) (2.408.974) (4.417.541) (1.235.349)
Resultado da intermediação financeira 943.752 1.873.037 1.643.972 954.637 1.893.391 1.665.742
(Provisões) para perdas esperadas
associadas ao risco de crédito 8.e (51.673) (76.067) 76.497 (51.673) (76.067) 76.497
Resultado bruto da intermediação
financeira 892.079 1.796.970 1.720.469 902.964 1.817.324 1.742.239
Outras receitas operacionais 791.827 1.281.506 906.437 1.594.868 2.782.685 2.095.894
Receitas de prestação de serviços 23 51.393 100.179 97.384 849.800 1.592.418 1.286.275
Resultado de participações em
controladas 11 7.458 13.383 14.273 84 84 –
Outras receitas operacionais 26 732.976 1.167.944 794.780 744.984 1.190.183 809.619

Controladora Consolidado

Nota
2º Semestre

de 2024 31/12/2024 31/12/2023
2º Semestre

de 2024 31/12/2024 31/12/2023
Outras despesas operacionais (1.549.086) (2.829.134) (2.321.094) (2.359.467) (4.344.166) (3.524.981)
Despesas de pessoal 24 (52.645) (102.800) (99.306) (53.961) (105.642) (103.873)
Despesas administrativas 25 (1.406.264) (2.555.808) (2.036.638) (2.111.582) (3.871.288) (3.075.191)
Despesas tributárias (45.611) (86.183) (115.982) (148.864) (282.169) (275.514)
Outras despesas operacionais 27 (44.566) (84.343) (69.168) (45.060) (85.067) (70.403)
Resultado operacional 134.820 249.342 305.812 138.365 255.843 313.152
Resultado antes da tributação sobre
o lucro e participações 134.820 249.342 305.812 138.365 255.843 313.152
Imposto de renda e contribuição social 20 (49.151) (83.165) (61.430) (52.309) (88.972) (67.808)
Imposto de renda – – (68.177) – – (73.230)
Contribuição social – – (55.312) (1.175) (1.824) (57.286)
(Realização)/Constituição de Créditos
fiscais diferidos líquidos (49.218) (83.776) 57.533 (51.231) (87.789) 57.871
Reversão IR e CSLL do exercício
anterior 67 611 4.526 97 641 4.837

Participações dos empregados nos
lucros (12.195) (25.246) (27.183) (12.582) (25.939) (28.145)
Participações dos acionistas não
controladores – – – – (1)
Lucro/Prejuízo líquido do período 73.474 140.931 217.199 73.474 140.931 217.199
Quantidade de ações no final do
período 19 4.103.270.757 4.103.270.757 3.939.362.887 4.103.270.757 4.103.270.757 3.939.362.887
Lucro/Prejuízo líquido do período por
lote de mil ações no fim do período - R$ 17,91 34,35 55,14 17,91 34,35 55,14

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Relatório
DAADMINISTRAÇÃO 2024
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Banco Cooperativo Sicredi S.A.

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Capital Social Reserva Patrimônio líquido
da controladora

Participação dos acionistas
não controladoresSubscrito Reserva legal Outros resultados abrangentes Lucros acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2022 3.488.974 69.657 – – 3.558.631 (177) 3.558.454
Aumento de capital 1.182.000 – – – 1.182.000 – 1.182.000
Ajustes ao valor de mercado - TVM – – 41.206 – 41.206 – 41.206
Ajuste de participação de não controladores – – – – – 184 184
Lucro líquido do exercício – – – 217.199 217.199 – 217.199
Destinações do lucro:
Destinações para reservas – 10.860 – (10.860) – – –
Distribuição de dividendos – – – (86.339) (86.339) – (86.339)
Distribuição de juros ao capital – – – (120.000) (120.000) – (120.000)

Saldos em 31 de dezembro de 2023 4.670.974 80.517 41.206 – 4.792.697 7 4.792.704
Aumentos de capital 200.000 – – – 200.000 – 200.000
Ajustes ao valor de mercado - TVM – – (48.737) – (48.737) – (48.737)
Ajuste de participação de não controladores – – – – – 2 2
Lucro líquido do período – – – 140.931 140.931 – 140.931
Juros Sobre Capital Próprio – – – – – – –
Destinações do lucro: –
Destinações para Reservas – 7.046 – (7.046) – – –
Distribuição de dividendos – – – (118.885) (118.885) – (118.885)
Distribuição de juros ao capital – – – (15.000) (15.000) – (15.000)

Saldos em 31 de dezembro de 2024 4.870.974 87.563 (7.531) – 4.951.006 9 4.951.015
Saldos em 30 de junho de 2024 4.670.974 80.517 (8.063) 52.457 4.795.885 8 4.795.893
Aumento de capital 200.000 – – – 200.000 – 200.000
Ajustes ao valor de mercado - TVM – – 532 – 532 – 532
Ajuste de participação de não controladores – – – – – 1 1
Lucro líquido do período – – – 73.474 73.474 – 73.474
Juros Sobre Capital Próprio – – – 15.000 15.000 – 15.000
Destinações do lucro
Destinações para reservas – 7.046 – (7.046) – – –
Distribuição de dividendos – – – (118.885) (118.885) – (118.885)
Distribuição de juros ao capital – – – (15.000) (15.000) – (15.000)

Saldos em 31 de dezembro de 2024 4.870.974 87.563 (7.531) – 4.951.006 9 4.951.015

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstração do Resultado Abrangente
Exercícios e semestres findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2º semestre

de 2024 31/12/2024 31/12/2023
2º semestre

de 2024 31/12/2024 31/12/2023
Lucro líquido do exercício 73.474 140.931 217.199 73.474 140.931 217.199
Participação dos não controladores – – – – (1) –
Lucro líquido do exercício atribuível aos acionistas 73.474 140.931 217.199 73.474 140.930 217.199
Títulos e valores mobiliários (39.371) (47.434) 41.206 (39.371) (47.434) 41.206
Variação títulos e valores mobiliários disponíveis para venda (71.583) (86.243) 74.920 (71.583) (86.243) 74.920
Tributos sobre ajustes de títulos e valores mobiliários
disponíveis para venda 32.212 38.809 (33.714) 32.212 38.809 (33.714)

Hedge (1.304) (1.304) – (1.304) (1.304) –
Variação Hedge de Fluxo de Caixa (2.370) (2.370) – (2.370) (2.370) –
Tributos sobre ajustes de hedge de fluxo de caixa 1.066 1.066 – 1.066 1.066 –
Total dos ajustes não incluídos no lucro líquido do exercício (40.675) (48.738) 41.206 (40.675) (48.738) 41.206
Resultado abrangente do exercício 32.799 92.193 258.405 32.799 92.192 258.405
Atribuível aos acionistas
Lucro líquido do período atribuível aos controladores 32.799 92.193 258.405 32.799 92.193 258.405
Lucro líquido do exercício atribuível aos não controladores – – – – (1) –

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstração do Fluxo de Caixa
Exercícios e semestres findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado

Nota
2° Semestre

de 2024 31/12/2024 31/12/2023
2° Semestre

de 2024 31/12/2024 31/12/2023

Fluxos de caixa das atividades operacionais

Lucro líquido antes do imposto de renda e
da contribuição social 122.625 224.096 278.629 125.783 229.904 285.007

Ajustes ao lucro líquido antes dos impostos

Ajuste ao valor de mercado - TVM e derivativos (69.320) (307.440) 207.230 (69.320) (307.440) 207.230

Provisão para perdas esperadas associadas
ao risco de crédito 51.673 76.067 (76.497) 51.673 76.067 (76.497)

Depreciações e amortizações 932 1.505 1.302 2.596 4.836 4.608

Perda na alienação de imobilizado 383 501 269 382 501 610

Provisão para riscos cíveis,
tributários e trabalhistas 212 (5.694) 901 215 (5.687) (1.041)

Juros sobre instrumentos híbridos de capital 28.863 28.531 4.265 28.863 28.531 4.265

Resultado de participação em controladas (7.458) (13.383) (14.273) (84) (84) –

Lucro/prejuízo líquido ajustado no período 127.910 4.183 401.826 140.108 26.628 424.182

Variações nos ativos e passivos

(Aumento)/Redução em Ativos

(Aumento) em aplicações interfinanceiras
de liquidez (5.307.589) (7.710.694) (1.354.637) (5.307.589) (7.710.694) (1.354.637)

Redução/(aumento) em TVM e
instrumentos financeiros derivativos (479.172) 926.919 (138.648) (530.666) 834.495 (163.349)

Redução/(aumento) em depósitos
no Banco Central (1.206.887) 4.832.066 (1.367.864) (1.206.887) 4.832.066 (1.367.864)

(Aumento) em repasses interfinanceiros (8.584.068) (10.030.549) (11.615.722) (8.584.068) (10.030.549) (11.615.722)

(Aumento) em operações de crédito (6.629.583) (9.927.710) (6.192.441) (6.629.583) (9.927.710) (6.192.441)

(Aumento)/redução em outros
instrumentos financeiros (749.185) (1.335.439) 95.902 (670.085) (1.155.492) 277.588

(Aumento) em outros ativos e créditos tributários (71.095) (121.230) (143.250) (154.906) (310.179) (330.018)

(Redução)/Aumento em Passivos

Aumento em depósitos 7.395.078 9.140.490 5.271.307 7.395.222 9.139.750 5.270.789

(Redução) em captações no mercado aberto (3.557.193) (5.501.883) (16.503.579) (3.557.193) (5.501.883) (16.503.579)

Aumento em recursos de aceites e
emissão de títulos 2.606.948 6.129.090 13.961.961 2.606.948 6.129.090 13.961.961

Aumento em obrigações por
empréstimos e repasses 8.420.457 12.190.144 5.809.954 8.420.457 12.190.144 5.809.954

Aumento/(Redição) em outras provisões,
obrigações fiscais diferidas e outros passivos 47.731 270.884 (108.208) 92.984 351.607 (89.705)

Caixa líquido proveniente das operações (7.986.648) (1.133.729) (11.883.399) (7.985.258) (1.132.727) (11.872.841)

Impostos de renda e contribuição social pagos – (893) (85.239) (2.068) (3.890) (91.965)

Caixa líquido (aplicado nas) proveniente
das atividades operacionais (7.986.648) (1.132.836) (11.968.638) (7.983.190) (1.128.837) (11.964.806)

Fluxo de caixa das atividades de investimento

Aquisição de imobilizado de uso (3.722) (9.966) (1.583) (7.180) (13.966) (5.410)

Aplicações de renda fixa no exterior 604.741 604.741 – 604.741 604.741 –

Dividendos recebidos 24 459 – 24 459 –

Aquisição de outros investimentos – – (130) – – (130)

Redução de Títulos Disponíveis para Venda 9.620.155 4.871.583 5.662.640 9.620.155 4.871.583 5.662.640

(Aumento) de Títulos Mantidos até o Vencimento (1.635.519) (4.395.457) (2.008.951) (1.635.519) (4.395.457) (2.008.951)

Caixa líquido proveniente (aplicado nas)
atividades de investimento 8.585.679 1.071.360 3.651.976 8.582.221 1.067.360 3.648.149

Fluxos de caixa das atividades de financiamento

Dívida subordinada 95.933 218.518 202.920 95.933 218.518 202.920

Instrumentos híbridos de capital 600.000 600.000 750.000 600.000 600.000 750.000

Aumento de capital 200.000 200.000 1.182.000 200.000 200.000 1.182.000

Juros ao capital pagos – (15.000) (120.000) – (15.000) (120.000)

Dividendos pagos – (86.339) (130.534) – (86.339) (130.534)

Caixa líquido proveniente das atividades
de financiamento 895.933 917.179 1.884.386 895.933 917.179 1.884.386

(Redução) aumento de caixa e equivalentes de caixa 1.494.964 855.703 (6.432.276) 1.494.964 855.703 (6.432.276)

Caixa e equivalentes de caixa no início do período 1.415.394 2.054.655 8.486.931 1.415.394 2.054.655 8.486.931

Caixa e equivalentes de caixa no final do período 3 2.910.358 2.910.358 2.054.655 2.910.358 2.910.358 2.054.655

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

1. Contexto operacional: O Banco Cooperativo Sicredi S.A. (“Banco” ou “Instituição”), instituição financeira privada nacional, teve seu
funcionamento autorizado pelo Banco Central do Brasil - BACEN em 20 de março de 1996 e iniciou suas atividades em 3 de junho de 1996,
cuja constituição foi pautada de acordo com a Resolução nº 2.193 de 31 de agosto de 1995, do Conselho Monetário Nacional - CMN,
atualizada pela Resolução nº 5.060, de 16 de fevereiro de 2023, atualmente vigente. O Banco está situado na Avenida Assis Brasil, 3940
em Porto Alegre/RS. A Instituição tem por objeto social e atividade preponderante o exercício de operações bancárias de caráter comercial,
inclusive de operações de câmbio, operando na forma de banco múltiplo, através de sua carteira comercial e de investimentos. Por decisão
estratégica do Sistema de Crédito Cooperativo (“Sicredi” ou “Sistema”), atua como instrumento das Cooperativas de Crédito, possibilitando
a estas, através de convênios, operar nos diversos mercados disponíveis e praticar operações complementares às de sua natureza, opor-
tunizando aos seus associados o acesso a um balcão de serviços completo. Em 31 de dezembro de 2024, o Sistema está organizado por
103 Cooperativas de Crédito filiadas, que operam com uma rede de atendimento com mais de 2.870 pontos. A estrutura conta ainda com
as cinco Centrais Regionais (“Centrais”) - acionistas da Sicredi Participações S.A. - a Confederação das Cooperativas do Sicredi (“Confe-
deração Sicredi”), a Fundação Sicredi, além do Banco, que controla a Corretora de Seguros Sicredi Ltda., a Administradora de Consórcios
Sicredi Ltda. e a Administradora de Bens Sicredi Ltda. As operações são conduzidas no contexto do conjunto das empresas integrantes do
Sicredi, atuando no mercado de forma integrada. Os benefícios dos serviços prestados entre as empresas do Sistema e os custos das
estruturas operacional e administrativa são absorvidos, em conjunto ou individualmente, por essas empresas. A maior parte do capital vo-
tante do Banco pertence a Sicredi Participações S.A. (“Companhia”), que é uma Sociedade Anônima de capital fechado, constituída em 10
de outubro 2008, integrante do Sistema de Crédito Cooperativo (“Sicredi” ou “Sistema”), que tem por objeto social a participação majoritá-
ria no Banco. Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia detém 91,95% de participação nas ações do Banco (91,62% em dezembro de
2023). O Banco e o Rabo Partnerships B.V., braço de desenvolvimento do grupo holandês Rabobank, firmaram acordo de investimento em
07 de junho de 2011. A parceria proporciona o intercâmbio de informações e de conhecimentos técnicos entre o Sistema Sicredi e o Siste-
ma Rabobank, podendo ampliar o portfólio de produtos do Sicredi nos segmentos nos quais o Rabobank tem expertise. O processo, for-
malizado através de acordo de investimento, foi aprovado pelo BACEN em 27 de janeiro de 2011 e pelo governo federal, através do Decre-
to presidencial de 18 de maio de 2011, publicado no Diário Oficial da União em 19 de maio de 2011. Em 31 de dezembro de 2024, o Rabo
Partnerships B.V. detém 8,05% de participação nas ações do Banco (8,38% em dezembro de 2023). Em outubro de 2012, a Companhia,
através do Banco, firmou acordo de investimento com a International Finance Corporation (“IFC”), membro do Banco Mundial e maior ins-
tituição de desenvolvimento global voltada para o setor privado nos países em desenvolvimento. A parceria visa contribuir para o desenvol-
vimento do Sicredi. O processo, formalizado através de acordo de investimento, foi aprovado pelo BACEN em 24 de maio de 2013. Con-
forme o Acordo de Acionistas, a partir do 10º aniversário da 1ª subscrição de ações no Sicredi, que se deu em maio/2023, o IFC pode
exercer o direito unilateral de venda de suas ações à SicrediPar, todas de uma só vez, ou gradualmente, até o 20º aniversário. A instituição
encerrou sua participação no capital do Banco Sicredi em 1 de setembro de 2023. Até 31 de agosto de 2023 a IFC possuía 1,10% de
participação nas ações do Banco. Em 31 de dezembro de 2024, a IFC não possui participação nas ações do Banco.
2. Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Apresentação das demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil, observando as diretrizes contábeis emanadas pela Lei nº 6.404/76, alterações introduzidas pelas
Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09 e em consonância com as diretrizes estabelecidas pelo BACEN, CMN, consubstanciadas no Plano Con-
tábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional - COSIF e os novos pronunciamentos, orientações e as interpretações emitidas pelo
Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC aprovados pelo BACEN (CPC 00 (R2), 01 (R1), 03 (R2), 05 (R1), 10 (R1), 23, 24, 25, 27, 28,
33 (R1), 41, 46 e 47). A aprovação destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi dada pela Diretoria em 07 de fevereiro
de 2025. a) Critérios de consolidação: No processo de consolidação, os saldos de transações entre as empresas foram eliminados e foram
destacadas as parcelas do lucro líquido e do patrimônio líquido referente às participações dos acionistas não controladores. As demonstra-
ções financeiras consolidadas foram elaboradas com o propósito de permitir aos acionistas, diretores, instituições financeiras e possíveis
investidores do Banco Cooperativo Sicredi avaliar a posição patrimonial e financeira consolidada do Banco em 31 de dezembro de 2024, e
o desempenho consolidado de suas operações para o exercício findo nesta data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, bem como sua estrutura societária. Consequentemente, as
demonstrações financeiras consolidadas podem não ser adequadas para outro fim. b) Demonstrações financeiras consolidadas:
As demonstrações financeiras consolidadas estão apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicadas às
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e a partir das diretrizes contábeis emanadas da Lei das Sociedades
Anônimas, e incluem as demonstrações financeiras individuais do Banco e das seguintes controladas:
Empresa Atividade 31/12/2024 31/12/2023
Participações diretas no capital: % %
Administradora de Consórcios Sicredi Ltda. Administradora de Consórcios 99,99 99,99
Administradora de Bens Sicredi Ltda. Administradora de Bens 99,98 99,98
Corretora de Seguros Sicredi Ltda. Corretora de Seguros 100,00 100,00
As controladas são integralmente consolidadas a partir da data de aquisição, sendo esta data o início da obtenção de controle por parte do
Banco, as quais continuarão a ser consolidadas até a data em que esse controle deixe de existir. As demonstrações financeiras são elabora-
das para o mesmo período de divulgação que o da controladora, utilizando políticas contábeis consistentes. Todos os saldos intragrupo, recei-
tas e despesas e ganhos e perdas não realizados, oriundos de transações intragrupo, são eliminados por completo. c) Moeda funcional: As
demonstrações financeiras individuais e consolidadas são expressas em reais, que é a moeda funcional do Banco e de suas controladas.
3. Políticas contábeis: As principais práticas contábeis adotadas para a elaboração das demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas foram: a) Apuração do resultado: O resultado é apurado de acordo com o regime de competência, que estabelece que as receitas e
despesas devam ser incluídas na apuração dos resultados dos períodos em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando se correla-
cionarem, independentemente de recebimento ou pagamento. As operações com taxas prefixadas são registradas pelo valor de resgate, e
as receitas e despesas correspondentes ao exercício futuro são apresentadas em conta redutora dos respectivos ativos e passivos. As
receitas e despesas de natureza financeira são contabilizadas pelo critério pro rata die e calculadas com base no modelo exponencial,
exceto aquelas relativas a títulos descontados ou relacionadas a operações com o exterior, que são calculadas com base no método linear.
As operações com taxas pós-fixadas ou indexadas a moedas estrangeiras são atualizadas até a data do balanço. b) Caixa e equivalentes
de caixa: Caixa e equivalentes de caixa são representados por disponibilidades em moeda nacional, moeda estrangeira, aplicações inter-
financeiras de liquidez com vencimento de curto prazo e depósitos voluntários de liquidez diária junto ao Banco Central do Brasil, por
exemplo, três meses ou menos, a contar da data da aquisição e que estão sujeitas a risco insignificante de mudança de valor. c) Aplicações
interfinanceiras de liquidez: Representam operações a preços fixos referentes às compras de títulos com compromisso de revenda e apli-
cações em depósitos interfinanceiros e estão demonstradas pelo valor de resgate, líquidas dos rendimentos a apropriar correspondentes
a período futuros. d) Títulos e valores mobiliários: Conforme estabelecido pela Circular nº 3.068/01 do BACEN, os títulos e valores mobili-
ários são classificados e mensurados subsequentemente da seguinte forma: Títulos para negociação - são adquiridos com o propósito de
serem ativa e frequentemente negociados e são ajustados pelo valor de mercado em contrapartida ao resultado do exercício e classificados
como ativo circulante, independentemente do prazo de vencimento; Títulos disponíveis para venda - são aqueles que não se enquadram
como para negociação ou como mantidos até o vencimento e são ajustados pelo valor de mercado em contrapartida à conta destacada do
patrimônio líquido, deduzido dos efeitos tributários;Títulos mantidos até o vencimento - são aqueles para os quais há a intenção e capaci-
dade financeira para sua manutenção em carteira até o vencimento. São avaliados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos
auferidos em contrapartida ao resultado do exercício. A capacidade financeira é definida em projeções de fluxo de caixa, descontando a
possibilidade de venda desses títulos. e) Instrumentos financeiros derivativos: A Instituição utiliza derivativos, como swaps e futuros de
taxas de juros, swap de moedas, futuros de câmbio em moedas estrangeiras e opções de taxas de juros com o objetivo de atender às
necessidades próprias para administrar a exposição global do Banco e são classificados, na data de sua aquisição, de acordo com a inten-
ção daAdministração em utilizá-los como instrumento de proteção contra risco (hedge) ou não, conforme a Circular nº 3.082, de 30/01/2002,
do BACEN. As operações com instrumentos financeiros derivativos são registradas pelo seu valor justo, considerando as metodologias de
marcação a mercado adotadas pelo Sicredi. O método de reconhecimento dos ganhos e perdas resultantes das operações depende do
fato do derivativo ser designado ou não como um instrumento de hedge, em casos de adoção da contabilidade de hedge ou hedge accou-
nting. Os instrumentos designados para fins de hedge accounting podem ser classificados de acordo com sua natureza nas seguintes ca-

tegorias: • Hedge de valor justo: devem ser classificados os instrumentos financeiros derivativos que se destinam a compensar riscos de-
correntes da exposição à variação no valor de mercado do item objeto de hedge, sendo que os valores dos ganhos e perdas devem ser
registrados em contrapartida ao resultado do exercício da Instituição; • Hedge de fluxo de caixa: devem ser classificados os instrumentos
financeiros derivativos que se destinam a compensar variações no fluxo de caixa estimado da Instituição, sendo que os valores dos ganhos
e perdas, da parcela efetiva, em contrapartida à conta destacada do patrimônio líquido deduzidos os efeitos tributários e demais variações
em contrapartida ao resultado do exercício. Para os derivativos classificados na categoria de hedge accounting existe a identificação docu-
mental com as informações detalhadas das operações e os riscos envolvidos, a efetividade da estratégia, através de testes de efetividade
prospectiva e/ou retrospectiva, bem como a marcação a mercado dos instrumentos e dos objetos de hedge, conforme determina a Circular
nº 3.082/02. As operações com derivativos no mercado de futuro e opções são custodiadas na B3 S.A. - Brasil, Bolsa e Balcão (“B3”). A
determinação dos valores de mercado de tais instrumentos financeiros derivativos é baseada nas cotações divulgadas pelas bolsas espe-
cializadas. f) Operações de crédito: Estão demonstradas ao custo acrescido dos rendimentos auferidos. As operações de crédito estão
classificadas de acordo com análise da Administração quanto ao nível de risco, considerando a conjuntura econômica e os riscos específi-
cos em relação às operações, aos devedores e aos garantidores, quando aplicável, observando os parâmetros estabelecidos nas Resolu-
ções CMN nº 2.682/99 e nº 2.697/00. A atualização (“accrual”) das operações de crédito vencidas em até 59 dias é contabilizada em recei-
tas de operações de crédito, e a partir do 60º dia, em rendas a apropriar. As operações classificadas como nível “H” permanecem nessa
classificação por seis meses, quando então são baixadas contra a provisão existente e controladas, por cinco anos, em contas de compen-
sação, não mais figurando no balanço patrimonial. g) Provisões para perdas esperadas associadas ao risco de crédito: A provisão para
perdas esperadas associadas ao risco de crédito e de câmbio é fundamentada na análise das operações e leva em consideração a conjun-
tura econômica, a experiência passada, os riscos específicos e globais das carteiras, considerando os critérios de provisionamento, defini-
dos pelo BACEN nas Resoluções CMN nº 2.682/99 e nº 2.697/00, associados às avaliações procedidas pela Administração, na determina-
ção dos riscos de crédito. h) Demais ativos circulantes e realizáveis a longo prazo (não circulantes): Demonstrados pelos valores de
realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias pro rata die incorridos e as variações cambiais, deduzi-
dos das correspondentes provisões para perdas ou ajuste ao valor de mercado e rendas a apropriar. i) Investimentos: Estão demonstrados
ao custo de aquisição, sendo que os investimentos em controladas estão ajustados por avaliação pelo método da equivalência patrimonial.
Os outros investimentos estão avaliados ao custo, reduzidos ao valor recuperável, quando aplicável. j) Imobilizado de uso: Demonstrado
ao custo de aquisição. A depreciação do imobilizado de uso é computada pelo método linear, com base nas taxas anuais mencionadas no
quadro abaixo, que levam em consideração a vida útil-econômica dos bens.

Controladora Consolidado
Imobilizado Taxa anual de depreciação Taxa anual de depreciação
Edificações 4% 2% a 4%
Móveis, utensílios e instalações 10% 2% a 50%
Equipamentos de informática e sistemas de processamento 20% 7% a 38%
Sistemas de transporte 20% 11% a 25%
Outras imobilizações 10% 8% a 20%
k) Intangível: Corresponde a direitos adquiridos que têm por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da Instituição ou exercidos com
essa finalidade. Está demonstrado aos valores de custo e contempla gastos na aquisição e desenvolvimento de software, ajustado por amor-
tizações acumuladas, calculadas a partir do momento em que começam a ser usufruídos os benefícios respectivos, na razão de 10% a 20%
ao ano, pelo método linear. l) Redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: O imobilizado e outros ativos não circulantes, inclusive
o ativo intangível, são revistos anualmente para se identificar evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre
que eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando este for o caso, o valor recu-
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perável é calculado para verificar se há perda. Quando houver perda, ela é reconhecida no resultado do exercício em questão pelo montante
em que o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável, que é o maior entre o preço líquido de venda e o valor em uso de um ativo.
m) Ativos e passivos em moeda estrangeira: Os ativos monetários denominados em moedas estrangeiras são convertidos para reais utilizan-
do as taxas de câmbio do Banco Central vigentes de acordo com as transações. As diferenças decorrentes de conversão de moeda são reco-
nhecidas no resultado do exercício. n) Depósitos, obrigações por repasse e demais passivos financeiros: Estão demonstrados pelos valores
das exigibilidades, considerados os encargos, variações cambiais e monetárias até a data das demonstrações financeiras, reconhecidos em
base pro rata die. o) Demais passivos circulantes e exigíveis a longo prazo (não circulantes): Demonstrados pelos valores conhecidos ou
calculáveis, incluindo, quando aplicáveis, os encargos e as variações monetárias em base pro rata die incorridos, deduzidos das correspon-
dentes despesas. p) Créditos tributários, impostos e contribuições: As provisões para Imposto de Renda, Contribuição Social, Programa de
Integração Social - PIS e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS foram calculadas às alíquotas vigentes, consi-
derando, para as respectivas bases de cálculo, a legislação pertinente a cada tributo. Os créditos tributários de Imposto de Renda e Contribui-
ção Social são constituídos sobre as diferenças temporárias, às alíquotas de 25% para o Imposto de Renda e 20% para a CSLL. A realização
desses créditos tributários ocorrerá quando da realização das provisões constituídas. q) Provisão para riscos cíveis, tributários e trabalhistas:
As práticas contábeis para registro, mensuração e divulgação de ativos e passivos contingentes estão consubstanciadas na Resolução nº
3.823/09 do BACEN, a saber: Ativos contingentes são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis,
transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa; Passivos contingentes são
provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança.
Os passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis são divulgados, e aqueles não mensuráveis com suficiente segurança e como
de perdas remotas não são provisionados e/ou divulgados; As obrigações legais são registradas como exigíveis, independentemente da
avaliação sobre as probabilidades de êxito. r) Estimativas contábeis: As estimativas contábeis são determinadas pela Administração, conside-
rando fatores e premissas estabelecidas com base em julgamento, que são revisados a cada semestre. Itens significativos sujeitos a essas
estimativas e premissas incluem as provisões para ajuste dos ativos ao valor provável de realização ou recuperação, as provisões para per-
das, as provisões para contingências, marcação a mercado de instrumentos financeiros, entre outros. A liquidação das transações envolvendo
essas estimativas poderá resultar em valores divergentes em razão de imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. s) Plano de
pensão - contribuição definida: O Banco e as empresas controladas participam de plano de pensão administrado por entidade fechada de
previdência privada, que provê a seus empregados benefícios pós-emprego na modalidade “contribuição definida”. Um plano de contribuição
definida é um plano de pensão segundo o qual as empresas fazem contribuições fixas a uma entidade separada. As empresas não têm obri-
gação legal nem construtiva de fazer contribuições se o fundo não tiver ativos suficientes para pagar a todos os empregados os benefícios
relacionados com o serviço do empregado no exercício corrente e anterior. Para o plano de contribuição definida, as empresas pagam contri-
buições à entidade fechada de previdência privada, em bases compulsórias, contratuais ou voluntárias. As contribuições regulares compreen-
dem os custos líquidos do exercício em que são devidas e, assim, são incluídas nos custos de pessoal. t) Resultado por ação: O lucro líquido
por ação é calculado em reais com base na quantidade de ações em circulação, na data dos balanços. u) Resultado recorrente e não recor-
rente: Resultado recorrente é aquele que está relacionado com as atividades características do Banco ocorridas com frequência no presente
e previstas para ocorrer no futuro, enquanto o resultado não recorrente é aquele decorrente de um evento extraordinário e/ou imprevisível, com
tendência de não se repetir no futuro.
4. Caixa e equivalentes de caixa: Na demonstração dos fluxos de caixa, foram considerados como caixa e equivalentes de caixa os se-
guintes montantes:

Controladora e Consolidado
Nota 31/12/2024 31/12/2023

Disponibilidades (a) 815.142 710.892
Aplicações interfinanceiras de liquidez (a) 10.217 17.474
Aplicações em moedas estrangeiras 10.217 17.474
Depósitos voluntários no Banco Central 6 2.084.999 1.326.289
Total 2.910.358 2.054.655
(a) As disponibilidades e as aplicações financeiras de liquidez são classificadas como caixa e equivalentes de caixa para fins de apresen-
tação da demonstração dos fluxos de caixa, quando atendidas às determinações do CPC 03 (R2) - Demonstração dos fluxos de caixa.
Os saldos dessas aplicações podem variar substancialmente em períodos comparativos, em razão das estratégias adotadas sobre as
aplicações no mercado aberto.
5. Aplicações interfinanceiras de liquidez: Controladora e Consolidado

31/12/2024 31/12/2023
A vencer

Até 3 meses 3 a 12 meses Acima de 12 meses Total da carteira Total da carteira
Aplicações no mercado aberto – – 2.500.008 2.500.008 –
Revendas a liquidar - posição bancada
Letras Financeiras do Tesouro - LFT – – 131.107 131.107 –
Revendas a liquidar - posição financiada
Letras Financeiras do Tesouro - LFT – – 2.368.901 2.368.901 –

Aplicações em depósitos interfinanceiros (a) 1.965.738 6.285.659 8.773.105 17.024.502 11.910.809
Aplicações em moedas estrangeiras 10.217 – – 10.217 17.474
Total - 2024 1.975.955 6.285.659 11.273.113 19.534.727

Total - 2023 150.271 3.348.556 8.429.456 11.928.283
Total circulante 8.261.614 3.498.827
Total não circulante 11.273.113 8.429.456
(a) A variação na linha de aplicações em depósitos financeiros deve-se à Resolução BCB nº 379 de maio de 2024, em que o Banco Sicre-
di deixou de recolher junto ao Bacen depósitos compulsórios e direcionou parte destes recursos para as Cooperativas Singulares da região
do Rio Grande do Sul devido às enchentes que ocorreram no segundo trimestre de 2024, por meio de aplicações em depósitos interfinan-
ceiros (DI) e em operações de crédito (repasses interfinanceiros).
6. Depósitos no Banco Central do Brasil:

Controladora e Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Reservas compulsórias - depósitos de poupança (a) 13.222 5.604.612
Depósitos voluntários no Banco Central 2.084.999 1.326.289
Crédito rural PROAGRO a receber 614 –
Total circulante 2.098.835 6.930.901
(a) Os depósitos de poupança referem-se aos valores de recolhimentos obrigatórios de Poupança Rural e do Sistema Brasileiro de Pou-
pança e Empréstimo (SBPE), em moeda nacional mantida junto ao Banco Central.
Os depósitos voluntários no Banco Central referem se a recursos de liquidez do Banco registrados na conta de Reservas Bancárias, de
forma voluntária, conforme Resolução BCB nº 129/2021 e Comunicado nº 38.288/2022, com duração de um dia útil e remuneração diária
definida pelo Banco Central do Brasil (BCB), no formato anual considerando-se 252 dias úteis. Em 13 de maio de 2024, o Banco Central do
Brasil emitiu a Resolução BCB nº 379, que estabeleceu a suspensão da exigibilidade do recolhimento de compulsório sobre recursos de
poupança em função do estado de calamidade pública de que trata o Decreto Legislativo nº 36, de 7 de maio de 2024. Com isso, o Banco
Sicredi deixou de recolher junto ao Bacen tais depósitos e direcionou parte destes recursos para as Cooperativas Singulares da região do
Rio Grande do Sul por intermédio de aplicações em depósitos interfinanceiros (DI) e repasses interfinanceiros (operações de crédito).
7. Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos:
a) Composição da carteira: Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Até 3
meses

De 3 a
12 meses

Acima de
12 meses

Total da
carteira

Total da
carteira

Até 3
meses

De 3 a
12 meses

Acima de
12 meses

Total da
carteira

Total da
carteira

Carteira própria
Letras Financeiras
do Tesouro - LFT

– – 17.997.245 17.997.245 15.367.480 – – 17.997.245 17.997.245 15.367.480

Letras Financeiras - LF 50.967 34.760 45.384 131.111 72.164 50.967 34.760 45.384 131.111 72.164
Letras do Tesouro
Nacional - LTN

– – 3.523.707 3.523.707 – – – 3.523.707 3.523.707 –

Notas do Tesouro
Nacional - NTN

– – 79.698 79.698 1.147.849 – – 79.698 79.698 1.147.849

Letras Financeiras
Subordinadas

– – 2.142.475 2.142.475 1.604.350 – – 2.142.504 2.142.504 1.604.379

Aplicações no
Exterior (a)

– 604.741 – 604.741 – – 604.741 – 604.741 –

Cédula de Produto
Rural - CPR

– – 9.630 9.630 – – – 9.630 9.630 –

Fundos de investimento
de renda fixa

– – – – – 233.568 – – 233.568 202.280

–
Vinculados a operações
compromissadas
Letras Financeiras do
Tesouro - LFT

– 1.308.343 3.110.722 4.419.065 10.546.217 – 1.308.343 3.110.722 4.419.065 10.546.217

Letras do Tesouro
Nacional - LTN

– – 2.218.289 2.218.289 3.978.281 – – 2.218.289 2.218.289 3.978.281

Notas do Tesouro
Nacional - NTN

– – – – 46.999 – – – – 46.999

Vinculados à prestação
de garantias
Letras Financeiras do
Tesouro - LFT

– – 966.666 966.666 1.368.434 – – 966.666 966.666 1.368.434

Subtotal 50.967 1.947.844 30.093.816 32.092.627 34.131.774 284.535 1.947.844 30.093.845 32.326.224 34.334.083
Instrumentos
financeiros derivativos

22.732 4.728 524.043 551.503 34.547 22.732 4.728 524.043 551.503 34.547

Total - 2024 73.699 1.952.572 30.617.859 32.644.130 307.267 1.952.572 30.617.888 32.877.727

Total - 2023 95 622.170 33.544.056 34.166.321 202.375 622.170 33.544.085 34.368.630
Total circulante 2.026.271 622.265 2.259.839 824.545
Total não circulante 30.617.859 33.544.056 30.617.888 33.544.085
(a) Em dezembro de 2024 foram adquiridas notas emitidas pelo Instituto de Crédito Oficial (ICO) - Espanha. A aplicação teve montante de
R$ 600 milhões, em títulos prefixados com vencimento em dezembro de 2025 e não sofrem variação cambial. De acordo com a Circular nº
3.068/01 do BACEN, os títulos e valores mobiliários classificados na categoria títulos para negociação estão apresentados no ativo circu-
lante, independentemente do prazo de vencimento.
b) Classificação de títulos e valores mobiliários: Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2024
Custo atualizado Valor de mercado Custo atualizado Valor de mercado

Mantidos para negociação
Sem vencimento – – 233.568 233.568
Subtotal – – 233.568 233.568
Disponível para a venda
A vencer em até 12 meses 85.458 85.727 85.458 85.727
A vencer acima de 12 meses 7.782.342 7.612.177 7.782.342 7.612.177
Subtotal 7.867.800 7.697.904 7.867.800 7.697.904
Mantidos até o vencimento
A vencer em até 12 meses 1.955.204 1.945.574 1.955.204 1.945.574
A vencer acima de 12 meses 22.439.519 21.834.778 22.439.548 21.834.778
Subtotal 24.394.723 23.780.352 24.394.752 23.780.352
Total - 2024 32.262.523 31.478.256 32.496.120 31.711.824

Total - 2023 33.907.665 32.568.753 34.109.974 32.771.033
Com base no entendimento da Circular 3.068/01 do BACEN, os títulos registrados na categoria mantidos até o vencimento são avaliados
pelos respectivos custos de aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos, enquanto os títulos mantidos para negociação e disponíveis
para venda são ajustados pelo valor de mercado. Atendendo ao disposto no Artigo 8° da Circular n° 3.068/01 do BACEN, a Instituição

declara possuir capacidade financeira e intenção de manter até o vencimento os títulos classificados na categoria mantidos até o vencimen-
to. Até 31 de dezembro de 2024, não foram realizadas reclassificações de categorias de títulos e valores mobiliários. Em 31 de dezembro
de 2024, os resultados não realizados dos títulos classificados na categoria de títulos disponíveis para venda apresentaram uma perda lí-
quida de R$ 319.310 (em dezembro de 2023 - perda de R$ 281.348). Parte deste resultado está registrado pelo valor líquido dos efeitos
tributários no patrimônio líquido na rubrica “Ajustes de avaliação patrimonial”, perda de R$ 7.531 (em dezembro de 2023, ganho de R$
41.206). A outra fração deste resultado está classificada no resultado da instituição na rubrica “Operações de captação no mercado aberto”
por ser item objeto de proteção de uma estrutura de hedge accounting. A Resolução nº 3.181 do Banco Central do Brasil, emitida em 29 de
março de 2004, tornou o mecanismo de rolagem permitido para as instituições. A norma estabelece que as operações de alienação de tí-
tulos públicos federais classificados como “mantidos até o vencimento” não descaracterizam a intenção da instituição financeira de mantê-
-los até o vencimento, desde que sejam simultaneamente adquiridos novos títulos da mesma natureza, com prazo de vencimento superior
e em montante igual ou superior ao dos títulos alienados. Em outubro de 2024, o Banco utilizou o mecanismo de rolagem na carteira de
Letras Financeiras do Tesouro (LFTs) classificadas como “mantido até o Vencimento”, com a finalidade de aumentar remuneração da liqui-
dez da instituição. Em 2024, foi realizada a venda de R$ 6.965.085 de LFT com vencimentos 01/09/2026 e 01/03/2027 e simultânea compra
de R$ 7.123.276 de LFTs com vencimento 01/09/2028, 01/03/2029, 01/09/2029 e 01/03/2030. A venda das LFTs foram realizadas com
preço unitário superior ao preço unitário da curva de mercado, uma vez que houve valorização dos ativos através da queda da taxa do
deságio. Esta valorização totalizou R$ 25.724 em dezembro de 2024. O Modelo de Capacidade Financeira atestou possibilidade do alon-
gamento desses ativos e a rolagem permitiu que a vida média dos papéis fosse ampliada para patamares semelhantes aos observados na
compra inicial dos papéis. A substituição se deu na mesma natureza e emissor conforme as regras da Resolução citada, de forma que não
somamos riscos adicionais ao Banco. O valor de mercado dos títulos públicos federais foi apurado com base na cotação obtida na Asso-
ciação Brasileira de Entidades de Mercado Financeiro e de Capitais - ANBIMA. O valor das cotas dos fundos é atualizado diariamente e
esse valor oficial enviado à Comissão de Valores Mobiliários - CVM e ANBIMA. c) Instrumentos financeiros derivativos: São classificados,
na data de sua aquisição, de acordo com a intenção da Administração em utilizá-los como instrumento de proteção (hedge) ou não, confor-
me a Circular nº 3.082, de 30 de janeiro de 2002, do BACEN. As operações que utilizam instrumentos financeiros, efetuadas por solicitação
de clientes, por conta própria, ou que não atendam aos critérios de proteção (principalmente derivativos utilizados para administrar a expo-
sição global de risco), são contabilizadas pelo valor justo, com os ganhos e as perdas realizados e não realizados, reconhecidos diretamen-
te na Demonstração do Resultado. O Banco utiliza instrumentos financeiros derivativos na modalidade swap cujo objeto de proteção são
operações realizadas em moeda estrangeira. A utilização desses instrumentos financeiros derivativos tem por objetivo, predominantemen-
te, a proteção contra riscos decorrentes das oscilações cambiais, sendo o vencimento dos instrumentos atrelados ao vencimento das
operações de captação. Os instrumentos financeiros derivativos na modalidade swap, bem como as captações objeto de proteção são
ajustados a valor de mercado, exceto quando mantido até o vencimento em operações casadas com a mesma contraparte (instrumento e
objeto). A determinação dos valores de mercado dessas operações é realizada através de técnicas de modelagem, como o fluxo de caixa
descontado, e aprovadas pela administração do Banco. Os títulos e valores mobiliários classificados na categoria de negociação e dispo-
níveis para venda, prefixados, são operados de forma casada com contratos derivativos, no qual o instrumento utilizado para proteção das
oscilações das taxas são contratos de DI Futuro. O objetivo desse instrumento é a proteção na oscilação das taxas dos títulos públicos
prefixados. Os títulos públicos objetos de proteção são ajustados ao valor de mercado, usando premissas de preços de mercado, obtidos
através de cotações para ativos e passivos com características iguais ou semelhantes. Na indisponibilidade dessas premissas, são utiliza-
das modelagens de precificação, como o fluxo de caixa descontado, e aprovadas pela gestão da entidade. Quanto aos instrumentos finan-
ceiros, custodiados pela B3, eles possuem ajustes diários das operações de futuros que são registrados em contas de ativo ou de passivo,
dependendo da natureza do ajuste, e liquidados em D+1. Os valores diferenciais e ajustes dos instrumentos financeiros derivativos ativos
e passivos, respeitando a metodologia de cada operação, são registrados em contas patrimoniais, tendo como contrapartida as respectivas
contas de resultado. O Sicredi estabeleceu a contabilidade de hedge para as operações com derivativos de swap, no qual o objeto de
proteção são captações em moeda estrangeira, bem como as operações de DI Futuro, cujo objeto de proteção são os títulos públicos
disponíveis para venda prefixados ou títulos privados prefixados. Também, são protegidas pelas operações de DI Futuro as operações de
crédito ativas adimplentes prefixadas e emissões de ativos financeiros de renda fixa prefixadas, ambas, quando apresentarem caracterís-
ticas predefinidas. Portanto, as variações e ajustes decorrentes da (des)valorização desses instrumentos e objetos são lançados em con-
trapartida ao resultado, independente da sua classificação conforme circular nº 3.068/01, uma vez obedecida a Circular nº 3.082/02, que
dispõe sobre o reconhecimento de operações de Hedge Accounting em contas do resultado, quando classificadas como risco de mercado.
Em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023, os derivativos encontram-se ajustados ao seu valor de mercado, exceto os
instrumentos financeiros derivativos específicos cujo ajuste é realizado apenas pela curva, registrados e avaliados conforme a Circular
nº 3.082/02 do Bacen, e os seus valores referenciais estão registrados em contas de compensação, conforme demonstrados a seguir:

Controladora e Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Posição líquida dos contratos a vencer
Até 3 meses De 3 a 12 meses Acima de 12 meses Total Total

Compensação
Contratos futuros 1.067.681 5.767.165 7.402.388 14.237.234 36.300.870
Contratos de swap 925.954 1.202.659 4.934.733 7.063.346 4.544.165
Contrato de termo 56.527 54.185 213.930 324.642 195.757
Total - 2024 2.050.162 7.024.009 12.551.051 21.625.222

Total - 2023 23.249.169 4.679.268 13.112.355 41.040.792
Contratos de swap
Posição ativa 19.072 – 510.410 529.482 27.768
Posição passiva (25.334) (56.875) (86.117) (168.326) (398.458)
Contratos de termo
Posição ativa 3.660 4.728 13.633 22.021 6.779
Posição passiva (887) (1.913) (36.471) (39.271) –
Total - 2024 (3.489) (54.060) 401.455 343.906 –
Total - 2023 (28.521) (7.616) (327.774) (363.911)
Total circulante (57.549) (36.137)
Total não circulante 401.455 (327.774)

Controladora e Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Valor referencial
dos contratos

Custo - Valor a receber/recebido
(A pagar/pago)

Valor de
mercado

Valor de
mercado

Contratos de futuros 14.237.234 19.223 – –
Compromisso de compra (1.438.480) (6.195) – –
DI Futuro (1.422.884) (5.042) – –
WDO Futuro (15.596) (1.153) – –
Compromisso de venda 15.675.714 25.418 – –
DI Futuro 15.611.982 25.395 – –
DOL Futuro 63.731 23 – –

Contratos de swap 7.063.346 361.156 336.363 (385.348)
Posição ativa 3.816.422 529.482 504.689 24.512
Moeda estrangeira 3.816.422 529.482 504.689 24.512
Posição passiva 3.246.924 (168.326) (168.326) (409.860)
Moeda estrangeira 3.246.924 (168.326) (168.326) (409.860)

Contratos de termo 324.642 (9.939) (17.250) 6.779
Posição ativa 188.537 18.170 22.021 6.779
Moeda estrangeira 188.537 18.170 22.021 6.779
Posição passiva 136.105 (28.109) (39.271) –
Moeda estrangeira 136.105 (28.109) (39.271) –

Os ajustes diários das operações de futuros são registrados em contas de ativo ou de passivo, dependendo da natureza do ajuste, e liqui-
dados em D+1. O saldo contabilizado em 31 de dezembro de 2024, junto à conta “Negociação e intermediação de valores” no ativo é de
R$ 25.998 (em dezembro de 2023 - R$ 6.698) e no passivo é de R$ 6.775 (em dezembro de 2023 - R$ 5.996), na controladora e no con-
solidado. O resultado das operações com derivativos no exercício findo em 31 de dezembro de 2024 foi positivo em R$ 656.154 (em de-
zembro de 2023 - perda de R$ 880.761). Os títulos públicos dados em garantia para operações em bolsas, em 31 de dezembro de 2024,
totalizam em posição patrimonial o montante de R$ 388.932 (em dezembro de 2023 - R$ 796.280). O Banco Sicredi utiliza Hedge Accoun-
ting para parear perdas e ganhos de derivativos para hedge (doravante instrumento) às perdas e ganhos de ativos e passivos que são itens
objetos de hedge (doravante objeto ou item), gerando benefício de previsibilidade e diminuição da volatilidade no balanço. A norma interna
de Hedge Accounting estabelece as regras de utilização no Banco Sicredi, isto é, regras para alteração do reconhecimento do objeto e do
instrumento de hedge nas demonstrações financeiras. A seguir são apresentados os valores referenciais, objetos e instrumentos financei-
ros referentes às operações classificadas como hedge accounting. Hedge de Valor Justo: Tem como objetivo evitar prejuízos resultantes
das variações no valor de mercado, inclusive de câmbio, do item objeto protegido. As variações nos preços dos derivativos utilizados para
hedge valor justo, bem como dos instrumentos sob proteção, devem transitar diretamente pelo resultado da instituição. I. Risco de Taxa
Prefixada: objeto possui taxa de remuneração ou pagamento prefixada e a oscilação no valor de mercado pode gerar ganhos ou perdas
financeiras em função da variação do valor justo do objeto: • Hedge de Títulos Públicos Federais. • Hedge de Títulos Privados.

Controladora e Consolidado
Risco de Taxa Prefixada

31/12/2024 31/12/2023
Valor da Curva Valor de Mercado Valor da Curva Valor de Mercado

Objetos Protegidos Indexador
Títulos Públicos Federais Taxa de Juros Prefixadas 5.900.570 5.741.996 3.011.260 3.160.127
Títulos Privados 177.721 154.759 159.801 161.708
Subtotal 6.078.291 5.896.755 3.171.061 3.321.835
Instrumentos Derivativos Indexador
Contratos de Futuros TPFs Taxa de Juros Prefixadas 5.746.085 5.746.085 2.900.392 2.900.392
Contratos de Futuros Tit Privados 155.244 155.244 162.380 162.380
Subtotal 5.901.329 5.901.329 3.062.772 3.062.772
Total Líquido 176.962 (4.574) 108.289 259.063
Em 31 de dezembro de 2024, o Banco reclassificou do patrimônio líquido para o resultado do exercício uma perda não realizada de
R$ 158.574 (em dezembro de 2023 - ganho não realizado de R$ 148.867) referente ao ajuste da marcação a mercado sobre títulos dispo-
níveis para venda, tendo em vista a classificação desses objetos como Hedge valor justo para fins de cumprimento das normas de
Hedge Accounting. II. Risco Cambial: risco de variação na taxa de câmbio podendo gerar variações nos fluxos de caixa ou no valor justo
de ativos e passivos do Banco:
• Hedge de Captações.

Controladora e Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Risco Cambial Risco Cambial
Valor

Referencial
Valor da
Curva

Valor de
Mercado

Ajuste de
valor Justo

Valor
Referencial

Valor da
Curva

Valor de
Mercado

Ajuste de
valor Justo

Dívidas Indexador
Captação em
dólar e taxa
de juros
prefixadas

Variação Cambial +
SOFR + Taxa Prefixada 254.632 286.591 287.688 (1.097) 356.485 313.571 318.931 (5.360)
Variação Cambial + Term

SOFR Semestral +
Taxa Prefixada 1.767.088 2.039.795 1.980.587 59.208 247.900 242.372 240.904 1.468

Variação Cambial +
Taxa Prefixada 1.635.429 2.002.309 1.816.991 185.318 2.257.459 2.168.550 2.115.518 53.032

Total 3.657.149 4.328.695 4.085.266 243.429 2.861.844 2.724.493 2.675.353 49.140
Instrumentos
Derivativos Indexador

Valor
Referencial

Valor da
Curva

Valor de
Mercado

Ajuste de
valor Justo

Valor
Referencial

Valor da
Curva

Valor de
Mercado

Ajuste de
valor Justo

SWAP de taxa
de juros pré/
pós-fixada % do CDI 3.657.149 579.012 326.189 252.823 2.861.844 (232.110) (281.249) 49.139

Total 3.657.149 579.012 326.189 252.823 2.861.844 (232.110) (281.249) 49.139
Total Liquido – 3.749.683 3.759.077 (9.394) – 2.956.603 2.956.602 1

continuação
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Para avaliar a eficácia e medir a efetividade das estratégias, o Banco adota o método dollar offset cuja análise é realizada mensalmente.
O dollar offset method é calculado pela diferença entre a variação do valor justo do instrumento de cobertura e a variação no valor justo do
objeto coberto, atribuído às alterações na taxa de juros. O teste de efetividade se dá na verificação das variações no valor de mercado ou
no fluxo de caixa do instrumento de hedge as quais compensam as variações no valor de mercado ou no fluxo de caixa do item objeto,
evidenciando a relação de proteção, denominada como índice de hedge. Para ser considerado hedge accounting no Banco Sicredi, deve
ser estabelecido que esse índice esteja entre 80% e 125%. III. Risco de taxa de juros do portifólio: • Hedge da Carteira de outras fontes
- Ativo. • Hedge da Carteira de outras fontes - Passivo. • Hedge da Carteira de LCA. • Hedge de Depósito Interfinanceiro LCA Pré. O Banco
Cooperativo Sicredi S.A. mantém carteiras de Repasse Interfinanceiro e Depósito Interfinanceiro com as taxas de juros prefixadas (‘Cartei-
ra’), em que as cooperativas de crédito do Sistema Sicredi são contrapartes. Para prover funding a esta carteira, o Banco realiza emissões
utilizando-se de diferentes instrumentos financeiros. As condições de aplicação (Repasse Interfinanceiro e CDI) e captação (LF, CDB, CDI,
LCA) costumam apresentar diferentes prazos e indexadores, gerando riscos de mercado relativo às atualizações em condições de nego-
ciação e modificação da trajetória dessas variáveis. O principal risco desta carteira é decorrente da variação da expectativa de taxa de juros
de referência dos depósitos interbancários brasileiros (CDI). Para tratar essa exposição, o Banco realizou operações com contrato de DI
Futuro (‘Derivativos’) avaliando as exposições geradas tanto pelas cédulas de Repasse quanto pelos passivos de captação, ambos trata-
dos como objetos de hedge. Com o objetivo de eliminar diferenças de mensuração contábil dos objetos de hedge para os instrumentos de
hedge (contrato de DI1 Futuro), aplicou-se a metodologia de contabilização de hedge, minimizando os descasamentos causados pela di-
ferença nos critérios de marcação do ativo e do passivo no balanço. O objetivo da aplicação é apropriar no resultado das operações de
crédito os ganhos e perdas relativas ao valor justo atribuído ao risco de taxa de juros da carteira protegida (objeto de hedge), reduzindo,
assim, a volatilidade no resultado contábil. Por conta da natureza dinâmica da carteira de Repasse Interfinanceiro protegida, a qual existe
por conta de pagamentos antecipados em relação ao seu vencimento e diferentes momentos de liberação de novas operações, a estraté-
gia é monitorar o risco de taxa de juros da carteira de empréstimos e reequilibrar os contratos de DI Futuro, caso não atendam os parâme-
tros definidos na documentação do hedge. De acordo com a sua estratégia de proteção do risco de taxas de juros, o Banco calcula o DV01
(delta value of a basis point - valor delta de um ponto base) da exposição e dos futuros para identificar a proporção de cobertura ideal e
monitorar de forma tempestiva a relação de cobertura providenciando eventuais reequilíbrios se necessário. A necessidade de compra ou
venda de novos contratos de DI Futuro é avaliada diariamente, para contrabalançar o ajuste do valor de mercado do item protegido, visan-
do assegurar eficácia do hedge conforme determinado na documentação do hedge.

Controladora e Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Objeto Indexador
Valor

referencial
Valor da
Curva

Valor de
Mercado

Ajuste de
valor
Justo

Valor
referencial

Valor da
Curva

Valor de
Mercado

Ajuste de
valor
Justo

Carteira Outras Fontes
- Ativo

Taxa de Juros
Prefixadas

948.646 1.006.320 964.763 41.557 648.678 693.818 704.709 (10.891)
Carteira Outras
Fontes - Passivo (2.741.296) (3.033.403) (2.805.413) (227.990) (1.213.652) (1.303.130) (1.410.621) 107.491
Repasses de Crédito -
Carteira LCA 9.354.482 9.834.718 9.523.337 311.381 1.258.257 1.271.626 1.278.929 (7.303)
Repasse de DI LCA Pré 393.094 419.470 352.094 67.376 – – – –
Subtotal 7.954.926 8.227.105 8.034.781 192.324 693.283 662.314 573.017 89.297
Instrumentos
Derivativos Indexador
Contratos de Futuros -
Outras Fontes - Ativo

Taxa de Juros
Prefixadas

(992.569) (1.056.532) (1.014.506) (42.026) (720.351) (720.351) (731.366) 11.015
Contratos de Futuros -
Outras Fontes -
Passivo 2.749.523 3.043.201 2.814.690 228.511 1.312.255 1.312.255 1.420.332 (108.077)

Contratos de Futuros -
Repasses de Crédito -
LCA (9.556.829) (10.056.844) (9.740.982) (315.862) (1.271.616) (1.271.694) (1.279.109) 7.415

Contratos de Futuros -
Repasse de DI LCA
Pré (392.872) (419.251) (351.877) (67.374) – – – –

Subtotal (8.192.747) (8.489.426) (8.292.675) (196.751) (679.712) (679.790) (590.143) (89.647)
Total Líquido (237.821) (262.321) (257.894) (4.427) 13.571 (17.476) (17.126) (350)

Hedge de Fluxo de Caixa: São instrumentos financeiros derivativos que têm como objetivo compensar variações no fluxo de caixa esti-
mado da instituição. Em 30 de novembro de 2024, foi identificada a necessidade de alterar a designação da estrutura para hedge de fluxo
de caixa. Anteriormente, a estratégia estava designada como hedge de valor justo. Na data-base de novembro de 2024, foi realizado o
ajuste do saldo remanescente de mensuração do valor justo (marcação a mercado) do instrumento e do objeto de hedge para o Patrimônio
Líquido, dado a transição da designação para hedge fluxo de caixa. As estratégias de hedge de fluxo de caixa do Banco consistem em uma
proteção da exposição à variação nos fluxos de caixa aos pagamentos de juros flutuantes em moeda estrangeira. Os objetos de hedge
(item protegido) são captações em dólar que remuneram com taxa flutuante SOFR 6M + Spread. Os instrumentos de hedge (proteção) são
contratos de swap negociados em Balcão com a ponta ativa pós-fixada em SOFR 6M + Spread em dólar e a ponta passiva prefixada em
dólar. A conversão do fluxo de caixa das captações para taxa de juros prefixada é realizada através da ponta passiva dos contratos de
swaps negociado em Balcão. Desta forma, o pagamento resultante da operação como um todo é a variação prefixada dos instrumentos
financeiros na data de vencimento das operações. I. Risco de taxa de juros: • Hedge de Captações Fluxo de Caixa:

Controladora
31/12/2024 31/12/2023

Risco de taxa de juros Risco de Taxa de juros

Dívidas Indexador
Valor

Referencial
Valor da
Curva

Valor de
Mercado

Ajuste de valor
justo

reconhecido
no Patrimônio

Líquido
Valor

Referencial
Valor da
Curva

Valor de
Mercado

Ajuste de valor
justo

reconhecido
no Patrimônio

Líquido

Captação em
dólar e taxa de
juros Prefixadas

Variação Cambial +
Term SOFR
Semestral +
Taxa Prefixada 371.580 468.677 461.225 7.452 223.110 218.070 218.888 (818)

Total 371.580 468.877 461.225 7.452 223.110 218.070 218.888 (818)

Instrumentos
Derivativos Indexador

Valor
Referencial

Valor da
Curva

Valor de
Mercado

Ajuste de valor
justo

reconhecido
no Patrimônio

Líquido
Valor

Referencial
Valor da
Curva

Valor de
Mercado

Ajuste de valor
justo

reconhecido
no Patrimônio

Líquido
SWAP de taxa
de juros
pré/pós-fixada

Variação Cambial +
Taxa Prefixado 371.580 247 (138) 385 223.110 91 (2.155) 2.246

Total 371.580 247 (138) 385 223.110 91 (2.155) 2.246
Total Líquido – 468.430 461.363 7.067 – 217.979 221.043 (3.064)
8. Operações de crédito, repasses interfinanceiros e provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito:
a) Composição das operações de créditos por tipo de operação:

Controladora e Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Vencidas a A vencer

Nota
partir de
15 dias

Até 3
meses

De 3 a
12 meses

Acima de
12 meses

Total da
carteira

Total da
carteira

Operações de crédito 3.469 1.746.955 7.935.911 28.079.461 37.765.796 27.842.154
Empréstimos e títulos descontados – 580.993 1.751.729 4.540.457 6.873.179 4.541.041
Financiamentos 3.469 415.924 1.109.535 1.868.695 3.397.623 1.728.241
Financiamentos rurais e agroindustriais – 686.658 4.893.443 19.886.850 25.466.951 19.793.905
Financiamentos imobiliários – 63.380 181.204 1.783.459 2.028.043 1.778.967
Repasses Interfinanceiros – 6.717.512 35.419.385 34.952.509 77.089.406 67.058.857
Repasses Interfinanceiros cooperativas de crédito rural – 5.824.634 30.923.880 22.700.510 59.449.024 55.152.663
Repasses Interfinanceiros outros (a) – 892.878 4.495.505 12.251.999 17.640.382 11.906.194
Operações de câmbio – 205.171 656.469 30.677 892.317 495.449
Adiantamentos sobre contratos de câmbio 16.a – 197.866 633.097 30.677 861.640 481.847
Rendas sobre adiantamentos sobre contratos de câmbio – 7.305 23.372 – 30.677 13.602
Total - 2024 3.469 8.669.638 44.011.765 63.062.647 115.747.519

Total - 2023 1.818 8.242.676 38.550.831 48.601.135 95.396.460
Total circulante 52.684.872 46.795.325
Total não circulante 63.062.647 48.601.135
(a) Em maio de 2024, o Banco Central do Brasil emitiu a Resolução BCB nº 379, que estabeleceu a suspensão da exigibilidade do recolhi-
mento de compulsório sobre recursos de poupança em função do estado de calamidade pública devido às enchentes no Rio Grande do
Sul. Com isso, o Banco Sicredi deixou de recolher junto ao Bacen tais depósitos e direcionou parte destes recursos para as Cooperativas
Singulares da região por intermédio de operações de crédito (repasses interfinanceiros). b) Composição das operações de créditos por
nível de risco: Conforme o disposto no artigo 3º da Resolução CMN nº 2.697/00, apresentamos a composição da carteira de operações de
crédito, incluindo as operações de câmbio no valor de R$ 892.317 (em dezembro de 2023 - R$ 495.449), distribuídas nos correspondentes
níveis de risco, de acordo com a classificação prevista no artigo 1º da Resolução CMN nº 2.682/99:

Controladora e Consolidado
Provisão para perdas esperadas associadas

ao risco de crédito e de câmbio

Níveis de Carteira Mínimo
Total

adicional Total Mínimo
Total

adicional Total
risco % Mínimo % Adicional 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2024 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2023 31/12/2023

AA 0,00 0,01 e 0,09 101.098.391 91.140.486 – 20.167 20.167 – 19.814 19.814
A 0,50 0,14 14.304.053 4.127.878 71.520 19.717 91.237 20.639 5.571 26.210
B 1,00 0,90 286.692 36.011 2.867 852 3.719 360 120 480
C 3,00 0,20 41.482 87.530 1.244 (37) 1.207 2.626 167 2.793
D 10,00 – 8.300 1.470 830 (25) 805 147 – 147
E 30,00 – 1.486 663 446 – 446 199 – 199
F 50,00 – 1.246 494 623 8 631 247 – 247
G 70,00 – 1.103 418 772 (11) 761 293 – 293
H 100,00 – 4.766 1.510 4.766 (47) 4.719 1.510 – 1.510
Total 115.747.519 95.396.460 83.068 40.624 123.692 26.021 25.672 51.693

A partir de junho de 2022, foi aplicado o aprimoramento dos critérios para a classificação de risco de crédito, das Cooperativas filiadas ao
Sicredi, para apuração da provisão de suas operações de crédito como contraparte junto ao Banco. Adicionalmente, a Administração deci-
diu adotar, de forma conservadora, percentuais superiores àqueles estabelecidos minimamente pela Resolução CMN 2.682/99, conside-
rando o cenário econômico atual. Em função do estado de calamidade pública de que trata o Decreto Legislativo nº 36, de 7 de maio de
2024, o Banco Central emitiu a Resolução CMN n° 5.132, a qual autorizou a prorrogação de operações de crédito rural em municípios do
estado do Rio Grande do Sul atingidos por enchentes. Com isto, o Banco não apresentou um movimento de provisão de recursos.
c) Composição das operações de créditos por setor de atividade e faixas de vencimento:

Controladora e Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Vencidas a
partir de 15 dias

A vencer

Setor privado Até 3 meses
De 3 a

12 meses
Acima de
12 meses

Total da
carteira

Total da
carteira

Intermediação financeira (a) – 6.717.512 35.388.802 34.979.162 77.085.476 67.058.858
Rural – 686.658 4.893.443 19.886.815 25.466.916 19.793.905
Habitação – 63.380 181.204 1.783.459 2.028.043 1.778.967
Pessoas jurídicas 751 436.382 1.449.773 2.501.107 4.388.013 3.116.919
Pessoas físicas 2.039 168.861 501.276 1.912.864 2.585.040 1.392.593
Comércio 623 414.496 1.117.229 1.503.156 3.035.504 1.822.053
Indústria 56 182.349 480.038 496.084 1.158.527 433.165
Total - 2024 3.469 8.669.638 44.011.765 63.062.647 115.747.519 –
Total - 2023 1.817 8.242.676 38.550.832 48.601.135 – 95.396.460
Total circulante 52.684.872 46.795.325
Total não circulante 63.062.647 48.601.135
(a) Refere-se substancialmente aos repasses interfinanceiros de crédito rural e outros recursos entre o Banco e as Cooperativas filiadas ao
Sistema Sicredi.
d) Concentração das operações de crédito:

Controladora e Consolidado
31/12/2024 % 31/12/2023 %

10 maiores devedores 28.399.634 24,54 25.326.496 27,36
50 devedores seguintes 45.405.750 39,23 39.220.546 41,66
100 devedores seguintes 5.424.866 4,69 3.712.860 4,06
Demais 36.517.269 31,55 27.136.558 26,92
Total 115.747.519 100,00 95.396.460 100,00
e) Movimentação da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito:

Controladora e Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Saldo inicial 51.693 130.478
Constituição/(reversão) de provisão mínima 61.115 (102.169)
Constituição de provisão adicional 14.952 25.672
Subtotal 76.067 (76.497)
Créditos baixados como prejuízo (4.068) (2.288)
Saldo final 123.692 51.693
No exercício de 2024, ocorreu a revisão de ratings das cooperativas. Esse movimento contribuiu para a constituição de provisão para
perdas esperadas associadas ao risco de crédito. Sete cooperativas tiveram seu rating majorado em relação a última revisão de ratings
ocorrida em novembro de 2023.
f) Resultado com operações de crédito e repasses interfinanceiros:

Controladora e Consolidado
2º Semestre de 2024 31/12/2024 31/12/2023

Repasses interfinanceiros 3.633.757 7.250.157 6.398.396
Empréstimos 452.655 833.309 566.353
Financiamentos 219.777 381.976 134.385
Financiamentos rurais e agroindustriais 905.641 1.711.495 1.214.024
Financiamentos habitacionais 81.449 169.950 155.459
Subtotal 5.293.279 10.346.887 8.468.617
Recuperação de créditos baixados como prejuízo 1.194 2.383 1.169
Total 5.294.473 10.349.270 8.469.786
No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, as recuperações de operações de crédito anteriormente baixadas como prejuízo totaliza-
ram o montante de R$ 2.383 (em dezembro de 2023 - R$ 1.169) e foram registradas como “Receitas da intermediação financeira - Opera-
ções de crédito”. Durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023, não foram realizadas renegociações de operações de
crédito.
9. Outros ativos financeiros:

Controladora e Consolidado

31/12/2024 31/12/2023

Pagamentos e recebimentos a liquidar 1.044 –

Transações de pagamento (a) 4.707.230 3.079.661

Pagamentos instantâneos (b) 528.659 120.869

Demais operações de câmbio (c) 1.115.172 521.477

Negociação e intermediação de valores 25.998 6.698

Transações com cartões (d) 13.629.951 10.829.096

Total 20.008.054 14.557.801
(a) As transações de pagamento referem-se a valores a receber dos emissores sobre a intermediação de operações realizados com cartões
de crédito e de débito. (b) Os pagamentos instantâneos referem-se aos valores recolhidos ao Banco Central para a conta de pagamentos
instantâneos (Conta PI) para liquidar as operações do Pix, cuja conta passou a ser remunerada a partir de agosto de 2022, em atendimen-
to a Resolução BCB nº 235/2022. (c) As demais operações de câmbio referem-se a compras de moedas estrangeiras, operações de
câmbio de venda, valores em moeda nacional e antecipação de recursos por conta de operações de câmbio de venda. (d) As transações
com cartões referem-se aos saldos a receber das Cooperativas, relativos à agenda financeira da emissão (compreendem transações de
compras e saques efetuados por nossos Associados) e aos provisionamentos para pagamento às bandeiras quanto aos valores do produ-
to aceitação (saldos a receber no processo de pagamento dos custos da credenciadora), tais como tarifas de bandeiras, custos de proces-
samento e aluguéis das máquinas de cartões.
10. Outros ativos:

Controladora Consolidado

Nota 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Devedores por convênios 2.735 697 2.735 697

Adiantamentos e antecipações salariais 4.791 3.694 4.829 3.694

Impostos e contribuições a compensar 103.837 104.841 121.043 123.484

Repasses a regularizar – 49.005 – 49.005

Rendas a receber (a) 173.637 68.703 175.123 68.735

Antecipação de despesas diferir precificação (b) – – 97.902 46.653

Valores a receber empresas do sistema (c) 56.225 43.243 56.565 46.265

Despesas antecipadas 25.337 13.237 25.377 13.237

Portabilidade de crédito ativa 4.182 3.628 4.182 3.628

Aluguel máquina Sicredi a receber 24.864 18.880 24.864 18.880

Ressarcimentos Diversos 1.787 3.694 5.646 2.595

Outros 9.648 13.130 11.856 18.346

Total circulante 407.043 322.752 530.122 395.219

Despesas antecipadas (d) 46.876 43.300 46.876 43.300

Antecipação de despesas diferir precificação – – 263.738 135.039

Devedores por depósitos em garantia 17 23.123 29.916 23.509 30.167

Total não circulante 69.999 73.216 334.123 208.506

Total 477.042 395.968 864.245 603.725
(a) Rendas a receber referem-se aos valores da taxa de administração de fundos e spread a receber. (b) Conforme adequação ao CPC47
todos os pagamentos relacionados a comissão antecipada pelas vendas de cotas de consórcios e corretagem de seguros repassados às
cooperativas singulares são registrados no ativo, mensalmente atualizados conforme sua competência de reconhecimento, com novos di-
ferimentos e a baixa daqueles que são reconhecidos como despesas. (c) Valores a receber empresas do Sistema referem-se às despesas
administrativas e demais despesas diversas pagas pelo Banco e cobradas posteriormente. (d) Despesas antecipadas classificadas no
ativo não circulante referem-se aos valores da apropriação dos custos de transação das operações de captações internacionais.
11. Participações em controladas no País: Apresentamos abaixo os investimentos avaliados pelo método da equivalência patrimonial
nas controladas Corretora de Seguros Sicredi Ltda. (Corretora de Seguros), Administradora de Bens Sicredi Ltda. (Administradora de Bens)
e Administradora de Consórcios Sicredi Ltda. (Administradora de Consórcios):

Controladora

Corretora de Seguros Administradora de Bens Administradora de Consórcios Total Total

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Número de quotas
possuídas 400 400 49.276 49.276 74.993 74.993
Percentual de participação 100,00 100,00 99,98 99,98 99,99 99,99
Capital social 400 400 49.286 49.286 75.000 75.000
Patrimônio líquido 35.310 33.282 53.460 53.171 92.796 87.936
Lucro líquido do exercício 2.028 4.155 289 97 10.984 10.022
Valor do investimento 35.310 33.282 53.449 53.161 98.910 87.927 187.669 174.370
Equivalência patrimonial 2.028 4.155 289 97 10.983 10.021 13.300 14.273

12. Imobilizado de uso e intangíveis:
Controladora

Taxas anuais de
depre./ amort. %

Custo corrigido
31/12/2023 Aquisição Baixa Transfer.

(a) Custo corrigido
31/12/2024

Depre/Amort
31/12/2023

Depre/Amort
Período

Baixa
Depr/Amort

Transf.
Depr/Amort

(b) Depre/Amort
31/12/2024

(a) + (b) Líquido
31/12/2024

Líquido
31/12/2023

Imobilizado de uso 15.690 11.050 (1.718) – 25.022 (7.896) (1.504) 134 – (9.266) 15.756 7.794
Terrenos – 151 5.553 (28) – 5.676 – – – – – 5.676 151
Edificações 4 6.017 670 – – 6.687 (2.579) (90) – – (2.669) 4.018 3.438
Móveis e utensílios e inst. 10 3.185 2.819 (5) 50 6.049 (1.998) (606) 2 – (2.602) 3.447 1.187
Equipamentos de informática e sistemas de processamento 20 3.532 437 (376) – 3.593 (2.135) (553) 19 – (2.669) 924 1.397
Sistemas de transporte 20 1.479 900 (226) – 2.153 (905) (207) 113 – (999) 1.154 574
Outras imobilizações 10 323 671 (1.083) 953 864 (279) (48) – – (327) 537 44
Imobilizações em andamento – 1.003 – – (1.003) – – – – – – – 1.003
Intangível 20 3.619 – – – 3.619 (3.617) (2) – – (3.619) – 2
Total 19.309 11.050 (1.718) – 28.641 (11.513) (1.506) 134 – (12.885) 15.756 7.796

continuação
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Consolidado
Taxas anuais de
depre./ amort. %

Custo corrigido
31/12/2023 Aquisição Baixa Transfer.

(a) Custo corrigido
31/12/2024

Depre/Amort
31/12/2023

Depre/Amort
Período Baixa Transf.

(b) Depre/Amort
31/12/2024

(a) + (b) Líquido
31/12/2024

Líquido
31/12/2023

Imobilizado de uso 103.134 15.063 (1.746) – 116.451 (41.749) (4.831) 147 – (46.433) 70.018 61.385
Terrenos – 6.618 5.553 (28) – 12.143 – – – – – 12.143 6.618
Edificações 4 49.884 847 – 2.786 53.517 (15.443) (1.047) – – (16.490) 37.027 34.441
Móveis e utensílios e inst. 10 33.742 3.013 (19) 55 36.791 (20.984) (2.678) 3 – (23.659) 13.132 12.758
Equipamentos de informática e sistemas de processamento 20 5.808 453 (390) – 5.871 (3.798) (734) 31 – (4.501) 1.370 2.010
Sistemas de transporte 20 1.511 900 (226) – 2.185 (937) (207) 113 – (1.031) 1.154 574
Outras imobilizações 10 1.542 687 (1.083) (24) 1.122 (587) (165) – – (752) 370 955
Imobilizações em andamento – 4.029 3.610 – (2.817) 4.822 – – – – – 4.822 4.029
Intangível 20 3.642 – – – 3.642 (3.638) (4) – – (3.642) – 4
Total 106.776 15.063 (1.746) – 120.093 (45.387) (4.835) 147 – (50.075) 70.018 61.389

13. Depósitos e captações no mercado aberto: Apresentamos, a seguir, os depósitos e captações por faixa de vencimento:
Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Sem vencimento
e até 3 meses

De 3 a
12 meses

Acima de
12 meses Total Total Total Total

Depósitos 43.645.363 8.922.508 9.216.950 61.784.821 52.644.331 61.778.414 52.638.664
Depósitos à vista 101.335 – – 101.335 96.441 94.928 90.774
Depósitos de poupança 32.713.926 – – 32.713.926 28.063.060 32.713.926 28.063.060
Depósitos interfinanceiros 4.674.901 8.724.042 9.012.210 22.411.153 16.500.545 22.411.153 16.500.545
Depósitos a prazo 6.155.201 198.466 204.740 6.558.407 7.984.285 6.558.407 7.984.285
Captações no mercado aberto 2.384.092 1.309.980 5.315.611 9.009.683 14.511.566 9.009.683 14.511.566
Carteira própria 15.191 1.309.980 5.315.611 6.640.782 14.511.566 6.640.782 14.511.566
Carteira de terceiros 2.368.901 – – 2.368.901 2.368.901
Total - 2024 46.029.455 10.232.488 14.532.561 70.794.504 70.788.097

Total - 2023 36.472.043 9.743.689 20.940.165 67.155.897 67.150.230
Total circulante 56.261.943 46.215.732 56.255.536 60.104.395
Total não circulante 14.532.561 20.940.165 14.532.561 7.045.835
14. Recursos de aceites e emissão de títulos:

Controladora e Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Até 3 meses De 3 a 12 meses Acima de 12 meses Total Total
Recursos de letras de crédito do agronegócio 4.856.698 14.676.134 24.209.951 43.742.783 38.709.533
Obrigações por emissão de letras financeiras 997.603 2.281.126 4.857.094 8.135.823 7.039.983
Total - 2024 5.854.301 16.957.260 29.067.045 51.878.606

Total - 2023 2.207.292 13.604.324 29.937.900 45.749.516
Total circulante 22.811.561 15.811.616
Total não circulante 29.067.045 29.937.900
15. Obrigações por empréstimos e repasses:

Controladora e Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Até 3 meses De 3 até 12 meses Acima de 12 meses Total Total
Obirgações por empréstimos 873.781 2.806.490 5.742.413 9.422.684 6.395.507
Empréstimos no País - Instiuições Oficiais 10.065 28.777 283.188 322.030 194.648
Empréstimos no País 79.915 724.288 556.408 1.360.611 1.373.802
Empréstimos no exterior (a) 783.801 2.053.425 4.902.817 7.740.043 4.827.057
Obrigações por repasses no País - Instituições oficiais 1.381.706 6.908.666 24.918.903 33.209.275 24.046.308
Tesouro Nacional 114.228 319.312 64.284 497.824 373.247
Banco do Brasil 132.241 449.093 1.857.761 2.439.095 2.067.664
BNDES 892.229 4.473.533 17.185.321 22.551.083 15.971.585
FINAME 236.270 1.589.568 5.278.637 7.104.475 5.249.891
FNO Banco da Amazônia 6.738 77.160 527.220 611.118 383.921
FINEP – – 5.680 5.680
Total - 2024 2.255.487 9.715.156 30.661.316 42.631.959

Total - 2023 1.666.314 7.519.320 21.256.181 30.441.815
Total circulante 11.970.643 9.185.634
Total não circulante 30.661.316 21.256.181
(a) Os empréstimos no exterior são representados por recursos captados em moeda estrangeira com vencimento até 2031. Alguns contra-
tos de captação possuem cláusulas restritivas de dívida (covenants). Em 31 de dezembro de 2024, o Banco está em conformidade com as
cláusulas dos referidos contratos. No terceiro trimestre de 2024, o Sicredi realizou uma captação de US$ 297 milhões (aproximadamente
R$ 1.6 bilhão) em parceria com o CAF - Banco de Desenvolvimento da América Latina e do Caribe, a JICA - Agência de Cooperação Inter-
nacional do Japão e outras instituições. Essa captação, realizada por meio de um empréstimo social A/B, contou com a participação do CAF
comoMandated Lead Arranger - o estruturador da operação, enquanto o BNP Paribas e o SMBC atuaram conjuntamente como Social Loan
Coordinators, visando garantir que os projetos elegíveis tenham benefícios sociais conforme definições internacionalmente aceitas. Os
recursos captados foram direcionados para o financiamento de micro, pequenas e médias empresas (MPMEs) lideradas por mulheres.
Além disso, uma parte dos recursos foi destinada ao crédito em municípios com Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) abaixo da média
nacional e outra parcela foi destinada ao financiamento de produtores rurais. As obrigações por repasses no País representam principal-
mente captações junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES. As operações contratadas, observadas as
características de cada programa, possuem vencimentos mensais, trimestrais, semestrais e anuais até o ano de 2035. Tais recursos são
repassados nos mesmos prazos e taxas de captação do programa acrescidos da comissão de repasse.
16. Outros passivos financeiros:

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Recebimentos e pagamentos a liquidar 13.269 25.474 13.269 25.474
Transações de pagamento (a) 13.036.044 10.115.934 13.036.044 10.115.934
Recursos em trânsito de terceiros 175.777 201.609 175.777 201.609
Negociação e intermediação de valores 6.776 5.996 6.775 5.996
Provisão juros poupança rural 100.085 84.757 100.085 84.757
Transações com cartões (b) 2.707.736 1.786.858 2.707.736 1.786.858
Receitas diferidas (c) – – 97.902 46.653
Carteira de câmbio 16.a 163.224 55.284 163.224 55.284
Dívida subordinada 16.c 68.533 65.413 68.533 65.413
Outros 3 29 3 29
Total circulante 16.271.447 12.341.354 16.369.348 12.388.007
Receitas diferidas(c) – – 263.738 135.039
Carteira de câmbio - adiantamentos 16.a (30.677) – (30.677) –
Instrumentos híbridos de capital e dívida 16.b 1.608.668 980.137 1.608.668 980.137
Dívida subordinada 16.c 1.672.896 1.457.498 1.672.896 1.457.498
Total não circulante 3.250.887 2.437.635 3.514.625 2.572.674
Total 19.522.334 14.778.989 19.883.973 14.960.681
(a) Transações de pagamento referem-se aos pagamentos que serão realizados aos credenciadores, relativos à agenda financeira da
emissão. (b) Transações com cartões referem-se aos pagamentos que serão realizados aos estabelecimentos comerciais e demais parcei-
ros, relativos à agenda financeira da adquirência, bem como eventuais saldos da agenda de emissão aguardando liquidação pela bandeira.
(c) Conforme adequação ao CPC47 todos os recebimentos relacionados a taxa de Administração sobre lances e antecipações pelas ven-
das de cotas de consórcios e corretagem de seguros registrados no passivo, são mensalmente atualizados de acordo com sua competên-
cia, com novos diferimentos e a baixa daqueles reconhecidos como receitas.
a) Carteira de câmbio:

Controladora e Consolidado
Nota 31/12/2024 31/12/2023

Câmbio vendido a liquidar 24.405 17.016
Obrigações por compra de câmbio 969.782 520.115
Adiantamentos de contratos de câmbio 7.a (830.963) (481.847)
Total circulante 163.224 55.284
Adiantamentos de contratos de câmbio 8.a (30.677) –
Total não circulante (30.677) –
Total 132.547 55.284

b) Instrumentos híbridos de capital e dívida: Em 02 de maio de 2005, em conformidade com a Resolução CMN nº 2.837/01, revogada e
substituída pela Resolução CMN nº 4.955/21, o Banco efetuou operação de captação junto às Cooperativas Centrais filiadas ao Sistema
Sicredi no montante de R$ 52.400, através da emissão de Recibos de Depósito Bancário - RDB, com a finalidade de sua elegibilidade como
“Instrumento Híbrido de Capital e Dívida”. A operação foi contratada sem prazo de vencimento e com remuneração atrelada à variação da
taxa média diária dos depósitos interfinanceiros, denominada “Taxa DI - Cetip Over Extra Grupo” expressa na forma de percentual ao ano,
base de 252 dias, calculada e divulgada diariamente pela B3.
Em 03 de janeiro de 2014, em conformidade com a Resolução CMN nº 4.192/13, revogada e substituída pela Resolução CMN nº 4.955/21,
o Banco efetuou operação de captação junto às Cooperativas Centrais no montante de R$ 134.539, através da emissão de Letras Finan-
ceiras Subordinadas Perpétuas (elegíveis a Capital Complementar Autorizado), com a finalidade de sua elegibilidade como “Instrumento
Híbrido de Capital e Dívida”, em substituição aos Recibos de Depósito Bancário - RDB emitidos em 2005. A operação foi contratada sem
prazo de vencimento e com remuneração atrelada à 100% da Taxa DI expressa na forma de percentual ao ano, base de 252 dias, calcula-
da e divulgada diariamente pela B3. Os recursos captados poderão ser usados para absorção de eventuais prejuízos.
Em conformidade com a Resolução CMN nº 4.955/21, foram emitidas pelo Banco Sicredi, Letras Financeiras Subordinadas Perpétuas
(elegíveis a Capital Complementar): em 14 de dezembro de 2023 no montante de R$ 750 milhões, com remuneração atrelada à 100% do
CDI + 3,6% ao ano, e em 21 de agosto de 2024 no total de R$ 600 milhões, com remuneração atrelada à 100% do CDI + 2,54% ao ano.
Estas operações foram adquiridas pelas Cooperativas Centrais sem prazo de vencimento. A captação encontra-se assim distribuída entre
as Cooperativas Centrais:

Controladora e Consolidado
Central 31/12/2024 31/12/2023
Central Sicredi Sul/Sudeste 668.275 430.712
Central Sicredi Nordeste 31.438 12.971
Central Sicredi PR/SP/RJ 465.104 280.548
Central Sicredi Centro Norte 303.174 173.214
Central Sicredi Brasil Central 140.677 82.692
Total 1.608.668 980.137
c) Dívida subordinada: Em conformidade com a Resolução CMN nº 4.955/2021, o Banco possui Letras Financeiras Subordinadas (LFSN)
emitidas no valor de R$ 959.600, com vencimento até 2034. Em janeiro de 2022, o Banco realizou a emissão de Green Bond Subordinado
no valor de US$ 100 milhões junto ao BID Invest, membro do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), destinado em sua integra-
lidade para o financiamento de projetos de energia renovável e eficiência energética junto aos associados do Sicredi. O valor captado em
reais, equivalente a R$ 549.780, possui vencimento para dez anos (principal) e pagamento de juros semestrais. Em 31 de dezembro de
2024, o valor total atualizado destes instrumentos de dívida subordinada é de R$ 1.741.429 (em dezembro de 2023 - R$ 1.522.911).
17. Provisão para riscos cíveis, tributários e trabalhistas: O Banco é parte em processos judiciais dos quais seus assessores jurídicos
classificam como risco de perda provável, sendo que os valores estimados e suas respectivas provisões estão registrados na rubrica
“Provisão para riscos cíveis, tributário e trabalhistas” e demonstrados no quadro a seguir, conforme a natureza dos passivos.

Controladora Consolidado
Natureza 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Trabalhista 15.682 21.891 15.752 21.958
Cível 10.935 10.420 10.981 10.461
Total não circulante 26.617 32.311 26.733 32.419
Em 31 de dezembro de 2024, o Banco possuía também processos cíveis, trabalhistas e tributários cuja probabilidade de perda é possível
na Controladora no montante de R$ 73.467 (em dezembro de 2023 - R$ 63.095) e no Consolidado no montante de R$ 86.023 (em dezem-
bro de 2023 - R$ 75.767). Nas ações avaliadas como risco possível, destacamos a ação cível de indenização de danos morais no valor de
R$ 56.686 (em dezembro de 2023 - R$ 50.458) movida contra o Banco Sicredi referentes ao Programa Minha Casa Minha Vida, do Gover-
no Federal, que não teriam sido adequadamente cumpridos.
A movimentação da provisão para riscos cíveis e trabalhistas é como segue:

Controladora
Natureza 31/12/2023 Aumento Provisão Baixa/Reversão de Provisão 31/12/2024
Trabalhista 21.891 3.038 (9.247) 15.682
Cível 10.420 811 (296) 10.935
Total não circulante 32.311 3.849 (9.543) 26.617

Consolidado
Natureza 31/12/2023 Aumento Provisão Baixa/Reversão de Provisão 31/12/2024
Trabalhista 21.957 3.042 (9.247) 15.752
Cível 10.462 817 (298) 10.981
Total não circulante 32.419 3.859 (9.545) 26.733

Em 31 de dezembro de 2024, os depósitos judiciais relacionados aos riscos supracitados contemplam o montante de R$ 23.123 (em de-
zembro de 2023 - R$ 29.916) e R$ 23.509 (em dezembro de 2023 - R$ 30.167), na Controladora e no Consolidado, respectivamente, re-
gistrados na rubrica de “Outros ativos”.
18. Outros passivos: Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Cobrança e arrecadação de tributos e assemelhados (a) 3.707 3.249 3.707 3.249
Dividendos a pagar 118.885 86.339 118.885 86.339
Fiscais e previdenciárias 9.551 39.427 29.278 56.978
Credores diversos 125.602 66.115 136.507 73.272
Credores imobiliários 78.431 48.448 78.431 48.448
Obrigações por convênios oficiais (b) 23.574 26.237 23.574 26.237
Provisão para pagamentos a efetuar 15.484 13.316 15.483 13.316
Provisão folha de pagamento 43.959 43.168 44.978 44.592
Contas a pagar - empresas do grupo(c) 128.727 192.962 229.661 278.530
Demais fornecedores (d) 94.890 39.635 95.708 41.751
Total 642.810 558.896 776.212 672.712
(a) Cobrança e arrecadação de tributos e assemelhados referem-se aos valores de arrecadações de IOF, GPS, DARF e DAS. (b) Obriga-
ções por convênios oficiais referem-se aos valores recebidos do INSS para pagamento de benefícios previdenciários mensais. (c) Contas
a pagar - empresas do grupo referem-se aos valores da remuneração da distribuição dos produtos do Banco pelas Cooperativas integran-
tes do Sicredi. (d) Demais fornecedores referem-se principalmente a tecnologia de serviços financeiros prestados pela Fiserv.
19. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2024, o capital social é de R$ 4.870.974 (em dezembro de 2023 - R$
4.670.974), representado por 3.773.128.323 ações ordinárias (em dezembro de 2023 - 3.576.438.110) e 330.142.434 ações preferenciais,
escriturais, sem valor nominal (em dezembro de 2023 - 330.142.434). Na reunião do Conselho de Administração realizada em 21 de agos-
to de 2024 foi autorizado o aumento de capital social no Banco em R$ 200.000 mediante a emissão de 163.907.870 ações ordinárias. A
homologação deste aporte junto ao Banco Central ocorreu em 4 de setembro de 2024. As ações preferenciais Classe A têm os seguintes
direitos: (a) dividendos fixos e não cumulativos; (b) prioridade na distribuição de dividendos sobre todas as classes de ações atualmente
existentes e a serem emitidas pelo Banco; (c) os mesmos direitos de voto concedidos às ações ordinárias do Banco atualmente existentes;
e (d) prioridade no reembolso do capital social. Os dividendos atribuídos às ações ordinárias serão constituídos pelos lucros remanescen-
tes após o pagamento das ações preferenciais Classe A. As ações preferenciais Classe B têm os seguintes direitos: (a) dividendos fixos e
não cumulativos; (b) prioridade na distribuição de dividendos sobre todas as classes de ações atualmente existentes e a serem emitidas
pelo Banco, com exceção das Ações Preferenciais Classe A que se colocarão pari passu com as Ações Preferenciais Classe B e, portanto,
terão a mesma prioridade que as Ações Preferenciais Classe B; e (c) prioridade no reembolso do capital social, pari passu com as ações
preferenciais Classe A.
Ações 31/12/2023 Movimentação do exercício 31/12/2024

Saldo Integralização Saldo
Ordinária 3.576.438.110 196.690.213 3.773.128.323
Preferencial Classe A 330.142.434 – 330.142.434
Preferencial Classe B 32.782.343 (32.782.343) –
Total 3.939.362.887 163.907.870 4.103.270.757

Reserva de lucros: Reserva Legal - constituída à razão de 5% do lucro líquido do exercício limitado a até 20% do capital social nos termos
do art. 193 da Lei nº 6.404/76. a) Dividendos: Conforme estatuto social da Instituição, o lucro líquido verificado, após as destinações legais
e estatutárias, será totalmente distribuído aos acionistas. Na reunião do Conselho deAdministração do Banco Sicredi, realizada no dia 22 de
janeiro de 2025, foi aprovada a destinação do lucro líquido do exercício de 2024 no valor de R$ 140.931. Deste montante, R$ 15.000 foram
distribuídos aos acionistas a título de juros sobre o capital próprio e imputado aos dividendos e R$ 118.885 serão distribuídos via dividendos.
20. Imposto de renda e contribuição social: a) Conciliação do resultado de IRPJ e CSLL: As provisões para CSLL foram constituídas
pela aplicação da alíquota de 20% e as provisões para Imposto de Renda (IR) pela aplicação de alíquota de 15%, acrescida de 10% sobre
o lucro tributável que exceder a R$ 240 no exercício, sobre o lucro tributável, conforme demonstrado abaixo:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Resultado antes da participação nos lucros, juros ao capital e antes da tributação
sobre o lucro 249.342 305.812 255.842 313.152
Participação nos lucros e juros ao capital (25.246) (27.183) (25.938) (28.145)
Resultado após a participação nos lucros, juros ao capital e antes da tributação
sobre o lucro 224.096 278.629 229.904 285.007
IRPJ e CSLL pelas alíquotas fiscais de 45% (2022 - 46%) (100.843) (125.383) (103.457) (128.253)
Exclusões/(Adições)
Permanentes
Resultado de participações em controladas 5.890 6.423 5.890 –
Incentivos fiscais – 2.206 285 2.570
Constituição de PPR diretores (2.011) (1.741) (2.011) (1.741)
Honorários diretores (278) (295) (278) (295)
Brindes, doações e patrocínios (220) (1.459) (315) (2.021)
Juros sobre capital próprio 6.750 54.000 6.750 54.000
Efeito da majoração da alíquota (a) – – 6.496 2.283
Outras movimentações permanentes 6.467 382 6.539 438
Adicional IR – 24 399 497
Outros 934 768 934 768

Subtotal 17.532 60.308 24.689 56.499
Temporárias
(Provisão) reversão de PPR pessoal 296 (244) 388 (226)
(Provisão) de PPR diretores (841) (1.601) (841) (1.601)
(Provisão) reversão para operações de crédito (32.825) 35.241 (32.825) 35.241
(Provisão) reversão de provisão para riscos cíveis, tributários e trabalhistas 781 (20) 778 640
Ajuste de títulos marcados a mercado 390.612 (73.271) 390.612 (73.271)
Outras provisões de incentivos (21.523) (18.519) (21.523) (18.519)
Depreciação – – (50) (19)
Prejuízo Fiscal - IRPJ (140.059) – (140.059) (1.007)
Base Negativa - CSLL (113.131) – (113.131) –
Outros líquidos – – (738) –

Subtotal 83.310 (58.414) 82.612 (58.762)
IRPJ corrente – (68.177) (4.710) (73.230)
CSLL corrente – (55.312) (1.824) (57.286)
Reversão IR e CSLL do exercício anterior 611 4.536 641 4.837
Constituição de créditos tributários (83.310) 57.523 (82.612) 57.871
IRPJ e CSLL registrados no resultado (82.699) (61.430) (88.505) (67.808)

Alíquotas efetivas 37% 22% 38% 24%
(a) O efeito da majoração da alíquota é referente ao diferencial de alíquota para as demais empresas não financeiras, nas quais a alíquota
de Contribuição Social é de 9%.
b) Tributos diferidos ativos e passivos: i. Composição dos tributos diferidos: Os saldos de créditos tributários diferidos ativos e passivos em
31 de dezembro de 2024, já consideradas as alíquotas fiscais de 25% para o Imposto de Renda e 20% para a Contribuição Social e no
exercício de 31 de dezembro de 2023 as alíquotas consideradas foram de 20% para o Imposto de Renda e 21% para a Contribuição Social.
O registro dos valores ocorreu nas rubricas “Créditos Tributários” no ativo e “Obrigações Fiscais Diferidas” no passivo e apresentam-se
como segue:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Diferenças temporárias - Ativo Fiscal Diferido
Provisão para riscos cíveis, tributários e trabalhistas 11.978 14.540 12.018 14.577
Provisões de PLR e PPR 12.361 12.284 12.596 12.611
Provisão para perdas em ativos 58.324 23.717 58.324 23.717
Marcação a mercado TVM’s e instrumentos financeiros derivativos 324.668 246.678 324.668 246.678
Outras provisões 41.553 20.031 43.298 21.038
Prejuízo Fiscal e Base Negativa 253.190 – 253.190 –
Receitas diferidas – – 122.957 61.775
Total 702.074 317.250 827.051 380.396
Diferenças temporárias - Passivo Fiscal Diferido
Marcação a mercado TVM’s e instrumentos financeiros derivativos (560.155) (131.429) (560.155) (131.429)
Depreciação/amortização – – (654) (704)
Despesas diferidas – – (122.957) (61.775)
Total (560.155) (131.429) (683.766) (193.908)

continuação
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

O reconhecimento contábil levou em consideração a realização provável desses tributos a partir de resultados futuros elaborados com base
em premissas internas e em cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. Em 31 de dezembro de 2024, o valor
presente dos créditos tributários líquidos, calculados considerando a taxa média de 11,79 % (em dezembro de 2023 - 11,31%), apurada
com base na taxa média dos títulos públicos e das operações de crédito em carteira, monta a R$ 499.329 (em dezembro de 2023 -
R$ 217.329). Não existem créditos tributários não constituídos em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023. ii. Período estima-
do de realização: Os valores dos ativos, fiscais diferidos, apresentam as seguintes expectativas de realização 31 de dezembro de 2024
e 31 de dezembro de 2023:

Controladora Consolidado
Valor dos créditos Valor dos créditos

Ano 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
2024 – 59.958 – 77.669
2025 127.749 39.689 163.669 49.500
2026 111.310 28.521 130.404 36.925
2027 119.611 18.872 136.186 26.037
2028 95.215 60.334 109.368 66.322
2029 98.474 53.736 110.262 58.553
2030 120.191 7.041 129.516 10.840
2031 9.394 16.021 16.135 18.574
2032 4.537 28.974 8.886 30.647
2033 7.357 4.103 10.348 5.329
2034 1.969 – 4.202 –
2035 6.267 – 8.074 –
Total 702.074 317.249 827.050 380.396
Como a base tributável do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido decorre não apenas do lucro que pode ser gera-
do, mas também da existência de receitas não tributáveis, despesas não dedutíveis, incentivos fiscais e outras variáveis, não existe uma
correlação imediata entre o lucro líquido da Instituição e o resultado de imposto de renda e a contribuição social. Portanto a expectativa da
utilização dos créditos fiscais não deve ser tomada como único indicativo de resultados futuros da Instituição.
iii. Movimentação no exercício

Controladora
Diferido ativo Diferido passivo Patrimônio líquido

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Saldo no início do exercício 317.250 191.934 (131.429) (29.922) 33.714 –
Tributos diferidos constituídos/provisionados 850.860 559.435 (711.412) (409.104) 12.039 (52.097)
Tributos diferidos realizados/revertidos (466.036) (434.119) 282.686 307.597 (51.914) 18.383
Saldo no final do exercício 702.074 317.250 (560.155) (131.429) (6.161) (33.714)

Consolidado
Diferido ativo Diferido passivo Patrimônio líquido

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Saldo no início do exercício 380.396 192.978 (193.908) (30.647) 33.714 –
Tributos diferidos constituídos/provisionados 975.837 622.581 (835.024) (471.583) 12.039 (52.097)
Tributos diferidos realizados/revertidos (529.183) (435.163) 345.166 308.322 (51.914) 18.383
Saldo no final do exercício 827.050 380.396 (683.766) (193.908) (6.161) (33.714)
21. Saldos e transações com partes relacionadas: Instituições relacionadas/Sistema de Crédito Cooperativo - (Sicredi):Conforme
detalhado no contexto operacional (nota 1), o Banco foi criado para atendimento às necessidades das Cooperativas de Crédito no
acesso ao mercado financeiro em sua totalidade. Abaixo apresentamos as principais operações realizadas pelo Banco com as entidades
do Sistema Sicredi:

Controladora
31/12/2024 31/12/2023

Ativo 104.260.664 89.121.871
Aplicações em depósitos interfinanceiros 13.351.987 11.186.453
Repasses interfinanceiros 77.089.406 67.051.730
Operações de crédito 186.643 280.297
Rendas a receber 1.652 45.648
Outros créditos - diversos 13.706.344 10.592.960
Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito (75.368) (35.217)
Passivo 33.367.732 36.460.905
Depósitos à vista 56.276 45.473
Depósitos a prazo 6.155.201 7.162.669
Depósitos interfinanceiros 23.046.722 15.850.348
Captações no mercado aberto - carteira própria – 12.094.700
Captações no mercado aberto - carteira de terceiros 2.368.901 –
Sociais e estatutárias 130.534 130.534
Outras obrigações - diversas 1.430 197.044
Instrumentos híbridos de capital e dívida 1.608.668 980.137

31/12/2024 31/12/2023
Receitas 8.530.549 8.067.150
Operações de crédito 5.837.913 5.239.687
Resultado de operações com títulos e valores mobiliários 1.981.622 2.360.846
Receitas de prestação de serviços 18.636 30.958
Outras receitas operacionais 692.378 435.659
Despesas 5.849.179 7.412.162
Operações de captação no mercado 3.685.025 5.641.178
Outras despesas administrativas 2.142.167 1.829.219
Outras despesas operacionais (18.191) 711
Provisão (Reversão) para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito 40.178 (58.946)
Instituições relacionadas/controladas: Depósitos à vista

31/12/2024 31/12/2023
Administradora de Bens Sicredi 57 66
Corretora de Seguros Sicredi 3.082 2.783
Administradora de Consórcios Sicredi 3.268 2.818
Total 6.407 5.667
As captações de recursos com partes relacionadas foram contratadas em condições semelhantes às praticadas com terceiros, vigentes nas
datas das operações. Remuneração do pessoal-chave da Administração: Anualmente naAssembleia Geral Ordinária é fixado: • O valor dos
honorários mensais do diretor-presidente, do diretor-executivo e dos diretores, e • O diretor-presidente, o diretor-executivo e os diretores
terão também direito às prerrogativas previstas no Programa de Benefícios do Sicredi (PBS) e Programa de Educação Cooperativa (PEC)
nos termos dos respectivos regulamentos e em condições equivalentes aos demais colaboradores. Ainda em relação à remuneração da
Administração, a atual política estabelece que 50% do valor líquido da remuneração variável, caso haja, será paga no ato e 50% estará
disponível em 3 parcelas iguais, anuais e sucessivas, vencendo a primeira parcela no ano subsequente da data de pagamento. Este pro-
cedimento está aderente à Resolução CMN nº 3.921/10, que dispõe sobre a política de remuneração de administradores das instituições
financeiras. A remuneração paga a seus administradores foi como segue: Benefícios de curto prazo aos administradores

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Proventos 7.836 6.839 7.836 6.839
Participação no resultado 6.236 8.578 6.236 8.578
Contribuição ao INSS 2.632 3.446 2.671 3.486
Total 16.704 18.863 16.743 18.903
Benefícios pós-emprego

Controladora e Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Plano de previdência complementar de contribuição definida 327 335
Total 327 335
O Banco e as empresas controladas não possuem benefícios de longo prazo, de rescisão de contrato de trabalho ou remuneração basea-
da em ações para seu pessoal-chave da Administração.
22. Fundos de investimento administrados pelo Banco Cooperativo Sicredi S.A.: O Banco administra fundos de investimento, cujos
patrimônios líquidos em 31 de dezembro de 2024 atingiram R$ 142.898.509 (R$ 107.698.641 em dezembro de 2023). A receita com a
administração dos fundos de investimento, no exercício, atingiu R$ 35.963 (R$ 30.685 em dezembro de 2023) e está apresentada na
rubrica “Receita de prestação de serviços” (nota 23).
23. Receitas de prestação de serviços:

Controladora Consolidado
2° Semestre de 2024 31/12/2024 31/12/2023 2° Semestre de 2024 31/12/2024 31/12/2023

Administração de fundos 19.458 35.963 30.685 19.458 35.963 30.685
Cobrança 2.624 5.266 5.382 2.624 5.266 5.382
Custódia 1.574 2.901 2.259 1.574 2.901 2.259
Serviços bancários 2.635 5.213 5.321 2.635 5.213 5.321
Taxa administração recursos 181 350 301 181 350 301
Processamento da compe (a) 997 1.903 2.052 997 1.903 2.052
Convênios (b) 9.686 22.649 29.984 9.686 22.649 29.984
Emissão de cartões 12.066 22.289 19.503 12.065 22.288 19.503
Aluguéis – – – 165 1.248 4.519
Garantias prestadas 2.171 3.643 1.894 2.171 3.643 1.894
Taxa de administração consórcio – – – 266.124 467.812 324.750
Comissão seguros – – – 532.119 1.023.179 859.622
Outros serviços 1 2 3 1 3 3
Total 51.393 100.179 97.384 849.800 1.592.418 1.286.275
(a) O processamento da compe refere-se às receitas do serviço de compensação de cheques e outros papéis.
(b) A receita com convênios refere-se à receita com arrecadação dos convênios públicos e privados.
24. Despesas de pessoal:

Controladora Consolidado
2ª Semestre de 2024 31/12/2024 31/12/2023 2ª Semestre de 2024 31/12/2024 31/12/2023

Proventos 31.850 62.511 60.111 32.664 64.183 62.855
Benefícios 9.488 17.782 15.633 9.642 18.199 16.345
Encargos sociais 10.285 21.210 21.241 10.633 21.931 22.330
Treinamentos 765 919 1.237 765 950 1.259
Demais despesas de pessoal 257 378 1.084 257 379 1.084
Total 52.645 102.800 99.306 53.961 105.642 103.873
25. Despesas administrativas:

Controladora Consolidado
2ª Semestre de 2024 31/12/2024 31/12/2023 2ª Semestre de 2024 31/12/2024 31/12/2023

Serviços do Sistema Financeiro (a) 843.504 1.654.221 1.476.270 1.039.516 1.992.351 1.694.397
Depreciação e amortização 932 1.505 1.302 2.596 4.836 4.608
Comunicação 3.927 7.433 6.390 4.236 7.953 6.828
Processamento de dados 11.918 23.704 19.981 12.050 23.951 20.270
Serviços de terceiros (b) 404.544 665.943 405.025 442.205 744.840 463.582
Convênios Cooperativas (c) – – – 437.533 839.018 737.534
Remuneração Parceiras – – – 5.593 8.093 6.498
Água, energia e gás 266 583 673 283 614 699
Aluguéis 3.995 6.238 923 1.520 2.260 335

Controladora Consolidado
2ª Semestre de 2024 31/12/2024 31/12/2023 2ª Semestre de 2024 31/12/2024 31/12/2023

Condomínio 2.576 4.954 4.587 2.684 5.185 4.818
Propaganda, publicidade, promoções
e relações públicas (d) 127.303 178.973 105.794 154.945 228.391 118.317
Transporte 184 217 86 184 218 91
Viagens 1.133 1.687 2.261 1.218 1.788 2.312
Taxas e emolumentos 606 1.314 1.303 674 1.448 1.385
Doações Dedutíveis 3.083 4.415 8.128 3.721 5.053 8.830
Outras despesas 2.293 4.621 3.915 2.624 5.289 4.687
Total 1.406.264 2.555.808 2.036.638 2.111.582 3.871.288 3.075.191
(a) As despesas dos Serviços do Sistema Financeiro são compostas substancialmente por despesas de prestação de serviços pelas Coo-
perativas integrantes do Sicredi na alocação de recursos provenientes das linhas de crédito do BNDES, equalização de custos dos progra-
mas PRONAF, seguros, planos de previdência, consórcios, emissão e adquirência de cartões e outros meios de pagamentos, compensa-
ção de cheques e outros papéis, crédito com recursos oficiais ou repassados por outras instituições financeiras, câmbio, poupança, fundos
e clubes de investimento, e qualquer outro produto e serviço financeiro e não financeiro, observada a regulamentação específica. (b) Ser-
viços de terceiros referem-se principalmente aos valores pagos para as bandeiras Visa e Mastercard referentes a tarifas de processamen-
to de cartões de crédito e débito. (c) Convênios Cooperativas referem-se basicamente às despesas de cotas da Administradora de
Consórcios Sicredi Ltda., e de operações de seguros da Corretora de Seguros Sicredi Ltda. efetuadas pelas Cooperativas de Crédito inte-
grantes do Sicredi. (d) A linha de Propaganda, publicidade, promoções e relações públicas foi ajustada contra a linha “Reversão provisões
operacionais”, apresentada na nota explicativa 27 (Outras despesas operacionais), sendo os ajustes refletidos na evidenciação dos saldos
de 31 de dezembro de 2024 e 2023.
26. Outras receitas operacionais:

Controladora Consolidado
2ª Semestre de 2024 31/12/2024 31/12/2023 2ª Semestre de 2024 31/12/2024 31/12/2023

Reversão provisões operacionais (a) – 75 – 13.002 24.061 6.714
Ressarcimento de serviços - cartões (b) 352.213 572.344 364.033 352.213 572.344 364.033
Ressarcimento de serviços - centralizadas 2.163 4.448 7.523 – – –
Recuperação de encargos e despesas 47.297 91.818 80.339 47.403 92.107 80.400
Compensação - RCO (c) 435 1.967 82 435 1.967 82
Antecipação de recebíveis - PMA e
Domilício Sicredi (d) 133.627 238.332 213.491 133.627 238.332 213.491
Incentivos Promocionais 119.717 166.692 90.358 119.717 166.692 90.358
Serviços Precificação 64.023 70.688 29.670 64.365 71.463 43.510
Atualização de depósitos judiciais e
créditos tributários 6.571 13.730 5.818 7.066 14.931 7.264
Outras receitas 6.930 7.850 3.466 7.156 8.286 3.767
Total 732.976 1.167.944 794.780 744.984 1.190.183 809.619
(a) O saldo da linha de Reversão provisões operacionais referentes ao período de 31 de dezembro de 2023 foi reclassificado parte para a
linha de Propaganda, publicidade, promoções e relações públicas na nota 25 (Despesas administrativas).
(b) As receitas com Ressarcimento de serviços - cartões são referentes aos serviços de tarifas e processamento dos cartões realizadas
pelas Cooperativas.
(c) Compensação - RCO refere-se à receita com tarifas operacionais da compensação bancária com as outras instituições financeiras.
(d) Antecipação de recebíveis PMA e Domicílio Sicredi referem-se ao montante disponibilizado pelas Cooperativas de forma a suportar os
volumes antecipados pelos Associados correspondentes às operações com cartões.
27. Outras despesas operacionais:

Controladora Consolidado
2ª Semestre de 2024 31/12/2024 31/12/2023 2ª Semestre de 2024 31/12/2024 31/12/2023

Convênio - Instituto Nacional do
Seguro Social - INSS (a) 2.022 4.463 7.919 2.022 4.463 7.919
Provisões e despesas com processos de
riscos cíveis, tributários e trabalhistas (b) 234 2.755 8.695 239 2.763 6.756
Provisão de garantias prestadas 3.786 4.106 346 3.786 4.106 346
Tarifa benefício INSS 28.269 53.094 43.158 28.269 53.094 43.158
Ressarcimento RCO 887 3.609 2.079 887 3.609 2.079
Descontos concedidos em renegociação 1.226 1.347 136 1.226 1.347 136
Serviços de Tecnologia com meios
de pagamento 5.374 6.176 1.618 5.374 6.176 1.618
Multa e juros 92 471 230 92 471 608
Perdas com processos judiciais 2.329 2.330 265 2.694 2.750 2.824
Outras despesas 347 5.992 4.722 471 6.288 4.960
Total 44.566 84.343 69.168 45.060 85.067 70.404
(a) Convênio - Instituto Nacional do Seguro Social - INSS referem-se às despesas pela prestação de serviços bancários de recolhimento
de contribuições e pagamento de benefícios previdenciários relativo ao convênio realizadas pelas Cooperativas filiadas ao Sistema Sicredi.
(b) Os processos judiciais representados nesta linha referem-se principalmente a despesas de emolumentos judiciais e perdas com depó-
sitos recursais.
28. Estrutura de gerenciamento de risco e de capital: O Sistema Sicredi considera o gerenciamento de riscos prioritário na condução
de suas atividades e negócios, adotando práticas em absoluta consonância com os preceitos dos Acordos de Basileia. Dessa maneira,
possui áreas especializadas para o gerenciamento destes riscos, centralizadas no Banco Cooperativo Sicredi S.A. A estrutura centralizada
conta com Comitê de Riscos e de Capital e Comitê de Auditoria Estatutário, com a participação de membros independentes nos mesmos,
conforme exigências regulatórias e melhores práticas, os quais atuam como órgãos de assessoramento ao Conselho de Administração.
Entre os principais riscos gerenciados pela instituição, destacam-se a Estrutura de Gerenciamento de Capital, o Risco Operacional, o de
Continuidade de Negócios, de Mercado, de Variações de Taxas de Juros, de Liquidez, de Crédito, Riscos Sociais, Ambientais e Climáticos,
Risco de Conformidade e Risco de Segurança da Informação, cujos principais aspectos são apresentados a seguir: I - Estrutura de Geren-
ciamento de Capital: Para os efeitos da legislação vigente, define-se o Gerenciamento de Capital como o processo contínuo de: • Monito-
ramento e controle do capital mantido pela Instituição; • Avaliação da necessidade de capital para fazer face aos riscos que a Instituição
está sujeita; • Planejamento de metas e de necessidade de capital, considerando os objetivos estratégicos da Instituição O gerenciamento
de capital do Banco Cooperativo Sicredi é realizado através de uma estrutura compatível com a natureza das operações, a complexidade
dos produtos e a dimensão da exposição ao risco do Banco, sendo esta estrutura responsável pelo estabelecimento dos processos, políti-
cas e sistemas que apoiam na gestão do capital. Os processos e políticas para o gerenciamento de capital são estabelecidos seguindo os
critérios mínimos da regulamentação em vigor, alinhados às melhores práticas de mercado, e aprovadas pelas alçadas competentes. Os
processos para o gerenciamento de capital do Banco Cooperativo Sicredi incluem: • Mecanismos que possibilitem a identificação, avalia-
ção e monitoramento dos riscos relevantes incorridos pela instituição, inclusive dos riscos não cobertos pelos requerimentos mínimos le-
gais de capital; • Metas de capital em níveis acima dos requerimentos mínimos legais e que reflitam o apetite a risco, visando manter capi-
tal para suportar os riscos incorridos e garantir o crescimento dos negócios de forma sustentável e eficiente; • Plano de Capital consistente
com o planejamento estratégico, abrangendo o horizonte mínimo de três anos; • Testes de estresse e avaliação de seus impactos no capi-
tal; • Relatórios gerenciais periódicos sobre a adequação do capital para a diretoria e para o conselho de administração;
• Plano de contingência de capital estabelecendo estratégias e procedimentos, definidos e documentados, para enfrentar situações de
estresse. II - Risco Operacional: O risco operacional é definido como a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de eventos exter-
nos ou de falha, deficiência ou inadequação de processos internos, pessoas ou sistemas. A definição inclui, ainda, o risco legal associado
à inadequação ou deficiência em contratos firmados pela instituição, às sanções em razão de descumprimento de dispositivos legais e às
indenizações por danos a terceiros decorrentes das atividades desenvolvidas pela instituição. O gerenciamento do risco operacional é re-
alizado de forma conjunta entre o Banco, Centrais e Cooperativas Singulares. Essas entidades têm como responsabilidade o cumprimento
dos normativos internos e externos, valendo-se de ferramentas, metodologias e processos estabelecidos sistemicamente. Tais processos
são compostos por um conjunto de ações que visam manter em níveis adequados os riscos a que cada instituição está exposta. São estas:
• Normatização interna contendo regras, papeis e responsabilidades quanto ao gerenciamento do risco operacional disseminados a toda
instituição; • Identificação e análise, avaliação, resposta, monitoramento e reporte dos riscos operacionais; • Identificação, registro e trata-
mento de eventos de risco operacional; • Reportes periódicos e estruturados sobre temas relevantes de risco operacional aos fóruns de
governança; • Disseminação da cultura de gerenciamento de riscos a toda organização; • Testes de estresse periódicos para cenários de
risco operacional; • Procedimentos que visam assegurar a continuidade das atividades da instituição e limitar perdas decorrentes da inter-
rupção dos processos críticos de negócio, incluindo análises de impacto e testes periódicos de planos de continuidade. • Gerenciamento
do risco operacional decorrente de serviços terceirizados relevantes para o funcionamento regular da instituição. III - Risco de Continuida-
de de Negócios: Gestão de Continuidade de Negócios (GCN) é a capacidade da organização de continuar a entrega de produtos e/ou
serviços em nível aceitável previamente definido, após incidentes de interrupção. O Sicredi possui uma estrutura para responder de forma
adequada à recuperação, à restauração e aos níveis acordados de disponibilidade para os serviços mais críticos das entidades centraliza-
doras do Sistema, no caso de ocorrência de eventos que provoquem a interrupção dos seus serviços, preservando, assim, os interesses
de todas as partes envolvidas. Através de uma Análise de Impacto ao Negócios (BIA) são identificados os serviços considerado críticos,
bem como suas dependências na visão de Serviço de TI e Terceiros que suportam estes serviços. A partir desta análise é possível definir
as estratégias e respectivos planos de contingência. principais processos de negócios da instituição bem como os serviços de TI que su-
portam esses processos e, assim, são definidas as estratégias de continuidade dos negócios adotadas. Estão previstos na Política de
Gestão Integrada de Riscos e prevista na Norma de Continuidade de Negócios do Sicredi, os princípios básicos e a estrutura necessária
para garantir a resposta adequada à recuperação, à restauração e aos níveis acordados de disponibilidade para os serviços processos
mais críticos das entidades. O sistema de Gestão de Continuidade de negócios estruturado no Sicredi contempla: • Norma de Gestão de
Continuidade de negócios; • Análise de impacto de negócio - BIAs; • Estratégias de recuperação de desastre de TI na visão de negócio;
• Planos de continuidade operacional; • Planos de substituição de empresas terceiras. Por fim, a estrutura centralizada do Sicredi disponi-
biliza, através da Norma Sistêmica de Continuidade de Negócios, para todas as suas cooperativas algumas recomendações para aumen-
to da resiliência de seus serviços, orientando a criação de Análises de Impacto ao Negócio e Planos de Continuidade. IV - Risco de Mer-
cado: Define-se risco de mercado como a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação nos valores de mercado de
posições detidas por uma instituição financeira. Incluem-se nessa definição, as operações sujeitas aos riscos de variação cambial, das
taxas de juros, dos preços de ações e dos preços de mercadorias (commodities). O gerenciamento de risco de mercado das instituições
do Sistema Sicredi é centralizado no Banco Cooperativo Sicredi, através de uma estrutura compatível com a natureza das operações, a
complexidade dos produtos e a dimensão da exposição ao risco do Sistema. A estrutura centralizada é responsável pelo estabelecimento
dos processos, políticas e sistemas que apoiam as instituições do Sistema na gestão do risco de mercado. Os processos e políticas para
o gerenciamento do risco de mercado são estabelecidos seguindo os critérios mínimos da regulamentação em vigor, alinhados às melhores
práticas de mercado, e aprovadas pelas alçadas competentes de cada instituição do Sistema. Os processos para o gerenciamento do
risco de mercado do Sistema Sicredi incluem: • Regras claras de classificação da carteira de negociação que garantam o correto tratamen-
to das operações; • Procedimentos destinados a mensurar, monitorar e manter a exposição ao risco de mercado em níveis considerados
aceitáveis pela Instituição; • Processos destinados a monitorar e reportar a aderência ao apetite ao risco de mercado da Instituição em
relação ao seu capital; • Definição das metodologias de risco de mercado a serem aplicadas; • Sistemas para executar o cálculo e medir
os riscos, considerando a complexidade dos produtos e a dimensão da exposição ao risco de mercado das instituições do Sistema.
V - Risco de Variação das Taxas de Juros em Instrumentos Classificados na Carteira Bancária (IRRBB): O IRRBB é o risco, atual ou pros-
pectivo, do impacto de movimentos adversos das taxas de juros nos resultados ou no valor econômico da instituição, resultante dos instru-
mentos classificados na carteira bancária. O gerenciamento de risco de IRRBB das instituições do Sistema Sicredi é centralizado no Banco
Cooperativo Sicredi, através de uma estrutura compatível com a natureza das operações, a complexidade dos produtos e a dimensão da
exposição ao risco do Sistema. A estrutura centralizada é responsável pelo estabelecimento dos processos, políticas e sistemas que
apoiam as instituições do Sistema na gestão do risco de IRRBB. Para a mensuração e controle desse risco no Sicredi, utiliza-se as abor-
dagens de valor econômico (EVE) e de resultado de intermediação financeira (NII). O Sistema Sicredi define as regras para o cálculo do
risco de variação da taxa de juros das operações em linha com as práticas de mercado e com as exigências da regulamentação vigente.
Os processos para o gerenciamento do risco de IRRBB do Sistema Sicredi incluem: • Procedimentos destinados a mensurar, monitorar e
manter a exposição ao risco de IRRBB em níveis considerados aceitáveis pela Instituição; • Processos destinados a monitorar e reportar a
aderência ao apetite ao risco de IRRBB da Instituição em relação ao seu capital; • Definição das metodologias de risco de IRRBB a serem
aplicadas; • Sistemas para executar o cálculo e medir os riscos, considerando a complexidade dos produtos e a dimensão da exposição ao
risco de IRRBB das instituições do Sistema. VI - Risco de Liquidez: O entendimento de Risco de Liquidez é essencial para a sustentabili-
dade das instituições que atuam no mercado financeiro e de capitais e está associado à capacidade da instituição de financiar os compro-
missos adquiridos a preços de mercado razoáveis e realizar seus planos de negócio com fontes estáveis de financiamento. Para este
efeito, define-se risco de liquidez como: • A possibilidade da instituição não ser capaz de honrar eficientemente suas obrigações esperadas

continuação
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Banco Cooperativo Sicredi S.A.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Parecer do Conselho Fiscal
Ilmos. Srs. Diretores, Conselheiros e Acionistas do Banco Sicredi S.A. Porto Alegre - RS - O Conselho Fiscal do BANCO COOPERATIVO SICREDI S.A. CNPJ nº 01.181.521/0001-55, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, examinou as Demonstrações
Financeiras 2024 - Banco Cooperativo Sicredi, encerradas em 31 de dezembro de 2024. Com base nos exames efetuados, bem como nas informações e esclarecimentos recebidos no decorrer do exercício, opina que os referidos documentos refletem adequadamente, a situ-
ação patrimonial e financeira, registrando a anuência quanto à publicação do documento.

Porto Alegre, 18 de fevereiro de 2025

Laércio Pedro Lenz - Coordenador Tiago Luiz Schmidt - Secretário Edvaldo Maia Lopes Ferreira Filho - Conselheiro Wardes Antônio Conte Lemos - Conselheiro Luciano Dias Carneiro Kluppel - Conselheiro

Contador
Eduardo Netto Sarubbi - CRC-RS 060899/O-8 - CPF 694.157.650-20
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Ricardo Green Sommer
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Marcus Vinicius Franca Barboza
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Relatório do Comitê de Auditoria
1. Apresentação: Este relatório tem o objetivo de descrever as atividades do Comitê de
Auditoria do Banco Cooperativo Sicredi S.A. (Banco), relativas às Demonstrações Financeiras
do período de 01/07/2024 a 31/12/2024, em conformidade com o disposto na Res. 4.910/21
do Banco Central do Brasil. O Comitê de Auditoria é o órgão estatutário do Banco Cooperativo
Sicredi S.A. instituído pela Assembleia Geral Extraordinária realizada em 18 de dezembro de
2007, mediante a inclusão de previsão no Estatuto Social. De acordo com seu Regulamento,
elaborado com base nas melhores práticas e observadas as normas e legislações vigentes e
aplicáveis, o qual estabelece o seu objetivo, funcionamento, atribuições e as
responsabilidades, o Comitê de Auditoria será único para o Banco Sicredi e suas controladas
diretas e indiretas, como líder de conglomerado prudencial. O Comitê de Auditoria tem por
objetivo assessorar o Conselho de Administração em suas atribuições e decisões quanto aos
padrões e procedimentos a serem adotados pelo Banco Sicredi e suas controladas. O Comitê
de Auditoria é o órgão responsável pela supervisão: (i) dos processos de controles internos
e de gestão de riscos; (ii) das atividades da auditoria interna; (iii) das atividades das empresas
de auditoria independente e pela recomendação da contratação e da destituição dos
auditores independentes ao Conselho de Administração; e (iv) pela revisão e
acompanhamento da elaboração das demonstrações financeiras completas individuais e
consolidadas. Os serviços de auditoria externa foram prestados pela Ernst & Young Auditores
Independentes S/S Ltda. em ambos os períodos. O Comitê de Auditoria do Banco é composto

por até 4 (quatro) integrantes, desses 03 (três) são membros do Conselho de Administração
do Banco Sicredi, e 1 (um) membro independente qualificado. Os atuais membros foram
eleitos da seguinte forma: (i) Dóris Beatriz França Wilhelm (membra independente qualificada
do colegiado) e João Bezerra Júnior foram eleitos em 29/03/2023, por meio da ata nº 96 do
Conselho de Administração. (ii) Zeir Ascari e Márcio Port (coordenador do Colegiado) foram
eleitos em 25/03/2024, por meio da ata nº 133 do Conselho de Administração, os quais
substituíram os antigos membros do colegiado Sadi Masiero e Jaime Basso. Cabe ressaltar
que a eleição dos novos membros foi homologada pelo Bacen apenas em 02/07/2024, por
meio do Ofício nº 15968/2024-BCB/DEORF/GTPAL quando então puderam tomar posse, em
03/07/2024. A contar da data da eleição, até a posse, os novos membros participaram das
reuniões na qualidade de convidados. O mandato dos membros do Comitê de Auditoria é de
03 (três) anos podendo ser renovado na forma da legislação vigente. Até um terço dos
integrantes do Comitê de Auditoria Estatutário pode ter o mandato renovado, respeitado o
prazo máximo de permanência de até 10 (dez) anos consecutivos, dispensado o intervalo de
03 (três) anos. 2. Atividades exercidas no período: O Comitê se reuniu 17 vezes durante o
período de 01/07/2024 até 15/02/2027, e de acordo com o disposto no Art. 11 § VIII da Res.
4910/2021, tem mantido como convidado, pelo menos um membro da Diretoria, conforme as
matérias tratadas na pauta. As análises deste Comitê se basearam nas informações
recebidas por: Diretoria, responsáveis pelo Gerenciamento de Riscos, Ouvidora,

Superintendente de Compliance e Controles Internos, Auditor Interno e Auditores Externos,
além de seus próprios julgamentos decorrentes de observação direta. No tocante às suas
atribuições, o Comitê desenvolveu as seguintes atividades: 2.1 Controles Internos e
Gerenciamento de Riscos: O Comitê, ao avaliar os aspectos relacionados ao gerenciamento
e controle de riscos, destacou que mantém o monitoramento ativo dos esforços da instituição
na implementação de aprimoramentos em suas estruturas e processos correspondentes.
Além disso, durante as reuniões, foram fornecidas informações sobre a estrutura das áreas
de controles internos e de riscos, destacando os investimentos em contratação de pessoas e
no reforço das estruturas. Com base nos relatórios da auditoria interna, nos documentos
produzidos pela auditoria externa e nas informações fornecidas pelas áreas responsáveis, o
comitê constatou o trabalho feito no sentido de reduzir o volume de apontamentos, em
especial, os com maior tempo em aberto. 2.2 Auditoria Externa: A Ernst & Young Auditores
Independentes (EY) é a empresa contratada para prestação de serviços de auditoria
independente sobre as demonstrações financeiras, cabendo a ela assegurar que as
demonstrações representem, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e
financeira do Banco Cooperativo Sicredi S.A. de suas empresas controladas, de acordo com
as práticas contábeis adotadas no Brasil e aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar
pelo Banco Central do Brasil. O Comitê, durante suas reuniões com os auditores
independentes, discutiu os resultados de seus trabalhos e dos aspectos contábeis relevantes

e inesperadas, correntes e futuras, inclusive as decorrentes de vinculação de garantias, sem
afetar suas operações diárias e sem incorrer em perdas significativas; e • A possibilidade de
a instituição não conseguir negociar a preço de mercado uma posição, devido ao seu tama-
nho elevado em relação ao volume normalmente transacionado ou em razão de alguma
descontinuidade no mercado. O gerenciamento de risco de liquidez das instituições do Sis-
tema Sicredi é centralizado no Banco Cooperativo Sicredi, através de uma estrutura compa-
tível com a natureza das operações, a complexidade dos produtos e a dimensão da exposi-
ção ao risco do Sistema. A estrutura centralizada é responsável pelo estabelecimento dos
processos, políticas e sistemas que apoiam as entidades do Sistema na gestão do risco de
liquidez. Os processos e políticas para o gerenciamento do risco de liquidez são estabeleci-
dos seguindo os critérios da regulamentação em vigor, alinhados às melhores práticas de
mercado, e aprovadas pelas alçadas competentes de cada Instituição do Sistema. Os pro-
cessos para o gerenciamento do risco de liquidez do Sistema Sicredi incluem: • Definição de
processos para identificar, avaliar, monitorar e controlar a exposição ao risco de liquidez em
diferentes horizontes de tempo; • O estabelecimento de processos de rastreio e reporte da
observância ao apetite ao risco de liquidez e em níveis considerados aceitáveis pela institui-
ção; • Definição das estratégias de captação que proporcionem diversificação adequada das
fontes de recursos e dos prazos de vencimento; • Definição de plano de contingência de li-
quidez, regularmente atualizado, que estabeleça responsabilidades e procedimentos para
enfrentar situações de estresse de liquidez; • Realização periódica de testes de estresse
com cenários de curto e de longo prazo. VII - Risco de Crédito: A gestão do risco de crédito
consiste no processo de identificação, mensuração, controle e mitigação dos riscos decor-
rentes das operações de crédito realizadas pelas instituições financeiras. No Sicredi, o ge-
renciamento do Risco de Crédito é realizado por uma estrutura centralizada e pelos colegia-
dos locais. Os processos e políticas de riscos de crédito são estabelecidos seguindo os
critérios da regulamentação em vigor, alinhados às melhores práticas de mercado e ao
apetite a risco do sistema, aprovadas pelas alçadas competentes do sistema. O Banco Co-
operativo Sicredi responde pelo conjunto de políticas, estratégias e metodologias voltadas
ao controle e gerenciamento das exposições ao risco de crédito de cada entidade do Siste-
ma, possuindo como principais atribuições: responder pelas políticas corporativas de gestão
de risco de crédito; desenvolver e propor metodologias de classificação de risco de crédito,
inclusive por meio de modelos quantitativos; e realizar o monitoramento constante das ex-
posições sujeitas ao risco de crédito de contraparte de todas as empresas do Sicredi. As
áreas e colegiados locais são responsáveis pela execução do gerenciamento de risco de
crédito, observando as políticas e limites pré-estabelecidos sistemicamente. VIII - Riscos
Sociais, Ambientais e Climáticos: Os riscos sociais, ambientais e climáticos são definidos
pela possibilidade de ocorrência de perdas para as instituições financeiras decorrentes de
danos sociais, ambientais e climáticos. Além disso, está envolvido indiretamente com uma
série de outros riscos, podendo gerar tanto impactos financeiros, como legais e de reputa-
ção. No Sicredi, o gerenciamento é realizado por uma estrutura centralizada e pelas áreas
e colegiados locais. Os processos e políticas para o gerenciamento dos riscos sociais, am-
bientais e climáticos são estabelecidos seguindo os critérios da regulamentação em vigor,
alinhados às melhores práticas de mercado, e aprovadas pelas alçadas competentes de
cada instituição do sistema. Os processos para o gerenciamento dos riscos sociais, ambien-
tais e climáticos do sistema Sicredi incluem: • Normatização interna contendo regras, meto-
dologias e responsabilidades quanto ao gerenciamento do tema; • Monitoramento de delimi-
tações e vedações de exposições sujeitas aos riscos sociais, ambientais e climáticos,
aderentes ao apetite a risco do sistema; • Coleta e utilização de dados para mensuração,
classificação e avaliação dos riscos sociais, ambientais e climáticos nas operações; • Reali-
zação periódica de testes de estresse para cenário de riscos sociais, ambientais e climáti-
cos; • Interlocução e reporte para órgãos ambientais, federações, parceiros de negócio e
fóruns de governança; • Evolução constante da estratégia no tema, visando o alinhamento
com as técnicas e tecnologias de mercado, bem como as expectativas das partes interessa-
das. IX - Risco de conformidade: O risco de conformidade é definido como a possibilidade
de ocorrência de sanções, perdas financeiras, danos de reputação e outros danos, decor-
rentes de descumprimento ou falhas na observância de normativos externos (leis e regula-
mentações), das recomendações dos órgãos reguladores, dos códigos de autorregulação
aplicáveis assim como dos normativos oficiais internos. A gestão do risco de conformidade,
no âmbito do Sicredi está sob responsabilidade da Superintendência de Compliance, estru-
tura integrante do Banco Cooperativo Sicredi S.A., que, para o acompanhamento sistêmico,
oferece suporte e informações, tanto às áreas das empresas do Centro Administrativo quan-
to às Cooperativas Centrais e Singulares, no que tange ao processo de conformidade e o
gerenciamento do risco de conformidade. A função de conformidade é desempenhada no
desenvolvimento e execução do Programa de Compliance, estruturado nos pilares de:
(i) Prevenção, (ii) Detecção, e (iii) Correção. Os processos para gerenciamento do risco de
conformidade incluem: • Identificação dos riscos de conformidade da instituição; • Comuni-
cação, capacitação e treinamento de todos os níveis da Entidade para gerenciar adequada-
mente os riscos de conformidade e cumprir as exigências legais e (auto)regulatórias;
• Acompanhamento e monitoramento de processos relevantes, das ações adotadas para
mitigar os riscos de conformidade e corrigir deficiências, no intuito de promover a conformi-
dade; • Reporte das adequações relevantes e novas medidas para mitigação de riscos, bem
como não conformidades identificadas; • Identificação de ações e/ou processos associados
aos principais riscos, que precisam ser revisados, atualizados ou implementados, buscando
a efetividade do Programa de Compliance como um todo; • Tratamento para os não cumpri-
mentos identificados bem como desenvolvimento de ações para conscientização, buscando
evitar a reincidência; X - Risco de Segurança da Informação: O Risco de Segurança da In-
formação no Sicredi é definido como o risco relacionado a probabilidade de exploração de
uma vulnerabilidade, considerando as ameaças vinculadas, e o impacto na confidencialida-
de, integridade ou disponibilidade das informações. Riscos de segurança cibernética ou ci-
bersegurança fazem parte do contexto de riscos de segurança da informação. No Sicredi, o
gerenciamento do risco de segurança da informação é realizado de forma conjunta entre
Banco, Centrais e Cooperativas Singulares, os quais possuem responsabilidade pelo cum-
primento dos normativos internos e externos, contando com ferramentas e metodologias
sistêmicas que podem ser complementados por ações locais. Os processos e ações volta-
dos para segurança da informação visam a identificação e manutenção dos riscos em níveis
aceitáveis, incluindo a utilização de controles adequados e efetivos para a mitigação, frente
aos custos, tecnologia e objetivos de negócio. XI - Informações Adicionais: A descrição da
estrutura completa e do processo de gerenciamento de riscos e capital pode ser acessada
por meio do sítio www.sicredi.com.br no caminho: Sobre nós > Relatórios > Gestão de Ris-
cos > Conglomerado Prudencial do Banco > Relatórios de Pilar 3. Já a Política de Gerencia-
mento dos Riscos Sociais, Ambientais e Climáticos e o Relatório de Sustentabilidade, docu-
mentos com o detalhamento e números dos processos no tema, também podem ser
acessados por meio do sítio www.sicredi.com.br, no caminho: Sobre nós > Sustentabilidade
> Políticas e Relatórios.
29. Análise de sensibilidade: Em atendimento às exigências do art. 35 da Resolução Bacen
nº 2/20, apresentamos três cenários para a análise de sensibilidade. Para definição destes
cenários, utilizamos premissas considerando o momento atual da economia, que pode ocor-
rer nos principais itens de balanço: • Resultado da intermediação financeira: considerando
uma redução da aplicação de recursos das Cooperativas no Banco, a redução de disponibi-
lidade de funding e a redução pela procura de crédito por parte dos Associados e Cooperati-
vas; • Carteira de crédito - aumento da provisão de perdas esperadas associadas ao risco de
crédito: aumento considerando a migração do porte das Cooperativas e a qualidade da car-
teira de crédito; • Provisão para riscos cíveis, tributários e trabalhistas: possível aumento
visto as incertezas que se encontram no mercado e na economia; • Créditos tributários: au-
mento resultante das movimentações ocorridas nos itens e cenários acima descritos. O qua-
dro a seguir apresenta os indicadores utilizados em cada cenário e o seu efeito no resultado:

Cenários Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3
Item sensibilizado Resultado da intermediação financeira
Premissa Redução de 5% Redução de 10% Redução de 15%
Efeito no resultado 93.652 187.304 280.956

Item sensibilizado
Carteira de crédito - aumento da provisão de perdas

esperadas associadas ao risco de crédito
Premissa Piora de 20% Piora de 30% Piora de 40%
Efeito no resultado (24.738) (37.108) (49.477)
Item sensibilizado Provisão para riscos cíveis, tributários e trabalhistas
Premissa Piora de 10% Piora de 20% Piora de 30%
Efeito no resultado (2.662) (5.323) (7.985)
Item sensibilizado Impacto nos créditos tributários
Premissa Aumento de 10% Aumento de 20% Aumento de 30%
Efeito no resultado 70.207 140.415 210.622
30. Índices de Basileia e de imobilização: As instituições financeiras e demais instituições
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil devem manter, permanentemente,
valor de Patrimônio de Referência (PR), apurado nos termos das Resoluções CMN
n° 4.192/13, nº 4.193/13 e pela Resolução CMN n° 4.955/21, compatível com os riscos de
suas atividades, sendo apresentado abaixo o cálculo dos limites:

Controladora e Consolidado
Limites operacionais 31/12/2024 31/12/2023
Patrimônio de Referência (PR) 6.605.133 6.170.671
Nivel I (NI) 6.515.496 5.772.839
Capital Principal (CP) 4.906.828 4.792.703
Capital Social 4.870.981 4.670.981
Reservas de Capital 87.563 80.517
Perdas não realizadas de ajustes de avaliação patrimonial (7.531) 41.206
Ajustes Prudenciais (44.185) (2)
Capital Complementar (CC) 1.608.668 980.137
Letras Financeiras e Dívidas Subordinadas 1.608.668 980.137
Nivel II (NII) 89.637 397.831
Letras Financeiras e Dívidas Subordinadas 1.741.429 1.522.911
Dedução de investimento em outras entidades (1.651.792) (1.125.080)
Ativos Ponderados pelo Risco (RWA) 35.917.582 30.207.980
Risco de Crédito 30.826.336 26.808.172
Risco de Mercado 838.006 449.441
Risco Operacional 997.187 2.950.367
Risco de Serviços de Pagamento 3.256.053 –
Risco de Taxa de Juros da Carteira Bancária 101.590 173.874
Margem de Capital¹ 2.732.198 2.824.960
Índice de Basileia (PR/RWA) 18,4% 20,4%
Capital Nível I (NI/RWA) 4,5% 19,1%
Capital Principal (CP/RWA) 13,7% 15,9%
Capital Complementar (CC/RWA) 4,5% 3,2%
Capital Nível II (NII/RWA) 0,2% 1,3%
Situação de Imobilização (Imob) 105.207 95.462
Índice de Imobilização (Imob/PR) 1,6% 1,5%
¹ Margem de Capital consiste no excedente de capital da instituição aos requerimentos
mínimos regulamentares e ao adicional de capital principal.
31. Acordo de Compensação (ACO) - Bancos Correspondentes: Conforme permitido
pela Resolução CMN nº 3.263/05, o Banco realizou acordos para a compensação e liquida-
ção de obrigações no âmbito do Sistema Financeiro Nacional (SFN). Os valores a receber e
a pagar estão demonstrados no balanço patrimonial nas respectivas rubricas relacionadas
aos produtos, no ativo e no passivo, respectivamente, sem compensação.
32. Compromissos, garantias e outras responsabilidades:
a) Compromissos, garantias e outras responsabilidades: Controladora e Consolidado

31/12/2024 31/12/2023
Coobrigação por garantias prestadas
Beneficiários de garantias prestadas (a) 465.592 225.095
Depositários de valores em custódia/garantia (b) 20.402.833 36.658.801
Títulos em cobrança (c) 56.738.695 50.923.653
(a) Os beneficiários de garantias prestadas correspondem basicamente ao valor das garan-
tias prestadas, avais e fianças concedidos a terceiros em moeda nacional. (b) Os depositá-
rios de valores em custódia/garantia referem-se aos valores de títulos de terceiros custodia-
dos na B3 e no SELIC. (c) Os títulos em cobrança representam os títulos de terceiros em
cobrança direta no país.
b) Outras garantias: Controladora e Consolidado

31/12/2024 31/12/2023
Margem garantia B3 388.932 796.280
33. Cobertura de seguros: O Banco e as suas controladas mantêm política de contratar
cobertura de seguros para os seus ativos sujeitos a riscos e operações, por montantes
considerados suficientes para fazer face a eventuais perdas com sinistros. A suficiência da
cobertura de seguros foi determinada pela administração do Banco, que considera suficien-
te para cobrir eventuais riscos. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não
fazem parte do escopo de uma auditoria de demonstrações financeiras, consequentemente
não são examinadas pelos nossos auditores independentes.
34. Outros assuntos: a) Mudanças a serem aplicadas em períodos futuros: Com o objetivo
de reduzir assimetrias contábeis entre as normas do BCB e os padrões internacionais
(IFRS), o Banco Central do Brasil emitiu as seguintes normas: A Resolução CMN nº
4.966/21, e alterações correlatas posteriores, estabelece os conceitos e critérios contábeis
aplicáveis aos instrumentos financeiros, e o reconhecimento das relações de proteção (con-
tabilidade de hedge) por instituições financeiras e outras entidades autorizadas pelo Banco
Central do Brasil; e A Resolução BCB n° 352/23, que revogou os requisitos estabelecidos
pela Resolução BCB nº 309/23 e estabeleceu procedimentos contábeis relacionados à defi-
nição de fluxos de caixa de ativos financeiros, aplicação da metodologia para apuração da
taxa de juros efetiva, constituição de provisão para perdas associadas ao risco de crédito e
evidenciação de informações sobre instrumentos financeiros em notas explicativas. Conco-
mitante a mudança trazida pelas resoluções está a reformulação do Plano Contábil das
Instituições do Sistema Financeiro Nacional - COSIF. O Banco Central do Brasil reestruturou
o elenco de contas do COSIF, estabelecendo novas estruturas e limitando os níveis de
agregação das contas. As mudanças do plano foram publicadas pelo órgão nos seguintes
normativos: i) Resolução BCB nº 255, de 1 de novembro de 2022: trata da estrutura do
elenco de contas do COSIF revogada pela BCB nº 390, de 12 de junho de 2024; ii) Instrução
Normativa BCB nº 318, de 4 de novembro de 2022 e Instrução Normativa BCB nº 579, de 27
de dezembro de 2024: define os subgrupos contábeis do elenco de contas do COSIF; e iii)
Resolução BCB nº 320, de 31 de maio de 2023: dispõe sobre a utilização do padrão contábil
e sobre as estruturas do elenco de contas do Cosif a ser observado pelas instituições regu-
ladas pelo Banco Central do Brasil, que foi revogada pela Resolução do BCB nº 390 de 12
de junho de 2024; e iv) Instruções Normativas BCB n° 426 a 433, de 1 de dezembro de
2023, Instruções Normativas BCB n° 493 a 500 de 26 de julho de 2024, Instruções Norma-
tivas BCB n° 537 a 543, de 05 de novembro de 2024: define as rubricas contábeis do elenco
de contas do Padrão Contábil das Instituições Reguladas pelo Banco Central do Brasil (Co-
sif) referentes aos grupos: (i) ativo realizável e permanente; (ii) grupos de compensação
ativa e passiva; (iii) passivo exigível; (iv) patrimônio líquido; (v) resultado credor e devedor.
Os impactos da adoção dos itens normativos vigentes a partir de 1 de janeiro de 2025 foram
estudados pelo Banco Cooperativo Sicredi, tendo os seus impactos refletidos a partir da
entrada de sua vigência. Diante da magnitude da Resolução em análise e o impacto

contábil, com a revogação de 19 normativos, em especial a revogação da Resolução CMN
nº 2.682/99, que dispõe sobre critérios de classificação das operações de crédito e regras
para constituição de provisão para créditos de liquidação duvidosa, o Banco dividiu o proje-
to em etapas ao longo de 2024, a fim de possibilitar uma transição mais eficiente, buscando
pontos de assimetria com a política atual adotada pela instituição, levando em consideração
o planejamento de atividades, responsáveis e prazos para adequação dos sistemas de tec-
nologia e processos internos. Sendo assim, o Banco realizou simulações para avaliação do
impacto dos ajustes que deverão compor na posição patrimonial dos instrumentos financei-
ros, em contrapartida, à conta de lucros ou prejuízos acumulados líquido dos efeitos tributá-
rios na transição da norma em 1 de janeiro de 2025. i. Provisão associada ao risco de crédi-
to e reconhecimento de juros suspensos: De acordo com as simulações efetuadas durante
o segundo semestre de 2024, para obter uma melhor compreensão do efeito potencial da
adoção da Resolução nº 4.966/21, espera-se uma reversão (impacto positivo no patrimônio
líquido) de 0,01% do valor da perda esperada associada ao risco de crédito, sobre o total
dos ativos financeiros em função da nova metodologia que leva em conta critérios de perdas
esperadas ao invés de perda incorrida (levando-se em consideração a Resolução BCB
352/23). Para fins de análise, o Banco adotou na carteira de crédito o ajuste da posição de
suspensão de juros (“stop accrual”) realizado nas operações em 31 de dezembro de 2024,
mas que não atendam à condição de ativos problemáticos. Os valores apurados não são
relevantes em seu reconhecimento inicial. ii. Classificação de Ativos Financeiros: Com o
advento da Resolução CMN n° 4.966/21, os títulos e valores mobiliários passarão a ser
classificados com base em modelos de negócios para gestão dos ativos financeiros e nas
características contratuais dos fluxos de caixa desses ativos financeiros. Havendo, portanto,
três novas categorias. São elas: (i) Custo amortizado, (ii) Valor justo e de outros resultados
abrangentes (VJORA), e (iii) Valor justo no resultado (VJR). Sendo assim, ao analisarmos as
classificações e mensurações dos títulos e valores mobiliários a partir de 1 de janeiro de
2025, não identificamos impactos relevantes na adoção inicial da referida norma. Adicional-
mente, as operações de câmbio, anteriormente classificadas sob rubricas específicas de
ativos ou passivos relacionados à moeda estrangeira, passarão a ser registradas como
instrumentos financeiros derivativos, conforme o Art. 2º, inciso XI, da Resolução CMN nº
4.966, item c, que determina que os derivativos são instrumentos financeiros cujo valor varia
em decorrência de variáveis como a taxa de câmbio, sendo que sua liquidação ocorre em
data futura. Essa transição impacta diretamente a forma como essas operações são trata-
das contábil e financeiramente, passando a ser mensuradas a Valor Justo no Resultado
(VJR) a partir de 1 de janeiro de 2025. Em nossas melhores estimativas, conforme valores
apurados, os impactos de transição não serão relevantes em seu reconhecimento inicial. iii.
Taxa de Juros Efetiva: Com a incorporação da Taxa de Juros Efetiva, os instrumentos finan-
ceiros inicialmente reconhecidos nas categorias Custo Amortizado ou Valor Justo em Outros
Resultados Abrangentes (VJORA) passarão a ter seu valor ajustado com base nos custos
de transação atribuíveis individualmente à operação e nos valores recebidos na aquisição
ou originação do instrumento, de acordo com os Arts. 12, 13 e 15 da resolução CMN nº
4.966/21. Dessa forma, as operações passarão a ter os custos de transação e valores rece-
bidos diferidos durante a vida contratual dos instrumentos de acordo com a metodologia de
cálculo adotada pelo Banco, não trazendo um impacto estimado relevante no resultado. iv.
Classificação de Passivos Financeiros: Não foram identificados ajustes de transição da nor-
ma com relação a reclassificação dos Passivos Financeiros. b) Alteração nas normas tribu-
tárias: No dia 17 de novembro de 2022 foi publicada a Lei nº 14.467, conversão da Medida
Provisória nº 1.128/22, que estabelece um novo tratamento tributário referente às perdas
sofridas em função do não recebimento de créditos por parte de bancos e outras entidades
que têm autorização do Banco Central do Brasil para operar. O objetivo da alteração é ali-
nhar as normas tributárias e contábeis, visando reduzir as vulnerabilidades associadas aos
ativos fiscais diferidos registrados nos balanços das instituições financeiras. A nova lei altera
completamente a lógica de dedutibilidade das perdas. Regra geral, uma vez que o crédito é
caracterizado como inadimplido deduz-se o resultado da multiplicação do crédito inadimpli-
do pelo Fator A, e nos meses subsequentes a dedução se dá pela multiplicação do crédito
pelo Fator B. Quanto ao estoque de perdas, em síntese, as perdas apuradas em 1º de janei-
ro de 2025 relativas aos créditos que se encontrarem inadimplidos em 31 de dezembro de
2024, que não tenham sido deduzidas até essa data e que não tenham sido recuperadas
deverão ser excluídas do lucro líquido, na determinação do lucro real e da base de cálculo
da CSLL, à razão de 1/84 (um oitenta e quatro avos) para cada mês do período de apura-
ção, a partir do mês de janeiro de 2026. Caso o prazo seja insuficiente, permite a dedução
em até 120 meses, se optado até 31 de dezembro de 2025. Dessa forma, de acordo com os
estudos realizados a alteração trouxe um impacto estimado de R$ 62 milhões no resultado
da Instituição, bem como na sua constituição de crédito fiscal diferido no valor de R$ 28
milhões, afetando o estudo do crédito tributário e seu respectivo prazo de realização, visto
que o saldo de provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito foi revertido
em decorrência das mudanças estabelecidas pelas Res. CMN 4.966/2021 e Res. BCB
352/2023, montante também estornado para créditos fiscais, visto que não será realizado.
c) Reforma Tributária: Em dezembro de 2023, foi promulgada a Emenda Constitucional n°
132 que estabelece a Reforma Tributária sobre o Consumo, que visa simplificar e moderni-
zar o sistema tributário, reduzindo o litígio e aumentando a segurança jurídica. A regulamen-
tação do projeto foi iniciada através do PLP n° 68, aprovado na Câmara dos Deputados em
julho de 2024; em janeiro de 2025, a partir da sanção presidencial, o referido PLP foi con-
vertido na Lei Complementar 214/25. A principal mudança está na criação do Imposto sobre
Operações com Bens e Serviços (IBS) e da Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) em
substituição às contribuições do PIS e da Cofins, ISS e o ICMS. A nova legislação vigerá a
partir de 2026, com um período de transação que se estenderá até 2032; assim, não haverá
alteração nas apurações dos tributos para 2025. O Sicredi vem acompanhando as discus-
sões deste tema e aguarda outras regulamentações para uma avaliação precisa dos impac-
tos decorrentes da reforma tributária. d) Adoção do CPC 06 (R2), por meio da Resolução
CMN nº 4.975/21: O BACEN aprovou a adoção do CPC 06 (R2) por meio da Resolução
CMN nº 4.975/21, tornando obrigatória a aplicação da norma às instituições financeiras ar-
rendadoras e arrendatárias em contratos firmados e/ou renovados a partir de 2025. A ado-
ção gradual foi definida pela Resolução CMN n° 5.101/23. Essa norma estabelece os prin-
cípios para o reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de operações de
arrendamento mercantil por instituições financeiras, tanto na condição de arrendadoras
quanto de arrendatárias. As alterações entrarão em vigor em 01 de janeiro de 2025. e) En-
chentes no Rio Grande do Sul: O Sicredi, instituição financeira cooperativa presente em di-
versas regiões do Brasil, tem desempenhado um papel fundamental na assistência às co-
munidades afetadas pelas enchentes no Rio Grande do Sul. Sua atuação tem sido marcada
por ações de solidariedade e apoio aos associados e comunidades atingidas por essas ad-
versidades. Em momentos de desastres naturais, como as enchentes, o Sicredi tem se
mobilizado para oferecer suporte financeiro e logístico, visando minimizar os impactos cau-
sados e auxiliar na reconstrução das áreas afetadas. A instituição tem disponibilizado linhas
de crédito especiais, com condições facilitadas, para que os associados possam recuperar
suas atividades produtivas e reconstruir suas propriedades. Além disso, o Sicredi tem pro-
movido ações de arrecadação de donativos, mobilizando seus colaboradores e associados
para contribuir com alimentos, roupas, produtos de higiene e outros itens essenciais para as
famílias atingidas. Essas doações são distribuídas de forma organizada, garantindo que
cheguem às mãos daqueles que mais necessitam. A instituição também tem investido em
programas de educação financeira e orientação aos associados, visando auxiliá-los na ges-
tão de suas finanças e na busca por soluções para superar os desafios causados pelas
enchentes. A atuação do Sicredi nas enchentes do Rio Grande do Sul demonstra o compro-
misso da instituição com o desenvolvimento sustentável das comunidades em que está
presente, buscando promover a solidariedade, a cooperação e a resiliência diante de situa-
ções adversas. Apesar de toda a situação vivenciada no primeiro semestre de 2024, no Rio
Grande do Sul, não foram observados impactos significativos nas Demonstrações Financei-
ras do Banco Sicredi além daquelas que foram citadas em notas explicativas.
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e avaliou como efetiva e satisfatória a qualidade dos trabalhos desenvolvidos pela EY, os
quais suportam sua opinião acerca da integridade das demonstrações financeiras. O Comitê
considerou que os trabalhos desenvolvidos e as recomendações propostas pela auditoria
independente, foram adequados ao porte e complexidade dos negócios da instituição. No
decorrer do semestre os auditores independentes realizaram as tarefas de acordo com o
contratado, não havendo evidências de quaisquer fatos ou circunstâncias que pudessem
prejudicar a adoção de postura independente, nem tampouco sua atuação. Registrou-se
ainda a total independência do Auditor Externo para a realização de seus trabalhos, tendo
esse ratificado essa informação durante as reuniões, e agradecido o fornecimento tempestivo
das informações necessárias para a realização de seus trabalhos. Existem outros serviços
prestados pela Auditoria Externa à companhia, com contratos vigentes, cujo detalhamento
encontra-se no relatório completo. 2.3 Auditoria Interna: O Comitê vem acompanhando o
resultado das atividades desenvolvidas durante o segundo semestre/2024, por meio dos
reportes realizados durante as reuniões com a presença do Auditor Interno. O Comitê de
Auditoria também revisou a estrutura da equipe de auditoria interna e, com base nessa
análise, recomendou a ampliação da equipe por meio da contratação de novos auditores.
Essa recomendação visa fortalecer a capacidade da auditoria interna em realizar suas
atividades de forma abrangente e eficiente. A contratação de novos auditores permitirá uma
cobertura mais ampla das áreas de risco e maior agilidade na execução dos trabalhos de
auditoria, contribuindo para a melhoria contínua dos processos de controle interno e
gerenciamento de riscos da organização. Foram analisados e discutidos todos os relatórios
de auditoria apresentados ao comitê, em seus aspectos relevantes acerca dos trabalhos
realizados, verificando os processos de controles, acompanhamento e mitigação de riscos
que afetem a solidez e a continuidade do negócio. Os achados resultantes dos trabalhos são
tratados pelas respectivas áreas responsáveis (primeira linha de defesa) e monitorados pela
segunda linha (Gerenciamento de Riscos, Controles Internos, Compliance), as quais também
reportam seus trabalhos a este colegiado. O Comitê aprovou o Plano Anual de Auditoria
Interna de 2025 e o Relatório Anual de Auditoria Interna, referente ao exercício de 2024,
considerando adequadas as informações relatadas. O Comitê avaliou o cumprimento do
cronograma dos trabalhos do segundo semestre/2024 propostos pela Auditoria Interna,
considerando sua execução adequada aos prazos determinados e à independência
necessária na realização de suas atividades e conclusões. 2.4 Demonstrações Financeiras:
A EY é a empresa de auditoria contratada para a revisão e emissão de opinião de forma
independente em seus relatórios de auditoria, das demonstrações financeiras intermediárias
e anuais individuais e consolidadas do Banco Cooperativo Sicredi e suas controladas. O
Comitê examinou, revisou e discutiu com o auditor externo, a elaboração e conclusão das
demonstrações financeiras individuais e consolidadas do Banco Cooperativo Sicredi e suas
controladas, relativo ao exercício encerrado em 2024, incluindo as notas explicativas,

relatório da administração e o relatório do auditor independente, concluindo que estão de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, bem como pelo regulamento e
legislação aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil
(BACEN), CVM - Comissão de Valores Mobiliários e as normas internacionais do IFRS -
International Financial Reporting Standards Board. O Comitê pediu esclarecimentos e tirou
dúvidas junto às áreas responsáveis e ao auditor externo, com reuniões prévias para concluir
pela recomendação de submissão ao Conselho de Administração das Demonstrações
Financeiras do Banco e de suas controladas antes da divulgação ao público externo. O
Comitê acompanhou por meio das atas do Comitê de Riscos e de Capital do Banco, os temas
tratados por aquele colegiado, para avaliação dos principais aspectos de risco que poderiam
eventualmente impactar as Demonstrações Financeiras e os negócios. Foram examinadas as
contas de maior variação e suas justificativas, as análises dos índices de Basileia e
Imobilização e sua adequação, as contingências e devidas provisões e reversões de
provisões, assim como a provisão para riscos associados ao crédito com a análise das
principais reversões de PCLD ocorridas no semestre, bem como os principais assuntos de
auditoria externa e como foram administradas pela auditoria externa, áreas responsáveis e
Diretoria. Não foram encontradas divergências relevantes entre a Administração, Diretoria,
Comitê de Auditoria e Auditoria Externa. O Comitê mantém um canal regular de comunicação
com os auditores externos discutindo (i) escopo e planejamento dos trabalhos realizados; (ii)
opinião do auditor e considerações contábeis relevantes; (iii) relatórios e recomendações do
auditor; e (iv) independência do auditor e seu relacionamento com a Diretoria e os principais
aspectos de atenção divulgados em seus relatórios e PAA - Principais Assunto de Auditoria.
O(s) representante(s) do auditor externo participa(m) das reuniões trimestrais de análise das
Demonstrações Financeiras do Comitê, fornecendo informações sobre o trabalho realizado e
opiniões sobre as demonstrações financeiras e outros assuntos de auditoria. Também
poderão ser solicitados a participar de outras reuniões do Comitê, caso haja a necessidade
de esclarecimentos de outros temas relativos aos trabalhos de Auditoria Externa. Não foram
detectados, erros, fraudes ou práticas inadequadas materiais, que tenham impactado as
demonstrações financeiras de forma relevante, nos períodos citados. Quando há
materialidade, são devidamente informados nas notas explicativas. 2.5. Irregularidades,
Falhas ou Fraudes: O Comitê de Auditoria não foi informado de violação de leis, normas
internas, irregularidades ou fraudes que possam afetar a continuidade da Instituição ou ter
impacto nas suas demonstrações financeiras. Quando esses apontamentos são materiais ou
impactam as demonstrações financeiras do Banco e de suas controladas, são devidamente
contabilizados e constam de nota explicativa do balanço. No entanto, é importante ressaltar
que, caso ocorram apontamentos materiais que impactem as demonstrações financeiras do
Banco e de suas controladas, esses serão devidamente contabilizados e divulgados em nota
explicativa do balanço, garantindo a transparência e a prestação de contas adequada aos

stakeholders. 3. Recomendações: O Comitê manifestou, por meio de atas próprias do
colegiado, suas opiniões e recomendações sobre os diversos aspectos decorrentes do
exercício de suas funções. Uma das atribuições do Comitê de Auditoria é avaliar e recomendar
ao Conselho de Administração a contratação e destituição dos auditores independentes.
Durante a análise da revisão contratual com a EY, o Comitê de Auditoria recomendou a
substituição da empresa e o Conselho acatou essa recomendação. Após uma cuidadosa
avaliação, o Comitê recomendou a contratação da Deloitte como a nova empresa de auditoria
independente para os próximos os anos 2025, 2026 e 2027. Essa decisão foi tomada levando
em consideração a expertise e reputação da Deloitte no mercado, bem como sua capacidade
de fornecer uma auditoria de alta qualidade e contribuir para a transparência e confiabilidade
das demonstrações financeiras da empresa. A Diretoria, o Conselho de Administração e o
Conselho Fiscal da companhia tomaram ciência das manifestações. 4. Conclusão: O Comitê
de Auditoria, considerando suas responsabilidades e as limitações inerentes ao escopo de
suas atividades, avaliou como efetiva, satisfatória e confiável a qualidade técnica, a qualidade
dos trabalhos realizados e a transparência da atuação das seguintes áreas: a) Da auditoria
interna, de seu Superintendente e equipe e do plano anual de trabalho de auditoria; b) Da
auditoria externa independente, de seu plano de trabalho para o exercício e revisão e
acompanhamento da elaboração das demonstrações financeiras intermediárias e anuais e
em especial referente à data-base de 31 de dezembro de 2024, e considera que refletem a
real situação patrimonial, econômico-financeira do Banco Cooperativo Sicredi e controladas,
recomendando sua submissão ao Conselho de Administração para a aprovação e divulgação
ao público, sendo que não houve divergência significativa com a Administração. Além disso,
o Comitê não identificou nenhum aspecto que possa afetar a independência dos auditores
externos, o que reforça a confiabilidade dos resultados apresentados. c) O Comitê foi
atualizado quanto aos procedimentos para a adequada transição da auditoria externa da EY
para a Deloitte a contar de 2025. d) Da área de Controles Internos, Compliance e
Gerenciamento de Riscos e avaliação do canal de denúncias e ações subsequentes da
gestão; e) Da Ouvidora e de seus diferentes canais, com encaminhamento de ações de
melhoria para as áreas responsáveis. Com base nas atividades realizadas, o Comitê
recomendou à submissão ao Conselho de Administração para aprovação das Demonstrações
Financeiras para o exercício de 2024 e posterior divulgação.

Porto Alegre, 17 de fevereiro de 2025
Márcio Port

Coordenador do Comitê
João Bezerra Júnior
Membro do Comitê
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Membro do Comitê

Doris Wilhelm
Membra Independente

Aos Administradores e Acionistas do Banco Cooperativo Sicredi S.A. - Porto Alegre - RS.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas do Banco
Cooperativo Sicredi S.A. (“Banco”), identificadas como controladora e consolidado,
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira
individual e consolidada, do Banco Cooperativo Sicredi S.A. em 31 de dezembro de 2024,
o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa
individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo
Banco Central do Brasil (BACEN). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades,
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e
consolidadas”. Somos independentes em relação ao Banco e suas controladas, de acordo
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfase: Apresentação das demonstrações financeiras consolidadas: Chamamos a atenção
para a nota explicativa nº 2 às demonstrações financeiras individuais e consolidadas, que
descreve a base de elaboração e apresentação das demonstrações financeiras individuais
e consolidadas. As demonstrações financeiras consolidadas foram elaboradas com o
propósito de permitir aos quotistas, diretores, instituições financeiras e possíveis investidores
do Banco Cooperativo Sicredi S.A. avaliar a posição patrimonial e financeira consolidada do
Banco em 31 de dezembro de 2024, e o desempenho consolidado de suas operações para
o exercício findo nesta data, de acordo as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis
às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Consequentemente,
o nosso relatório sobre essas demonstrações financeiras consolidadas pode não ser
adequado para outro fim. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto.
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em
nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício
corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações
financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre
essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos
uma opinião separada sobre esses assuntos. Para cada assunto abaixo, a descrição de
como nossa auditoria tratou o assunto, incluindo quaisquer comentários sobre os resultados
de nossos procedimentos, é apresentado no contexto das demonstrações financeiras
tomadas em conjunto. Nós cumprimos as responsabilidades descritas na seção intitulada
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e
consolidadas”, incluindo aquelas em relação a esses principais assuntos de auditoria. Dessa
forma, nossa auditoria incluiu a condução de procedimentos planejados para responder a
nossa avaliação de riscos de distorções significativas nas demonstrações financeiras.
Os resultados de nossos procedimentos, incluindo aqueles executados para tratar os
assuntos abaixo, fornecem a base para nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações
financeiras individuais e consolidadas do Banco. Operações de crédito, repasses
interfinanceiros e provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito: Conforme
divulgado na nota explicativa nº 8 às demonstrações financeiras individuais e consolidadas,
em 31 de dezembro de 2024, o saldo bruto de operações de crédito e repasses
interfinanceiros de crédito rural totaliza o montante de R$ 115.747.519 mil, para os quais
foram constituídas provisões para perdas esperadas associadas ao risco de crédito no
montante de R$ 123.692 mil. A administração exerce julgamento para fins da determinação
da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito de acordo com o
determinado pela Resolução 2.682/99 do Conselho Monetário Nacional. Consideramos este
processo como um principal assunto de auditoria em função: (i) da relevância do saldo de
operações de crédito e de repasses interfinanceiros, sujeitas à avaliação de perdas; (ii) das
garantias recebidas para as operações de crédito concedidas, que podem impactar o nível
de provisionamento a ser considerado; (iii) da situação econômica do País e do mercado em
que os tomadores de crédito estão inseridos; (iv) do julgamento da administração em
relação à atribuição de “ratings” que determinam o nível de provisão mínimo individual por
operação, tomador de crédito ou grupo econômico; e (v) do processo de reconhecimento da
receita de juros com as operações de crédito. Como nossa auditoria conduziu o assunto:
Nossos procedimentos de auditoria abordaram entre outros, o entendimento do processo
estabelecido pela administração, bem como a realização de testes de controles relacionados
com: (i) a originação das operações; (ii) a análise e aprovação de operações de crédito e de
repasses interfinanceiros considerando os níveis de alçadas estabelecidas; (iii) atualização
tempestiva de informações dos tomadores de crédito e repasses; (iv) correlação das
operações de repasses interfinanceiros com as condições e valores dos recursos captados
na forma de obrigações por repasse; (v) reconhecimento de receitas de juros de operações
em curso normal; e (vi) suspensão do reconhecimento de receita sobre operações de crédito
vencidas há mais de 59 dias. Nossos testes do desenho e da operação dos controles
forneceram uma base para que pudéssemos continuar com a natureza, época e extensão

planejadas de nossos procedimentos substantivos de auditoria. Adicionalmente realizamos,
com base em uma amostra de operações de crédito e repasses interfinanceiros, testes
relativos a análise da documentação que consubstancia o nível de provisionamento
determinado para os itens selecionados, recálculo da provisão para perdas esperadas
associadas ao risco de crédito com base nos “ratings” atribuídos, análise de garantias
recebidas, confirmação de saldo para validação da existência das operações de crédito e
repasses interfinanceiros selecionadas, recálculo do saldo em aberto na data-base do
procedimento, além de testes de soma para confronto do total da base de dados com os
registros contábeis e recálculo do total da provisão para perdas esperadas associadas ao
risco de crédito. Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados sobre a
carteira de operações de crédito, repasses interfinanceiros de crédito rural e provisão para
perdas esperadas associadas ao risco de crédito, que está consistente com a avaliação da
administração, consideramos que os critérios e premissas adotados pela administração
para apuração e registro contábil dessas operações, assim como as divulgações efetuadas
na nota explicativa nº 8 às demonstrações financeiras individuais e consolidadas, são
aceitáveis no contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas
em conjunto. Ambiente de tecnologia da informação: As operações do Banco, em razão do
alto volume de transações e complexidade, são altamente dependentes do funcionamento
adequado da estrutura de tecnologia da informação de seus sistemas. Desta forma,
consideramos o ambiente de tecnologia da informação como um dos principais assuntos de
auditoria. Como nossa auditoria conduziu o assunto: Nossos procedimentos de auditoria
incluíram, entre outros, o envolvimento de especialistas nos testes de controle gerais de
tecnologia para os processos de gestão de mudança e gestão de acessos referentes aos
sistemas considerados relevantes para a elaboração das demonstrações financeiras.
No curso de nossos exames foram envolvidos especialistas da equipe de tecnologia para
nos auxiliarem na execução de testes para avaliação do desenho e eficácia operacional dos
controles gerais de tecnologia para os sistemas considerados relevantes no contexto da
auditoria, com ênfase aos processos de gestão de mudanças e concessão de acesso a
usuários. Também realizamos procedimentos para avaliar a efetividade de controles
automatizados considerados relevantes, que suportam os processos significativos de
negócios e os registros contábeis das operações. Nossos testes sobre o desenho e
operação dos controles gerais de tecnologia da informação considerados relevantes para os
procedimentos de auditoria efetuados, forneceram base para que pudéssemos continuar
com a natureza, época e extensão planejadas de nossos procedimentos substantivos de
auditoria. Transações com partes relacionadas: O Banco é parte integrante da estrutura
organizacional do Sistema Cooperativo Sicredi e realiza, dentro do âmbito de suas
operações, transações com demais instituições integrantes da referida estrutura,
consideradas partes relacionadas. Devido ao grande número de partes relacionadas, ao
volume transacionado e ao risco inerente associado a estas transações, consideramos as
transações com partes relacionadas como um dos principais assuntos de auditoria.
Como nossa auditoria conduziu o assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram,
entre outros, a obtenção do entendimento das políticas e procedimentos que o Banco possui
para identificar e mapear as transações com partes relacionadas, além da obtenção de
representação formal, por parte da administração, a respeito da identificação de todas as
partes relacionadas do Banco e de suas controladas. Testamos, de forma amostral, as
transações com partes relacionadas, para validar a existência, valorização e competência
dos saldos registrados nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, bem
como a eliminação de seus efeitos, quando aplicáveis. Com base nos exames efetuados,
confirmamos que as transações com partes relacionadas seguem condições de mercado.
Também avaliamos a adequação das divulgações efetuadas pelo Banco na nota explicativa
21, às demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Baseados no resultado dos
procedimentos de auditoria efetuados sobre a avaliação das transações com partes
relacionadas, que está consistente com a avaliação da administração, consideramos que as
políticas e critérios adotados pela administração, na identificação e reconhecimento das
transações com partes relacionadas são aceitáveis no contexto das demonstrações
financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Outros assuntos:
Demonstrações financeiras consolidadas em IFRS: Essas demonstrações financeiras
consolidadas para exercício findo em 31 de dezembro de 2024, que foram elaboradas de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas
a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN), estão sendo apresentadas de maneira
adicional, conforme faculdade prevista no Art. nº 77 da Resolução CMN nº 5.146, às
demonstrações financeiras consolidadas para o exercício findo em 31 de dezembro de
2024, preparadas de acordo com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS)
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) até a presente data não
foram elaboradas e divulgadas pelo Banco. Outras informações que acompanham as
demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor:
A diretoria do Banco é responsável por essas outras informações que compreendem o
Relatório da administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e
consolidadas não abrange o Relatório da administração e não expressamos qualquer forma
de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o
Relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma
relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da

administração somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este
respeito. Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações
financeiras individuais e consolidadas: A diretoria é responsável pela elaboração e
adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas
a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras individuais e
consolidadas livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é
responsável pela avaliação da capacidade do Banco continuar operando, divulgando,
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras a não ser que a diretoria
pretenda liquidar o Banco ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança do
Banco e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo
de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e
consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião.
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto,
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria,
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria.
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações
financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro,
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião.
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos,
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião
sobre a eficácia dos controles internos do Banco e suas controladas. • Avaliamos a
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e
respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela
diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional
do Banco. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras
individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar o Banco a
não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as
demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações
financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião
sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela
direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela
opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito,
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles
internos que identificamos durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de
comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram
considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do
exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria.
Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou
regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias
extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso
relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma
perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

Brasília, 17 de fevereiro de 2025
ERNST & YOUNG

Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC SP-015199/F

Renata Zanotta Calçada
Contadora - CRC-RS062793/O-8
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Apresentação
No cumprimento das disposições legais e de acordo com a legislação societária brasileira,
a Lojas Renner S.A. apresenta, a seguir, o Relatório da Administração, comentando os
resultados operacionais e financeiros relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de
2024. Este relatório é complementar às Demonstrações Financeiras da Companhia, que
estão de acordo com os Padrões Internacionais do Relatório Financeiro (International
Financial Reporting Standards - IFRS), emitidos pelo International Accounting Standards
Board (IASB).
Mensagem da Administração
Nossa história é feita de ciclos: ao longo do tempo, passamos por diversas transformações
em nossa Companhia e, com disciplina, fomos, a cada ano, evoluindo o nosso modelo de
negócio, sempre focados em sermos referência em moda e lifestyle, na jornada de
encantamento dos clientes e em moda responsável. Nos anos recentes, realizamos o nosso
ciclo de investimentos mais significativo até aqui, o que nos permitiu evoluir para uma
operação mais responsiva, precisa e ágil, potencializando nossas vantagens competitivas
para acelerar o crescimento e melhorar a rentabilidade. Concluímos esse ciclo de
investimentos ao longo de 2024 e os resultados obtidos evidenciam que este modelo já
impulsiona nosso desempenho rumo ao verdadeiro potencial de nossa Companhia.
Tal evolução é fruto de diversas iniciativas, sempre com o objetivo de gerarmos valor de
forma consistente. Esses pilares foram orientados pelas seguintes alavancas estratégicas:
melhoria da produtividade das lojas, maior digitalização por meio de uma abordagem omni,
expansão orgânica em novas localidades e fortalecimento das marcas e conceitos de
lifestyle.
Com o uso de inteligência artificial, capturamos tendências de forma célere, com ciclos
mais curtos de desenvolvimento de produtos e maior produtividade e eficiência na cadeia
de fornecimento. Nosso modelo de abastecimento omnichannel e 100% por SKU ponta a
ponta contribui para uma operação mais integrada, ágil e precisa, resultando em lead times
de abastecimento de lojas em níveis recordes. Essa forte execução de moda, apoiada pela
evolução do modelo de abastecimento, se refletiu no aumento de 8% nas vendas do ano,
crescimento acima da média do mercado (PMC), no maior número de transações e de
peças vendidas e, principalmente, na evolução de 0,9p.p. na margem bruta, que
alcançou 55,4%.
Os ajustes que fizemos têm reforçado nosso posicionamento de marca e contribuído para
a jornada do cliente como um todo. Nossas lojas possuem layouts intuitivos, com destaque
para visibilidade dos produtos. Implementamos tecnologia inovadora orientada para o
cliente e os canais online e offline são integrados em tempo real para criar uma plataforma
única, com estoques, operações e serviços unificados. Estamos, assim, encantando
nossos clientes, por meio de uma equação de valor mais atrativa e de melhorias na
experiência omni - e isso se refletiu no aumento do NPS em todas as nossas unidades de
negócio e canais. O GMV digital evoluiu de forma importante, com crescimento de 14%,
alcançando, com mais eficiência, maior relevância nas vendas. E todos os nossos negócios
cresceram com mais rentabilidade: as vendas da Camicado aumentaram 10% no ano,
crescendo 28% por metro quadrado, com ganho de 1,6p.p na margem bruta e nível recorde
de giro de estoque. Na Youcom, as vendas cresceram 19%, com aumento de 0,2 p.p. na
margem bruta. E a base do ecossistema cresceu, atingindo a relevante marca de 20
milhões de clientes ativos.
Na Realize, nosso negócio de serviços financeiros, aprimoramos a gestão de crédito e
riscos e nossa proposta de valor, oferecendo benefícios exclusivos, que têm contribuído
para o aumento da base de clientes do varejo. A nossa estratégia na Realize confirmou sua
relevância como impulsionadora do varejo, tanto no financiamento das vendas, quanto na
fidelização dos clientes. E com rentabilidade: o resultado da financeira mais que dobrou
versus o ano anterior, com evolução significativa no perfil de risco da carteira.
Estamos satisfeitos por cumprir nosso compromisso de crescer com rentabilidade, ao
mesmo tempo em que melhoramos os retornos do negócio. O ROIC aumentou 1,7p.p. e o
EBITDA Total Ajustado foi de R$ 2,6 bilhões (+26%), com geração de fluxo de caixa livre
recorde de R$ 1,5 bilhão (+40%) no ano e expectativa de continuada e consistente geração
de fluxo de caixa. O Lucro Líquido, por sua vez, alcançou R$ 1,2 bilhão, dos quais 53%
foram distribuídos como remuneração aos acionistas. Encerramos o ano com posição de
caixa de R$ 2,8 bilhões e caixa líquido de R$ 1,8 bilhão. Isto nos permite realizar
investimentos relevantes, relacionados com as alavancas de crescimento que descrevemos:
nossas marcas, novas lojas e remodelações, expansão orgânica em locais não penetrados
e aprofundamento da nossa presença omni. O forte fluxo de caixa livre fortalece nossa
confiança contínua em nossos negócios, permitindo-nos retornar capital aos nossos
acionistas também por meio do programa de recompra de ações de cerca de R$ 1 bilhão
anunciado hoje. Acreditamos que o preço atual das nossas ações não reflete
adequadamente o valor da companhia frente ao crescimento e progresso demonstrado no
ano e o seu potencial. Em 2024, totalizamos R$ 680 milhões em CAPEX em diversas
frentes, incluindo 24 aberturas de lojas. Em 2025, esperamos investir R$850 milhões,
voltados principalmente às reformas e a 25-35 novas lojas, das quais 15-20 Renner, sendo
cerca de 80% em novas praças, almejando aumentar a rentabilidade média do parque.
Seguimos nos diferenciando em moda responsável, por meio de soluções circulares,
regenerativas e de menor impacto climático, do fortalecimento da diversidade, inclusão e
bem-estar dos colaboradores, bem como de soluções na cadeia de valor, em linha com as
metas ESG estabelecidas para 2030. Estas ações nos posicionaram como líder do varejo
no ranking do ISE B3 e integrante do Índice de Sustentabilidade do Dow Jones. Foram
destaque, no ano, ainda, as iniciativas de apoio social em face das enchentes no Rio
Grande do Sul, tanto as emergenciais (resgates e doações), quanto na posterior
reconstrução.
Concluímos, como referido, o período de investimentos mais significativo da nossa história.
Nosso modelo de negócios evoluiu. E, agora, inauguramos uma nova fase, que nos
permitirá renovar o crescimento e a rentabilidade da companhia, sem, de outro lado, a
necessidade de realizarmos investimentos relevantes em infraestrutura. Iniciamos 2025
com desafios externos importantes, porém convictos da nossa capacidade de encantar
clientes e ganhar participação de mercado, sempre gerando valor aos acionistas.
A flexibilidade, a precisão e a agilidade do modelo continuarão gradualmente impulsionando
nossa evolução ao longo de 2025 - e no futuro. Uma vez mais, portanto, reafirmamos nosso
propósito de sermos referência em moda e lifestyle, proporcionando experiências
encantadoras, sempre apoiadas por equipes engajadas e talentosas e claros princípios e
valores de moda responsável.
Uma cultura forte aliada a um time engajado e talentoso são fatores fundamentais para
nossa capacidade de encantar clientes, gerar valor e fazer da nossa, uma empresa
verdadeiramente única no mercado. Em 2024, atingimos, com muito orgulho, nosso recorde
histórico de engajamento da equipe, conforme pesquisa anual com colaboradores
conduzida por consultoria externa. Aproveitamos, assim, para agradecer, em especial, a
todo nosso time, bem como aos nossos clientes, conselheiros, parceiros, acionistas e a
comunidade em geral, pelas importantes contribuições que fizeram nessa jornada e pela
confiança em nossos negócios e marcas.

Carlos Souto Fabio Adegas Faccio
Presidente do Conselho de Administração Diretor Presidente

Porto Alegre, 20 de fevereiro de 2025
Destaques do ano

Importante evolução da Realize: resultado
de R$ 168 MM, com significativa queda no
risco da carteira - redução de 29% nas
perdas líquidas

Precisão e agilidade domodelo de execução
de moda: aumento no giro de estoques,
com significativa redução nos itensantigos,
e expansão de 0,9p.p. na margem bruta de
varejo

Lucro Líquido de R$ 1,2bi, maior em 23%, com
R$ 634 MM de JSCP distribuídos aos
acionistas, um payout de 53%

EBITDA Total 26%maior, com geração de FCL
recorde de R$ 1,5 bi e melhora do Ciclo
Financeiro em 7 dias

Crescimento de 14% do GMV Digital, com
participação de 15% e maior eficiência,
principalmente em CAC

Disciplina na execução de despesas, com
forte diluição de 1,3p.p. no SG&A/ROL Varejo

Posição robusta de caixa de R$ 2,8 bi, com
caixa líquido de R$ 1,8 bi

Maior produtividade das operações, com
vendaporm² 9% superior, fruto dos avanços
na digitalização da jornada: caixas de
autoatendimento com tecnologia RFID em
60% das unidades Renner

Modelo de abastecimento 100% por SKU,

com níveis recordes de lead time para lojas

Todos os negócios e canais apresentaram
evolução no NPS (Net Promoter Score)

20 MM de clientes ativos ao final de 2024,
com maior fidelização e participação da
base omni

Modelo de negócios mais preciso, integrado, ágil e flexível

Crescimento de 8% da Receita Líquida do
Varejo, acima da média de mercado (PMC-
IBGE), refletindo evolução consistente e
crescimento de duplo dígito em peças

Camicado: crescimento recorde de 28% na
Receita Líquida/m2, com evolução relevante
de margem bruta em 1,6p.p.

Youcom: relevante crescimento de 19% em
Receita Líquida, com aumento da base de
clientes omni

Programa de Recompra de até 75 milhões
de ações, ~7% do free float, equivalente
a cerca de R$ 1 bilhão ao preço atual
(evento subsequente)

Programa de Recompra de até 75 milhões

de ações, ~7% do free float, equivalente

a cerca de R$ 1 bilhão ao preço atual

(evento subsequente)

Cenário Macroeconômico

O ano de 2024 caracterizou-se por um crescimento do PIB maior que o esperado e as taxas
de desemprego atingiram mínimas históricas. Houve aumento no consumo, à medida da
expansão gradual do crédito, mesmo com o endividamento das famílias ainda em patamares
elevados e com os extremos climáticos no período. No entanto, o ano encerrou com
sinalizações mais pressionadas, com o câmbio em níveis recordes e inflação e juros em alta.
No segmento de vestuário, o consumo cresceu ao longo do ano, com as vendas do segmento
apresentando evolução, principalmente pela maior conversão em peças.

A Companhia e seus negócios
A Lojas Renner S.A.é líder no varejo de moda omnichannel no Brasil, abrangendo as marcas
Renner, Camicado,Youcom, Realize CFI e Repassa, um ecossistema de moda e lifestyle que
conecta os clientes por meio de canais digitais e lojas físicas no Brasil, Argentina e Uruguai.
A Companhia tem sua sede administrativa em Porto Alegre (RS) e escritórios na China,
Vietnã e Bangladesh. Também conta com três centros de distribuição. Ao final de 2024,
possuía 686 lojas em operação.

Segmento
de clientes

Quantidade
de lojjas

Fundação/
Aqquisiçção

Maior varejista de
moda do Brasil
com presença no Uruguai
e Argentina

A-, B e C+
429

(415 BR, 10
UY e 4 AR)

1965

Líder em casa e
decoração no Brasil A-, B e C+ 103 2011

Especializada
no lifestyle jovem A-, B e C+ 135 2013

(*) Especializada em
curve & plus size A-, B e C+ 19 2016

*Consolidada na demonstração de resultados da Renner
Renner: principal negócio da Companhia, representando 91% da receita líquida total.
A proposta de valor da marca é entregar a melhor experiência omni em moda com diferentes
estilos para o segmento médio/alto, encantando os clientes com produtos e serviços de
qualidade, a preços competitivos, sempre inovando de forma sustentável.
Camicado: possui mais de 35 anos de especialização em casa e decoração e atua
principalmente através de produtos de sua marca própria, a Home Style, além de itens de
terceiros.
Youcom: marca de moda jovem com estilo de vida urbano, sempre conectada ao
comportamento e necessidades do seu consumidor, de forma inovadora e sustentável.
A marca seguiu crescendo em 2024, principalmente em praças novas, e mantendo seu foco
em moda especializada.
Ashua: oferece coleções com informação de moda para o público curve & plus size,
priorizando modelagem, conforto e estilo, em uma experiência de compra omnichannel.
Realize CFI: oferece soluções financeiras para os clientes do ecossistema, dentre elas o
Cartão Renner (private label), Meu Cartão (cartão de crédito bandeirado internacional),
empréstimo pessoal e portfólio de seguros.
Repassa: plataforma nativa digital de revenda de roupas, calçados e acessórios. A startup
foi fundada em 2015 e tem seu foco em sustentabilidade, atuando no segmento gerenciado
de revenda de moda.

Cultura e Valores
Uma cultura forte com talentos engajados e leais são fundamentais para o encantamento,
um diferencial da Lojas Renner S.A.

Nossos valores

Encantar • exceder a expectativa dos clientes
Nosso jeito • fazer coisas de forma simples e ágil, com muita energia e paixão

Gente • contratar, desenvolver e manter as melhores pessoas
Donos do negócio • pensar e agir como donos de nossa unidade de negócio

Obstinação por resultados excepcionais • buscar resultados e não apenas boas ideias
Qualidade • nossos produtos e serviços têm o mais alto nível de qualidade

Sustentabilidade • negócios e atitudes pautados pelos princípios da sustentabilidade

Encantamento
“Encantar é a nossa realização” - esse é o propósito da Lojas Renner S.A. Este valor
corporativo permeia toda a sua atuação e investimentos estratégicos, na busca por manter
sempre elevados padrões de encantamento junto aos seus públicos, principalmente os
clientes. Há mais de 20 anos, a Companhia foi pioneira com a criação do Encantômetro, um
equipamento que mensura a experiência de compra nas lojas físicas da Renner. Outro
indicador que mensura a experiência dos clientes é o NPS (Net Promoter Score), que em
2024 apresentou evolução em todos os negócios e canais, demostrando que os clientes
estão cada vez mais encantados com os produtos ofertados e a jornada integrada das lojas
físicas e canais digitais.

Pessoas
O ano foi marcado por avanços nos pilares estratégicos de cultura, talentos e sustentabilidade
da Companhia, principalmente no engajamento dos times, gestão de mudança e
desenvolvimento e aceleração dos talentos para geração de valor ao negócio. No ano, foi
alcançado recorde de engajamento do time (90%) em pesquisa anual com colaboradores
conduzida por consultoria externa, o que nos posiciona em nível de alto desempenho desde
2011, e a Companhia foi destaque em rankings e premiações de mercado que trouxeram o
reconhecimento na comunicação com colaboradores e marca empregadora. Também
seguiu-se acelerando a agenda de sustentabilidade e compromissos públicos com o foco em
temáticas de diversidade e inclusão, com iniciativas de sensibilização e fortalecimento da
cultura inclusiva. Os compromissos assumidos reforçam o olhar atento para a diversidade e
estão alinhados ao propósito de encantamento da Companhia.

Ecossistema Lojas Renner S.A.
Ao longo do tempo, a Lojas Renner S.A.passou por diversas transformações para a evolução
do seu modelo de negócios, sempre com o foco de ser referência em Moda e Lifestyle,
através de uma experiencia encantadora. Nos anos recentes, foi realizado o ciclo de
investimentos mais significativo da Companhia, para evoluir o modelo de negócios para uma
operação mais precisa, integrada, ágil e flexível, potencializando suas vantagens
competitivas para acelerar o crescimento, com ainda mais rentabilidade.
Este modelo é fruto de diversas iniciativas com foco em ser referência em execução de
moda, com abastecimento omnichannel e uma jornada encantadora para o cliente, e
sempre gerando valor de forma responsável. Esses pilares foram orientados pelas seguintes
alavancas estratégicas:melhoria da produtividade das lojas, maior penetração digital através
de uma abordagem omni, expansão orgânica em locais ainda não atendidos, bem como
fortalecimento das marcas e conceitos de lifestyle. Informações adicionais podem ser
encontradas na apresentação institucional, no site de RI: https://lojasrenner.mzweb.com.br/.

Referência em Moda e Lifestyle
A Companhia seguiu aprimorando a execução de moda, com melhorias no desenvolvimento
de coleções e integração da cadeia de suprimentos para um modelo mais ágil, responsivo e
adaptativo. Através do uso de inteligência artificial (IA), a captura de tendências é realizada
de forma mais precisa, resultando em um menor ciclo de desenvolvimento de produtos, com
maior produtividade e eficiência da cadeia de fornecimento.

A integração com a cadeia suprimentos e o apoio à transformação industrial é uma pauta
estratégica para a Companhia. Em 2024, foi iniciada a implementação de uma plataforma
que proporciona maior detalhamento da etapa de desenvolvimento e produção de todos os
produtos comprados, permitindo identificar possíveis atrasos e rastrear toda a rede de
fornecimento. Assim, será possível identificar os lead times de cada processo e buscar
soluções em conjunto com parceiros, a fim de reduzir eventuais problemas de
abastecimento. Os fornecedores estratégicos estão comprometidos com a transformação
industrial, adaptando seu modelo de produção para o lean factory, trazendo melhorias na
reatividade e produtividade para garantir a coleção com informação de moda no timing
correto e com o melhor custo-benefício.
Ao longo do ano, a Companhia seguiu evoluindo a qualidade e produtividade dos estoques,
o que permitiu aumentar a variedade de produtos novos e resultou em aumento no volume
de peças vendidas, mesmo com menor estoque. Essa abordagem resultou em uma menor
necessidade de descontos, refletindo um estoque mais saudável e produtos mais atrativos
para os clientes.
Ao mesmo tempo, foram feitas evoluções na equação de produto e preço e no fortalecimento
do posicionamento da marca. A Companhia manteve a consistência das coleções,
reforçando lifestyles, incorporando maior versatilidade às peças e antecipando tendências
para as clientes. Ainda, a personalização das comunicações com os clientes continuou
sendo uma prioridade-chave: foram também desenvolvidos modelos de recomendação de
produtos com IA, que sugerem itens mais relevantes para cada cliente, a partir da análise
de dados transacionais.

Referência em experiências encantadoras
O processo de digitalização das lojas seguiu avançando e trazendo benefícios à jornada do
cliente. Ao final de 2024, 60% das lojas da marca Renner possuíam caixas de
autoatendimento com tecnologia RFID, que representaram ~40% do faturamento destas
lojas. Essa tecnologia possibilita uma jornada mais autônoma e rápida, com o objetivo de
tornar a experiência dos clientes cada vez mais integrada, fluída e encantadora. Ainda, em
2024, foi dado seguimento ao plano de reformas de lojas para um novo modelo,
principalmente em unidades de maior relevância no parque atual. Este novo modelo de loja
otimiza o engajamento dos clientes, através de uma experiência mais dinâmica e interativa,
com espaços agradáveis, por meio de layouts intuitivos, com destaque para a visibilidade
dos produtos, maximizando assim a funcionalidade e arquitetura das lojas e oferecendo
tecnologia inovadora orientada para o cliente.

2024 2023 2024 2023 2024 2023 2024 2023
Número de Lojas 429 424 103 107 135 124 19 18
Inaugurações 12 17 - - 11 13 1 5
Fechamentos 7 15 4 16 - 3 - -
Área de Vendas (mil m²) 732,8 731,3 43,7 45,7 24,2 22,0 2,9 2,8
Nos canais digitais, foram implementados novos recursos visuais nos apps, permitindo mais
possibilidades de comunicação nas homes e listas. Estas melhorias em UX se refletiram na
premiação de Melhor e-commerce do Brasil na categoria vestuário, do Prêmio NIQ Ebit
2024. O canal também tem papel fundamental para capturar tendências e rapidamente
testar o desenvolvimento de produtos, contribuindo para a maior agilidade da execução de
moda. As melhorias na jornada do cliente se refletiram na venda por m², que aumentou
8,7%. Da mesma forma, as demais marcas também evoluíram para uma jornada mais
encantadora, o que se refletiu em evolução no NPS (Net Promoter Score) de todos os
negócios.
A Companhia expandiu sua capacidade de abastecer as lojas de acordo com a demanda
específica, loja a loja. Essa abordagem personalizada garante que cada ponto de venda
receba os produtos certos, aumentando a satisfação dos clientes e otimizando a eficiência
operacional. O CD SP, habilitador deste modelo de abastecimento 100% por SKU, alcançou
níveis recordes de lead times de abastecimento de lojas durante o ano. O novo modelo de
abastecimento proporciona a integração da operação física e digital, trazendo maior
otimização de estoques, menores remarcações, maior produtividade e abastecimento de
lojas mais precisos, sendo um dos elementos chave na evolução do modelo de negócios
mais preciso, flexível, ágil e integrado.
Em Conteúdo, o foco no ano foram as visitas não pagas para o site/app, com o objetivo de
atrair e reter um cliente mais conectado com as marcas e, consequentemente, mais rentável.
Como resultado, o tráfego não pago para os canais digitais cresceu ao longo dos trimestres.
Além dos resultados comerciais, como o ticket médio normalmente mais alto, o conteúdo
inspira, humaniza e insere a marca nas conversas sobre moda e Lifestyle e, como resultado,
o número de interações das clientes no Instagram Renner dobrou ao longo de 2024.

20MM
CLIENTES ATIVOS

32%
PARTICIPAÇÃO CLIENTE OMNI

SOBRE FATURAMENTO

3X MAIS

GASTO DO CLIENTE OMNI

A proposta de valor cada vez mais atraente, aliada a uma experiência omnichannel
aprimorada, resultou em uma expansão na base de clientes ativos, que atingiu 20 milhões
ao final de 2024. Houve aumento da participação dos clientes omni, que chegam a ter um
spending em média três vezes maior do que clientes mono-canais.
Em 2024, a Realize seguiu comprometida com a sua missão de gerar valor para todo o
ecossistema, investindo em inovação, visando proporcionar benefícios aos clientes, através
de uma jornada de pagamento ainda mais simples e ágil, garantindo eficiência e
encantamento em cada etapa da jornada. O Total de Pagamentos Processados chegou a
R$ 18,9 bilhões, aumento de 4,7% em relação a 2023, fruto do esforço contínuo em
oferecer a melhor experiência de compra para os clientes, minimizando os atritos na
jornada.O cashback consolidou-se como uma ferramenta de fidelização eficaz, aumentando
a atratividade dos produtos e estimulando a recorrência, alavancando assim a participação
dos cartões nas vendas. Além disso, foram realizadas diversas iniciativas para otimizar o
processo de cobrança e melhorias contínuas nas políticas de crédito, resultando em
recuperação gradual da base de clientes e redução significativa da inadimplência e risco da
carteira. Mais informações em Desempenho Econômico-Financeiro.

Referência em Moda Responsável
Ambiental e Social
A estratégia de sustentabilidade 2030 da Lojas Renner S.A., divulgada em 2022,
estabeleceu compromissos prioritários para o avanço da gestão de sustentabilidade,
visando minimizar os riscos socioambientais relevantes da cadeia de fornecimento e gerar
valor aos seus públicos, à sociedade e ao meio ambiente, em três pilares estratégicos:

Soluções climáticas, circulares e regenerativas
A Companhia tem como meta, ao longo dos próximos anos, a transição para a
descarbonização do negócio, a partir de métricas baseadas na ciência e capazes de criar
as condições para chegar à neutralidade climática até 2050 - em linha com o Acordo de
Paris, que estabeleceu o desafio global de limitar o aquecimento médio do planeta a 2°C
acima dos níveis pré-industriais.
Na primeira fase deste compromisso, o objetivo é alcançar uma redução de 55% das
emissões de CO2 por peça de roupa produzida das marcas próprias da Lojas Renner S.A.,
frente ao ano base de 2019. A meta foi aprovada pela SBTi (Science Based Targets
Initiative), iniciativa do Pacto Global das Nações Unidas, do CDP, do World Resources
Institute (WRI) e do World Wide Fund for Nature (WWF), que apresenta parâmetros
matemáticos para reduzir as emissões de gases do efeito estufa. Ao longo de 2024,
avançou-se no desenvolvimento do plano de adaptação para fortalecer a resiliência
climática do negócio e foi aprovada junto à SBTi a meta Net Zero de Longo Prazo.
Também foi definido o compromisso de incorporar os princípios de circularidade no
desenvolvimento de produtos, serviços e modelos de negócio, além de investir em matérias-
primas têxteis circulares e regenerativas e na ampliação de processos responsáveis, como,
por exemplo, o menor consumo de água e a transição energética da cadeia de fornecimento.
Atualmente, oito em cada dez roupas da Renner já são mais sustentáveis. Para apoiar a
adoção cada vez maior dos conceitos de circularidade no desenvolvimento dos produtos,
em 2024, foi lançado um Guia de Moda Circular, voltado aos fornecedores de revenda,
apresentando conceitos chave sobre o tema, ferramentas, referências e dicas práticas para
adoção da circularidade já no desenho do produto. Em relação ao consumo de água, em
2024, 52% das peças de jeans e sarja foram classificadas como ‘baixo consumo de água’
em fornecedores estratégicos, a partir da metodologia de pegada hídrica, e 10% dos
fornecedores já trabalham com práticas de recirculação de água em seus processos fabris.

Conexões que amplificam
Em 2024, foi mantido o percentual de 100% da cadeia global de fornecimento de produtos
da marca Renner com certificação socioambiental globalmente reconhecida e uma das
metas é que todas as outras marcas da Companhia possuam fornecedores certificados
através de critérios socioambientais. O Programa de Conformidade Camicado alcançou
100% da cadeia de fornecimento global certificada.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 2024
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Além de garantir a conformidade na cadeia, o objetivo é concentrar as compras em
fornecedores com alta gestão e performance ESG. Para isso, está sendo realizado o
desenvolvimento dos fornecedores da cadeia nacional, que representam 75% do volume de
compra, por meio da iniciativa Rede Responsável e do Programa de Aceleração em
Conformidade, que oferece apoio técnico e mentoria para ajudar os parceiros a irem além
do compliance e se tornarem fornecedores de referência. Em 2024, alcançou-se 50% do
volume de compras em fornecedores de revenda com classificação de alta gestão e
performance socioambiental.
Relações humanas e diversas
A Companhia tem o objetivo de estar entre as referências nacionais em engajamento do
time, garantindo living wage e avançando continuamente na promoção do bem-estar dos
colaboradores, além de avançar na diversidade, equidade e inclusão de grupos minorizados,
com a meta de alcançar 50% dos cargos de liderança ocupados por pessoas negras e 55%
da alta liderança composta por mulheres.
Ao longo de 2024, avançou-se no fortalecimento dos grupos de afinidade, na ampliação da
inclusão de pessoas com deficiência nos times, no recrutamento e desenvolvimento das
pessoas negras e na disseminação e engajamento de todos com o programa de
enfrentamento à violência doméstica, importante apoio para as mais de 24 mil pessoas que
formam o time em todo o Brasil. Como reflexo destas práticas, em 2024, a Companhia
conquistou o 1º lugar no ranking do varejo de moda do prêmio MERCO Talento TOP 100
2023/2024 e foi eleita no prêmio FIA UOL Lugares Incríveis para Trabalhar.
Pioneirismo na Adoção antecipada CBPS 1 e CBPS 2 (IFRS S1 e S2)
Em agosto de 2024, em atenção à Resolução CVM nº 193/2023 (posteriormente
complementada pelas resoluções CVM 217, 218 e 219/2024), a Companhia optou pela
adoção antecipada e voluntária, da elaboração e divulgação do Relatório de Informações
Financeiras relacionadas à Sustentabilidade – clima, no padrão do Internacional
Sustainability Standards Board (ISSB), normas CBPS 1 e CBPS 2 (IFRS S1 e S2), com a
opção da utilização das flexibilizações (reliefs) previstos nessas normas. Sempre
protagonista em relação ao tema, tendo a sustentabilidade como um dos valores
corporativos, a Companhia é a primeira varejista do mundo e pioneira no Brasil a anunciar
a adoção das novas normas sobre os possíveis impactos financeiros relacionados aos
riscos climáticos, físicos e de transição, reforçando seu compromisso com a transparência
ao mercado. Para maiores informações, vide nota explicativa 3.7.

Governança Corporativa
Em julho de 2005, a Lojas Renner se tornou a primeira corporação brasileira, com 100% de
suas ações negociadas em Bolsa, no segmento especial do Novo Mercado. Desde então, a
Companhia tem buscado um modelo de Governança Corporativa pautado nas melhores
práticas e que vem se consolidando como uma das fortalezas de sua atuação ESG. Esse
compromisso se reflete na presença e evolução da Companhia nos principais índices de
sustentabilidade do mercado, como o Dow Jones Sustainability Index (DJSI) e Índice de
Sustentabilidade Empresarial (ISE B3).
Nesse sentido, a Área de Governança Corporativa da Lojas Renner estuda e revisa
continuamente o sistema de governança, propondo ao Conselho de Administração medidas
de aprimoramento, revisão de documentos corporativos, criação de novas estruturas e
processos. Além disso, a Área se dedica ainda ao atendimento e relacionamento com
acionistas, órgãos reguladores e agências de voto, aproximando os stakeholders à
Companhia.
Em linha com as melhores práticas de Governança Corporativa, a Lojas Renner conta com
um Conselho de Administração 100% independente, assessorado por quatro Comitês:
Pessoas e Nomeação, Sustentabilidade, Estratégico e de Auditoria e Gestão de Riscos,
sendo este estatutário.Também compõe os órgãos da administração a Diretoria Estatutária,
formada por seis membros, e um Conselho Fiscal de caráter permanente, além de diretorias
não estatutárias e comitês de gestão.
A Lojas Renner preza ainda pela gestão eficiente dos riscos do negócio, reforçando a
cultura de ética, transparência e governança responsável, com uma estrutura robusta e
dedicada, vinculada ao Comitê de Auditoria e Gestão de Riscos e suportada por políticas e
processos. A Diretoria de Riscos e Auditoria trabalha próxima às áreas do negócio, dando
apoio consultivo à identificação, prevenção e tratamento dos principais riscos e, também,
promovendo uma cultura preventiva por meio da conscientização.
Principais Práticas de Governança Corporativa

• Novo Mercado da B3 - Brasil, Bolsa, Balcão
• 100% de free float
• 100% de Conselheiros independentes
• Aderência Women on Board, com 37,5% de mulheres no CA
• 33% de mulheres na Diretoria
• 98,1% de aderência ao Informe do Código Brasileiro de Governança Corporativa
• Diferentes executivos como Presidentes do CA e Diretoria
• Conselho Fiscal (CF) permanente
• Manual para Participação em Assembleias desde 2006
• Plano de Opção de Compra de Ações e de Ações Restritas
• Regimento Interno para Conselhos, Diretoria e Comitês
• CA com limites de mandatos concomitantes
• CA e Comitês com requisito mínimo de assiduidade
• Avaliação formal do CA e da Diretoria
• Secretários para Conselhos, Diretoria e Comitês
• Portal de Governança para Conselhos e Comitês
• Auditoria Interna e Compliance
• Canal de denúncias terceirizado e independente
• Diversas Políticas Corporativas
• Área de Governança Corporativa com Governance Officer
• Diretoria com remuneração atrelada a metas ESG

Eventos societários
Em 2024, a Lojas Renner realizou duas Assembleias Gerais de Acionistas. Em abril, foi
realizada a Assembleia Geral Ordinária (AGO), no modelo híbrido, oferecendo aos
acionistas diversos mecanismos de votação. Como resultado, a AGO contou com a
participação de 783 acionistas, representando 69,27% do capital social, o que demonstra o
comprometimento dos acionistas com o negócio e a adesão às novas formas de
participação.
Em dezembro, foi realizada, em segunda convocação, a Assembleia Geral Extraordinária
(AGE), que deliberou a bonificação de ações, à razão de 10%, com aumento de capital e
emissão de 96.322.699 novas ações ordinárias. A AGE deliberou ainda a incorporação da
subsidiária integral Renner Administradora de Cartões de Crédito Ltda. pela Lojas Renner S.A.
Em relação aos proventos, em 2024, a Companhia distribuiu aos seus acionistas R$ 633,6
milhões, sob a forma de Juros sobre Capital Próprio, imputado ao dividendo mínimo
obrigatório. Assim, o dividend yield alcançou 5,3% (com base no preço da ação no
fechamento de 30.12.2024) e payout de 53%.

Performance das ações
As ações da Lojas Renner S.A. são negociadas na B3, sob o código LREN3. Em 2024, as
ações LREN3 recuaram 20,5% (ajustada por eventos societários), versus uma
desvalorização de 10,4% do Ibovespa, atingindo valor de mercado de R$ 12,8 bilhões, em
30 de dezembro de 2024.
Ao final de 2024, o número de acionistas totalizava 112,3 mil, principalmente pessoas
físicas, e o Capital Social era detido por 80,5% de estrangeiros e 19,5% de brasileiros. No
ano, foram realizados 6,3 milhões de negócios, com 4,2 bilhões de ativos movimentados, e
um volume médio diário negociado de R$ 264,5 milhões.

Evolução da ação LREN3 x Ibovespa
2005 a 2024

+ 1.660,3%

+475,2%

+

LREN IBOV

Desempenho Econômico-Financeiro
As informações financeiras e operacionais a seguir estão de acordo com as normas
internacionais de relatório financeiro (“IFRS”) emitidas pelo International Accounting
Standards Board (IASB). Essas informações devem ser lidas em conjunto com as
demonstrações financeiras consolidadas da Companhia, incluindo as notas explicativas. Os
resultados financeiros da Lojas Renner são declarados em milhares de Reais, salvo
indicação em contrário.

Informações Consolidadas
(Todos os valores estão em R$ MM,
salvo indicação em contrário) 2024 2023 ∆

Receita Líquida de Varejo¹ 12.672,0 11.706,3 8,2%
Receita Líquida de Varejo/m2 - R$ mil 16,0 14,7 8,7%
Vendas em Mesmas Lojas 7,5% 0,2% -
GMV Digital 2.527,9 2.219,8 13,9%
Penetração das Vendas Digitais 15,1% 14,3% 0,8p.p.

(R$ MM) 2024 2023 ∆

Lucro Bruto de Varejo¹ 7.015,8 6.384,8 9,9%
Margem Bruta de Varejo¹ 55,4% 54,5% 0,9p.p.
Despesas Operacionais (VG&A)² (4.566,2) (4.360,9) 4,7%
% VG&A s/ Receita Líq. de Varejo -36,0% -37,3% 1,3p.p.

(R$ MM) 2024 2023 ∆

EBITDA Varejo Ajustado³ 2.481,8 2.199,4 12,8%
Margem EBITDA de Varejo Ajustada³ 19,6% 18,8% 0,8p.p.
Resultado de Serviços Financeiros 167,8 (95,8) NA
EBITDA Total Ajustado³ 2.649,6 2.103,6 26,0%
Margem EBITDA Total ajustada³ 20,9% 18,0% 2,9p.p.

(R$ MM) 2024 2023 ∆

Lucro Líquido 1.196,7 976,3 2222,,66%%
Margem Líquida 9,4% 8,3% 1,1p.p.
ROICLTM 12,4% 10,7% 1,7p.p.

¹ A Operação de Varejo inclui a receita de venda de mercadorias, bem como receitas de
serviços (comissões e custos dos marketplaces e Repassa).

² As despesas Operacionais (VG&A) não consideram as despesas com Depreciação e
Amortização.

³ EBITDA Total Ajustado (pós IFRS 16), sem a despesa da depreciação e despesa
financeira dos arrendamentos.

Receita Líquida das Operações de Varejo
Receita Líquida por marca (R$ MM) 2024 2023 ∆

Consolidado 12.672,0 11.706,3 8,2%
Renner 11.590,8 10.757,7 7,7%
Youcom 507,6 428,1 18,6%
Camicado 573,6 520,5 10,2%

Receita Líquida de Varejo/m² - R$ mil 16,0 14,7 8,7%
GMV Digital 2.527,9 2.219,8 13,9%
Penetração das Vendas Digitais 15,1% 14,3% 0,8p.p.

2024 foi um ano de desempenho de vendas consistente, com crescimento da receita acima
da média do mercado (PMC-IBGE), impulsionado por sortimento adequado e coleções bem
equilibradas e com ampla aceitação pelos clientes. Isso resultou no aumento do volume de
peças vendidas, das transações e do fluxo de clientes nas lojas, sustentado por uma
equação de valor atrativa e um posicionamento de marca fortalecido. A evolução do modelo
de negócios da Companhia, com capacidade aprimorada de utilizar dados para capturar
tendências e produzir coleções de forma mais rápida e precisa, através de uma cadeia de
fornecimento mais integrada, proporcionou maior flexibilidade e agilidade operacional,
garantindo esta performance.
A Companhia apresentou melhora de NPS em todos os negócios e expandiu sua base de
clientes, fortalecendo a fidelização, e com maior participação dos clientes omnichannel.
Esses avanços refletem o sucesso contínuo das iniciativas que integram os canais físico e
digital, proporcionando uma experiência de compra mais fluída, conveniente e encantadora.
Os canais digitais mantiveram a consistência de crescimento e rentabilidade, resultado das
diversas iniciativas já implantadas, tais como a maior geração de conteúdo em mídias
digitais, parcerias com influencers e melhorias para uma experiência de compra cada vez
mais personalizada e integrada às lojas. Mais uma vez, o app Renner ficou em primeiro
lugar em quantidade de downloads e MAU (Monthly Active Users) entre os players nacionais
de moda, conforme dados do app Annie.
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CAGR 2021-24: 8,9%

8,7%
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A Camicado registrou crescimento significativo nas vendas, com avanço de 28% na receita
por m², impulsionado pelo maior volume de transações e peças por sacola. O desempenho
refletiu melhorias na gestão operacional, especialmente no digital, além de ações de
marketing. A marca própria Home & Style atingiu participação recorde nas vendas,
ampliando a oferta de produtos e contribuindo para o aumento da base ativa de clientes
omni.
Por fim, a Youcom apresentou crescimento significativo nas vendas, superando em quase
4x o desempenho do setor de vestuário (PMC). Esse resultado foi impulsionado pela
aceitação das coleções, excelência operacional e maior engajamento com o público-alvo.
A base de clientes cresceu de forma relevante no ano, com destaque para a base omni,
como resultado da integração bem-sucedida dos canais físico e digital da marca.

Lucro Bruto das Operações de Varejo
Margem Bruta por Marca 2024 2023 ∆

Consolidado 55,4% 54,5% 0,9p.p.
Renner 55,1% 54,3% 0,8p.p.
Camicado 54,8% 53,2% 1,6p.p.
Youcom 61,5% 61,3% 0,2p.p.

A margem bruta de varejo aumentou em relação ao ano anterior, impulsionada pela evolução
do modelo de negócios da Companhia. A execução de moda mais ágil, flexível e responsiva,
com maior parcela das coleções sendo desenvolvidas e produzidas durante a estação,
contribuiu para estoques ajustados e saudáveis, com menores níveis de remarcações, maior
giro e redução significativa nos volumes de itens mais antigos.
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A Camicado apresentou importante expansão da margem bruta, alcançando níveis recordes,
graças à execução operacional e comercial, além de uma gestão mais eficiente dos estoques,
que resultou em menores níveis de remarcações. Essa evolução também foi impulsionada
pela maior participação da marca própria Home & Style, cuja margem é superior.
Por fim, na Youcom, o ligeiro aumento da margem foi resultado da melhoria na gestão
comercial com fornecedores e da manutenção de níveis adequados de estoques.
Despesas Operacionais
(R$ MM) 2024 2023 ∆

Vendas, Gerais e Administrativas (4.566,2) (4.360,9) 4,7%
% s/Receita Líq. de Varejo -36,0% -37,3% 1,3p.p.

Vendas (3.119,4) (2.944,6) 5,9%
% s/Receita Líq. de Varejo -24,6% -25,2% 0,6p.p.
Gerais e Administrativas (1.446,8) (1.416,3) 2,2%
% s/Receita Líq. de Varejo -11,4% -12,1% 0,7p.p.

Outros Resultados Operacionais de varejo 32,3 175,6 -81,6%
Programa de Participação nos Resultados (150,7) (25,7) 486,4%
Outras receitas e (despesas) operacionais 183,0 201,3 -9,1%

Total das Despesas Operacionais, Líquidas (4.533,9) (4.185,3) 8,3%
% s/Receita Líq. de Varejo -35,8% -35,8% 0,0p.p.

A redução da participação das Despesas com Vendas, Gerais e Administrativas sobre a
Receita Líquida de Varejo refletiu o contínuo controle de despesas, ao longo do ano, bem
como a alavancagem operacional decorrente dos maiores volumes vendidos. O canal digital
evoluiu em eficiência, com a participação das despesas sobre a receita online da Renner em
patamares similares à operação física.
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Já os Outros Resultados Operacionais reduziram, principalmente em razão dos maiores
valores relacionados ao Programa de Participação nos Resultados.
EBITDA Ajustado de Varejo
O crescimento do EBITDA Ajustado de Varejo, com evolução de 0,8p.p. na margem, deveu-se
principalmente ao maior lucro bruto e à alavancagem operacional, não obstante os menores
valores em Outros Resultados Operacionais (Programa de Participação nos Resultados e
Recuperação de Créditos Fiscais).
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Meios de Pagamento
Durante 2024, a Realize confirmou sua relevância como impulsionadora do varejo, tanto no fi-
nanciamento das vendas, quanto na fidelização dos clientes. A Financeira encerrou o ano com
4,7 milhões de clientes ativos, ligeira queda em relação a dezembro de 2023, reflexo dos ajustes
nas políticas de crédito, que resultaram no churn involuntário de clientes. Essas medidas foram
necessárias para mitigar o ciclo de inadimplência que afetou o mercado como um todo naquele
momento. No entanto, ao longo dos trimestres do ano, houve evolução sequencial.
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À Vista
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A participação dos cartões próprios nas vendas atingiu um importante ponto de inflexão,
depois de muitos anos, voltando a crescer versus o ano anterior, em função da maior
utilização dos cartões pelos clientes ativos, bem como pela recuperação de inativos. Isso
refletiu, entre outros fatores, o impacto positivo do Programa de Cashback, que teve seu
roll-out na metade do ano, bem como o aumento na taxa de aprovação, focada nos clientes
de baixo risco. A partir de março, a Realize retomou a concessão de crédito de forma
gradual e seletiva, através de políticas e processos aprimorados, para garantir melhores
práticas e reduzir riscos.

Carteira de Crédito
(R$ MM) 2024 2023 ∆

Carteira total 6.182,2 6.186,9 -00,,11%%
Em dia 4.998,6 4.647,0 7,6%
Vencida 1.183,6 1.539,8 -23,1%

Vencidos de 1 a 90 dias 4,9% 5,4% -0,5p.p.
Vencidos > 90 dias 14,2% 19,5% -5,3p.p.

A carteira total permaneceu estável em relação ao ano anterior, porém com evolução
significativa no seu perfil de risco. A carteira em dia cresceu 7,6%, impulsionada pelo
aumento dos gastos nos cartões (TPV - Total Payment Volume). Já a carteira vencida
reduziu 23,1%, com destaque para a faixa acima de 90 dias, que registrou queda
significativa de 5,3 p.p. (nos modelos IFRS e BACEN), alcançando 14,2%, índice adequado
para o perfil do portfólio. Esse desempenho foi devido, principalmente, à redução da
formação de saldo acima de 90 dias em termos nominais (NPL90 Formation), resultado das
ações restritivas implementadas para a melhoria da qualidade do crédito, além do aumento
da eficiência na cobrança.
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Por fim, a cobertura total atingiu 14,6%, uma redução de 4,5p.p., em decorrência da melhor
qualidade dos recebíveis. Já a cobertura da carteira vencida acima de 90 dias aumentou de
99,2 % para 104,8% (de 98,0% para 102,6% no modelo BACEN).

Resultado de Serviços Financeiros
(R$ MM) 2024 2023 ∆

Receitas, líquidas de custo de funding 1.726,2 1.835,9 -6,0%
Cartão Renner 89,1 150,0 -40,6%
Cartão Bandeira 1.632,7 1.678,5 -2,7%
Outras receitas operacionais 4,4 7,4 -40,5%

Perdas em créditos, líquidas das recuperações (957,3) (1.343,3) -28,7%
Cartão Renner (20,3) (105,5) -80,8%
Cartão Bandeira (937,0) (1237,8) -24,,33%%

Despesas operacionais (601,1) (588,4) 2,2%
Resultado de serviços financeiros 167,8 (95,8) NA
% sobre carteira média total 2,9% -1,6% 4,,55pp.pp.
% sobre o EBITDA Total Ajustado 6,3% -4,6% 10,9p.p.

O resultado de serviços financeiros apresentou expressiva recuperação em 2024, tendo
como principal componente as menores perdas líquidas reconhecidas no período.
A redução nas receitas líquidas refletiu principalmente o melhor perfil de risco de crédito
nas faixas de atraso curto (1 a 60 dias), as quais diminuíram em 9,5% ante o ano anterior.
As perdas líquidas reduziram consideravelmente, em razão das medidas acima
mencionadas, que resultaram em menor necessidade de provisionamento de perdas do
portfólio em atraso. A eficiência da cobrança ativa também contribuiu para as maiores
recuperações de créditos no período. No ano, houve venda de carteira baixada (vencida
acima de 360 dias) no 2T24, no montante de R$ 15,8 MM, em continuidade à estratégia de
gestão dos ativos.
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CAGR 2021-24: 48,5%

Resultado de Serviços Financeiros (R$ MM)
Serviços Financeiros/EBITDA Total (%)

CAGR 3 anos:

As despesas operacionais, por sua vez, aumentaram levemente, em razão principalmente
do maior provisionamento do programa de participação nos resultados. Apesar disso, o
crescimento foi inferior à inflação do ano, refletindo o rígido controle de despesas da
Realize.

EBITDA Total Ajustado
(R$ MM) 2024 2023 ∆

Lucro Líquido do Período 1.196,7 976,3 22,6%
Imposto de Renda e Contribuição Social 124,3 (135,6) NA
Resultado Financeiro, Líquido (61,7) 48,4 NNAA
Depreciações e amortizações 1.197,8 1.050,2 14,1%

EBITDA Total 2.457,1 1.939,3 26,7%
Plano de Opção de Compra de Ações 31,9 23,5 3355,,77%%
Participações Estatutárias e Encargos 17,3 - NA
Resultado da Venda ou Baixa de Ativos 143,3 140,8 1,8%

EBITDA Total Ajustado 2.649,6 2.103,6 26,0%

O EBITDA Total Ajustado cresceu versus o ano anterior, em razão do maior desempenho
operacional de varejo e do segmento de serviços financeiros.
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Investimentos
(R$ MM) 2024 2023

Novas lojas 145,2 19933,,99
Remodelação de instalações e outros 237,8 292,0
Sistemas e equipamentos de tecnologia 249,3 365,0
Logística e outros 29,9 37,9

Total dos investimentos 662,3 888,8

Os investimentos reduziram em 2024, principalmente em sistemas e TI, em linha com a
menor necessidade de investimentos estruturais no ano.
Os investimentos em novas lojas foram menores em relação ao ano anterior, devido ao
menor número de aberturas, impactado pelo maior tempo necessário para a prospecção,
construção e liberação das lojas de rua, em comparação às lojas em shopping.A Companhia
já reforçou a capacidade de expansão para poder ter mais tração neste perfil.
No ano, houve a inauguração de 12 novas unidades da Renner, todas em municípios onde
a marca ainda não estava presente fisicamente, em linha com o plano de expansão da
Companhia. Além disso, ocorreram 11 aberturas da Youcom e 1 da Ashua. Quanto aos
fechamentos, foram 7 lojas da Renner e 4 da Camicado e estão em linha com a estratégia
de rentabilização de cada unidade de negócio.
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Em relação à redução dos investimentos em reformas, a Companhia otimizou a execução
das remodelações, priorizando as unidades de maior relevância em seu parque atual.
Importante mencionar, que ao longo do ano, o custo das reformas e lojas novas por m² foi
mais eficiente ante o ano anterior.
As Depreciações e Amortizações relacionadas ao imobilizado e intangível totalizaram R$
693,5 milhões no ano, 18,5% maior versus 2023, em função do aumento nos ativos fixos. Já
a Depreciação do Direito de Uso (IFRS 16) totalizou R$ 504,4 milhões, aumento de 8,5%
versus o ano anterior.
Adicionalmente, houve o reconhecimento de R$ 143,3 milhões em Resultado da Venda ou
Baixa de Ativos, conforme Notas Explicativas 14 e 34.3.

Fluxo de Caixa Livre
(R$ MM) 2024 2023 ∆

EBITDA Total Ajustado (Pós IFRS 16) 2.649,6 2.103,6 546,0
(+/-) IR, CSLL/Receitas Financeiras 233,8 310,8 (77,0)
Fluxo de Caixa Operacional 2.883,4 2.414,4 469,0
(+/-) Variação Capital de Giro (693,3) (433,2) (260,1)

Contas a Receber (263,7) (114,4) (149,3)
Obrigações com Adm de Cartões 83,7 61,5 22,2
Estoques (155,7) 62,7 (218,4)
Fornecedores 0,5 70,7 (70,2)
Impostos 147,5 78,4 69,1
Outras Contas a Receber/Pagar (505,6) (592,1) 86,5

(-) Capex (679,2) (892,9) 213,7
(-) Investimentos em controladas (11,7) (21,4) 9,7

(=) Fluxo de Caixa Livre 1.499,3 1.066,9 432,4

A geração de fluxo de caixa livre recorde foi decorrente, principalmente, do maior resultado
operacional do período. Já o aumento da necessidade de capital de giro, em função das
maiores vendas, foi parcialmente compensado pela menor alocação em Capex, conforme
mencionado anteriormente.

(Caixa) Endividamento Líquido
(Todos os valores estão em R$ MM,
salvo indicação em contrário) 31/12/2024 31/12/2023
Empréstimos e Financiamentos 522,4 1.101,9
Financiamentos de Operações de Crédito ao Cliente 423,0 825,0
Endividamento Bruto 945,4 1.926,9
Caixa e Equivalentes de Caixa e Aplicações Financeiras (2.771,3) (3.103,8)
(Caixa) Endividamento Líquido (1.825,9) (1.176,9)

O caixa líquido da Companhia apresentou crescimento de 55,1% versus o ano anterior, em
razão da maior geração de caixa livre, não obstante a utilização de R$ 789,8 milhões para
pagamento de Juros sobre o Capital Próprio.

Resultado Financeiro Líquido
(Todos os valores estão em R$ MM,
salvo indicação em contrário) 2024 2023 ∆

Receitas Financeiras 323,3 409,8 -21,1%
Rendimentos de equivalentes de caixa
e aplicações financeiras 208,3 298,1 -30,1%
Juros Selic sobre créditos tributários 115,1 111,8 3,0%

Despesas Financeiras (317,5) (396,3) -19,9%
Juros de empréstimos, financiamentos
e debêntures (73,4) (156,8) -53,2%
Juros sobre arrendamentos (244,1) (239,4) 1,9%

Variações cambiais e correções
monetárias, líquidas 53,2 (58,5) NA
Outras receitas e (despesas), líquidas 2,6 (3,4) NA

Resultado Financeiro 61,7 (48,4) NA

O Resultado Financeiro foi positivo em R$ 61,7 milhões versus R$ 48,4 milhões negativos
no ano anterior, principalmente em razão dos efeitos relacionados à economia
hiperinflacionária na subsidiária da Argentina.

Lucro Líquido
O Lucro Líquido foi superior ao ano anterior, em função principalmente do maior resultado
operacional dos segmentos de varejo e serviços financeiros, não obstante a maior alíquota
efetiva de IRCS.
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Auditores Independentes
A política da Lojas Renner junto aos seus auditores independentes, no que diz respeito à
prestação de serviços não relacionados à auditoria externa, está fundamentada nos
princípios que preservam a independência do auditor. Esses princípios se baseiam no fato
de que o auditor não deve auditar seu próprio trabalho, nem exercer funções gerenciais ou
ainda advogar para o seu cliente. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, os
serviços de auditoria independente na Companhia, realizados pela Ernst e Young Auditores
Independentes S/S Ltda, contemplaram o exame das demonstrações financeiras e a
asseguração do Relatório Anual. O montante de honorários incorridos com os auditores
independentes no exercício de 2024 foi de R$ 1.662 mil.

Prêmios e Reconhecimentos
A Lojas Renner foi destaque em diversas premiações e rankings, realizados por diferentes
instituições referência nos seus campos de atuação. Estes reconhecimentos contribuem
para o engajamento das equipes e fortalecimento das marcas e do ecossistema. Abaixo,
principais reconhecimentos de 2024:

ISE-B3 - 1ª do Varejo no Índice de Sustentabilidade
Empresarial da Carteira 2024 B3

Dow Jones Sustainability Index - Integrante nas carteiras
DJSI World e DJSI Emerging Markets DJSI

Morgan Stanley Capital International - Rating AA na
avaliação MSCI ESG MSCI

IDiversa - Índice de diversidade - integrante desde a criação do Índice B3

300 Maiores Empresas Varejo Brasileiro - 1º lugar no
segmento de moda e 12º lugar no ranking geral do varejo brasileiro

Sociedade
Brasileira de
Varejo e
Consumo
(SBVC)

500 empresas mais sustentáveis do mundo - 1° lugar
no setor e empresa brasileira com melhor posição no ranking (22º) Revista Time

Melhor CFO - Daniel Santos: 3º lugar no Buy-side
Melhor Programa de RI - 3º lugar no Buy-side
Melhor Profissional de RI - Maurício Töller -
3º lugar no combinado e no Buy-side
Melhor Time de RI - 3º lugar no combinado e no Buy-side
Melhor Evento para Investidor/Analista - 3º lugar no
combinado e no Buy-side
As classificações são relativas à categoria Midcap.

Institutional
Investor
Magazine

Merco Talento TOP 100 - 1º lugar na categoria Varejo de Moda Merco

Valor 1000 - 1º lugar na categoria Indústria da Moda Valor
Econômico

Ranking Ibevar de Inovação no Varejo - 1º lugar em varejo
com o case “Inovação e Rastreabilidade para uma moda
responsável e encantadora.”

Ibevar

Prêmio Reclame Aqui - 1º lugar em Moda e confecção:
E-commerce - Multimarcas - Grandes Operações Reclame Aqui

Troféu Transparência 2024 - Companhias com
Receita Líquida de R$ 5 a R$ 20 Bilhões referente
às Demonstrações Financeiras de 2023

ANEFAC -
Associação
Nacional de
Executivos de
Finanças,
Administração e
Contabilidade

Ranking Brand DX - As Marcas Mais Valiosas do Brasil 2024 Brand DX

Estadão Marcas Mais - 1º lugar em redes de loja de roupa Estadão

Marcas de Quem Decide RS - 1º lugar na categoria
Moda Feminina

Jornal do
Comércio

Top of Mind RS - 1º lugar em Rede de Loja de Roupas Revista Amanhã

LSEG - 1ª melhor do setor em ESG LSEG ESG
Scores

FTSE4GOOD - 10º ano consecutivo na carteira FTSE4GOOD

CDP Climate Change: A List e CDP Water Security,
com classificação A- CDP

Índice Carbono Eficiente (ICO2) - integrante desde a criação do índice B3

Perspectivas
O ano de 2025 inicia com um cenário macroeconômico desafiador no Brasil, com pressões
inflacionárias e trajetória de alta nas taxas de juros. Porém, os investimentos realizados em
anos recentes, para potencializar suas vantagens competitivas, deixam a Companhia
convicta quanto à sua capacidade de encantar clientes e ganhar participação de mercado,
gerando valor aos seus acionistas. A flexibilidade, precisão e agilidade do modelo
continuarão gradualmente impulsionando sua evolução ao longo de 2025 e no futuro, com
consistência e alinhados ao foco de ser referência em moda e lifestyle, proporcionando
experiências encantadoras e sempre apoiadas por equipes engajadas e fortes princípios e
valores de moda responsável.
Em 2025, a Companhia espera investir R$ 850 milhões, conforme proposta a ser
apresentada aos acionistas, voltados principalmente às reformas de lojas, que geram maior
produtividade das operações, bem como à abertura de 25-35 novas unidades: 15-20
Renner, sendo cerca de 80% em novas praças, cuja rentabilidade é superior à média do
parque e alavancam o online, 10-15 Youcom e 1-2 Camicado. Além de investimentos em
tecnologia, com o objetivo de ser cada vez mais uma referência em moda e lifestyle e no
encantamento da jornada do consumidor, sempre de forma sustentável.

Agradecimentos
A Lojas Renner S.A. faz um agradecimento especial aos seus colaboradores, pelo
engajamento e dedicação, bem como aos seus clientes, conselheiros, parceiros, acionistas
e comunidade em geral pelas importantes contribuições que fizeram nessa jornada e pela
confiança em seus negócios e marcas.

Porto Alegre, 20 de fevereiro de 2025.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 2024
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BALANÇO SOCIAL
Lojas Renner S.A. e Controladas
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

1 - Base de cálculo 2024 2023

Receita Líquida (RL) 14.436.366 13.647.849
Resultado Operacional (RO) 1.259.343 889.077
Folha de Pagamento Bruta (FPB) 1.693.166 1.470.816
Valor Adicionado Total (VAT) 7.693.752 6.838.547

2 - Indicadores sociais internos 2024 2023

R$ mil % sobre FPB % sobre RL % sobre VAT R$ mil % sobre FPB % sobre RL % sobre VAT

Alimentação 107.693 6,4% 0,7% 1,4% 101.102 6,9% 0,7% 1,5%
Encargos sociais compulsórios 446.899 26,4% 3,1% 5,8% 423.866 28,8% 3,1% 6,2%
Saúde 90.091 5,3% 0,6% 1,2% 96.211 6,5% 0,7% 1,4%
Segurança e medicina no trabalho 3.957 0,2% 0,0% 0,1% 3.822 0,3% 0,0% 0,1%
Capacitação e desenvolvimento profissional 765 0,0% 0,0% 0,0% 330 0,0% 0,0% 0,0%
Creches ou auxílio-creche 2.146 0,1% 0,0% 0,0% 1.258 0,1% 0,0% 0,0%
Participação de empregados 150.702 8,9% 1,0% 2,0% 25.692 1,7% 0,2% 0,4%
Transporte 41.834 2,5% 0,3% 0,3% 42.946 2,9% 0,3% 0,6%
Outros 41.689 2,5% 0,3% 0,5% 32.725 2,2% 0,2% 0,5%

Total - Indicadores sociais internos 885.776 52,3% 6,1% 11,5% 727.952 49,5% 5,3% 10,7%

3 - Indicadores sociais externos 2024 2023

R$ mil % sobre FPB % sobre RL % sobre VAT R$ mil % sobre FPB % sobre RL % sobre VAT

Outros (Instituto Lojas Renner) 4.349 0,3% 0,0% 0,1% 4.113 0,3% 0,0% 0,1%

Total das contribuições para a sociedade 4.349 0,3% 0,0% 0,1% 4.113 0,3% 0,0% 0,1%

Tributos (excluídos encargos sociais) 3.154.726 186,3% 21,9% 41,0% 2.607.892 177,3% 19,1% 38,1%

Total - Indicadores sociais externos 3.159.075 186,6% 21,9% 41,1% 2.612.005 177,6% 19,1% 38,2%

4 - Indicadores ambientais
2024 2023

% de produtos % de produtos

4.1 - Investimentos relacionados com a produção/operação da empresa
Produtos com Selo Re Moda Responsável 77,32% 80,34%

2024 2023

Quanto ao estabelecimento de metas anuais para minimizar o impacto ambiental geral
na produção/operação para aumentar a eficácia na Moda Responsável:

( ) Não tem metas
( ) Cumpre de 0% a 50%
( ) Cumpre de 51% a 75%
(x) Cumpre 76% a 100%

( ) Não tem metas
( ) Cumpre de 0% a 50%
( ) Cumpre de 51% a 75%
(x) Cumpre 76% a 100%

6 - Informações relevantes quanto ao exercício da cidadania empresarial 2024 2023

Número total de acidentes de trabalho 98 79

Os projetos sociais e ambientais desenvolvidos pela empresa foram desenvolvidos por:
( ) Direção
( ) Direção e gerências
(x) Todos(as) os(as) empregados(as)

( ) Direção
( ) Direção e gerências
(x) Todos(as) os(as) empregados(as)

Os padrões de segurança e salubridade no ambiente de trabalho foram definidos por:

( ) Direção
(x) Direção e gerências
( ) Todos(as) os(as) empregados(as)
( ) Todos + CIPA

( ) Direção
(x) Direção e gerências
( ) Todos(as) os(as) empregados(as)
( ) Todos + CIPA

Quanto à liberdade sindical, ao direito de negociação coletiva e à representação interna dos(as) trabalhadores(as), a empresa:
( ) Não se envolve
( ) Segue as normas da OIT
(x) Incentiva e segue a OIT

( ) Não se envolve
( ) Segue as normas da OIT
(x) Incentiva e segue a OIT

A previdência privada contempla: Não temos previdência privada. Não temos previdência privada.

A participação nos lucros ou resultados contempla:
( ) Direção
( ) Direção e gerências
(x) Todos(as) os(as) empregados(as)

( ) Direção
( ) Direção e gerências
(x) Todos(as) os(as) empregados(as)

Na seleção dos fornecedores, os mesmos padrões éticos e de responsabilidade social e ambiental adotados pela empresa:
( ) Não são considerados
( ) São sugeridos
(x) São exigidos

( ) Não são considerados
( ) São sugeridos
(x) São exigidos

Quanto à participação de empregados(as) em programas de trabalho voluntário, a empresa:
( ) Não se envolve
( ) Apoia
(x) Organiza e incentiva

( ) Não se envolve
( ) Apoia
(x) Organiza e incentiva

2024 2023

Distribuição do Valor Adicionado (DVA): R$ mil % sobre total R$ mil % sobre total

Governo 3.496.846 45,5% 2.931.810 42,9%
Colaboradores(as) 2.041.648 26,5% 1.826.672 26,7%
Acionistas 633.574 8,2% 682.046 10,0%
Terceiros 958.590 12,5% 1.103.806 16,1%
Retido 563.094 7,3% 294.213 4,3%

5 - Indicadores do corpo funcional 2024 2023

Em unidades Em unidades

Número de empregados(as) no fim do exercício 25.102 24.364
Número de admissões durante o exercício 15.949 14.102
Número de desligamentos durante o exercício 15.211 14.989
Número de empregados(as) terceirizados(as) ND ND
Número de estagiários(as) 82 61
Número de empregados por faixa etária:
até 29 anos 13.581 12.979
Entre 30 e 49 anos 10.434 10.523
50 anos ou mais 1.087 862
Remuneração bruta segregada por:
Empregados 1.643.757 1.429.728
Administradores 49.887 39.977

2024 2023

Em unidades Em unidades

Número de empregados por nível de escolaridade:
Analfabetos 4 4
Com ensino fundamental 1.624 1.516
Com ensino médio/técnico 19.188 18.773
Com ensino superior e pós-graduados 3.521 3.352
Não informados 765 719
Número de mulheres que trabalham na empresa 16.292 15.893
Percentual de cargos de chefia ocupados por mulheres 61,9% 61,2%
Número de homens que trabalham na empresa 8.810 8.471
Percentual de cargos de chefia ocupados por homens 38,1% 38,8%
Número de portadores(as) de deficiência ou necessidades especiais 1.237 807

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Lojas Renner S.A. e Controladas
Levantados em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado

Nota 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Ativo

Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa 7.2 2.311.435 2.323.593 1.926.110 2.532.187
Aplicações financeiras 7.3 287.513 261.322 845.197 571.655
Contas a receber 8.2 2.787.020 2.678.780 6.902.933 6.639.188
Estoques 9.2 1.700.984 1.553.293 1.929.908 1.774.209
Tributos a recuperar 10.2 373.283 399.158 578.234 546.172
Instrumentos financeiros derivativos 24.3 25.478 206 27.763 222
Outros ativos 11.2 75.300 89.190 106.514 128.011
Créditos com partes relacionadas 26.3.2 21.352 23.270 - -

Total do ativo circulante 7.582.365 7.328.812 12.316.659 12.191.644
Ativo não circulante

Realizável a longo prazo
Contas a receber 8.2 11.250 6.745 - -
Tributos a recuperar 10.2 298.202 326.549 336.996 377.111
Imposto de renda e contribuição social diferidos 12.2 391.999 403.348 790.229 799.610
Outros ativos 11.2 74.302 90.015 97.709 107.723

Total do ativo realizável a longo prazo 775.753 826.657 1.224.934 1.284.444

Investimentos 13.2 2.734.055 2.539.537 56.582 25.996
Imobilizado 14.2 2.490.032 2.511.468 2.900.445 2.889.666
Direito de uso 15.2 1.940.948 2.117.988 2.252.543 2.396.687
Intangível 14.3 1.023.238 994.548 1.613.427 1.702.201

Total do ativo não circulante 8.964.026 8.990.198 8.047.931 8.298.994

Total do ativo 16.546.391 16.319.010 20.364.590 20.490.638

Controladora Consolidado

Nota 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Passivo e patrimônio líquido

Passivo circulante

Empréstimos, financiamentos e debêntures 17.2 522.440 548.901 522.440 601.954
Financiamentos - operações serviços financeiros 18.1 - - 409.320 488.777
Arrendamentos a pagar 19.2 660.402 632.572 783.850 733.322
Fornecedores 20.2 1.639.802 1.591.566 1.807.312 1.790.290
Obrigações com administradoras de cartões 21.671 23.608 2.610.217 2.526.498
Obrigações fiscais 21.2 458.555 339.611 545.283 411.088
Obrigações sociais e trabalhistas 22.2 411.430 274.721 488.482 323.126
Obrigações estatutárias 28.4 170.550 297.902 170.550 297.902
Provisões para riscos 23.1.3 62.523 70.059 90.037 96.826
Instrumentos financeiros derivativos 24.3 - 15.561 - 16.883
Débitos com partes relacionadas 26.3.2 1.155 1.783 - -
Outras obrigações 25.2 123.264 108.231 220.066 205.887

Total do passivo circulante 4.071.792 3.904.515 7.647.557 7.492.553
Passivo não circulante

Empréstimos, financiamentos e debêntures 17.2 - 499.921 - 499.921
Financiamentos - operações serviços financeiros 18.1 - - 13.740 336.248
Arrendamentos a pagar 19.2 1.641.975 1.781.302 1.847.561 2.008.945
Imposto de renda e contribuição social diferidos 12.2 - - 5.660 -
Fornecedores 20.2 1.824 17.701 1.824 18.354
Provisões para riscos 23.1.3 53.412 47.081 56.206 49.432
Outras obrigações 25.2 4.437 21.269 19.091 37.964

Total do passivo não circulante 1.701.648 2.367.274 1.944.082 2.950.864

Total do passivo 5.773.440 6.271.789 9.591.639 10.443.417
Patrimônio líquido

Capital social 27.1 9.540.891 9.022.277 9.540.891 9.022.277
Ações em tesouraria 27.2 (154.377) (165.652) (154.377) (165.652)
Reservas de capital 27.3 166.431 128.545 166.431 128.545
Reservas de lucros 27.4 1.078.994 1.034.514 1.078.994 1.034.514
Outros resultados abrangentes 27.5 141.012 27.537 141.012 27.537

Total do patrimônio líquido 10.772.951 10.047.221 10.772.951 10.047.221

Total do passivo e do patrimônio líquido 16.546.391 16.319.010 20.364.590 20.490.638

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
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DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
Lojas Renner S.A. e Controladas
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de reais, exceto o lucro líquido por ação apresentado em R$)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
Lojas Renner S.A. e Controladas
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024 2023

Receita operacional líquida 11.405.778 10.600.653 14.436.366 13.647.849
Vendas de mercadorias 33.1 11.288.877 10.484.323 12.629.856 11.643.257
Serviços 33.1 116.901 116.330 1.806.510 2.004.592

Custos das vendas e serviços (5.172.027) (4.881.857) (5.694.417) (5.427.247)
Vendas de mercadorias (5.172.027) (4.881.857) (5.639.234) (5.294.256)
Serviços - - (55.183) (132.991)

Lucro bruto 6.233.751 5.718.796 8.741.949 8.220.602
Vendas 34.1 (3.225.618) (3.066.609) (3.881.212) (3.658.154)
Administrativas e gerais 34.2 (1.593.055) (1.485.074) (1.847.770) (1.726.176)
Ganhos (Perdas) em créditos líquidas 1.768 4.521 (957.280) (1.343.277)
Outros resultados operacionais 34.3 (262.075) (60.616) (796.344) (603.918)
Resultado de equivalência patrimonial 13.3 132.457 (178.158) - -

Despesas operacionais, líquidas (4.946.523) (4.785.936) (7.482.606) (7.331.525)
Lucro operacional antes do resultado financeiro 1.287.228 932.860 1.259.343 889.077

Receitas financeiras 35 344.288 389.411 547.367 610.615
Despesas financeiras 35 (327.887) (388.813) (485.713) (659.025)

Resultado financeiro, líquido 16.401 598 61.654 (48.410)
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 1.303.629 933.458 1.320.997 840.667

Corrente 12.5 (108.997) (103.791) (118.795) (105.228)
Diferido 12.5 2.036 146.592 (5.534) 240.820

Imposto de renda e contribuição social, líquidos (106.961) 42.801 (124.329) 135.592
Lucro líquido do exercício 1.196.668 976.259 1.196.668 976.259
Lucro líquido por ação - Básico R$ 29 1,1382 0,9257 1,1382 0,9257
Lucro líquido por ação - Diluído R$ 29 1,1336 0,9230 1,1336 0,9230
Quantidade de ações líquida das ações em tesouraria ao final

do exercício (em milhares) 1.051.732 955.601 1.051.732 955.601
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Lucro líquido do exercício 1.196.668 976.259 1.196.668 976.259
Ajustes de avaliação patrimonial

Itens que não serão reclassificados para o resultado 28.347 (11.392) 28.347 (11.392)
Hedge de fluxo de caixa 39.369 (15.403) 42.950 (17.261)
Impostos relacionados com resultado do hedge de fluxo de caixa (13.385) 5.237 (14.603) 5.869
Hedge de fluxo de caixa em controladas, líquido de impostos 2.363 (1.226) - -

Ajustes acumulados de conversão e correção monetária
Itens que podem ser posteriormente reclassificados para o resultado 85.128 (76.807) 85.128 (76.807)

Ajustes acumulados de conversão e correção monetária por hiperinflação 85.128 (76.807) 85.128 (76.807)

Outros componentes do resultado abrangente 113.475 (88.199) 113.475 (88.199)
Total do resultado abrangente do exercício 1.310.143 888.060 1.310.143 888.060
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÕES DOS VALORES ADICIONADOS
Lojas Renner S.A. e Controladas
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

( + ) Receitas 15.162.128 14.045.486 17.707.120 16.198.032
Vendas de mercadorias, líquidas de cancelamentos e devoluções 14.784.955 13.676.974 16.475.317 15.125.190
Receitas de serviços 145.894 139.048 1.925.724 2.140.470
Perdas em créditos líquidas 1.768 4.521 (957.280) (1.343.277)
Outras receitas 229.511 224.943 263.359 275.649

( - ) Insumos adquiridos de terceiros (8.130.306) (7.626.751) (9.332.765) (8.890.918)
Custo das vendas de mercadorias e serviços prestados (incluindo impostos) (5.805.882) (5.459.002) (6.365.245) (6.052.186)
Energia, serviços de terceiros e outras despesas (2.082.809) (1.949.436) (2.690.387) (2.545.363)
Perdas na realização de demais ativos, líquidas (241.615) (218.313) (277.133) (293.369)

( = ) Valor adicionado bruto 7.031.822 6.418.735 8.374.355 7.307.114
( - ) Retenções (979.426) (886.995) (1.244.254) (1.098.363)

Depreciações e amortizações (979.426) (886.995) (1.244.254) (1.098.363)

( = ) Valor adicionado líquido produzido pela entidade 6.052.396 5.531.740 7.130.101 6.208.751
( + ) Valor adicionado recebido em transferência 492.333 229.336 563.651 629.796

Resultado de equivalência patrimonial 132.457 (178.158) - -
Receitas financeiras, bruta de impostos 359.876 407.494 563.651 629.796

( = ) Valor adicionado total a distribuir 6.544.729 5.761.076 7.693.752 6.838.547

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

( = ) Distribuição do valor adicionado 6.544.729 5.761.076 7.693.752 6.838.547
Pessoal 1.620.543 1.430.935 2.041.648 1.826.672

Remuneração direta 1.216.076 1.053.919 1.583.667 1.394.086
Benefícios 226.419 220.981 263.559 261.222
FGTS 88.404 84.639 104.778 99.968
Outros 89.644 71.396 89.644 71.396

Plano de opção de compra de ações e de ações restritas 52.183 41.871 52.183 41.871
Remuneração e participação dos administradores 37.461 29.525 37.461 29.525

Impostos, taxas e contribuições 3.034.129 2.622.109 3.496.846 2.931.810
Tributos federais 859.292 657.330 1.077.194 758.792
Tributos estaduais 2.099.240 1.892.300 2.310.964 2.058.539
Tributos municipais 75.597 72.479 108.688 114.479

Remuneração de capitais de terceiros 693.389 731.773 958.590 1.103.806
Despesas financeiras 346.179 407.308 505.705 679.570
Despesas com ocupação 347.210 324.465 452.885 424.236

Remuneração de capitais próprios 1.196.668 976.259 1.196.668 976.259
Juros sobre capital próprio e dividendos propostos 633.574 682.046 633.574 682.046
Lucros retidos 563.094 294.213 563.094 294.213

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO DA CONTROLADORA E CONSOLIDADO
Lojas Renner S.A. e Controladas
Levantados em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto juros sobre capital próprio e dividendos por ação apresentados em R$)

Reservas
de capital

Reservas
de lucros

Nota
Capital
social

Ações em
tesouraria

Reserva plano de
opção de compra de

ações e ações restritas
Reserva

legal

Reserva para
investimento
e expansão

Reserva para
incentivos

fiscais

Outros
resultados

abrangentes
Lucros

acumulados Total

Saldo em 1º de janeiro de 2024 9.022.277 (165.652) 128.545 103.547 100.833 830.134 27.537 - 10.047.221
Lucro líquido do exercício - - - - - - - 1.196.668 1.196.668
Aumento de capital 27.1 518.614 - - (103.547) - (415.067) - - -
Alienação/Transferência de ações 27.2 - 11.275 (11.275) - - - - - -
Imposto de renda - Plano de ações restritas 31 - - (3.022) - - - - - (3.022)
Plano de opção de compra de ações 30 - - 31.884 - - - - - 31.884
Plano de ações restritas 31 - - 20.299 - - - - - 20.299
Ajustes de avaliação patrimonial 27.5 - - - - - - 28.347 - 28.347
Ajustes acumulados de conversão 27.5 - - - - - - 46.438 - 46.438
CCoorrrreeççããoo mmoonneettáárriiaa ppoorr hhiippeerriinnffllaaççããoo 2277..55 - - - - - - 3388..669900 - 3388..669900
Destinação do Lucro: - - - 59.833 503.261 - - (1.196.668) (633.574)
Reserva legal 27.4 - - - 59.833 - - - (59.833) -
Reserva para investimento e expansão 27.4 - - - - 503.261 - - (503.261) -
Juros sobre capital próprio (R$ 0,64559 por ação) 28.2 - - - - - - - (633.574) (633.574)

Saldo em 31 de dezembro de 2024 9.540.891 (154.377) 166.431 59.833 604.094 415.067 141.012 - 10.772.951
Saldo em 1º de janeiro de 2023 9.022.277 (552.812) 119.375 68.871 766.680 547.388 115.736 - 10.087.515
Lucro líquido do exercício - - - - - - - 976.259 976.259
Recompra de ações 27.2 - (288.180) - - - - - - (288.180)
Cancelamento de ações 27.2 - 670.643 (28.005) - (642.638) - - - -
Alienação/Transferência de ações 27.2 - 4.697 (4.697) - - - - - -
Plano de opção de compra de ações 30 - - 23.458 - - - - - 23.458
Plano de ações restritas 31 - - 18.414 - - - - - 18.414
Ajustes de avaliação patrimonial 27.5 - - - - - - (11.392) - (11.392)
Ajustes acumulados de conversão 27.5 - - - - - - (71.723) - (71.723)
Correção monetária por hiperinflação (i) 27.5 - - - - - - (5.084) - (5.084)

Destinação do Lucro: - - - 34.676 (23.209) 282.746 - (976.259) (682.046)
Reserva legal 27.4 - - - 34.676 - - - (34.676) -
Reserva para investimento e expansão 27.4 - - - - (23.209) - - 23.209 -
Reserva para incentivos fiscais 27.4 - - - - - 282.746 - (282.746) -
Juros sobre capital próprio (R$ 0,713738 por ação) 28.2 - - - - - - - (682.046) (682.046)

Saldo em 31 de dezembro de 2023 9.022.277 (165.652) 128.545 103.547 100.833 830.134 27.537 - 10.047.221
(I) Em decorrência da variação cambial.
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Lojas Renner S.A. e Controladas
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Fluxos de caixa das atividades operacionais

Lucro líquido do exercício 1.196.668 976.259 1.196.668 976.259
Ajustes para conciliar o resultado ao caixa e equivalentes
de caixa gerados pelas atividades operacionais:
Depreciações e amortizações 979.426 886.995 1.244.254 1.098.363
Juros e custos de estruturação sobre empréstimos, financiamentos e arrendamento 303.223 376.905 422.533 580.747
Resultado de equivalência patrimonial (132.457) 178.158 - -
Imposto de renda e contribuição social 106.961 (42.801) 124.329 (135.592)
Perdas (reversões) estimadas em ativos, líquidas 84.865 37.890 (252.754) 144.351
Outros ajustes do lucro líquido 89.942 81.613 121.583 193.786
Lucro líquido ajustado 2.628.628 2.495.019 2.856.613 2.857.914
Recebimento de dividendos de controladas 54.365 23.880 - -
(Aumento) Redução nos Ativos
Contas a receber de clientes (112.723) (194.927) 13.857 (152.981)
Estoques (130.748) 11.207 (139.897) 62.536
Tributos a recuperar (27.809) 219.845 (77.659) 237.623
Outros ativos 33.508 124.036 27.497 122.343
Aumento (Redução) nos Passivos
Fornecedores 39.741 147.527 13.529 156.534
Obrigações - risco sacado - (71.890) - (79.721)
Obrigações com administradoras de cartões (1.937) (4.393) 83.719 61.530
Obrigações fiscais 6.925 (178.690) 141.791 (227.181)
Outras obrigações 140.859 (93.470) 169.253 (129.821)
Pagamento de imposto de renda e contribuição social - - (129.414) (34.212)
Juros pagos sobre empréstimos, financiamentos e debêntures (96.463) (148.306) (198.740) (294.676)

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais, antes das aplic. financeiras 2.534.346 2.329.838 2.760.549 2.579.888
Aplicações financeiras (26.191) (27.871) (273.542) 83.476

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 2.508.155 2.301.967 2.487.007 2.663.364
Fluxos de caixa das atividades de investimentos

Aquisições de imobilizado e intangível (596.131) (719.588) (679.201) (892.886)
Aporte de capital em controladas e aquisição de controladas, líquida de caixa adquirido (84.312) (496.132) - (30)

Caixa líquido consumido pelas atividades de investimentos (680.443) (1.215.720) (679.201) (892.916)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos

Recompra de ações - (288.180) - (288.180)
Captações e amortizações de empréstimos, debêntures e financiamentos operacionais (500.000) - (941.118) (504.672)
Contraprestação de arrendamentos a pagar (647.995) (653.102) (793.219) (754.152)
Juros sobre capital próprio e dividendos pagos (691.875) (462.104) (691.875) (462.104)
Caixa líquido consumido pelas atividades de financiamentos (1.839.870) (1.403.386) (2.426.212) (2.009.108)
Efeito da variação cambial sobre o saldo de caixa e equivalentes de caixa - - 12.329 (77.504)
Redução no caixa e equivalentes de caixa (12.158) (317.139) (606.077) (316.164)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 2.323.593 2.640.732 2.532.187 2.848.351

Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 2.311.435 2.323.593 1.926.110 2.532.187

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Lojas Renner S.A. (“Controladora”) - Sociedade Anônima sediada na Av. Joaquim Porto Villanova, 401, Porto Alegre (RS), listada na
B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão sob o código LREN3 - e suas controladas diretas e indiretas, individualmente ou em conjunto (“Companhia”
ou “Consolidado”), têm como principais negócios:
i) Varejo: comércio nos segmentos de vestuário, esportes, calçados, acessórios, perfumaria, utilidades domésticas, cama, mesa e

banho, móveis e decoração; e
ii) Serviços: empréstimos pessoais, financiamento de compras, seguros e operações ativas e passivas inerentes às Companhias de

crédito, receitas oriundas de comissões de vendas através de Marketplace entre a Companhia e empresas parceiras, comissões de
intermediação de vendas, entregas urbanas e soluções completas e customizadas de gestão de logística, dentre outros.

2. DESTAQUES
A Administração destaca abaixo assuntos importantes desta divulgação das demonstrações financeiras:
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3. BASE DE ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

3.1 Declaração de conformidade
Estas demonstrações financeiras foram aprovadas pela Administração da Companhia em 20 de fevereiro de 2025, e elaboradas de acordo
com os Padrões Internacionais do Relatório Financeiro (International Financial Reporting Standards - IFRS), emitidos pelo International
Accounting Standards Board (IASB) e com as práticas contábeis adotadas no Brasil (“BRGAAP”), incluindo pronunciamentos, orientações
e interpretações emitidas pelo CPC (Comitê de Pronunciamentos Contábeis), aprovados pela CVM (Comissão de Valores Mobiliários) e
pelas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações.

3.2 Declaração de relevância
Aplicamos a Orientação Técnica OCPC 7 e a Deliberação CVM nº 727/2014, atendendo aos requerimentos mínimos e, ao mesmo tempo,
divulgando somente informações relevantes, que auxiliem os leitores na tomada de decisões. Portanto, todas as informações relevantes
usadas na gestão do negócio estão evidenciadas neste documento.

3.3 Base de mensuração
Consideramos como base de valor para as mensurações neste documento o custo histórico, exceto na mensuração dos instrumentos
financeiros de NDF (N.E. 24.3), Investimentos da RX Ventures nas startups (N.E. 13), plano de opção de compra de ações (N.E. 30) e plano
de ações restritas (N.E. 31), que são mensurados pelos seus valores justos.

3.4 Moeda funcional e de apresentação
Apresentamos as demonstrações financeiras em Reais (R$), moeda funcional da Companhia, com saldos arredondados para o milhar
mais próximo. Para as controladas do exterior, que atuam em ambiente econômico estável, com outra moeda funcional, as demonstrações
do resultado são convertidas para Reais pela taxa de câmbio média mensal e os ativos e passivos pela taxa final. Para as que atuam em
ambiente de economia hiperinflacionária, os saldos de ativos, passivos e resultado acumulado são convertidos pela taxa final. Os itens do
patrimônio líquido são mantidos pela taxa histórica em todos os cenários e as variações são ajustadas na rubrica de ajustes de conversão
de câmbio.

3.5 Julgamentos, estimativas e premissas contábeis críticas
Como a preparação das demonstrações requer da Administração premissas e estimativas relacionadas à probabilidade de eventos futuros
e mudanças climáticas, que afetam os saldos de ativos e de passivos e outras transações, os resultados eventualmente podem divergir
das estimativas.
As estimativas contábeis críticas, que são essenciais para produzir a melhor informação possível sobre os resultados e condição
patrimonial, mesmo com a subjetividade, complexidade e não precisão, têm impacto significativo em:

Estimativa Nota Explicativa
CPC 42/IAS 29 Contabilidade em economia hiperinflacionária N.E. 3.11
Perdas de créditos esperadas N.E. 8.3
Perdas estimadas em estoques N.E. 9.2.2
Taxa de desconto aplicada nos ajustes a valor presente N.E. 8.1, 9.2, 10.1, 19.4.1 e 20.1
Realização do imposto de renda e contribuição social diferidos N.E. 12.4
Perda por redução ao valor recuperável N.E. 16
Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas e passivos contingentes N.E. 23
Determinação dos valores justos dos instrumentos financeiros derivativos, investimentos
da RX Ventures nas startups, opções de compra de ações e plano de ações restritas N.E. 24.2, N.E. 3.8, N.E. 30 e N.E. 31

3.6 Políticas contábeis
Aplicamos de modo consistente as principais políticas contábeis nos exercícios apresentados nas respectivas notas explicativas.

3.7 Informações Financeiras relacionadas ao clima
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3.8 Fundo de Investimentos em Participações RX Ventures
O Fundo foi criado sob a forma de condomínio fechado, nos termos das instruções CVM nº 175 e CVM nº 579, e pelo Código de
Administração de Recursos de Terceiros (“Código ART ANBIMA”), bem como pelas demais disposições legais e regulamentares aplicáveis.
Em 31 de dezembro de 2024 o portfólio do Fundo continha cinco investidas, mensuradas pelo valor justo e sem o objetivo de controle
acionário, conforme a seguir:

Investidas Logstore (i) Klavi (ii) Radar (iii) Connectly (iv) Topsort (v)

Modalidade
Mútuo

Conversível
Mútuo

Conversível
Mútuo

Conversível Equity Equity

Movimentação - Investimentos da RX Ventures nas startups

Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.264 9.559 5.023 10.150 -
(+) Aportes - - - 6.076 10.332
(+) Ganho no valor justo - 473 109 10.361 -
(+/-) Ajuste de conversão - 1.968 1.267 - -

Saldo em 31 de dezembro de 2024 1.264 12.000 6.399 26.587 10.332

(i) Logstore: Plataforma phygital de soluções logísticas por meio de automação voltada a empresas que realizam vendas com entregas
a partir de lojas, armazéns e centros de distribuição;

(ii) Klavi: Soluções de Open Finance, viabilizando acesso instantâneo de diversas variáveis como perfil financeiro, score de crédito,
verificação de identidade e prevenção de fraude, analytics de risco, entre outras;

(iii) Radar: Combina dados de RFID e visão computacional focada em uma melhor gestão de estoque, análise do comportamento de
clientes e checkout autônomo;

(iv) Connectly: Desenvolve soluções de inteligência artificial voltadas para conversational commerce, que auxilia em campanhas de
marketing realizadas por aplicativos de mensagens por chat. Em 2024, o saldo da investida Connectly apresentou um ganho no valor
justo no montante de R$ 10.361, devido a valorização da startup (N.E. 35);

(v) Topsort: Plataforma que desenvolve infraestrutura de soluções de mídias digitais de varejo baseada em IA.

3.9 Incorporação RACC
Em 11 de dezembro de 2024 a Companhia incorporou a empresa RACC, cujo acervo líquido era de R$ 831 conforme laudo de avaliação
emitido por contador, instrumento particular de protocolo e justificativa de incorporação. Além disso, uma vez que a Companhia é a única
sócia da RACC, pertencentes assim ao mesmo grupo econômico, a presente incorporação não resultou em um aumento de capital na
Companhia, mas somente na transferência dos ativos e passivos da RACC ao patrimônio da Controladora e liquidação das quotas
canceladas da RACC em razão de incorporação. A transação faz parte de uma reestruturação que visa simplificar a estrutura societária.

3.10 Base de consolidação
Esta publicação inclui as empresas apresentadas a seguir em que temos participação direta e indireta, que representam 100,0% em 31
de dezembro de 2024, e das quais usamos as demonstrações financeiras encerradas na mesma data base da Controladora.
Os investimentos são contabilizados pelo método de equivalência patrimonial.

Maxmix Comercial Ltda.
(“Camicado”) atua no
varejo de utilidades
domésticas, artigos de
cama, mesa e banho,
móveis e artigos para
decoração.

Realize Participações S.A.
tem como atividade a
participação societária em
instituições financeiras
autorizadas a funcionar
pelo Banco Central do
Brasil.

FashionBusinessComércio
de Roupas Ltda. (“Youcom”)
atua no varejo de artigos de
vestuário, calçados e
acessórios.

Uello Tecnologia S.A.
("Uello") Logitech digital
focada em entregas
urbanasque oferece
solução completa e
customizadade gestão de
logística.

Fundode Investimentos
emParticipações RX
VenturesMultiestratégia
(“Fundo”) tem como objetivo
investir no crescimento de
startups focadas em
soluções inovadoras para
todo o ecossistemade
moda e Lifestyle.

Relog Ltda. ("Relog") tem
por objetivo a prestação de
serviços de logística.

Dromegon Participações
Ltda. (“Dromegon”)
proprietária de alguns
imóveis usados nas
operações da Companhia,
suas receitas limitam-se
aos aluguéis.

Repassa Intermediação
de Negócios Ltda.
(“Repassa”) plataforma
online de revenda de
roupas, calçados e
acessórios.

Realize Crédito,
Financiamento
e Investimento S.A.
(“Realize CFI”) atua
em operações
inerentes às
companhias de
crédito,
financiamento e
investimento, de
acordo com as leis
e regulamentos em
vigor.

Lojas Renner Shanghai Trading
Co. Ltd.
(“LRS”) desempenhaas funções
de compras, controle de
qualidade, desenvolvimento de
amostras, aproximação com
parceiros comerciais e apoio
para a prospecção de novos
fornecedores estrangeiros.

Lojas RennerArgentina S.A.U.
(“LRA”) atua no varejo de artigos
de vestuário, esportes e
calçados, perfumaria,
cosméticos e acessórios.

Lojas RennerUruguay S.A. (“LRU”) atua no varejo de
artigos de vestuário, esportes e calçados, perfumaria,
cosméticos e acessórios.

Lojas Renner Trading Uruguay S.A. tem como finalidade
operações de compras e vendas para as empresas da
Companhia sediadas na América Latina.

China | RMB
CONTROLADAS DIRETAS

Argentina | ARS
CONTROLADAS DIRETAS

Uruguai | UYU/USD
CONTROLADAS DIRETAS

Brasil | BRL CONTROLADAS DIRETAS INDIRETAS

3.11 CPC 42/IAS 29 Contabilidade em economia hiperinflacionária

No ano de 2024 a Argentina apresentou 117,8% de

inflação acumulada. As demonstrações da LRA estão

atualizadas de acordo com CPC 42/IAS 29.

Reconhecemos, no exercício findo em 31 de dezembro de

2024, no resultado financeiro, receitas líquidas de

R$ 89.476 (R$ 32.119 em 31 de dezembro de 2023)

decorrentes da hiperinflação na LRA, composta pelas

rubricas de correção monetária ativa e passiva (N.E. 35).

Ao lado demonstramos o acompanhamento do

comportamento da inflação durante os exercícios de 2024

e 2023.
21,7%

50,7%

103,2%

211,4%

51,6%

79,8%
101,6%

117,8%

1T 2T 3T 4T

Taxa de Inflação Acumulada

2023 2024

4. DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO (DVA)
A DVA busca evidenciar a riqueza gerada pela Companhia e sua distribuição e é preparada com base em informações dos registros
contábeis usados na preparação das demonstrações e seguindo as disposições contidas no CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado.
A legislação societária brasileira para companhias abertas requer a publicação da DVA como parte de suas demonstrações financeiras
individuais e, nas demonstrações financeiras consolidadas, é uma informação suplementar, já que não é requerida pelo IFRS.
No ano, geramos o valor adicionado total na visão do Consolidado de R$ 7.693.754 (R$ 6.838.547 em 31 de dezembro de 2023)
distribuímos de acordo com o gráfico abaixo:

R$ 3.497 45,5% R$ 2.932 42,9%

R$ 2.042 26,5% R$ 1.827 26,7%

R$ 958 12,5% R$ 1.104 16,1%

R$ 1.197 15,5% R$ 976 14,3%

Tributos Pessoal Capital de terceiros Capital próprio

1,5% Municipal

14,0% Federal

30,0% Estadual

1,7%Municipal

11,1% Federal

30,1% Estadual

R$MM 2024 R$MM 2023
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5. NORMAS E INTERPRETAÇÕES VIGENTES E NÃO VIGENTES
Apresentamos a seguir as normas que entraram em vigor a partir de 1º de janeiro de 2024 e as normas que entrarão em vigor a partir de
1º de janeiro de 2025 e são aplicáveis para o negócio da Companhia.

5.1 Normas Vigentes

5.1.1 Emenda IAS 1 - Classificação de passivos como circulante e não circulante
Visa promover a consistência na aplicação dos requisitos da norma, ajudando as empresas a determinar se, no balanço patrimonial, os
empréstimos e financiamentos e outros passivos com uma data de liquidação incerta devem ser classificados como circulantes ou não
circulantes. Avaliamos os impactos da emenda, e a classificação e a liquidação dos empréstimos e financiamentos atuais refletem as
condições contratuais, não havendo risco de quebra de covenants (N.E. 6.2) na data base da demonstração financeira.

5.1.2 Emenda IAS 7 e IFRS 7 - Acordos de financiamentos de fornecedores
Visa acrescentar requisitos de divulgação e “sinalizações” dentro dos requisitos de divulgações existentes, solicitando às entidades que
forneçam informações qualitativas e quantitativas sobre acordos de financiamento de fornecedores. Avaliamos os impactos da emenda, e
aperfeiçoamos os requisitos de divulgação no exercício de 2023. Reforçamos que na data base de 31 de dezembro de 2024 não temos
mais essa operação.

5.1.3 Emendas IFRS 16 - Arrendamentos
A emenda visa esclarecer como um arrendatário mensura e realoca transações de venda do imóvel, de modo que satisfaça os requisitos
de contabilização previstos na IFRS 15. Avaliamos a norma e não temos impactos da emenda, pois não há operações desta natureza.

5.1.4 Resolução CVM nº 197/2023 - Regras Modelo do Pilar Dois (InternationalTax Reform PillarTwo Model Rules)
A Companhia informa que nenhuma das jurisdições no Exterior nas quais possui operação atualmente (Argentina, China e Uruguai),
iniciou qualquer alteração legislativa com vistas a incorporar na legislação interna as Regras Modelo do Pilar Dois, publicadas pela
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). Em relação ao Brasil, em dezembro de 2024 foi publicada a Lei
nº 15.079/24 produzindo efeitos a partir de janeiro de 2025, que introduziu aspectos das Regras GloBE da Organização para a Cooperação
e Desenvolvimento Econômico (“OCDE“) à legislação tributária brasileira, regulamentadas através da Instrução Normativa RFB
nº 2.228/24. A Companhia, analisando eventuais impactos para sua operação, tomando por base os valores de 2024, conclui que sua
alíquota efetiva GloBE atende a regra estabelecida na Lei nº 15.079/24 não havendo necessidade de recolhimento complementar.

5.1.5 Preço de transferência
A Controladora e suas Controladas realizam operações com partes relacionas situadas no exterior (N.E. 26), e também com empresas
independentes situadas em países ou dependências relacionadas na Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal n° 1.037/2010.
As operações são realizadas levando em consideração as novas regras de preço de transferência regulamentadas através da Lei
n° 14.596 de 2023, vigentes a partir de janeiro de 2024, e foram praticados preços de acordo com o princípio Arm’s Length, e respeitando
a Política de Transações entre Partes Relacionadas interna. Em 2024 não tivemos impactos relevantes.

5.2 Normas Não Vigentes

5.2.1 Norma CBPS 1/IFRS S1 - Requisitos gerais para divulgação de informações financeiras relacionadas à sustentabilidade
Em atenção à Resolução CVM nº 193/2023, visa exigir que uma entidade divulgue informações sobre os seus riscos e oportunidades
relacionados com a sustentabilidade que sejam úteis para os usuários principais de relatórios financeiros para fins gerais na tomada de
decisões relacionadas com o fornecimento de recursos à entidade. Realizaremos a adoção antecipada da norma IFRS S1, considerando
os “reliefs” de adoção conforme dispõe a Resolução, conforme comunicado divulgado ao mercado no dia 22 de agosto de 2024.

5.2.2 Norma CBPS 2/IFRS S2 - Divulgações relacionadas ao clima
Em atenção à Resolução CVM nº 193/2023, visa estabelecer os requisitos para identificar, mensurar e divulgar informações sobre riscos
e oportunidades relacionados com o clima que sejam úteis para os usuários principais de relatórios financeiros para fins gerais na tomada
de decisões relacionadas com o fornecimento de recursos à entidade. Realizaremos a adoção antecipada da norma IFRS S2, considerando
os “reliefs” de adoção conforme dispõe a Resolução, conforme comunicado divulgado ao mercado no dia 22 de agosto de 2024.

5.2.3 Emenda CPC 02 (R2)/IAS 21 - Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis
Subsidiárias sem Responsabilidade Pública
As modificações implementadas exigirão que as empresas apliquem uma abordagem consistente ao avaliar se uma moeda pode ser
trocada por outra moeda e, quando não puder, determinar a taxa de câmbio a ser usada e as divulgações a serem fornecidas. As
alterações entrarão em vigor a partir de 1° de janeiro de 2025 e estamos avaliando os impactos da emenda.

5.2.4 Emenda CPC nº 18 (R3)/IAS 28 - Investimento em Coligada e em Empreendimento Controlado em Conjunto
A Resolução CVM nº 211 incorporou ao texto do CPC 18 (R3) /IAS 28 a utilização do método da equivalência patrimonial (MEP) para
mensuração de investimentos em entidades controladas nas Demonstrações Individuais. A utilização do MEP para mensuração desses
investimentos está determinada pela Lei 6404/76 e, por ter relação com as Demonstrações Individuais, não encontrava correspondência
nas normas emitidas pelo IASB.
A Resolução entrará em vigor a partir de 1º de janeiro de 2025, não haverá impactos para Companhia, pois atualmente aplicamos o
método MEP na mensuração dos investimentos da Companhia.

5.2.5 ICPC 09 (R3) - Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação
do Método da Equivalência Patrimonial
A Resolução CVM nº 212 realizou algumas correções de redação e referência no ICPC 09 com o objetivo de alinhar a redação da referida
norma com a do CPC 18 (R3), a fim de ajustá-lo a atualizações posteriores a sua emissão e atualmente observadas nos documentos
emitidos pelo CPC.
A Resolução entrará em vigor a partir de 1º de janeiro de 2025, e não haverá impactos para Companhia.

5.2.6 Emenda IFRS 7 e IFRS 9 - Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros
As alterações abordarão a diversidade nas práticas contábeis e, assim, tornarão os requisitos mais compreensíveis e coerentes. Dentre
os quais, estão:
i) Classificação dos ativos financeiros com ESG e características semelhantes;
ii) Liquidação de passivos por meio de sistemas de pagamento eletrônico.
Com essas alterações, o IASB também introduziu requisitos adicionais de divulgação para aumentar a transparência. As alterações
entrarão em vigor a partir de 1º de janeiro de 2026 e estamos avaliando os impactos das emendas.

5.2.7 Norma IFRS 18 - Apresentação e Divulgação das Demonstrações Financeiras
Visa promover a consistência na apresentação e divulgação das demonstrações financeiras, fornecendo aos investidores uma melhor
base para analisar e comparar o desempenho das empresas. As principais alterações da norma são:
i) Novas categorias e subtotais no DRE: operacional, investimento e financiamento;
ii) Divulgação em notas explicativas sobre métricas não GAAP (EBITDA); e
iii) Apresentação das despesas operacionais especificadas por natureza.
A norma tem vigência a partir de 1° de janeiro de 2027 e estamos avaliando os impactos da norma.

5.2.8 Norma IFRS 19 - Subsidiárias sem Responsabilidade Pública
A norma permite que subsidiárias que não tenham responsabilidade pública e que se o seu controlador final produzir demonstrações
financeiras consolidadas em conformidades com as IFRS, forneçam divulgações reduzidas ao aplicar as normas contábeis internacionais
na elaboração das suas demonstrações financeiras. A IFRS 19 é opcional para subsidiárias elegíveis.
A norma entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 2027 e estamos avaliando os impactos da norma.

5.2.9 Emenda OCPC 10 - Créditos de Carbono (tCO2e), Permissões de Emissão (allowances) e Créditos de Descarbonização
(CBIO)
A Resolução CVM nº 223 torna obrigatória para as companhias de capital abertas a orientação do OCPC 10, que direciona o tratamento
contábil de créditos de carbono (tCO2e), Permissões de emissão (allowances) e créditos de descarbonização (CBIO) das entidades
atuantes no mercado de capitais brasileiro, objetivando garantir a consistência das demonstrações financeiras e permitir sua conexão com
o relatório financeiro de sustentabilidade aprovado pela Resolução CVM 193/23.
A Resolução entrará em vigor a partir de 1º de janeiro de 2025 e estamos avaliando os impactos da norma.

6. GERENCIAMENTO DE RISCOS
Uma estrutura multidisciplinar gerencia os riscos da Companhia e possibilita à Diretoria avaliar o alinhamento da gestão do negócio às
políticas e diretrizes definidas pela Administração. Em abril de 2012, o Conselho de Administração criou o Comitê de Auditoria e Gestão
de Riscos, que identifica e monitora os principais fatores de risco expostos no curso normal das operações:
i) Risco de mercado (risco de taxa de juros (N.E. 6.1.1) e risco cambial (N.E. 24.4));
ii) Risco de crédito (N.E. 7.4, 8.6 e 24.5);
iii) Risco de liquidez; e
iv) Gestão de capital.
Aplicamos o requerido pelo CPC 40 (R1)/IFRS 7 e, também consideramos a orientação do Ofício CVM SNC/SEP nº 01/2022 observando
aspectos qualitativos e quantitativos de gerenciamento de riscos.
Conheça a seguir a descrição dos principais riscos envolvidos.

6.1 Risco de mercado

6.1.1 Risco de taxa de juros
Decorre das operações de equivalentes de caixa, aplicações financeiras, financiamentos de operações de serviços financeiros, debêntures
e empréstimos. Nossa política é manter 100% dos empréstimos no mercado de renda fixa, com captações remuneradas tanto à taxa de
juros fixa, quanto atreladas ao CDI (Certificado de Depósito Interbancário) e Selic. Como os ativos financeiros são indexados ao CDI e os
recebíveis são realizáveis a curto prazo, corrigidos a taxas de juros fixa, o nível de risco associado às oscilações nas taxas de juros é
relativamente baixo.
Analisamos continuamente a exposição às taxas de juros, comparando as taxas contratadas às vigentes no mercado, simulando cenários
de refinanciamento, renovação de posições e hedge natural, definindo uma mudança razoável na taxa de juros e calculando o impacto
sobre o resultado.
Em 31 de dezembro de 2024, realizamos testes de sensibilidade para cenários adversos dos juros, considerando o cenário esperado para
a próxima divulgação de taxa de juros do CDI e Selic de 13,14% a.a., baseadas em projeções do mercado futuro B3, com rendimentos de
equivalentes de caixa e aplicações financeiras líquidos de PIS e COFINS. Os impactos que seriam apurados para o próximo trimestre são:

Possível+ 25% Remoto+50% Possível -25% Remoto -50%

Equivalentesde caixae

aplicações financeiras
2.650.356

Empréstimos,

financiamentos,

debênturese serviços

financeiros

(945.500)

Consolidado

31/12/2024 Cenário Provável

ReduçãodosJuros

Impactono resultado,

líquidode IR/CS 34,18% (i)

AumentodosJuros

82.565
103.207

123.848

61.924
41.283

(33.382) (41.727) (50.074)
(25.037) (16.692)

32.372

40.466

48.558

24.279

16.186

(i) Alíquota obtida através da aplicação das alíquotas nominais ponderadas pelos saldos da controladora e suas controladas.

6.2 Risco de liquidez

Gerimos nossas disponibilidades estabelecendo um
montante de caixa mínimo estratégico, baseado no ciclo
de caixa das operações de varejo e no capital mínimo
necessário para garantir as operações de crédito,
assegurando que haja caixa suficiente para atender às
necessidades e planos de negócio:

Monitoramos continuamente as previsões das
exigências de liquidez, considerando os planos de
financiamento da dívida, e acompanhamentos
trimestrais dos indicadores financeiros e não financeiros,
com base nos últimos 12 meses, exigidos
contratualmente nos empréstimos, confirmando o
atendimento das premissas contratuais. Ao lado
seguem os indicadores acompanhados.

OBJETIVOSDAGESTÃODAS DISPONIBILIDADESDE CAIXA

Garantir a
manutenção
da política de
distribuição de
dividendos

Garantir a execução
da estratégia de
investimentos e
expansão

Precaução para
momentos de
incerteza
na economia

Garantir a
manutenção/
expansão das
operações de
produtos financeiros
em momentos de
restrição de crédito

Garantir a
amortização e
serviços de dívidas

Dívida Líquida Consolidada EBITDA (ex-IFRS 16)

EBITDA (ex-IFRS 16) Resultado Financeiro

Contratado Apurado Contratado Apurado

18/02/2021 18/02/2025 ≤ 3,5 x -0,73x ≥ 2,0 ou < 0 -14,5x

Financeiros

Instrumento Emissão Vencimento 1º Indicador: 2º Indicador:

12ªemissãode
debênture

Apresentar Demonstrações Financeiras

Padronizadas - DFP comparecer dos Auditores

Independentes até três meses após o fimde cada

exercício social, ou cinco dias úteis após sua

divulgação.

Cumprir a legislação ambiental e trabalhista

(saúde e segurança, não utilização demãode obra

infantil ou análoga ao trabalho escravo e combate

à exploração sexual)

Adotar políticas e procedimentos para cumprir

as Leis Anticorrupção, nos termos doDecreto nº

8.420, de 18 demarço de 2015.

Não Financeiros

A Administração da Companhia declara que os indicadores não financeiros estão em conformidade com o quadro acima.

O fluxo de caixa contratual inclui o principal mais os juros futuros estimados. A seguir, demonstramos os fluxos de caixas contratuais dos

passivos financeiros do Consolidado:

Saldo
Contábil

Fluxo de
Caixa

Contratual

Menos
de 3

meses

Entre
4 e 6

meses

Entre 7 e
12

meses

Entre
1 e 2
anos

Entre
3 e 5
anos

Acima
de

5 anos

Empréstimos, financiamentos e debêntures 522.440 537.866 537.866 - - - - -

Financiamentos - operações serviços financeiros 423.060 461.308 - 148.486 294.586 18.236 - -

Arrendamentos a pagar 2.631.411 3.793.108 205.351 191.836 372.076 680.274 1.029.345 1.314.226

Fornecedores 1.809.136 1.824.593 1.764.597 58.105 67 1.824 - -
Obrigações com administradoras de cartões 2.610.217 2.609.838 1.968.337 443.495 198.006 - - -

Saldo em 31 de dezembro de 2024 7.996.264 9.226.713 4.476.151 841.922 864.735 700.334 1.029.345 1.314.226

Saldo
Contábil

Fluxo de
Caixa

Contratual

Menos
de 3

meses

Entre
4 e 6

meses

Entre 7 e
12

meses

Entre
1 e 2
anos

Entre
3 e 5
anos

Acima
de

5 anos

Empréstimos, financiamentos e debêntures 1.101.875 1.276.969 612.702 - 107.586 556.681 - -

Financiamentos - operações serviços financeiros 825.025 935.191 - - 540.045 395.146 - -

Arrendamentos a pagar 2.742.267 3.889.947 197.060 183.542 352.366 670.443 1.046.489 1.440.047

Fornecedores 1.808.644 1.826.316 1.754.238 38.359 101 33.618 - -

Obrigações com administradoras de cartões 2.526.498 2.526.498 1.877.770 444.814 200.581 3.333 - -
Instrumentos financeiros derivativos 16.883 17.496 6.160 10.871 465 - - -

Saldo em 31 de dezembro de 2023 9.021.192 10.472.417 4.447.930 677.586 1.201.144 1.659.221 1.046.489 1.440.047

6.3 Gestão de capital

Além do capital próprio, utilizamos também capital de terceiros para financiar as atividades, otimizando a estrutura de capital. O caixa e

endividamento líquido refletem a exposição total das obrigações junto ao sistema financeiro e ao mercado de capitais e, portanto, não

inclui os passivos relacionados aos arrendamentos a pagar.

Os níveis de endividamento são monitorados em relação à capacidade de geração de caixa e estrutura de capital.

Consolidado

31/12/2024 31/12/2023

Empréstimos, financiamentos e debêntures (522.440) (1.101.875)

Circulante (522.440) (601.954)
Não circulante - (499.921)

Financiamentos operacionais (423.060) (825.025)
Circulante (409.320) (488.777)
Não circulante (13.740) (336.248)

Endividamento bruto (945.500) (1.926.900)
Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras 2.771.307 3.103.842

Endividamento líquido 1.825.807 1.176.942

Patrimônio líquido 10.772.951 10.047.221
Índice de alavancagem financeira (i) -16,95% -11,71%

(i) Índice relativo obtido pela divisão do Caixa (Endividamento líquido) pelo Patrimônio líquido, evidenciando em 31 de dezembro de 2024

e 2023 que a Companhia possui alavancagem financeira negativa.
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7. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA E APLICAÇÕES FINANCEIRAS

7.1 Política contábil

São mensurados a valor justo por meio do resultado, compreendem o saldo em caixa, os depósitos bancários à vista e as aplicações

financeiras de curto prazo e liquidez imediata, registradas em montantes similares aos valores de mercado.

As aplicações financeiras não enquadradas como equivalentes de caixa são aquelas sem garantias de recompra pelo emissor no mercado

primário, com liquidez apenas no mercado secundário (balcão), e são mensuradas a valor justo por meio do resultado.

7.2 Composição de caixa e equivalentes de caixa

Taxa média

ponderada a.a. (i)

Controladora Consolidado

Indexador 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Caixa e bancos

Moeda Nacional 67.807 111.878 93.148 156.195

Moeda Nacional - Partes relacionadas - 10.347 - -

Moeda Estrangeira - - 27.803 43.948

Equivalentes de caixa

CDB CDI 95,0% a 105,0% 1.605.035 2.195.702 1.718.022 2.316.321

CDB - Partes Relacionadas CDI 107,0% 587.574 - - -

Compromissadas CDI 10,0% a 97,0% 51.019 - 86.772 4.708

Aplicação automática CDI 10,0% - 5.666 - 5.666

Depósito em renda fixa 2,0% - - - 4.955

Outros equivalentes de caixa - - 365 394

Total 2.311.435 2.323.593 1.926.110 2.532.187

(i) Percentual em relação a variação do CDI;

7.3 Composição das aplicações financeiras

Taxa média

ponderada a.a.

Controladora Consolidado

Indexador 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Letras Financeiras do Tesouro Nacional SELIC 100,8% - - 444.916 310.333

Fundo de investimentos (i) CDI 97,0% - - 112.768 -

Fundo de investimentos exclusivos (ii)

Letras Financeiras CDI 106,4% 250.489 222.788 250.489 222.788

Letras Financeiras do Tesouro Nacional SELIC 100,0% 29.334 24.536 29.334 24.536

CDB CDI 103,6% 7.690 13.998 7.690 13.998

Total 287.513 261.322 845.197 571.655

(i) O fundo de investimento Sovereign DI, realizado pela controladora indireta Realize CFI junto ao Banco Santander, trata-se de um título

vinculado à prestação de garantia de contrato;

(ii) O fundo de investimento exclusivo Brasil Plural Retail FI é um fundo de renda fixa de crédito privado gerido pela Plural Gestão e

administrado pelo BNY Mellon Serviços Financeiros DTVM S.A. e foi constituído com o propósito exclusivo de participação da

Controladora. A aplicação financeira do fundo foi integralmente consolidada a estas demonstrações financeiras, de acordo com a

Resolução CVM n° 2/20. As demais obrigações relacionadas ao fundo são principalmente as taxas administrativas para manutenção

da carteira. Os rendimentos reconhecidos refletem a marcação diária na posição do fundo e os ativos têm liquidez em mercado

secundário.

7.4 Risco de crédito
Conforme política financeira, os equivalentes de caixa e as aplicações
financeiras, devem ser aplicados em instituições financeiras, com rating
de longo prazo em escala nacional, classificados com baixo risco de
crédito e com reconhecida solidez.

A classificação dos ratings dos equivalentes de caixa e das aplicações
financeiras estão de acordo com as principais agências de classificação
de risco.

A agência de rating ‘Standard & Poors’ classificou o rating de crédito da
Companhia como brAAA com perspectiva estável na categoria escala
nacional (Brasil). Apresentamos ao lado a qualidade do crédito dos
equivalentes de caixa e das aplicações financeiras mantidas pela
Companhia.

(*) O Fundo de Investimentos Brasil Plural não possui rating, porém adota
uma política de investimentos para alocação em ativos de baixo risco de
crédito. Em dezembro de 2024, a composição da carteira contempla
majoritariamente papéis com rating classificados em AA+ e AAA.
Referente aos títulos públicos, embora não possuam classificação de
risco, estão sujeitos ao risco soberano, podendo assim serem
considerados equivalentes ao rating AAA.

Saldo em
31/12/2024

R$ 2.650.356

Saldo em
31/12/2023

R$ 2.903.699

2.332.044

571.655

1.754.500

163.427

732.429

brAAA brAA+ (*) N/A

8. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES

8.1 Política contábil

Incluem os recebíveis das vendas de mercadorias realizadas por meio do Cartão Renner (Private Label), do Meu Cartão e do uso na rede

conveniada pelo sistema Visa e Mastercard, empréstimos pessoais concedidos aos clientes e operações de empréstimos concedidos a

pessoas físicas e jurídicas pela controlada indireta Realize CFI e vendas realizadas via cartões de terceiros.

As vendas a prazo pré-fixadas foram trazidas ao valor presente na data das transações, com base na taxa média do site do Banco Central

do Brasil para antecipação de recebíveis, que foi de 1,05% a.m. (1,08% a.m. em 31 de dezembro de 2023). O ajuste a valor presente tem

como contrapartida a conta de clientes e sua realização é registrada como receita de vendas pela fruição do prazo.

A Companhia adota políticas de renegociação de créditos para clientes com dificuldades de pagamento, permitindo a readequação dos

termos conforme o perfil de crédito de cada cliente. Essas renegociações impactam diretamente a constituição de provisões para perdas

esperadas, uma vez que os clientes permanecem classificados nos estágios de risco em que se encontravam no momento da renegociação.

Quanto as estimativas de perdas de créditos esperadas as mesmas são baseadas em conformidade com a metodologia de cálculo do

CPC48/IFRS 9 vide N.E. 8.3.

8.2 Composição de contas a receber

Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Cartão de crédito Renner (Private Label) - - 771.866 799.011

Cartão de crédito Renner (Private Label) - Partes relacionadas 526.014 510.091 - -

Cartão bandeira (Meu Cartão) - - 5.410.323 5.387.848

Cartão bandeira (Meu Cartão) - Partes relacionadas 917.543 822.935 - -

Cartões de terceiros 1.374.263 1.387.095 1.654.040 1.645.049

Exportações - Partes relacionadas 38.031 29.760 - -

Outros recebíveis 11.069 4.318 46.408 64.607

(-) Perdas de créditos esperadas - - (903.449) (1.181.137)

(-) Ajuste a valor presente (68.650) (68.674) (76.255) (76.190)

Total 2.798.270 2.685.525 6.902.933 6.639.188

Ativo circulante 2.787.020 2.678.780 6.902.933 6.639.188

Ativo não circulante 11.250 6.745 - -

Total 2.798.270 2.685.525 6.902.933 6.639.188

8.3 Perdas de créditos esperadas

Baseados no modelo geral da metodologia CPC
48/IFRS 9, avaliamos o comportamento de toda a
carteira de crédito, tanto na recuperação quanto na
concessão do crédito, levando em consideração a
probabilidade e exposição à inadimplência e perda
efetiva em cada faixa de atraso durante todo o prazo das
operações para mensurar e estimar as perdas
esperadas.

Cartão
Renner

Meu
Cartãom

APLICADO

NOS PRODUTOS

SEGREGADOEM

OFF BALANCE

Valor total dos recursos já utilizados nos
cartões pelos clientes.

ON BALANCE

Equivale ao limite disponível nos cartões
para uso dos clientes.

Estágio 1. Operações em dia e até 30 dias de atraso:
perda esperada para os próximos 6 meses;

Estágio 2. Atraso de 31 a 89 dias ou renegociação
adimplente ou utilização de overlimit para o produto
Meu cartão, projetada para 12 meses;

Estágio 3. Atraso a partir de 90 dias ou renegociação
inadimplente: mensuração de perda considerando
apenas a perda efetiva, dado o default.

ALOCADOSPOR ESTÁGIOSDE RISCO

Por score

Por perfil
de cliente

CONFORMEOS
PRINCIPAIS
GRUPOS

PD - (Probability of
Default) probabilidade
do cliente não cumprir
suas obrigações de
pagamento, observada
em um horizonte de
tempo em cada estágio.

LGD – (Loss Given at
Default) perda após a
inadimplência. O cálculo
de LGD se baseia em
análise histórica em um
horizonte de tempo,
quanto a proporção do
valor não recuperável,
após exauridos todos os
esforços de recuperação
do crédito.

EAD – (Exposure at
Default) o valor da
exposição divulgado no
balanço patrimonial na
Companhia, bem como
os limites de crédito
disponível ao cliente na
data do balanço.

ECL – (Expected Credit Loss)

PERDADECRÉDITO ESPERADA

A Administração determina provisão para perdas de créditos esperados suficiente para fazer frente a
eventuais perdas na realização dos créditos com base na análise da carteira de clientes.

8.4 Composição da perda esperada por produto
Consolidado
31/12/2024

Cartão de crédito Renner (Private Label) A vencer Vencida Carteira PDD % Cobertura
Saldo operações de crédito (On Balance) 645.635 126.231 771.866 89.615 11,6%

Estágio 1 610.171 17.686 627.857 15.807 2,5%
Estágio 2 28.883 17.654 46.537 4.515 9,7%
Estágio 3 6.581 90.891 97.472 69.293 71,1%

Limite de crédito disponível (Off Balance) - - 2.073.106 4.599 0,2%

Total Geral 2.844.972 94.214 3,3%
Índice de cobertura sobre carteira de crédito 12,2%

Consolidado
31/12/2023

Cartão de crédito Renner (Private Label) A vencer Vencida Carteira PDD % Cobertura
Saldo operações de crédito (On Balance) 620.795 178.216 799.011 138.896 17,4%

Estágio 1 584.619 21.800 606.419 10.320 1,7%
Estágio 2 17.746 23.915 41.661 4.080 9,8%
Estágio 3 18.430 132.501 150.931 124.496 82,5%

Limite de crédito disponível (Off Balance) - - 915.827 2.517 0,3%

Total Geral 1.714.838 141.413 8,2%
Índice de cobertura sobre carteira de crédito 17,7%

Consolidado
31/12/2024

Cartão Bandeira (Meu Cartão) A vencer Vencida Carteira PDD % Cobertura
Saldo operações de crédito (On Balance) 4.352.966 1.057.357 5.410.323 797.628 14,7%

Estágio 1 3.082.949 70.678 3.153.627 39.733 1,3%
Estágio 2 1.219.390 215.476 1.434.866 120.337 8,4%
Estágio 3 50.627 771.203 821.830 637.558 77,6%

Limite de crédito disponível (Off Balance) - - 9.381.722 11.607 0,1%

Total Geral 14.792.045 809.235 5,5%
Índice de cobertura sobre carteira de crédito 15,0%

Consolidado
31/12/2023

Cartão Bandeira (Meu Cartão) A vencer Vencida Carteira PDD % Cobertura
Saldo operações de crédito (On Balance) 4.026.248 1.361.600 5.387.848 1.026.202 19,0%

Estágio 1 3.577.222 110.060 3.687.282 60.752 1,7%
Estágio 2 206.030 193.674 399.704 46.455 11,6%
Estágio 3 242.996 1.057.866 1.300.862 918.995 70,7%

Limite de crédito disponível (Off Balance) - - 5.645.873 13.522 0,2%

Total Geral 11.033.721 1.039.724 9,4%
Índice de cobertura sobre carteira de crédito 19,3%
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8.4.1 Movimentação das perdas de créditos esperadas
Saldos em
01/01/2023 (Constituições) Baixas

Saldos em
31/12/2023 (Constituições) Baixas

Saldos em
31/12/2024

Cartão Bandeira (917.235) (1.308.674) 1.186.185 (1.039.724) (1.045.906) 1.276.395 (809.235)
Cartão de crédito Renner (Private Label) (210.923) (163.253) 232.763 (141.413) (97.291) 144.490 (94.214)
Total do Consolidado (1.128.158) (1.471.927) 1.418.948 (1.181.137) (1.143.197) 1.420.885 (903.449)
Na demonstração do resultado, são divulgadas as ganhos (perdas) em créditos, líquidas da recuperação. O valor demonstrado é composto
pelas perdas esperadas, deduzido da recuperação de créditos baixados anteriormente para prejuízo. Esta recuperação não transita elas
contas de perdas de créditos esperadas e totalizam em 2024 R$ 185.917 (R$ 128.560 em 31 de dezembro de 2023) no Consolidado.

8.4.2 Composição da carteira de crédito (Meu Cartão e CCR - Private Label) por faixa de vencimentos de parcela
Consolidado

Carteira Total 31/12/2024 31/12/2023
A vencer 4.998.601 4.647.043

A vencer até 90 dias 3.407.877 3.081.878
A vencer de 91 a 180 dias 1.084.684 1.027.937
A vencer acima de 180 dias 506.040 537.228

Vencidos 1.183.588 1.539.816
Vencidos até 90 dias 357.508 411.700
Vencidos de 91 a 180 dias 291.008 379.982
Vencidos acima de 180 dias 535.072 748.134

Total Geral 6.182.189 6.186.859

8.5 Movimentação do ajuste a valor presente
Saldos em
01/01/2023 Adições Baixas

Saldos em
31/12/2023 Adições Baixas

Saldos em
31/12/2024

Total da Controladora (80.917) (290.571) 302.814 (68.674) (245.863) 245.887 (68.650)
Total do Consolidado 90.878 (327.801) 342.489 76.190 (278.810) 278.745 76.255
Muito embora as taxas de juros aplicadas ao ajuste a valor presente das vendas a prazo tenham finalizado (1,05% a.m em dezembro de
2024) em patamares praticamente equivalentes ao exercício de 2023 (1,08% a.m em dezembro de 2023), as curvas destas taxas tiveram
comportamentos opostos entre os anos, sendo descendente em 2023, o que implicou em provisões menores do que as baixas naquele
exercício (impacto positivo no resultado), e levemente ascendentes em 2024, que acabaram implicando em comportamento quase neutro
no presente exercício.

8.6 Risco de crédito
Nossas políticas de vendas e concessão de crédito visam minimizar problemas decorrentes da inadimplência de clientes através da
seleção criteriosa da carteira, que considera a capacidade de pagamento e a diversificação das operações. Estas políticas estão
subordinadas às de crédito, fixadas pela Administração, com apoio de sistemas tecnológicos e processos avançados vinculados à área de
risco e fraude.
Os recebíveis provêm preponderantemente das operações de varejo à pessoa física em massa, com análise de crédito individual e baixo
ticket médio, caracterizados pela pulverização absoluta do risco de crédito e a ausência de instrumento de garantia. Os valores registrados
nas contas a receber representam a dimensão adequada da nossa exposição ao risco de crédito.
A classificação interna da qualidade do risco do crédito, está apresentada a seguir:

55,9% 58,2%

9,6%
10,1%

15,9% 8,3%

11,4%
13,0%

7,2% 10,4%

58,0%
49,4%

10,3%

11,3%

4,0%

4,3%

4,3%

4,9%

23,4%
30,1%

Risco Baixo RiscoMédio baixo RiscoMédio RiscoMédio alto Risco Alto

Cartão Renner Meu Cartãom

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Probabilidade de atraso superior a 60 dias:

• Risco baixo: probabilidade ≤ 9,3%;
• Risco médio: clientes com até 4 meses de Cartão

Renner ou Meu Cartão, com pouco histórico de
movimentação para que se meça sua probabilidade
de inadimplência;

• Risco médio alto: probabilidade > 16,8% e ≤
31,3%;

• Risco alto: probabilidade > 31,3%.

Recebíveis oriundos das vendas com cartões de crédito
de terceiros não estão compondo esta análise por se
tratar de recebíveis com risco de inadimplência por parte
do emissor do cartão, sem histórico de perda e
expectativa de perdas futuras.

9. ESTOQUES

9.1 Política contábil
Mensurado pelo custo de aquisição, incluindo tributos não recuperáveis, custos de transportes e demais custos para trazer os estoques às
suas condições atuais. Os custos dos estoques de mercadorias importadas também consideram ganhos ou perdas de hedge de fluxo de
caixa liquidados que são transferidos do patrimônio líquido.
Os estoques são valorizados ao custo médio ponderado e deduzidos das perdas estimadas e do ajuste a valor presente na data das
transações que tem como contrapartida a conta de estoques e sua realização é registrada como custo das vendas. Usamos como taxa de
desconto para ajustar os saldos dos estoques ao seu valor presente a taxa média de desconto de duplicatas observável de mercado
através do Banco Central do Brasil.

9.2 Composição de estoques
Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Mercadorias para revenda 1.322.046 1.347.811 1.539.141 1.565.389
Importações em andamento 404.201 262.072 423.551 272.774
Adiantamento a fornecedores 13.296 - 13.296 -
Materiais auxiliares e almoxarifado 13.657 12.569 16.254 13.808
Ajuste a valor presente (i) (33.105) (42.377) (36.337) (46.739)
Perdas estimadas (19.111) (26.782) (25.997) (31.023)
Total 1.700.984 1.553.293 1.929.908 1.774.209
(i) Atualizamos a taxa de desconto para 1,27% a.m. (1,50% a.m. em 31 de dezembro de 2023).

9.2.1 Movimentação do ajuste a valor presente
Saldos em
01/01/2023 Adições Baixas

Saldos em
31/12/2023 Adições Baixas

Saldos em
31/12/2024

Total da Controladora (41.905) (178.111) 177.639 (42.377) (123.821) 133.093 (33.105)
Total do Consolidado 46.758 (188.963) 188.982 46.739 (133.073) 143.475 36.337

9.2.2 Perdas estimadas em estoque
Controladora Consolidado

Saldo em 1º de janeiro de 2023 (28.938) (33.419)
(-) Perdas estimadas, líquidas (140.938) (152.525)
(+) Perda efetiva 143.094 152.294
(+/-) Ajuste de conversão - 2.627
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (26.782) (31.023)
(-) Perdas estimadas, líquidas (116.228) (133.795)
(+) Perda efetiva 123.899 139.007
(+/-) Ajuste de conversão - (186)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (19.111) (25.997)

Com a implementação do sistema RFID (Identificação de Produtos por Rádio Frequência), aumentamos a frequência da realização dos
inventários para a totalidade dos estoques em lojas físicas (Lojas Renner) e, com isso, passamos a reconhecer diretamente no resultado
os efeitos das respectivas perdas. Para os Centros de Distribuição (CDs) das Lojas Renner Brasil e Uruguai são realizados inventários
cíclicos a cada trimestre. Realizamos ainda provisão de perdas estimadas para o E-commerce, com base na perda histórica, assim como
para as demais controladas Camicado e Youcom.

10.TRIBUTOS A RECUPERAR

10.1 Política contábil
Os tributos a recuperar são reconhecidos com base nas legislações vigentes, permitindo sua compensação com débitos tributários ou
solicitação de restituição junto aos órgãos competentes. No caso de tributos decorrentes de ações judiciais, o reconhecimento é realizado
em conformidade com o CPC 25/IAS 37. Esses ativos são continuamente revisados para garantir sua realização no prazo estimado e em
alinhamento com as normas contábeis aplicáveis. Considerando o cenário hiperinflacionário na Argentina e o prazo de recuperação dos
impostos superior a um ano, foi adotado o ajuste a valor presente na controlada direta LRA. A taxa de desconto utilizada em 31 de
dezembro de 2024 foi de 43% a.a. (127% a.a. em 31 de dezembro de 2023), observada no mercado através do Banco Nacional da
Argentina.

10.2 Composição dos tributos a recuperar
Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
ICMS 356.492 350.313 392.532 403.698
ICMS sobre imobilizado 135.539 141.175 142.446 148.203
Imposto de renda e contribuição social 78.930 112.407 195.390 177.945
PIS e COFINS (i) 57.381 33.155 109.186 37.243
Créditos tributários de controladas no exterior - - 10.769 4.735
Outros tributos a recuperar (ii) 43.143 88.657 69.960 152.831
Ajuste a valor presente - - (5.053) (1.372)
Total 671.485 725.707 915.230 923.283
Ativo circulante 373.283 399.158 578.234 546.172
Ativo não circulante 298.202 326.549 336.996 377.111
Total 671.485 725.707 915.230 923.283

(i) PIS e COFINS: valor se refere, em sua maior parte, a créditos decorrentes da decisão do STF no julgamento do Tema 69, relativo à
Exclusão do ICMS da base do PIS/COFINS, bem como habilitação da parcela referente ao ICMS ST. O crédito tributário possui saldo
atualizado em 31 de dezembro de 2024, líquido das compensações já realizadas de R$ 36.822. O total do crédito acumulado tem
previsão de liquidação no primeiro trimestre de 2025. Na Controlada Camicado, a matéria possui saldo atualizado em 31 de dezembro
de 2024, líquido das compensações já realizadas, de R$ 47.165, com previsão de liquidação no primeiro semestre de 2026;

(ii) Outros tributos a recuperar: valor se refere, em sua maior parte, a créditos de INSS sobre 1/3 de férias. Em junho de 2024, o STF
concluiu o julgamento da modulação de efeitos do Tema 985 (repercussão geral), decidindo pela constitucionalidade da incidência de
contribuições previdenciárias sobre o 1/3 constitucional de férias gozadas, porém determinando que a decisão passe a produzir
efeitos a partir da publicação da ata de julgamento (15/09/2020), possibilitando aos contribuintes com ação judicial sobre o tema, a
recuperação dos valores pagos no passado, até a referida data. A Controladora possui ação judicial sobre o tema. Os assessores
jurídicos da Companhia avaliam o êxito, utilizando o conceito do CPC 25, como praticamente certo. O valor do crédito em 31 de
dezembro de 2024 é de R$ 32.384 e poderá ser utilizado para compensação apenas após o trânsito em julgado da ação judicial;

10.3 Realização dos tributos a recuperar
O montante de impostos a recuperar, registrados nos ativos circulantes e não circulantes, apresenta a seguinte expectativa de realização:

671.485

915.230

Saldo em 31/12/2024

373.283
230.448

33.877 33.877

578.234

265.784

35.606 35.606

2025 2026 2027 2028

Realização dos tributos a recuperar

Controladora Consolidado

11. OUTROS ATIVOS

11.1 Política contábil
Compreendem itens não classificados em outras categorias do balanço patrimonial. Esses ativos são avaliados pelo custo histórico e
deduzidos das possíveis perdas pelo valor recuperável.

11.2 Composição de outros ativos
Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Despesas antecipadas (i) 26.591 20.005 30.296 27.025
Depósitos judiciais - ICMS (ii) 40.891 46.092 49.942 59.220
Depósitos judiciais - Outros tributos 16.878 9.219 21.993 4.051
Adiantamento a terceiros 6.901 6.657 22.910 19.735
Adiantamento a funcionários 9.231 8.849 10.527 10.294
Crédito convênio fornecedores (iii) 13.297 31.421 13.297 31.421
Indenizações de seguros em andamento 3.022 2.233 4.386 5.490
Comissões de seguros a receber - - 4.277 3.962
Outras contas a receber (iv) 28.291 47.405 42.184 67.314
Outras contas a receber - partes relacionadas (v) 4.500 7.324 4.411 7.222
Total 149.602 179.205 204.223 235.734

Ativo circulante 75.300 89.190 106.514 128.011
Ativo não circulante 74.302 90.015 97.709 107.723
Total 149.602 179.205 204.223 235.734
(i) Refere-se principalmente a serviços de suporte de sistemas;
(ii) Refere-se principalmente a depósitos judiciais relativos ao ICMS Diferencial de Alíquota (EC 87/2015) em operações de venda não

presencial;
(iii) Saldos referentes às operações de convênio com fornecedores de repasses para o BNDES.
(iv) Inclui o contrato de incentivo eventual de permanência de executivos da Companhia celebrado em maio de 2022, conforme aprovado

pela Administração. Em 31 de dezembro de 2024, os incentivos para executivos totalizavam R$ 9.650 (R$ 20.115 em 31 de dezembro
de 2023) na Controladora e R$ 11.915 (R$ 23.958 em 31 de dezembro de 2023) no Consolidado. Também estão inclusos neste
montante valores em processamento relativos à recebíveis do CCR e Meu Cartão;

(v) Inclui os saldos de contrato de outorga para retenção celebrado no mês de maio de 2022, cujo montante em 31 de dezembro de 2024
é de R$ 4.411 na Controladora e no Consolidado (R$ 7.222 em 31 de dezembro de 2023 na Controladora e no Consolidado).

12. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

12.1 Política contábil
São reconhecidos sobre as diferenças temporárias no final de cada exercício entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas
demonstrações financeiras e as bases fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, incluindo saldo de prejuízos fiscais,
quando aplicável. Os tributos correntes e diferidos são reconhecidos no resultado, exceto quando correspondem a itens registrados em
“outros resultados abrangentes” no patrimônio líquido.
Na determinação do imposto de renda corrente e diferido, levamos em consideração o impacto de incertezas relativas às posições fiscais
tomadas. Acreditamos que a provisão para o imposto de renda no passivo está adequada com base na avaliação de diversos fatores,
incluindo interpretações das leis fiscais e opinião de nossos assessores jurídicos.

12.2 Composição dos tributos diferidos
Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Fato gerador IRPJ/CSLL IRPJ/CSLL IRPJ/CSLL IRPJ/CSLL
Perdas estimadas em ativos 54.231 25.376 341.594 312.048
Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 51.350 51.662 63.025 63.763
Ajuste a valor presente 29.624 32.190 34.399 36.572
Plano de ações restritas 23.333 22.183 23.333 22.183
Prejuízo fiscal e base negativa (i) 249.327 277.316 376.202 404.938
Arrendamento a pagar 104.665 92.698 116.903 103.399
Outras provisões 44.455 23.956 63.905 41.881
Ativo fiscal diferido 556.985 525.381 1.019.361 984.784
Ágio na aquisição de participação societária e Mais valia dos ativos - - (49.375) (49.375)
Diferença da vida útil societária versus fiscal (156.323) (122.033) (168.948) (134.241)
Outras provisões (8.663) - (16.469) (1.558)
Passivo fiscal diferido (164.986) (122.033) (234.792) (185.174)

Total 391.999 403.348 784.569 799.610
Ativo não circulante 391.999 403.348 790.229 799.610
Passivo não circulante - - (5.660) -
Total 391.999 403.348 784.569 799.610
(i) Créditos reconhecidos sobre prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição social da Controladora e controladas, são suportados

por revisões que ocorrem no fim de cada exercício, para evidenciar a probabilidade de geração de bases tributáveis futuras que
viabilizam a recuperabilidade destes créditos.

As alíquotas, das empresas sediadas no Brasil, são de 25% para IRPJ e 9% para CSLL, com exceção da controlada indireta Realize CFI
que tem alíquota de 25% para IRPJ e 15% para CSLL. Nas empresas no exterior as alíquotas do imposto sobre a renda variam de 25%
a 30%.
A Companhia compensa o ativo diferido contra o passivo diferido da Controladora e das subsidiárias individualmente.
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12.3 Movimentação dos tributos diferidos líquidos
A seguir demonstra-se a movimentação dos tributos diferidos, constituídos às alíquotas nominais ponderadas:

Controladora Consolidado

Saldo em 1º de janeiro de 2023 251.519 551.977
Reconhecido no resultado 146.592 240.820
Reconhecido em outros resultados abrangentes 5.237 5.869
Ajustes de conversão - 944
Saldo em 31 de dezembro de 2023 403.348 799.610
Reconhecido no resultado 2.036 (5.534)
Reconhecido em outros resultados abrangentes (13.385) (14.603)
Ajustes de conversão - 5.096
Saldo em 31 de dezembro de 2024 391.999 784.569

12.4 Realização dos tributos diferidos ativos
Periodicamente verificamos a recuperabilidade do saldo dos tributos diferidos ativos. Nossa avaliação é suportada por estudos técnicos de
viabilidade que demonstram projeções de lucros futuros tributáveis, permitindo estimativa de recuperabilidade de créditos em um período
não superior a 10 anos. Além disso, a estimativa da realização dos tributos diferidos envolve as incertezas das demais estimativas.

556.985

1.019.361

Saldo em 31/12/2024

364.016

164.502

12.205 11.754

4.508

695.328

158.733

31.431 38.049

95.820

2025 2026 2027 2028 2029 em diante

Realização dos tributos diferidos ativos

Controladora Consolidado

12.5 Análise da alíquota efetiva do imposto de renda e da contribuição social
A conciliação entre a despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e a despesa de imposto de renda e contribuição
social debitada no resultado é demonstrada como segue:

Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023

Resultado antes do IR e CS 1.303.629 933.458 1.320.997 840.667
Alíquota fiscal combinada 34% 34% 34% 34%
Despesa de tributos à alíquota nominal (443.234) (317.376) (449.139) (285.827)
(Adições) exclusões permanentes:
Despesa com plano de opção de compra de ações (10.840) (7.976) (10.840) (7.976)
Resultado de participações societárias 45.035 (60.574) - -
Juros sobre capital próprio 215.415 231.896 215.415 231.895
Subvenção para investimento (i) 45.336 141.325 45.947 141.639
Incentivo de inovação tecnológica (Lei 11.196/2005) 20.199 28.672 29.538 56.578
Autorregularização Lei 14.740 (12.068) - (12.068) -
Diferenças de alíquotas IR e CS de controladas - - 3.133 6.941
Baixa de tributos diferidos passivos de operações não realizadas (ii) - - 29.154 -
Diferido não reconhecido por falta de expectativa de recuperabilidade (iii) - - (19.033) (32.663)
Atualização de processos judiciais juros Selic (iv) 38.049 30.266 41.627 39.853
Recuperações operações de crédito - - 5.003 -
Outras (adições) (4.853) (3.438) (3.114) (14.920)
Parcela isenta do adicional de 10% - 6 48 72
IR e CS no resultado (106.961) 42.801 (124.329) 135.592

Corrente (108.997) (103.791) (118.795) (105.228)
Diferido 2.036 146.592 (5.534) 240.820
Alíquota efetiva 8,20% -4,59% 9,41% -16,13%

(i) Nossas operações de importação no Estado de Santa Catarina são beneficiadas por crédito presumido de ICMS nas saídas
interestaduais destes produtos. Usufruímos também de crédito presumido de ICMS nas operações de saída interestadual de
mercadorias para consumidor final realizadas pela internet, através do Estado do Rio de Janeiro.Referidos benefícios são considerados
subvenção para investimento nos termos da Lei Complementar nº 160/2017, não integrando a base de cálculo do IRPJ/CSLL.
Tal entendimento se mantém mesmo após o advento da Lei 14.789/23, em virtude de decisões judiciais obtidas pela Companhia para
a Controladora e Controladas. Em atenção ao ICPC 22/IFRIC 23, a Administração efetuou, com o auxílio de seus assessores jurídicos,
a análise da aceitabilidade do tratamento tributário descrito, concluindo que é provável que a autoridade fiscal aceite o mesmo;

(ii) Refere-se à baixa de passivo diferido constituído sobre operações de créditos irrecuperáveis na Controladora indireta Realize CFI.
(iv) Refere-se à exclusão dos juros Selic em repetição de indébito tributário nos termos de decisões judiciais em processos em que somos

parte e, decisão de mérito do RE nº 1.063.187 em repercussão geral pelo STF;
(iii) Refere-se à tributos diferidos não reconhecidos nas Controladas Camicado, Repassa, Uello e LRA, resultado dos estudos técnicos

que demonstram estimativa de recuperabilidade em período superior a dez anos;

13. INVESTIMENTOS

13.1 Política contábil
Na Controladora, os investimentos em controladas são avaliados pelo método de equivalência patrimonial. E no Consolidado, as investidas
do Fundo RX Ventures são mensuradas ao valor justo.

13.2 Composição dos investimentos
Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Investimentos em controladas 2.732.765 2.538.247 - -
Ágio sobre mais valia de ativos 1.290 1.290 - -
Investidas Fundo RX Ventures (i) - - 56.582 25.996
Total 2.734.055 2.539.537 56.582 25.996

(i) Informações adicionais vide N.E. 3.8.

13.3 Movimentação dos investimentos em controladas

Empresas
controladas

Saldo em
01/01/2024

Movimen-
tações de

capital

Incorpo-
ração

(i)
Resultado de
equivalência

Outros
resultados

abrangentes
Dividendos

(ii)
Perdas

(iii)

Reclassif.
Passivo à

descoberto (iv)
Saldo em

31/12/2024

RACC 762 - (831) 69 - - - - -
Dromegon 49.761 (35.000) - 7.780 - (11.025) - - 11.516
Camicado 654.749 30.000 - (5.904) 1.485 - - - 680.330
Youcom 246.345 19.600 - 29.765 878 - - - 296.588
LRS 1166..009966 - - 1.791 4.465 (2.833) - - 1199..551199
Realize
Participações S.A. 974.725 - - 77.163 - - - - 1.051.888
LRU 233.417 - - 44.410 34.688 (44.021) - - 268.494
LRA 33.297 - - 29.461 41.711 - - - 104.469
Realize CFI 110011..224411 - - 8.018 - - - - 110099..225599
Lojas Renner
Trading Uruguay 5.112 4.755 - (14.902) 1.081 - - 3.954 -
Repassa 117.931 22.550 - (16.749) - - (54.986) - 68.746
Fundo
RX Ventures 26.291 17.807 - 9.572 3.183 - - - 56.853
Uello 78.514 24.600 - (38.014) - - - - 65.100
Relog 6 - - (3) - - - - 3
Total 2.538.247 84.312 (831) 132.457 87.491 (57.879) (54.986) 3.954 2.732.765

Empresas controladas
Saldo em

01/01/2023

Movimen-
tações de

capital
Incorpo-

ração
Resultado de
equivalência

Outros
resultados

abrangentes Dividendos
Perdas

(iii)
Saldo em

31/12/2023

RACC (i) 3.281 - - (19) - (2.500) - 762
Dromegon 44.210 - - 5.575 (26) - - 49.761
Camicado 625.779 57.200 - (27.326) (904) - - 654.749
Youcom 196.608 32.699 - 17.360 (322) - - 246.345
LRS 11.667 - - 5.757 (1.328) - - 16.096
Realize Participações S.A. 739.726 300.000 - (68.307) 3.306 - - 974.725
LRU 234.406 - - 35.088 (11.593) (24.484) - 233.417
LRA 151.924 15.699 - (70.947) (63.379) - - 33.297
Realize CFI 111.618 - - (7.095) (3.280) - - 101.241
Lojas Renner Trading Uruguay 5.806 - - (187) (507) - - 5.112
Repassa 132.879 28.200 - (20.270) - - (22.878) 117.931
Fundo RX Ventures 10.423 17.724 - (1.856) - - - 26.291
Rlog 79.829 34.410 (83.134) (31.105) - - - -
Uello - 10.190 83.134 (14.810) - - - 78.514
Relog 12 10 - (16) - - - 6
Total 2.348.168 496.132 - (178.158) (78.033) (26.984) (22.878) 2.538.247

(i) Em 11 de dezembro de 2024, aprovamos a incorporação da RACC pela Companhia. Tendo em vista a ausência de acionistas
minoritários na RACC e o fato desta ser uma controlada integralmente detida pela Controladora não há relação de substituição das
ações ou aumento de capital na Companhia decorrente desta operação (N.E.3.9);

(ii) Em janeiro de 2024, a controlada direta LRS distribuiu dividendos no montante total de R$ 2.833, sendo que R$ 2.401 corresponde
ao valor líquido de impostos retidos na fonte. Em junho de 2024, a controlada LRU distribuiu dividendos no montante de R$ 44.021,
sendo que R$ 40.939 corresponde ao valor líquido de impostos retidos na fonte e pagos em agosto/2024;

(iii) Refere-se a perda por redução do valor recuperável (impairment) correspondente ao ágio da Repassa (N.E. 16.2.1) registrado em
outros resultados operacionais no resultado (N.E 34.3);

(iv) O passivo à descoberto da Lojas Renner Trading Uruguay é decorrente dos lucros não realizados nos estoques e está contabilizado
dentro de créditos com partes relacionadas (N.E. 26.3.2).

13.4 Informações complementares de empresas controladas
A participação direta e indireta da Companhia representa 100%.

Empresas controladas 2024 Controle Participação
Total do

Ativo
Total do
Passivo

Patrimônio
Líquido

Lucro
(Prejuízo)
líquido (i)

RACC Direto 100,0% - - - 69
Dromegon Direto 100,0% 11.654 137 11.517 7.780
Camicado Direto 100,0% 889.130 208.798 680.332 (5.904)
Youcom Direto 100,0% 535.011 238.424 296.587 29.765
LRS Direto 100,0% 30.863 11.345 19.518 1.791
Realize Participações S.A. Direto 100,0% 1.051.918 - 1.051.918 77.163
LRU (i) Direto 100,0% 372.132 107.582 264.550 41.242
LRA (i) Direto 100,0% 210.235 102.621 107.614 30.689
Realize CFI Direto 9,4% 6.447.194 5.286.309 1.160.885 85.186
Lojas Renner Trading Uruguay (i) Direto 100,0% 550 49 501 (12.104)
Repassa (ii) Direto 100,0% 28.271 7.352 20.919 (16.749)
Fundo RX Ventures Direto 100,0% 56.948 95 56.853 9.572
Uello Direto 100,0% 86.343 21.243 65.100 (38.014)
Relogg Direto 100,0% 3 - 3 ((3))

Empresas controladas 2023 Controle Participação
Total do

Ativo
Total do
Passivo

Patrimônio
Líquido

Lucro
(Prejuízo)
líquido (i)

RACC Direto 99,9% 758 (4) 762 (20)
Dromegon Direto 99,9% 50.096 335 49.761 5.578
Camicado Direto 100,0% 931.330 276.581 654.749 (27.326)
Youcom Direto 100,0% 451.085 204.739 246.346 17.360
LRS Direto 100,0% 23.106 7.010 16.096 5.757
Realize Participações S.A. Direto 100,0% 974.754 - 974.754 (68.307)
LRU (i) Direto 100,0% 347.967 115.327 232.640 35.088
LRA (i) Direto 100,0% 126.667 91.454 35.213 (70.947)
Realize CFI Direto 9,4% 5.992.894 4.917.195 1.075.699 (75.409)
Lojas Renner Trading Uruguay (i) Direto 100,0% 15.624 8.855 6.769 (187)
Repassa (ii) Direto 100,0% 26.144 11.025 15.119 (20.270)
Fundo RX Ventures Direto 100,0% 26.391 100 26.291 (1.856)
RLog Direto 100,0% - - - (31.105)
Uello Direto 100,0% 105.123 26.609 78.514 (34.098)
Relogg Direto 100,0% 7 - 7 ((16))

(i) Valores relativos ao resultado das controladas, sem efeito do lucro não realizado nos estoques;
(ii) O valor do patrimônio líquido da controlada não contempla o saldo da marca e do ágio.

14. IMOBILIZADO E INTANGÍVEL

14.1 Política contábil
Registramos os bens ao custo de aquisição, formação ou instalação de lojas, deduzidos da depreciação ou amortização acumulada.
O cálculo é baseado no método linear, que leva em conta o tempo de vida útil estimada dos bens, considerando:

Bens, Taxa | Vida útil

IMOBILIZADO INTANGÍVEL

Prédios

Móveis e
utensílios

Instalações Máquinas e equipamentos

Benfeitorias em
imóveis de terceiros

Veículos Computadores e
periféricos

1,66% | 60 anos 5 a 10% | 10 a 20 anos 5 a 10% | 10 a 20 anos

10% | 10 anos 10 a 25% | 4 a 10 anos 20% | 5 anos 10 a 33,3% | 3 a 10 anos

Sistemasde
informática

Direito de uso
de imóveis

10% | 10 anos

12,5 a 20% | 5 a 8 anos

Revisamos anualmente os bens do ativo imobilizado e intangível com base em avaliações de especialistas com o objetivo de identificar:
i) Possíveis evidências de que seus ativos possam estar desvalorizados; e
ii) Alterações na forma de uso e manutenção que possam afetar a vida útil dos seus bens do ativo imobilizado e intangível.
Em 31 de dezembro de 2024, a Administração revisou as projeções futuras das suas unidades geradoras de caixa (UGC) e identificou
fatores que indiquem constituição de perdas por redução ao valor recuperável (impairment) na Renner, LRU, LRA e Camicado (N.E. 16.2).
Com relação a ocorrência de reavaliação ou existência de ociosidade de ativos imobilizados não foram identificados fatores.

14.2 Conciliação do valor contábil líquido do Imobilizado

14.2.1 Controladora

Saldo em Adições Transfe- Provisões/ Depre- Saldo em Acumulado

Valor contábil 01/01/2024 (i) rências Baixas ciação 31/12/2024 Custo Depreciação

Terrenos 288 - - - - 288 288 -
Imóveis 5555.99884 - - - (826) 5555.15588 61.898 (6.740)
Móveis e utensílios 249.347 34.943 26.357 (11.530) (44.738) 254.379 574.590 (320.211)
Instalações 99100.00002 36.312 30.938 (15.151) (70.046) 88992.005555 1.312.773 (420.718)
Máquinas e equipamentos 159.116 15.509 11.053 (2.832) (18.779) 164.067 360.208 (196.141)
Benfeitorias imóveis terceiros 866.301 108.092 77.382 (6.867) (162.442) 882.466 2.451.480 (1.569.014)
Veículos 1.578 819 - (323) (258) 1.816 2.234 (418)
Computadores 195.252 6.803 24.963 (4.764) (53.090) 169.164 438.802 (269.638)
Imob. em andamento (ii) 73.600 167.735 (170.693) (3) - 70.639 70.639 -
Total 2.511.468 370.213 - (41.470) (350.179) 2.490.032 5.272.912 (2.782.880)
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Saldo em Transfe- Provisões/ Depre- Saldo em Acumulado

Valor contábil 01/01/2023 Adições rências Baixas ciação 31/12/2023 Custo Depreciação

Terrenos 288 - - - - 288 288 -
Imóveis 56.809 - - - (825) 55.984 61.898 (5.914)
Móveis e utensílios 212.617 45.369 38.258 (5.146) (41.751) 249.347 549.881 (300.534)
Instalações 274.958 32.889 649.599 (7.346) (40.098) 910.002 1.267.242 (357.240)
Máquinas e equipamentos 138.029 17.369 27.273 (5.926) (17.629) 159.116 344.096 (184.980)
Benfeitorias imóveis terceiros 741.270 121.075 182.395 (24.146) (154.293) 866.301 2.296.713 (1.430.412)
Veículos 977 830 - (107) (122) 1.578 2.338 (760)
Computadores 144.513 10.215 89.945 (3.534) (45.887) 195.252 431.006 (235.754)
Imob. em andamento (ii) 858.285 205.000 (987.470) (2.215) - 73.600 73.600 -

Total 2.427.746 432.747 - (48.420) (300.605) 2.511.468 5.027.062 (2.515.594)

14.2.2 Consolidado

Ajuste de
conversão/

Saldo em Adições Transfe- Provisões/ Depre- correção Saldo em Acumulado

Valor contábil 01/01/2024 (i) rência Baixas ciação monetária 31/12/2024 Custo Depreciação

Terrenos 288 - - - - - 288 288 -
Imóveis 65.171 - - - (826) - 64.345 76.965 (12.620)
Móveis e Utensílios 301.146 37.078 30.709 (604) (65.638) 5.239 307.930 700.404 (392.474)
Instalações 950.948 38.167 17.382 (2.509) (75.138) 3.154 932.004 1.390.305 (458.301)
Máquinas e
Equipamentos 175.366 15.777 12.736 (1.664) (21.206) 6.064 187.073 396.814 (209.741)
Benfeitorias
Imóveis Terceiros 1.085.931 116.577 114.756 (5.637) (216.690) 39.458 1.134.395 2.971.416 (1.837.021)
Veículos 1.579 819 - (323) (258) - 1.817 2.246 (429)
Computadores 222.727 7.620 29.061 (3.562) (61.806) 412 194.452 507.329 (312.877)
Imob. em
andamento (ii) 86.510 195.599 (204.644) (160) - 836 78.141 78.141 -

Total 2.889.666 411.637 - (14.459) (441.562) 55.163 2.900.445 6.123.908 (3.223.463)

Ajuste de
conversão/

Saldo em Transfe- Provisões/ Depre- correção Saldo em Acumulado

Valor contábil 01/01/2023 Adições rência Baixas ciação monetária 31/12/2023 Custo Depreciação

Terrenos 288 - - - - - 288 288 -
Imóveis 65.996 - - - (825) - 65.171 76.965 (11.794)
Móveis e Utensílios 261.502 50.694 47.824 (5.111) (50.919) (2.844) 301.146 659.499 (358.353)
Instalações 330055..225500 36.137 666.370 (8.251) (44.844) (3.714) 995500..994488 1.342.590 (391.642)
Máquinas e
Equipamentos 157.361 17.462 29.366 (5.975) (19.173) (3.675) 175.366 368.499 (193.133)
Benfeitorias
Imóveis Terceiros 974.276 144.011 217.722 (34.419) (192.496) (23.163) 1.085.931 2.702.114 (1.616.183)
Veículos 9977 830 - (106) (122) - 1.55799 2.350 (771)
Computadores 167.612 13.463 100.158 (4.133) (53.336) (1.037) 222.727 489.233 (266.506)
Imob. em
andamento (ii) 897.522 257.724 (1.061.440) (2.224) - (5.072) 86.510 86.510 -

Total 2.830.784 520.321 - (60.219) (361.715) (39.505) 2.889.666 5.728.048 (2.838.382)

(i) Para fins de demonstração do fluxo de caixa, ao total das aquisições do exercício, soma-se R$ 16.840 que foram desembolsados em

2024 e referem-se às aquisições passadas na Controladora e no Consolidado;

(ii) A principal natureza que compõe o grupo de contas de imobilizado em andamento refere-se às inaugurações de lojas. Em 2023

tivemos também um movimento importante referente a entrada em operação do CD de Cabreúva.

14.3 Conciliação do valor contábil líquido do Intangível

14.3.1 Controladora

Saldo em Transfe- Provisões/ Amorti- Saldo em Acumulado

Valor contábil 01/01/2024 Adições rências Baixas zação 31/12/2024 Custo Amort.

Sistemas de informática 861.226 26.112 203.520 (1.056) (176.210) 913.592 1.982.712 (1.069.120)
Direito de utilização de imóveis 1166..887777 486 559 57 (3.131) 1144..884488 75.600 (60.752)
Marcas e patentes 7.481 446 - - - 7.927 8.010 (83)
Intangível em andamento (i) 108.964 182.034 (204.079) (48) - 86.871 86.871 -

Total 994.548 209.078 - (1.047) (179.341) 1.023.238 2.153.193 (1.129.955)

Saldo em Transfe- Provisões/ Amorti- Saldo em Acumulado

Valor contábil 01/01/2023 Adições rências Baixas zação 31/12/2023 Custo Amort.

Sistemas de informática 652.174 44.742 318.485 (2.151) (152.024) 861.226 1.757.897 (896.671)
Direito de utilização de imóveis 2200..114422 633 729 (1.271) (3.356) 1166..887777 76.032 (59.155)
Marcas e patentes 7.114 367 - - - 7.481 7.564 (83)
Intangível em andamento (i) 191.349 237.030 (319.214) (201) - 108.964 108.964 -

Total 870.779 282.772 - (3.623) (155.380) 994.548 1.950.457 (955.909)

14.3.2 Consolidado

Ajuste de
conversão/

Saldo em Transfe- Provisões/ Amorti- correção Saldo em Acumulado

Valor contábil 01/01/2024 Adições rências Baixas (II) zação monetária 31/12/2024 Custo Amort.

Sistemas
de informática 1.261.958 29.507 193.204 (47.912) (242.357) 11.423 1.205.823 2.528.399 (1.322.576)
Direito de utilização
de imóveis 38.920 622 3.172 1.953 (6.499) 1.987 40.155 133.417 (93.262)
Marcas e patentes 101.189 524 - - (3.059) - 98.654 104.095 (5.441)
Intangível em
andamento (i) 86.709 220.071 (196.376) (48) - - 110.356 110.356 -
Goodwill 213.425 - - (54.986) - - 158.439 158.439 -

Total 1.702.201 250.724 - (100.993) (251.915) 13.410 1.613.427 3.034.706 (1.421.279)

Ajuste de
Adição por conversão/

Valor Saldo em aquisição de Transfe- Provisões/ Amorti- correção Saldo em Acumulado
contábil 01/01/2023 Adições Controlada rências Baixas (ii) zação monetária 31/12/2023 Custo Amort.
Sistemas de
informática 11..001155..008866 65.537 - 397.689 2.427 (214.712) (4.069) 11..226611..995588 2.345.752 (1.083.794)
Direito de
utilização de
imóveis 46.840 692 - 2.984 (1.824) (7.600) (2.172) 38.920 122.412 (83.492)
Marcas e
patentes 102.171 367 30 - - (1.379) - 101.189 103.571 (2.382)
Intangível
em
andamento
(i) 238.817 301.900 - (400.673) (52.453) - (882) 86.709 86.709 -
Goodwill 236.253 - - - (22.828) - - 213.425 213.425 -

Total 1.639.167 368.496 30 - (74.678) (223.691) (7.123) 1.702.201 2.871.869 (1.169.668)

(i) As principais naturezas que compõem o grupo de contas de intangível em andamento referem-se ao desenvolvimento e implantação
de sistemas de tecnologia da informação e licenças de software. Em 2023 teve um movimento importante referente a entrada em
operação do CD de Cabreúva;

(ii) Refere-se a descontinuidade de utilização de alguns ativos operacionais de lojas e a baixa de sistema descontinuado na Realize CFI
em 2024 e 2023, respectivamente, nos montantes de R$ 40.790 e de R$ 46.927 devido a reavaliação de projetos e portifólio de
produtos.

15. DIREITO DE USO

15.1 Política contábil
Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor
recuperável (vide N.E. 16), e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento (vide N.E. 19). O custo do ativo
de direito de uso inclui passivo de arrendamento inicial mais os custos diretos incorridos, mantendo o valor do passivo inicial de
arrendamento. Optamos por utilizar o expediente prático para transição e não considerar os custos iniciais na mensuração do ativo de
direito de uso. A depreciação é calculada pelo método linear, de acordo com o prazo previsto no contrato ou na vida útil remanescente.
A norma CPC 06 (R2)/IFRS 16 exige para todos os contratos de arrendamento no escopo da norma - exceto aqueles enquadrados nas
isenções - que os arrendatários reconheçam os passivos assumidos em contrapartida aos respectivos ativos de direito de uso.

15.2 Composição do Direito de Uso

Locação com opção de

compra (i)
Locações (ii) Saldo em 31/12/2024 Saldo em 31/12/2023

VIDA ÚTIL: 43 anos VIDA ÚTIL: 2 - 15 anos

1.940.948 2.117.988

2.252.543 2.396.687

Controladora Consolidado

2.229.24123.302

23.302 1.917.646

(i) Prédio da sede administrativa.
(ii) Locação de espaços comerciais, centros de distribuição, infraestrutura de TI e demais sedes administrativas.

15.3 Movimentação do Direito de Uso
Controladora Consolidado

Saldo em 1º de janeiro de 2023 2.278.024 2.609.505
(+/-) Remensuração / Contratos novos e encerrados 270.974 302.235
(-) Depreciação Locação (431.010) (512.957)
(+/-) Ajuste de conversão/ correção monetária - (2.096)

Saldo em 31 de dezembro de 2023 2.117.988 2.396.687
(+/-) Remensuração / Contratos novos e encerrados 303.356 377.761
(-) Perda por redução ao valor recuperável (i) (30.490) (30.490)
(-) Depreciação (449.906) (550.777)
(+/-) Ajuste de conversão/ correção monetária - 59.362

Saldo em 31 de dezembro de 2024 1.940.948 2.252.543

(i) Refere-se a perda por redução ao valor recuperável (impairment) do direito de uso do Centro de Distribuição do Rio de Janeiro.

16.TESTE DE PERDA POR REDUÇÃO AO VALOR RECUPERÁVEL

16.1 Política contábil
Anualmente, analisamos se existem evidências de que o valor contábil de um ativo é menor do que o valor recuperável ou de uma possível
reversão de ativos não financeiros que tenham sido ajustados por impairment, exceto o ágio e marca com vida útil indefinida. Os ativos são
agrupados nos níveis mais baixos para que exista geração de fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidade Geradora de Caixa
- UGC) e, caso sejam identificadas evidências de acordo com as projeções usadas, a redução do valor recuperável é registrada no
resultado do exercício como resultado de baixa de ativos fixos. Ativos com vida útil indefinida, como o ágio e a marca, não estão sujeitos
à amortização e são testados pelo menos anualmente para identificar eventual necessidade de impairment, considerando a geração de
valor do conjunto de ativos que suportaram sua mensuração.

16.2 Avaliação do valor recuperável por unidade geradora de caixa (UGC)
Em 31 de dezembro de 2024, avaliamos a recuperabilidade do valor em uso dos ativos da Companhia nos menores níveis identificáveis
de geração de caixa e a representação dos fluxos projetados indicaram a necessidade de reconhecimento de perda por impairment no
montante de R$ 37.551 (R$ 17.170 em 2023) na Controladora e R$ 22.087 (R$ 21.336 em 2023) no Consolidado, maiores detalhes vide
N.E. 14 e N.E 15. Abaixo, a composição dos saldos provisionados:

Imobilizado Intangível Direito de Uso Total
Ativo ou UGC 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Renner (31.495) (23.711) (541) (1.264) (30.490) - (62.526) (24.975)
Camicado (1.876) (6.371) (95) (334) - - (1.971) (6.705)
LRA (i) (19.281) (13.779) (884) (916) - - (20.165) (14.695)
LRU (1.219) - (15) - - - (1.234) -

Consolidado (53.871) (43.861) ( 1.535) ( 2.514) (30.490) - (85.896) (46.375)

(i) A variação dos saldos provisionados na LRA, na categoria do imobilizado e intangível, é referente a correção monetária no montante
de R$ 17.434 (N.E. 35).

16.2.1 Avaliação do valor recuperável do ágio e da marca
Avaliamos a recuperabilidade pelo método de valor em uso, exceto quando especificamente indicado, projetando fluxos de caixa antes do
imposto de renda e contribuição social baseados em premissas orçamentárias aprovadas pela Administração, considerando taxa de
desconto derivada do WACC, projeção de 10 anos e perpetuidade. Para determinação do valor recuperável do ágio da Camicado, Repassa
e Uello, consideramos:
i) Aumento de receitas considerando a evolução histórica de vendas (em volume e preços corrigidos pela inflação) e plano de expansão

de novas lojas;
ii) Ganho de tração de vendas a partir de iniciativas digitais e sinergias com a Controladora;
iii) Custos, lucro bruto e despesas projetados de acordo com o crescimento do negócio e a busca por sinergias com a Controladora;
iv) Manutenção dos níveis históricos de CAPEX;
v) Desconto a valor presente pelo Custo Médio Ponderado de Capitais (Weighted Average Cost of Capital - WACC) de 13,8% a.a.

em 2024 (14,1% a.a. em 2023);
vi) Taxa de crescimento da perpetuidade para a Camicado e Repassa de 6,5% a.a. e para a Uello de 5,0% a.a. em 2024 (6,5% a.a.

em 2023).
Abaixo demostramos o valor em uso utilizado para avaliação do teste de ativos cujo saldo contábil esteja próximo do valor recuperável:

Ágio e marca
Saldo em

01/01/2023 Perda(i)
Saldo em

31/12/2023
Perda

(i)
Saldo em

31/12/2024
Valor recuperável

em 31/12/2024
Camicado 144.741 - 144.741 - 144.741 144.741
Repassa 125.690 (22.878) 102.812 (54.986) 47.826 47.826
Uello 15.098 - 15.098 - 15.098 15.098

Total 285.529 (22.878) 262.651 (54.986) 207.665 207.665

(i) Os testes de recuperabilidade resultaram em um incremento no valor da perda líquida na Repassa, em função da revisão das
estimativas de sinergias esperadas. Não identificamos, portanto, a necessidade de reconhecimento de perdas por impairment na
Camicado e Uello.
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16.2.2 Análise de sensibilidade do ágio e marca
Realizamos a análise de sensibilidade nas taxas de desconto e de crescimento da Camicado, Repassa e Uello considerando um acréscimo
ou uma redução de 1% na taxa de desconto e de 0,5% na taxa de crescimento na perpetuidade, conforme demonstrado nas tabelas
abaixo.

Taxa de desconto Taxa de perpetuidade

Variação fluxo de caixa descontado
Cenário
Provável

Acréscimo
de 1%

Redução
de 1%

Cenário
Provável

Acréscimo
de 0,5%

Redução
de 0,5%

Camicado 13,80% (103.462) 136.757 6,50% 33.008 (28.776)
Repassa 13,80% (18.175) 24.700 6,50% 7.049 (6.145)
Uello 13,80% ((16.780)) 20.970 5,00% 4.989 ((4.452))

17. EMPRÉSTIMOS, FINANCIAMENTOS E DEBÊNTURES

17.1 Política contábil
Reconhecemos por valor justo no momento do recebimento e, em seguida, passamos a mensurar pelo custo amortizado, conforme
previsto contratualmente (acrescidos de encargos, juros calculados pela taxa efetiva, variações monetárias, cambiais e amortizações
incorridos até as datas dos balanços).
O saldo do empréstimo de capital de giro - modalidade 4.131 Bacen é mensurado pelo valor justo refletindo as expectativas do mercado
atual em relação aos valores futuros, com à técnica de avaliação do fluxo de caixa descontado (conversão dos fluxos de caixas futuros em
valor único).

17.2 Composição dos empréstimos, financiamentos e debêntures

Encargos Valor
contratado

Venci-
mento

Controladora Consolidado
Descrições (a.a.) Emissão 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Em moeda nacional

Debêntures 12ª Emissão -
série única (i) CDI + 1,60% 18/02/2021 1.000.000 18/02/2025 522.519 1.049.450 522.519 1.049.450
Debêntures - Custos de
estruturação - - - - (79) (628) (79) (628)

Em moeda estrangeira
Capital de giro - modalidade 4.131 - - - - - - - 48.588
(+/-) Swap - capital de giro - - - - - - - 4.465

Total 522.440 1.048.822 522.440 1.101.875
Passivo circulante 522.440 548.901 522.440 601.954
Passivo não circulante - 499.921 - 499.921

Total 522.440 1.048.822 522.440 1.101.875

(i) Debêntures: refere-se à 12ª emissão em série única, por meio de instrumento particular de colocação com esforços restritos, de
debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com pagamentos semestrais de juros e amortização do
principal no 3º e 4º ano de acordo com os respectivos vencimentos.

17.3 Movimentação dos empréstimos, financiamentos e debêntures
Controladora Consolidado

Saldo em 1º de janeiro de 2023 1.052.943 1.169.143
(-) Amortizações e recebimento de ajuste de swap - (73.878)
(-) Pagamentos de juros (148.306) (150.223)
(+) Despesa de juros e custo de estruturação (i) 144.185 144.185
(+/-) Variação do valor justo (i) - 12.648

Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.048.822 1.101.875
(-) Amortizações e recebimento de ajuste de swap (500.000) (554.834)
(-) Pagamentos de juros (96.463) (97.842)
(+) Despesa de juros e custo de estruturação (i) 70.081 70.081
(+/-) Variação do valor justo (i) - 3.160

Saldo em 31 de dezembro de 2024 522.440 522.440
(i) Movimentações que não afetam caixa.
As cláusulas contratuais (covenants) e o cronograma de liquidação de acordo com o fluxo de caixa contratual (principal mais juros
estimados futuros) estão demonstrados na (N.E. 6.2).

17.4 Garantias
Em 31 de dezembro de 2023 tinhamos um saldo de R$ 48.588 no Consolidado devido a um financiamentos em moeda estrangeira de
capital de giro na modalidade 4.131 na controlada Camicado. Em julho de 2024 a controlada realizou a liquidação desta operação.

18. FINANCIAMENTOS - OPERAÇÕES SERVIÇOS FINANCEIROS

18.1 Financiamentos - operações serviços financeiros

Valor
contratado

Consolidado
Financiamentos Encargos (a.a.) Emissão Vencimento 31/12/2024 31/12/2023
Em moeda nacional

Certificados de Depósitos Interfinanceiros (i) 115,1% do CDI 13/10/2022 200.000 02/10/2024 - 237.764
Certificados de Depósitos Interfinanceiros (i) 113,4% do CDI 14/07/2022 100.000 30/06/2025 138.152 122.922
Certificados de Depósitos Interfinanceiros (i) 114,3% do CDI 18/07/2022 150.000 02/07/2025 207.528 184.479
Certificados de Depósitos Bancários (ii) 107,6% do CDI 01/2023 - 12/2024 56.410 01/2025 - 12/2025 63.640 251.013
Certificados de Depósitos Bancários (ii) 105,3% do CDI 01/2024 - 12/2024 13.100 01/2026 - 12/2026 13.740 28.847

Total 423.060 825.025
Passivo circulante 409.320 488.777
Passivo não circulante 13.740 336.248

Total 423.060 825.025

(i) Certificados de Depósitos Interfinanceiros (CDI): referem-se a captações de curto e longo prazo, junto ao Banco Safra e Itaú, com
a finalidade de financiar as operações e o curso ordinário do negócio.

(ii) Certificados de Depósitos Bancários (CDB): referem-se a emissões de curto e de longo prazo, junto a XP Investimentos, Itaú, Nu
Invest, Genial Investimentos, Órama Investimentos, AndBank, Ágora, Safra, BTG e Genial Câmbio com a finalidade de financiar as
operações e o curso ordinário do negócio.

Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 as operações em aberto acima referem-se a controlada indireta Realize CFI.

18.2 Movimentação dos financiamentos - operações serviços financeiros
Consolidado

Saldo em 1º de janeiro de 2023 1.236.232
(+) Captações 238.655
(-) Amortizações (669.449)
(-) Pagamentos de juros (144.453)
(+) Despesa de juros (i) 164.040

Saldo em 31 de dezembro de 2023 825.025
(+) Captações 1.082.415
(-) Amortizações (1.468.699)
(-) Pagamentos de juros (100.898)
(+) Despesa de juros (i) 85.217

Saldo em 31 de dezembro de 2024 423.060
(i) Movimentações que não afetam caixa.

19. ARRENDAMENTOS A PAGAR

19.1 Política contábil
Os passivos de arrendamento são reconhecidos na data de início pelo total dos pagamentos futuros de aluguéis fixos (bruto de impostos)
e trazidos a valor presente pela taxa de desconto de acordo com o prazo do contrato. A mensuração da taxa nominal de desconto
corresponde às cotações futuras de mercado obtidas na B3 S.A. referência em DI x Pré + spread de risco para captações com montantes
que representam o total de investimentos para abertura de novas lojas. Na tabela vide NE 19.4.1, demonstramos o prazo médio ponderado
que tem correspondência com as respectivas taxas apresentadas.
Anualmente, no mínimo, atualizamos o valor do aluguel fixo pelos indexadores de inflação mencionados em contrato, recalculamos o novo
fluxo de pagamento e os reflexos reconhecemos em contrapartida ao direito de uso. Para economias hiperinflacionárias, atualizamos
mensalmente o valor do aluguel fixo pela inflação. No caso de modificações contratuais resultantes de alterações de taxa, prazo ou
alteração no valor do pagamento, remensuramos o passivo de arrendamento e os reflexos reconhecemos no direito de uso.

19.2 Composição dos arrendamentos a pagar
Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Locação com opção de compra (i) 46.405 45.044 46.405 45.044
Locações 2.255.972 2.368.830 2.585.006 2.697.223
Total 2.302.377 2.413.874 2.631.411 2.742.267

Passivo circulante 660.402 632.572 783.850 733.322
Passivo não circulante 1.641.975 1.781.302 1.847.561 2.008.945
Total 2.302.377 2.413.874 2.631.411 2.742.267

(i) A taxa de desconto da locação com direito de opção de compra está de acordo com o contrato do aluguel da sede administrativa, em
julho de 2012, corrigido com base na variação anual acumulada do INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor).

19.3 Movimentação do arrendamento a pagar
Controladora Consolidado

Saldo em 1º de janeiro de 2023 2.563.282 2.909.910
(+/-) Remensuração / Contratos novos e encerrados 270.974 302.235
(+) Encargos 232.720 259.874
(-) Contraprestação (i) (653.102) (754.152)
(+/-) Ajuste de conversão - (50.425)
(+/-) Variação Cambial - 74.825
Saldo em 31 de dezembro de 2023 2.413.874 2.742.267
(+/-) Remensuração / Contratos novos e encerrados 303.356 377.761
(+) Encargos 233.142 264.075
(-) Contraprestação (i) (647.995) (793.219)
(+/-) Ajuste de conversão - 15.406
(+/-) Variação Cambial - 25.121
Saldo em 31 de dezembro de 2024 2.302.377 2.631.411
(i) Movimentações que afetam caixa.

19.4 Compromissos futuros

ENCARGOS DE
AJUSTE AO VALOR

PRESENTE

Saldo em
31/12/2024

646.366

769.263 680.274 567.634 455.689 1.320.248 3.793.108

3.393.484577.018 486.468 396.526 1.287.106
| (1.091.107) |

| (1.161.697) |

| 2.302.377 |

| 2.631.411 |

2025 2026 2027 2028 ApósApós
2028

19.4.1 Informações adicionais
Atendendo ao Ofício da CVM SNC/ SEP nº 02/2019, divulgamos os inputs mínimos para projeção do modelo taxa nominal e fluxo de caixa
nominal recomendado pela CVM.
As cotações de inflação projetada são demonstradas para fins de cálculo do fluxo de caixa. Abaixo apresentamos o fluxo de pagamentos,
o prazo médio ponderado e as respectivas taxas:

Consolidado

Período médio ponderado (meses) (i)
Taxa nominal

média
Inflação

projetada
Fluxo

Contratual 2025 2026 2027 2028 Após 2028

Até 12 7,02% 3,46% 12.2887 10.632 1.393 262 - -
13 a 24 8,23% 4,30% 79.902 48.575 28.736 2.316 275 -
25 a 36 10,41% 5,30% 620.971 200.481 175.878 137.243 81.355 26.014
37 a 48 9,70% 4,53% 146.411 55.375 26.073 19.560 18.295 27.108
49 a 60 10,57% 5,01% 1.005.417 222.468 213.563 172.869 124.449 272.068
61 a 72 10,16% 4,85% 852.222 146.936 147.479 147.508 143.439 266.860
73 a 84 10,39% 4,73% 80.316 13.093 13.093 13.093 13.093 27.944
85 a 96 10,80% 4,74% 769.739 65.701 68.037 68.761 68.761 498.479
Acima de 97 meses (ii) 8,81% n/a 225.843 6.002 6.022 6.022 6.022 201.775
Total 3.793.108 769.263 680.274 567.634 455.689 1.320.248
(i) Calculamos o prazo médio ponderado do fluxo contratual para fins de cotação de taxa, pois os contratos possuem amortizações

mensais, reduzindo o prazo médio da operação e o risco para o credor.
(ii) Fluxo contratual futuro de locação com opção de compra com taxa de desconto de 8,81% a.a. implícita no contrato firmado em julho

de 2012 para a sede administrativa.
Em função da aprovação da Emenda Constitucional 132/2023, os pagamentos de arrendamentos somente gerarão créditos de PIS e
COFINS até 31 de dezembro de 2026, prazo a partir do qual, estas contribuições serão extintas e substituídas pela Contribuição sobre
Bens e Serviços (CBS), cuja alíquota ainda será regulamentada. Em 31 de dezembro de 2024, o potencial crédito de PIS e COFINS sobre
o fluxo contratual bruto dos exercícios de 2025 e 2026 é de R$ 134.082 e, trazido a valor presente pelo prazo médio ponderado é de
R$ 105.542.

20. FORNECEDORES

20.1 Política contábil
As operações de compras a prazo foram trazidas ao valor presente na data das transações usando a taxa média para desconto de
duplicatas observável no mercado através do Banco Central do Brasil de 1,27% a.m. (1,50% a.m. em 31 de dezembro de 2023) para
fornecedores. O ajuste a valor presente de compras a prazo é registrado nas contas de fornecedores e sua reversão tem como contrapartida
a conta de custo das vendas, pela fruição de prazo de pagamento. O saldo das contas a pagar de fornecedores é mensurado pelo custo
amortizado, com base no método de taxa efetiva de juros.

20.2 Composição de fornecedores
Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Fornecedores (i) 1.656.252 1.625.641 1.824.593 1.826.316
Fornecedores Comerciais 1.150.662 1.084.606 1.224.394 1.164.156

Nacionais 897.081 909.148 933.961 962.718
Estrangeiros 253.581 175.458 290.433 201.438

Fornecedores Uso e Consumo 503.167 539.681 600.199 662.160
Nacionais 475.789 526.612 550.426 613.206
Estrangeiros 27.378 13.069 49.773 48.954

Fornecedores - Partes Relacionadas 2.423 1.354 - -
Ajuste a valor presente (ii) (14.626) (16.374) (15.457) (17.672)
Total 1.641.626 1.609.267 1.809.136 1.808.644

Passivo circulante 1.639.802 1.591.566 1.807.312 1.790.290
Passivo não circulante 1.824 17.701 1.824 18.354
Total 1.641.626 1.609.267 1.809.136 1.808.644

(i) No intuito de atender às necessidades de caixa de fornecedores, efetuamos antecipações de obrigações com caixa próprio. Em 31 de
dezembro de 2024, estas transações somavam R$ 316.379 (R$ 262.098 em 31 de dezembro de 2023) e os descontos obtidos, por
serem relacionados ao fornecimento de mercadorias, são registrados como redução do custo de vendas de acordo com o giro dos
estoques;

(ii) Ajuste a valor presente: a taxa de desconto foi atualizada para 1,27% a.m. (1,50% a.m. em 31 de dezembro de 2023).

20.3 Movimentação do ajuste a valor presente de fornecedores
Saldos em
01/01/2023 Adições Baixas

Saldos em
31/12/2023 Adições Baixas

Saldos em
31/12/2024

Total da Controladora (15.996) (137.026) 136.648 (16.374) (123.821) 125.569 (14.626)
Total do Consolidado 17.528 ((145.516)) 145.372 17.672 ((120.965)) 123.180 15.457

21. OBRIGAÇÕES FISCAIS

21.1 Política contábil
As obrigações fiscais incluem os tributos a pagar, sejam diretos ou indiretos, incidentes sobre as operações, além de encargos decorrentes
de obrigações acessórias. Esses passivos são mensurados em conformidade com as legislações vigentes e registrados de acordo com as
normas aplicáveis CPC 25 e CPC 32.

21.2 Composição das obrigações fiscais
Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Imposto de renda e contribuição social 75.423 84.644 85.207 94.163
ICMS a recolher 268.318 222.283 303.334 250.129
PIS e COFINS 85.865 3.587 104.791 14.593
Tributos a recolher de controladas no exterior - - 9.859 7.204
Outros tributos 28.949 29.097 42.092 44.999

Total 458.555 339.611 545.283 411.088

Passivo circulante 458.555 339.611 545.283 411.088
Total 458.555 339.611 545.283 411.088
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22. OBRIGAÇÕES SOCIAIS ETRABALHISTAS

22.1 Composição das obrigações sociais e trabalhistas
Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Salários a pagar 65.517 57.814 76.626 68.141
Participação de empregados 139.555 28.124 162.186 30.081
Provisão de férias e gratificações 109.521 99.993 135.308 121.726
Encargos sociais 96.837 88.790 114.362 103.178

Total 411.430 274.721 488.482 323.126

Passivo circulante 411.430 274.721 488.482 323.126

Total 411.430 274.721 488.482 323.126

23. PROVISÕES PARA RISCOSTRIBUTÁRIOS, CÍVEIS ETRABALHISTAS E PASSIVOS CONTINGENTES

23.1 Política contábil
Temos ações judiciais e processos administrativos tributários, trabalhistas e cíveis em tramitação, decorrentes do curso normal das
operações e, com respaldo dos nossos assessores jurídicos, constituímos provisão suficiente para cobrir as perdas esperadas de acordo
com o CPC 25/IAS 37.

23.1.1 Provisões tributárias
Consideram a individualidade de cada processo, a classificação de perda e a avaliação dos assessores jurídicos internos e externos. Para
os processos com probabilidade de perda possível, em que é provável desembolsos futuros de recursos, provisionamos valores estimados
de custas processuais e honorários advocatícios, com base no histórico e bases contratuais atuais com assessores jurídicos. Para os com
probabilidade de perda provável, constituímos provisões para o montante total do risco mensurado.

23.1.2 Provisões cíveis e trabalhistas
As provisões cíveis são revisadas periodicamente, considerando a evolução dos processos e o histórico de valores efetivamente
liquidados, já que há probabilidade de saída de recursos para seu cumprimento. As provisões trabalhistas são revisadas periodicamente
e constituídas para os processos com expectativa de perda provável , de acordo com o cálculo apurado por um perito contábil.

23.1.3 Saldos e movimentações das provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas
Controladora

Cíveis Trabalhistas Tributárias (i) Depósitos judiciais Total
Saldo em 1 de janeiro de 2024 11.224 74.353 37.305 (5.742) 117.140
Provisões/reversões (2.953) 5.395 (11.197) - (8.755)
Atualizações - - 7.550 - 7.550

Saldo em 31 de dezembro de 2024 8.271 79.748 33.658 (5.742) 115.935
Passivo circulante 7.005 55.518 - - 62.523
Passivo não circulante 1.266 24.230 33.658 (5.742) 53.412

Total 8.271 79.748 33.658 (5.742) 115.935

Consolidado
Cíveis Trabalhistas Tributárias (i) Depósitos judiciais Total

Saldo em 1 de janeiro de 2024 31.227 81.166 44.349 (10.484) 146.258
Provisões/reversões (3.913) 7.164 (11.047) 6 (7.790)
Atualizações - - 7.775 - 7.775

Saldo em 31 de dezembro de 2024 27.314 88.330 41.077 (10.478) 146.243
Passivo circulante 26.045 63.992 - - 90.037
Passivo não circulante 1.269 24.338 41.077 (10.478) 56.206

Total 27.314 88.330 41.077 (10.478) 146.243
(i) As provisões de natureza tributária mais significativas referem-se a:

• IPI - revenda, supostamente recolhido sem a observância do Valor Tributável Mínimo;
• PIS/COFINS - glosa de créditos relativo a despesas consideradas insumos;
• Glosa do direito ao crédito de ICMS em aquisições de fornecedores considerados inidôneos;
• Glosa do direito ao crédito de ICMS sobre energia, aquisições de mercadorias, diferencial de alíquota, entre outros;
• Aumento da alíquota do SAT (Seguro Acidente de Trabalho) e a instituição do FAP (Fator Acidentário de Prevenção);
• Glosa da despesa com pagamento de Juros sobre Capital Próprio de exercícios anteriores; e
• Exigência de INSS/IRRF sobre parcelas não salariais.

23.2 Passivos contingentes tributários
De acordo com os assessores jurídicos, consideramos os passivos contingentes (perdas possíveis) acrescidos de juros e correção
monetária apresentados a seguir:

Controladora Consolidado
Natureza 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
IPI - revenda, supostamente recolhido sem a observância do Valor Tributável Mínimo 277.633 262.042 277.633 262.042
ICMS - apropriação de crédito de fornecedores reputados inidôneos 5.512 188.462 5.512 190.182
PIS/COFINS - glosa de créditos relativo a despesas consideradas insumos 214.468 198.798 235.766 218.290
IRPF sobre parcelas reputadas pela autoridade fiscal
como sendo de natureza remuneratória 114.635 106.401 114.635 106.401
INSS / multa por falta de retenção do IRRF sobre parcelas reputadas pela
autoridade fiscal como sendo de natureza remuneratória 43.514 44.256 43.514 44.256
IRPJ/CSLL - JSCP calculado com base PL de exercícios anteriores 34.601 32.901 34.601 32.901
ICMS - não estorno do crédito sobre quebras de estoque 29.284 30.068 32.659 32.355
ICMS - glosa de créditos adquiridos de terceiros 24.715 23.690 24.715 23.690
ICMS - suposta centralização equivocada de saldos devedores
de estabelecimentos filiais - - 12.873 12.065
Outros passivos contingentes 149.699 102.958 171.424 118.999

Total 894.061 989.576 953.332 1.041.181

23.3 Passivos contingentes cíveis
São processos massificados de natureza cível consumerista, em que o valor da causa frequentemente não reflete o valor da contingência
e consideramos na provisão o histórico de obrigações efetivamente liquidadas, o que entendemos ser a informação que melhor reflete a
exposição a essa natureza de risco na Controladora e no Consolidado.
Dos processos classificados como perda possível, são exceção ao conceito de processos massificados:

31/12/2024 31/12/2023
Aplicação de multa por alegada rescisão de contrato 16.205 13.777
Cobrança por ex-fornecedor referente valores de rescisão contratual 4.707 4.035
Indenização por ex-fornecedor referente valores de rescisão contratual - 3.584
Cobrança de taxas condominiais referente a locação de loja 5.869 5.312

Total 26.781 26.708

23.4 Créditos tributários de PIS e COFINS sobre insumos
Em atendimento ao Ofício-Circular/CVM/SNC/SEP/n.º 01/2021, informamos que, com base no julgamento do STJ (Superior Tribunal de
Justiça) Resp. 1.221.170/PR, que definiu o conceito de insumo para fins de cálculo dos créditos de PIS e COFINS , levando em
consideração os critérios da essencialidade ou relevância da despesa para o desenvolvimento da atividade econômica do contribuinte,
apropriamos créditos de PIS e COFINS em relação as despesas consideradas essenciais ou relevantes para nossa operação em 31 de
dezembro de 2024 no montante de R$ 31.280 (R$ 16.868 em 31 de dezembro de 2023). Como a avaliação dos consultores jurídicos é de
que a probabilidade de saída de recursos de tais créditos é possível ou remota, nenhuma provisão foi reconhecida, nos termos do CPC
25/IAS 37.

24. INSTRUMENTOS FINANCEIROS

24.1 Política contábil
São reconhecidos ao seu valor justo e determinados com base nos indicadores do contexto macroeconômico. O método para reconhecer
o ganho ou a perda resultante depende do derivativo ser designado ou não como instrumento de hedge. Em caso positivo, o método
depende da natureza do item que está sendo protegido. Adotamos a contabilidade de hedge (hedge accounting) e designamos os
contratos a termos futuros (NDF) como hedge de fluxo de caixa. No início de cada operação, é documentada a relação entre os
instrumentos de hedge e os itens protegidos, os objetivos da gestão de risco e a estratégia de realização das operações de hedge e
avaliamos recorrentemente a relação econômica entre o instrumento e o item protegido.

24.1.1 Hedge de fluxo de caixa e hedge financeiro
Tem o intuito de mitigação do risco de variação cambial nos pedidos de importação ainda não pagos. A parcela efetiva da variação no valor
justo dos derivativos designados e qualificados como hedge de fluxo de caixa é reconhecida no patrimônio líquido como ajustes de
avaliação patrimonial em outros resultados abrangentes. Esta parcela é realizada quando o risco para o qual o derivativo foi contratado é
eliminado. Após liquidação dos instrumentos financeiros, os ganhos e as perdas previamente diferidos no patrimônio são transferidos
deste e incluídos na mensuração inicial do custo do ativo (estoques).
Em relação ao hedge financeiro não designado para hedge accounting, relacionado às mercadorias desembaraçadas, os ganhos ou
perdas são registrados no resultado financeiro.

24.2 Instrumentos financeiros por categoria, mensuração e hierarquia dos valores justos
Utilizamos a técnica de avaliação do fluxo de caixa descontado para mensurar os valores justos dos ativos e passivos financeiros, cuja
premissa é o valor presente dos fluxos de caixa estimados por cotações futuras de mercado. Para ativos e passivos financeiros, em que
os saldos contábeis são razoavelmente próximos do valor justo, não são apurados valores justos, como previsto no CPC 40/IFRS 7.
Classificamos os ativos e passivos financeiros no “Nível 2” de hierarquia do valor justo, dado que são calculados através de informações
que são observáveis, direta ou indiretamente, exceto para preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos
idênticos a que possamos ter acesso na data de mensuração.

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Hierarquia
Valor
justo

Saldo
contábil

Valor
justo

Saldo
contábil

Valor
justo

Saldo
contábil

Valor
justo

Saldo
contábil

Ativos financeiros
Mensurados pelo
custo amortizado

Contas a receber
de clientes Nível 2 2.798.270 2.798.270 2.685.525 2.685.525 6.902.933 6.902.933 6.639.188 6.639.188

Mensurado a valor
justo por meio de
resultado

Caixa e equivalentes
de caixa Nível 2 2.311.435 2.311.435 2.323.593 2.323.593 1.926.110 1.926.110 2.532.187 2.532.187
Aplicações financeiras Nível 2 287.513 2887.55133 261.322 2661.3322 845.197 88455.1997 571.655 5571.665555
Investidas Fundo
RX Ventures Nível 2 - - - - 53.811 53.811 25.996 25.996

Mensurado a valor
justo por meio de
outros resultados
abrangentes

Instrumentos
financeiros derivativos
(hedge) Nível 2 25.478 25.478 206 206 27.763 27.763 222 222
Investidas Fundo
RX Ventures Nível 2 - - - - 2.771 2.771 - -

Passivos financeiros
Mensurados pelo
custo amortizado

Empréstimos,
financiamentos e
debêntures Nível 2 (498.749) (522.440) (1.102.957) (1.048.822) (498.749) (522.440) (1.102.957) (1.048.822)
Financiamentos -
operações serviços
financeiros Nível 2 - - - - (425.147) (423.060) (829.908) (825.025)
Arrendamentos a pagar Nível 2 (2.302.377) (2.302.377) (2.413.874) (2.413.874) (2.631.411) (2.631.411) (2.742.267) (2.742.267)
Fornecedores Nível 2 (1.641.626) (1.641.626) (1.609.267) (1.609.267) (1.809.136) (1.809.136) (1.808.644) (1.808.644)
Obrigações com
administradoras de
cartões Nível 2 (21.671) (21.671) (23.608) (23.608) (2.610.217) (2.610.217) (2.526.498) (2.526.498)

Mensurado a valor
justo por meio de
resultado

Instrumentos
financeiros derivativos
(hedge) Nível 2 - - (1.464) (1.464) - - (1.474) (1.474)
Empréstimos,
financiamentos e
debêntures Nível 2 - - - - - - (53.053) (53.053)

Mensurado a valor
justo por meio de
outros resultados
abrangentes

Instrumentos
financeiros derivativos
(hedge) Nível 2 - - (14.097) (14.097) - - (15.409) (15.409)

Total 958.273 934.582 105.379 159.514 1.783.925 1.762.321 689.038 748.056

24.3 Instrumentos financeiros derivativos
Administramos esses instrumentos orientados a partir de estratégias operacionais visando liquidez, rentabilidade e segurança. Abaixo, a
composição dos derivativos:

Controladora Consolidado

Instrumento
Ponta
ativa

Ponta
passiva Nocional Vencimento 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Designado para hedge accounting
NDF (i) - - $ 43.460 01/2025 a 03/2025 25.478 (13.891) 27.763 (15.187)

Não designado para hedge accounting
NDF (ii) - - - - - (1.464) - (1.474)
Swap cambial (iii) - - - - - - - (4.465)

Total 25.478 (15.355) 27.763 (21.126)

Ativo circulante 25.478 206 27.763 222
Passivo circulante - (15.561) - (21.348)

Total 25.478 (15.355) 27.763 (21.126)

(i) A NDF em questão ampara pedidos de importações de mercadorias;
(ii) A NDF liquidada em outubro de 2024, amparava os fluxos de pagamentos em moeda estrangeira;
(iii) O swap liquidado em julho de 2024 amparava o empréstimo de capital de giro - Lei 4.131 em moeda estrangeira.

24.3.1 Fluxo de Caixa
A seguir, apresentamos a projeção do fluxo de caixa previsto dos pedidos de importações expostos à moeda estrangeira com derivativos
de proteção.

Cotação (i) 1T25 2T25 3T25 4T25 Total
Projeção de pedidos (objeto) R$ 6,2841 R$ 797.188 R$ 511.142 R$ 175.778 R$ 51.856 R$ 1.535.964

Valor nocional USD $ 126.858 $ 81.339 $ 27.972 $ 8.252 $244.421
NDF (instrumento)

Em moeda nacional R$ 6,2841 R$ 273.106 - - - R$ 273.106

Valor nocional USD $ 43.460 - - - $ 43.460

% Cobertura de Proteção 34% 18%

(i) Cotação esperada para próxima divulgação
Referente à exposição líquida dos pedidos de mercadorias importadas, a Companhia, observando sua política de gestão de risco cambial,
acompanha as projeções e cenários esperados para as taxas de câmbio das moedas estrangeiras. Em 2024 a exposição líquida percebida
foi sensibilizada pela decisão da Companhia em aguardar um momento de menor estresse e volatilidade, para retomar as contratações
de hedge.

24.4 Risco cambial
Abaixo demonstramos a exposição líquida e a análise de sensibilidade relacionada aos pedidos de importações de mercadorias em 31 de
dezembro de 2024, considerando a cotação do Dólar em cada cenário com base nas projeções do mercado futuro B3, de acordo com a
data base da próxima divulgação.

Consolidado
Cotação

Nocional próximo Cenário Valorização da moeda
(Pagar) Receber trimestre Provável Possível +25% Remoto +50%

Derivativos designados para hedge accounting
Projeção de pedidos (objeto) US$ (244.421) R$ 6,2841 R$ (3.920) R$ (378.169) R$ (752.418)
NDF (instrumento) US$ 43.460 R$ 6,2841 R$ 697 R$ 67.241 R$ 133.786

Exposição líquida US$ (200.961) R$ (3.223) R$ (310.928) R$ (618.632)

Exposição total, líquida de IR/CS de 34,00% R$ (2.127) R$ (205.212) R$ (408.297)

24.5 Risco de crédito
Consolidado No quadro ao lado estão demonstrados os

ratings de risco de crédito dos instrumentos
financeiros derivativos ativos, de acordo
com as principais agências de classificação
de risco.

Rating - Escala Nacional 31/12/2024 31/12/2023
brAAA 27.763 222

Total - Instrumento financeiro derivativo (ativo) 27.763 222

25. OUTRAS OBRIGAÇÕES

25.1 Política contábil
Compreendem passivos diversos registrados e mensurados pelo custo amortizado em conformidade com o CPC 25. Esses passivos são
revisados periodicamente para garantir que sua mensuração reflita as melhores estimativas possíveis.



Jornal do Comércio - Porto Alegre - RS 24Sexta-feira e fim de semana, 21, 22 e 23 de fevereiro de 2025Publicidade Legal

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Lojas Renner S.A. | CNPJ Nº 92.754.738/0001-62
NIRE-43300004848 | CVM-00813-3 | Companhia Aberta

B3 LISTED NM

LREN CORPORAÇÃO

a

BRASILEIRA
ANO 19

2 0 2 4

www.lojasrennersa.com.br

25.2 Composição de outras obrigações
Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Receitas antecipadas (i) 7.157 12.883 7.998 14.397
Obrigações com clientes (ii) 61.455 43.222 115.739 105.413
Obrigações relacionadas às operações com seguros (iii) - - 10.669 8.712
Repasse da operação de produtos financeiros - partes relacionadas (iv) 4.367 2.651 - -
Aquisição de créditos de ICMS (v) 29.962 13.311 37.757 13.311
Parceiros Marketplace (vi) 3.094 4.935 11.052 16.673
Convênio fornecedores (vii) 13.735 31.665 13.735 31.665
Obrigações com investimento (viii) - 12.935 16.389 30.547
Outras obrigações (ix) 7.931 7.898 25.818 23.133
Total 127.701 129.500 239.157 243.851
Passivo circulante 123.264 108.231 220.066 205.887
Passivo não circulante 4.437 21.269 19.091 37.964
Total 127.701 129.500 239.157 243.851
(i) Antecipação de receita de convênio da folha de pagamento junto à instituição financeira, prêmios de exclusividade de seguros junto

à seguradora e prêmio de incentivo do Meu Cartão;
(ii) Saldos a favor dos clientes (créditos que podem ser usados como pagamento em compras na Companhia), cartão presente,

mercadorias compradas em listas de noivas, mas ainda não entregues e saldos credores nos cartões de crédito da Realize CFI;
(iii) Adiantamentos relacionados aos prêmios de seguro pagos pelos clientes para repasse à empresa seguradora;
(iv) Majoritariamente repasses referentes às operações do cartão Renner junto à Realize CFI;
(v) Saldos a pagar correspondentes à aquisição de créditos de ICMS;
(vi) Repasses aos vendedores pelos serviços de Marketplace in;
(vii) Saldos referentes às operações de convênio com fornecedores de repasses para o BNDES;
(viii) Saldo atualizado referente à aquisição da controlada Uello no Consolidado;
(ix) Saldos a pagar correspondentes aos royalties, empréstimo consignado em folha de pagamento, entre outros.

26. PARTES RELACIONADAS

26.1 Contexto Consolidado

26.1.1 Acordos ou outras obrigações relevantes entre a Companhia e seus administradores
Conforme Capítulo IV, art. 13 do Estatuto Social, a Companhia é administrada pelo Conselho de Administração e pela Diretoria e os
Administradores são descritos em termo lavrado em livro próprio, assinado pelo Administrador empossado, que deve contemplar sua
sujeição à clausula compromissória referida no Artigo 47 do Estatuto Social e sua anuência ao Regulamento do Novo Mercado, dispensada
qualquer garantia de gestão e condicionada à subscrição do Código de Conduta da Companhia.
O Conselho de Administração, eleito pela Assembleia Geral, tem mandato unificado de um ano, permitida a reeleição. Os membros do
Conselho em exercício serão considerados automaticamente indicados para reeleição por proposta conjunta dos mesmos. A Diretoria,
cujos membros são eleitos e destituíveis a qualquer tempo pelo Conselho, tem mandato de dois anos, permitida a reeleição, e é vinculada
por meio de um contrato de prestação de serviços, cuja remuneração compreende um componente fixo, corrigido anualmente pelo INPC,
e um variável, de acordo com o desempenho financeiro da Companhia.

26.1.2 Remuneração dos membros do Conselho e da Diretoria (a “Administração”)
De acordo com a Lei das Sociedades por Ações e nosso Estatuto Social, cabe aos acionistas, em Assembleia Geral, fixar o montante
global da remuneração anual dos administradores e ao Conselho de Administração distribui-lo entre os administradores, após considerar
o parecer do Comitê de Pessoas.
A Assembleia Geral Ordinária (AGO) de 18 de abril de 2024 aprovou para o exercício de 2024 o limite de remuneração global dos
administradores em até R$ 53.000. Neste montante também está incluído a remuneração atribuída aos Conselheiros Fiscais para este ano
em até R$ 885.

Controladora e Consolidado
2024 2023

Remuneração dos administradores (24.474) (29.525)
Participação dos administradores (12.987) -
Plano de opção de compra de ações (7.267) (6.384)
Plano de ações restritas (4.680) (3.767)
Outros benefícios (i) (479) (301)
Total (49.887) (39.977)
(i) Refere-se a gastos com assistência médica, seguro de vida, alimentação e veículos alocados à disposição.

26.2 Contexto Controladora
Apresentamos a seguir as principais operações comerciais, operacionais e financeiras, entre a Controladora e as Controladas.

Rateio de custos e despesas corporativas Temos convênios de
compartilhamento de estruturas de back-office, otimizando a estrutura
corporativa. Para as subsidiárias do exterior, o compartilhamento de despesas
é cobrado na forma de exportação de serviços.

Dromegon

HUB

Rateio de custos e despesas corporativas

Contrato de
prestação de
serviço de
concessão de
empréstimos
pessoais
Oferecemos aos
clientes Renner
serviços
financeiros e
participamos na
operação com
nossa
infraestrutura
operacional,
realizando serviços
de correspondente
bancário e
cobrança.

Operações com
cartão de crédito
Renner (private
label eMeu
Cartão)Ofertamos
aos nossos
clientes os cartões
de crédito Renner
(Private Label) e
Meu Cartão.

Intermediação de
importação
Intermediação de
importações, em
linha com a
estratégia de
aproximação e
desenvolvimento da
base de fornecedores
internacionais. A
receita de comissão
de intermediação foi
praticada a preço
compatível comas
condições de
mercado.

Contratos de
locação em agosto
de 2018, atualizamos
os contratos de
locação dos prédios
das lojas do centro
de Porto Alegre, de
Santa Maria e de
Pelotas, por meio de
aditivo com a
controlada
Dromegon, com
validade de 10 anos,
sujeitos à renovação,
e valores
estabelecidos entre
4% e 4,29% das
vendas mensais
brutas das lojas.

ercadorias para
formar estoques nas
operações de varejo,
considerando as
condições de
mercado.

Exportação e
importação de
mercadorias para
suprir a necessidade
de estoques nas
operações de varejo,
considerando as
condições de
mercado.

Serviços
de logística
Fornecimento de
serviços de entregas
urbanas e soluções
customizadas de
gestão logística.

Serviços Financeiros Importação e Exportação Logística

Dromegon
HUB

Exportação de
mercadorias
Exportação de
mercadorias para
formar estoques nas
operações de varejo,
nas Lojas Renner
Argentina e Uruguai,
considerando as
condições
de marcado.

Exportação e
importação de
mercadorias para
suprir a necessidade
de estoques nas
operações de varejo,
nas Lojas Renner
Argentina e Uruguai,
considerando as
condições de
marcado.

26.3 Saldos e transações com partes relacionadas

26.3.1 Política contábil
As operações entre as controladas, incluindo saldos, ganhos e perdas não realizados nessas operações, são eliminados. As políticas
contábeis das controladas são consistentes com as práticas adotadas pela Controladora. Os principais saldos de balanço e resultado
relativos a operações com partes relacionadas decorrem de transações conforme condições contratuais e usuais de mercado.

26.3.2 Saldos com empresas ligadas

Operações Ativo (Passivo) Dromegon Camicado Youcom LRS LRU HUB LRA
Realize

CFI Repassa Uello Total
Caixa e equivalentes de caixa

Aplicação financeira em CDB - - - - - - - 587.574 - - 587.574
Contas a receber

Exportação de
mercadorias para revenda - - - - 21.567 - 16.464 - - - 38.031
Operações com Meu Cartão - - - - - - - 917.543 - - 917.543
Cartão de crédito
Renner (Private Label) - - - - - - - 526.014 - - 526.014

Outros ativos
Cartão de crédito
Renner (empréstimo pessoal) - - - - - - - 89 - - 89

Crédito com
partes relacionadas

Compartilhamento de
despesas/prestação
de serviços - 3.538 1.481 - 729 2 185 19.024 292 55 25.306
Passivo a descoberto - - - - - (3.954) - - - - (3.954)

Fornecedores
Comissão de intermediação - - - (2.423) - - - - - - (2.423)

Débito com
partes relacionadas

Compartilhamento
de despesas - - - - - - - (87) (134) - (221)
Aluguéis a pagar (934) - - - - - - - - - (934)

Obrigações com
administradoras de cartões

Operações com Meu Cartão - - - - - - - (21.671) - - (21.671)
Outras obrigações

Operações com Cartão de
crédito Renner (Private Label) - - - - - - - (4.367) - - (4.367)

Total em 31 de dezembro
de 2024 (934) 3.538 1.481 (2.423) 22.296 (3.952) 16.649 2.024.119 158 55 2.060.987

Operações Ativo
(Passivo) RACC Dromegon Camicado Youcom LRS LRU HUB LRA

Realize
CFI Repassa Uello Total

Caixa e equivalentes
de caixa

Operações com Pix - - - - - - - - 10.347 - - 10.347
Contas a receber - -

Exportação de
mercadorias para revenda - - - - - 19.881 - 9.879 - - - 29.760
Operações com
Meu Cartão - - - - - - - - 822.935 - - 822.935
Cartão de crédito Renner
(Private Label) - - - - - - - - 510.091 - - 510.091

Outros ativos
Cartão de crédito Renner
(empréstimo pessoal) - - - - - - - - 102 - - 102

Crédito com partes
relacionadas

Compartilhamento de
despesas/prestação de
serviços - - 3.296 1.711 - 247 38 183 16.147 382 1.266 23.270

Fornecedores
Comissão de
intermediação - - - - (1.354) - - - - - - (1.354)

Débito com partes
relacionadas
Compartilhamento de
despesas - - - - - - - - (692) (120) - (812)
Aluguéis a pagar - (971) - - - - - - - - - (971)

Obrigações com
administradoras de
cartões

Operações com
Meu Cartão (5) - - - - - - - (23.603) - - (23.608)

Outras obrigações
Operações com Cartão
de crédito Renner
(Private Label) - - - - - - - - (2.651) - - (2.651)

Total em 31 de dezembro
de 2023 (5) (971) 3.296 1.711 (1.354) 20.128 38 10.062 1.332.676 262 1.266 1.367.109

26.3.3Transações com empresas ligadas
Natureza da
receita (despesa) Dromegon Camicado Youcom LRS LRU LRA

Realize
CFI

LRU
Trading Repassa Uello Total

Rateio de despesas
corporativas 98 24.627 14.659 - - - 60.389 - 1.164 784 1001.721
Rendimento aplicação
financeira CDB - - - - - - 27.486 - - - 27.486
Comissão de intermediação - - - (34.413) - - - - - - (34.413)
Despesa com aluguéis
de imóveis (6.104) - - - - - - - - - (6.104)
Receita com prestação
de serviços - - - - 3.174 - 121.699 - - - 124.873
Despesa com prestação
de serviços - - - - - - - - - (17.503) (17.503)
Export./Import.
de mercadorias - - - - 102.947 14.250 - (2.798) - - 114.399
Total 2024 (6.006) 24.627 14.659 (34.413) 106.121 14.250 209.574 (2.798) 1.164 (16.719) 310.459

Natureza da receita (despesa) Dromegon Camicado Youcom LRS LRU LRA
Realize

CFI
LRU

Trading Repassa Uello Total
Rateio de despesas corporativas 94 25.951 14.288 - - - 56.008 - 2.640 325 99.306
Comissão de intermediação - 83 152 (28.368) - - - - - - (28.133)
Despesa com aluguéis
de imóveis (6.241) - - - - - - - - - (6.241)
Receita com prestação
de serviços - - - - 4.813 - 111.340 - - - 116.153
Despesa com prestação
de serviços - - - - - - - - - (9.953) (9.953)
Export./Import. de mercadorias - - - - 86.732 3.134 - (673) - - 89.193
Total 2023 (6.147) 26.034 14.440 (28.368) 91.545 3.134 167.348 (673) 2.640 (9.628) 260.325

27. PATRIMÔNIO LÍQUIDO CAPITAL SOCIAL

27.1 Capital social
Temos um limite de capital autorizado de 1.647.112.500 (um bilhão, seiscentos e quarenta e sete milhões, cento e doze mil e quinhentas)
de ações ordinárias, todas sem valor nominal. Dentro dos limites autorizados no Estatuto e mediante deliberação do Conselho de
Administração, o capital social poderá aumentar independentemente de reforma estatutária. O Conselho fixará as condições de emissão,
inclusive preço e prazo de integralização.
De acordo com o art. 40 do nosso Estatuto Social, qualquer pessoa ou Grupo de Acionistas que adquira ou se torne titular de ações de
emissão da Companhia (acionista comprador) em quantidade igual ou superior a 20% do total de ações emitidas deverá, no prazo máximo
de 60 dias a contar da aquisição, realizar uma Oferta Pública (OPA) para aquisição da totalidade das ações, observando disposições da
regulamentação da CVM, dos regulamentos da B3 e do nosso Estatuto Social. Em 31 de dezembro 2024 nenhum acionista detém,
individualmente, participação acionária igual ou superior a 20%.
Em 11 de dezembro de 2024, a Assembleia Geral Extraordinária, aprovou o aumento de capital de R$ 518.614, sendo, o montante de
R$ 103.547 através da incorporação reservas legal e o montante de R$ 415.067 pela incorporação de reservas de incentivos fiscais.
Cada ação ordinária dá direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral e à participação na destinação dos lucros na forma de
dividendos, que em conformidade com o Estatuto Social e com os artigos 190 e 202 da Lei 6.404/76, devem somar no mínimo o dividendo
mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido ajustado.

27.1.1 Demonstração da evolução do capital social e das ações integralizadas
Quant. de ações (mil) Total

Saldo em 1º de janeiro de 2023 991.227 9.022.277
Cancelamento de ações em tesouraria, RCA 19/01/2023 e 16/03/2023 (28.000) -
Saldo em 31 de dezembro de 2023 963.227 9.022.277
Incorporação reservas de lucros, AGE de 11/12/2024 - 518.614
Bonificação, AGE de 11/12/2024 (i) 96.323 -
Saldo em 31 de dezembro de 2024 1.059.550 9.540.891
(i) Em 11 de dezembro de 2024, foi aprovada em Assembleia Geral Extraordinária da Companhia a bonificação de ações, a razão de

10% (dez por cento), que correspondeu a emissão de 96.322.700 novas ações ordinárias, sendo 1 (uma) nova ação ordinária para
cada 10 (dez) ações ordinárias possuídas nesta data, com um custo unitário atribuído de R$ 5,38.

27.2 Ações em tesouraria
Abaixo segue a movimentação das ações em tesouraria:

ss
01/01/2023 Alienação Recompra Cancelamento 31/12/2023 Alienação Bonificação (i) 31/12/2024

Quantidade 20.842 (216) 15.000 (28.000) 7.626 (519) 711 7.818

Preçomédio 26,52 21,75 19,20 23,95 21,72 21,72 - 19,75

Valor 552.812 (4.697) 288.180 (670.643) 165.652 (11.275) - 154.377

(i) Em 11 de dezembro de 2024, foi aprovada em Assembleia Geral Extraordinária da Companhia a bonificação de ações, (vide N.E.
27.1.1).

27.3 Reservas de capital
As reservas de plano de opção de compra de ações e ações restritas, com saldo de R$ 166.431 em 31 de dezembro de 2024 (R$ 128.545
em 31 de dezembro de 2023), são contrapartida às despesas do plano de opções de compra de ações e plano de ações restritas (N.E. 30
e N.E. 31), com destinação a ser deliberada em Assembleia Geral Extraordinária.

27.4 Reservas de lucros
(i) Reserva legal: em conformidade com o art. 193 da Lei 6.404/76 e art. 33, item (a) do nosso Estatuto Social, é constituída equivalente

a 5% do lucro líquido apurado em cada exercício, após reduzir a parcela destinada à reserva de incentivos fiscais. Em 11 de dezembro
de 2024, a Assembleia Geral Extraordinária aprovou aumento de capital, incorporando R$ 103.547 da Reserva legal. O saldo em 31
de dezembro de 2024 é de R$ 59.833 (R$ 103.547 em 31 de dezembro de 2023);

(ii) Reserva para investimento e expansão: é constituída conforme deliberado pela Administração, como previsto no art. 33, item (c) do
nosso Estatuto Social. Em 31 de dezembro de 2024 o saldo é de R$ 604.094 (R$ 100.833 em 31 de dezembro de 2023);

(iii) Reserva de incentivos fiscais: Se refere aos incentivos fiscais de ICMS destinados em exercícios anteriores. Em 11 de dezembro de
2024, a Assembleia Geral Extraordinária aprovou aumento de capital, incorporando R$ 415.067 da Reserva de incentivos fiscais.
Em 31 de dezembro de 2024 o saldo é de R$ 415.067 (R$ 830.134 em 31 de dezembro de 2023).

27.5 Outros resultados abrangentes
São os ajustes acumulados de conversão, correção monetária por hiperinflação e os resultados não realizados com os instrumentos
financeiros derivativos, como ajustes de avaliação patrimonial. O montante representa um saldo acumulado de ganho em 31 de dezembro
de 2024, líquido dos tributos, de R$ 141.012 (R$ 27.537 de ganho, líquido de tributos em 31 de dezembro de 2023).



Jornal do Comércio - Porto Alegre - RS 25Sexta-feira e fim de semana, 21, 22 e 23 de fevereiro de 2025Publicidade Legal

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Lojas Renner S.A. | CNPJ Nº 92.754.738/0001-62
NIRE-43300004848 | CVM-00813-3 | Companhia Aberta

B3 LISTED NM

LREN CORPORAÇÃO

a

BRASILEIRA
ANO 19

2 0 2 4

www.lojasrennersa.com.br

28. JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO

28.1 Política contábil
Nosso Estatuto Social e a legislação societária preveem distribuição de dividendos de, no mínimo, 25% do lucro líquido anual ajustado.
Caso este limite não tenha sido atingido pelas remunerações, no final do exercício é registrada provisão no montante do dividendo mínimo
obrigatório ainda não distribuído. Os dividendos superiores a esse limite são destacados em conta específica no patrimônio líquido
“Dividendo Adicional Proposto”. Quando deliberados pela Administração, os juros sobre capital próprio são computados aos dividendos do
exercício. O benefício fiscal dos juros sobre capital próprio é reconhecido na demonstração de resultado (N.E. 12.5).
28.2 Distribuição de juros sobre capital próprio
Base de cálculo dos dividendos e JSCP ajustado 2024 2023
Lucro líquido do exercício 1.196.668 976.259
(-) Reserva legal (59.833) (34.676)
(-) Reserva Incentivos Fiscais - (282.746)
Lucro líquido do exercício ajustado 1.136.835 658.837
Reserva para investimento e expasão dest. para dividendos - 23.209
DDiissttrriibbuuííddoo nnaa ffoorrmmaa ddee JJSSCCPP 663333..557744 668822..004466
(+) IRRF sobre JSCP (82.038) (80.764)
Total distribuído aos acionistas, líquido do imposto de renda 551.536 601.282

A soma dos juros sobre capital próprio, líquida da retenção do imposto de renda, atende ao disposto nos artigos 201 e 202 da Lei 6.404/76
e art. 36 do nosso Estatuto Social.

28.3 Demonstrativo da proposta de distribuição

Período Natureza Pagamento
(i) Ações em

circulação (mil) R$/ação
Valor

deliberado
1T23 JSCP - RCA 16/03/2023 Outubro/2023 955.591 0,182327 174.230
2T23 JSCP - RCA 22/06/2023 Outubro/2023 955.591 0,180177 172.176
3T23 JSCP - RCA 21/09/2023 Janeiro/2024 955.601 0,179690 171.712
4T23 JSCP - RCA 15/12/2023 Janeiro/2024 955.601 0,171544 163.928

Total proposta de distribuição 2023 (ii) 0,713738 682.046
1T24 JSCP - RCA 14/03/2024 Abril/2024 956.120 0,150290 143.695
2T24 JSCP - RCA 20/06/2024 Julho/2024 956.120 0,155919 149.078
3T24 JSCP - RCA 19/09/2024 Outubro/2024 956.120 0,168760 161.354
4T24 JSCP - RCA 19/12/2024 Janeiro/2025 1.051.732 0,170621 179.447

Total proposta de distribuição 2024 (ii) 0,645590 633.574
(i) A quantidade de ações em circulação está deduzindo as ações em tesouraria;
(ii) Os juros sobre o capital próprio foram deduzidos na apuração do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro. Os benefícios

tributários dessa dedução para o exercício de 2024 foram de R$ 215.415 (R$ 231.896 em 31 de dezembro de 2023), demonstradas
na N.E. 12.5.

28.4 Demonstrativo da movimentação das obrigações estatutárias
Controladora e Consolidado

Saldo em 1º de janeiro de 2023 160.966
(+) Distribuição de JSCP, líquido de IR 601.282
(-) Pagamento de JSCP (i) (462.104)
(-) Participação dos administradores (2.242)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 297.902
(+) Distribuição de JSCP, líquido de IR 551.536
(-) Pagamento de JSCP (i) (691.875)
(-) Pagamento da participação dos administradores 12.987
Saldo em 31 de dezembro de 2024 170.550
(i) Transações que afetam atividades de financiamento.

29. RESULTADO POR AÇÃO
Demonstramos abaixo o lucro por ação básico e diluído:

Controladora e Consolidado
Numerador básico/diluído 2024 2023
Lucro líquido do exercício 1.196.668 976.259
Média ponderada de ações ordinárias, líquida das ações em tesouraria 1.051.385 1.054.573
Potencial incremento nas ações ordinárias em função das ações restritas 4.252 3.100
Lucro líquido básico por ação - R$ (i) 1,1382 0,9257

Lucro líquido diluído por ação - R$ (i) 1,1336 0,9230
(i) Em 11 de dezembro de 2024, foi aprovada em Assembleia Geral Extraordinária da Companhia a bonificação de ações, a razão de

10% (dez por cento). Assim, para fins de atendimento ao CPC 41/ IAS 33 - Resultado por ação, foi recalculado o lucro por ação do
exercício comparativo, considerando a quantidade de ações bonificada para ambos os exercícios.

30. PLANO DE OPÇÃO DE COMPRA DE AÇÕES

30.1 Política contábil
Aprovamos um plano de opção de compra de ações que dá aos administradores e executivos selecionados a possibilidade de adquirir
ações da Companhia. O valor justo das opções outorgadas de compra de ações é calculado na data da outorga, com base no modelo
Black&Scholes. A despesa é registrada em uma base pro rata temporis, da data da outorga até a data em que o beneficiário adquire o
direito ao exercício da opção. Temos um plano de opção de compra de ações com um total de cinco programas em andamento.
30.2 Plano de opção de compra de ações e características
Em 23 de setembro de 2015, foi aprovado em AGE um novo plano de opção de compra de ações. Os planos de opções até a 5ª outorga,
incluindo as outorgas contratuais aprovadas em 09 de fevereiro de 2017 e 07 de fevereiro de 2019, possuem quatro tranches em cada
programa, sendo 25% exercíveis após um ano e assim sucessivamente. A partir da 6ª outorga, o exercício poderá ser realizado em três
tranches, sendo a primeira de 20% após dois anos de carência, 30% após três anos de carência e os restantes 50% após completados
quatro anos da data da outorga.
O plano é supervisionado pelo Comitê de Pessoas, criado em conformidade com nosso Estatuto Social e composto por membros
independentes do Conselho de Administração, que não poderão ser beneficiados das opções de compra de ações. Após uma opção ter
se tornado exercível, o beneficiário (administradores e executivos selecionados) poderá exercê-la a qualquer tempo, a seu critério, em até
seis anos da data de outorga ou, ainda, em caso de falecimento, aposentadoria ou invalidez permanente do participante.
No caso da obrigação de realizar oferta pública, nos termos dos art. 39, 40, 41 e 42 do Estatuto Social, ou na hipótese de sucesso de oferta
pública para aquisição do controle da Companhia, se houver desligamento (que ocorra em até 12 meses no caso do plano aprovado em
2015) sem justa causa de participante do plano por iniciativa da Companhia, todas as opções outorgadas ao participante e que ainda não
sejam passíveis de exercício se tornarão automaticamente exercíveis.
Em 11 de dezembro de 2024, a AGE aprovou bonificação de ações a razão de 10%, sendo uma nova ação ordinária para cada dez ações
ordinárias possuídas nesta data. Como consequência da bonificação e para manter as bases originais acordadas no momento da outorga
foram ajustadas as quantidades de opções ainda não exercidas, bem como o valor de exercício e valor justo.

30.3 Posição do plano de opção de compra de ações

(i) Limite de seis anos para exercer as opções a partir da data da outorga;
(ii) A partir da 6ª outorga, o exercício poderá ser realizado em três tranches, sendo a primeira de 20% após dois anos de carência, 30%

após três anos de carência e os restantes 50% após completados quatro anos da data da outorga.
O preço de fechamento da ação em 31 de dezembro de 2024 foi de R$ 12,12 (R$ 17,42 em 31 de dezembro de 2023). Cada opção
corresponde ao direito de subscrever uma ação e, em 31 de dezembro 2024 e 2023, não existiam opções in the Money que tenham
cumprido ao menos o vesting da tranche. No exercício findo de 31 de dezembro de 2024, a despesa com plano de opção de compra de
ações totalizou R$ 31.884 (R$ 23.458 em 31 de dezembro de 2023) na Controladora e no Consolidado.

30.4 Premissas para mensuração do valor justo das opções de compra de ações
Calculamos o valor justo das opções outorgadas de compra de ações na data da outorga com base no modelo de Black&Scholes e
premissas como:
i) Valor de exercício: taxa média ponderada dos últimos trinta pregões das ações da Lojas Renner S.A. antes da data da outorga;
ii) Volatilidade do preço das ações: ponderação do histórico de negociações das ações da Companhia;
iii) Taxa de juros livre de risco: usamos o CDI disponível na data da outorga e projetamos utilizando o prazo de acordo com a realização

do exercício das opções;
iv) Dividendo esperado: pagamento de dividendos por ação em relação ao valor de mercado da ação na data da outorga;
v) Prazo do direito de aquisição: prazo médio de exercício da outorga mais recente encerrada para os beneficiários exercerem suas

opções.

31. PLANO DE AÇÕES RESTRITAS

31.1 Política contábil
Aprovamos um plano de ações restritas para administradores e executivos selecionados, cuja despesa é registrada em uma base pro rata
temporis (da data da outorga até a data em que transferimos o direito das ações ao beneficiário) e corresponde à quantidade de ações
concedidas multiplicadas pelo valor da ação na data da outorga. A provisão dos encargos sociais é atualizada mensalmente, de acordo
com o valor de fechamento da ação da Companhia.

31.2 Principais características
Em 23 de setembro de 2015, foi aprovado em AGE um Plano de Ações Restritas, administrado pelo Comitê de Pessoas, composto por
membros independentes do Conselho de Administração, que prevê que os membros de ambos os órgãos não serão elegíveis às ações
restritas nele contidas. O Conselho de Administração poderá outorgar aos administradores e executivos da Companhia que ocupem
cargos estratégicos, mediante recomendação do Comitê, um número de ações ordinárias, nominativas e escriturais de emissão da
Companhia, que estiverem em tesouraria, não excedente a 1% da totalidade de ações emitidas. A transferência definitiva das ações aos
participantes estará condicionada ao cumprimento de prazo de carência de três anos para cada outorga e, ao final do prazo de carência,
o participante deverá estar vinculado à Companhia para que as outorgas não sejam canceladas. As ações restritas que ainda não tenham
cumprido o prazo de carência se tornarão devidas e serão transferidas aos titulares, herdeiros ou sucessores em caso de falecimento,
invalidez permanente ou aposentadoria. No caso da obrigação de realizar oferta pública, nos termos dos art. 39, 40, 41 e 42 do Estatuto
Social, ou na hipótese de sucesso de oferta pública para aquisição do controle da Companhia, se houver desligamento sem justa causa
de participante do plano por iniciativa da Companhia, todas as ações restritas atribuídas ao participante e dentro do exercício de carência
serão transferidas a ele, por recomendação do Comitê e se aprovado pelo Conselho de Administração.
31.3 Posição do plano de ações restritas

A despesa com plano de ações restritas no exercício findo em 31 de dezembro de 2024 é de R$ 20.299 (R$ 18.413 em 31 de dezembro
de 2023) e encargos sociais R$ 2.907 (R$ 5.750 em 31 de dezembro de 2023), totalizando R$ 23.206 (R$ 24.163 em 31 de dezembro de
2023).

32. INFORMAÇÕES POR SEGMENTO DE NEGÓCIOS

32.1 Política contábil
Os segmentos que apresentamos a seguir são organizados de modo consistente com o relatório interno fornecido ao Conselho de
Administração, principal tomador de decisões e responsável pela alocação de recursos e avaliação do desempenho do negócio:
(i) Varejo: comércio de artigos de vestuário, perfumaria, cosméticos, relógios e casa & decoração, entregas urbanas e soluções de

gestão de logística abrangendo as operações da Renner, Camicado, Youcom, Repassa, Uello e operações no Uruguai e na Argentina.
(ii) Produtos financeiros: concessão de empréstimos pessoa física e jurídica, financiamento de compras, seguros e a prática de

operações ativas e passivas inerentes às companhias de crédito, financiamento e investimentos.
Varejo Produtos Financeiros Consolidado

2024 2023 2024 2023 2024 2023
Receita operacional líquida 12.671.950 11.706.340 1.764.416 1.941.509 14.436.366 13.647.849
Custos das vendas e serviços (5.656.195) (5.321.561) (38.222) (105.686) (5.694.417) (5.427.247)
Lucro bruto 7.015.755 6.384.779 1.726.194 1.835.823 8.741.949 8.220.602
Vendas (3.119.368) (2.944.600) - - (3.119.368) (2.944.600)
Gerais e administrativas (1.446.832) (1.416.296) - - (1.446.832) (1.416.296)
Perdas em crédito, líquidas - - (957.280) (1.343.277) (957.280) (1.343.277)
Outros resultados operacionais 32.255 175.610 (601.059) (588.418) (568.804) (412.808)
Resultado gerado pelos segmentos 2.481.810 2.199.493 167.855 (95.872) 2.649.665 2.103.621

Depreciação e amortização (1.162.782) (1.023.434) (35.062) (26.810) (1.197.844) (1.050.244)
Plano de opção de compra de ações (31.884) (23.458)
Resultado da baixa e estimativa de
perdas em ativos fixos (143.337) (140.842)
Participação dos administradores e encargos (17.257) -
Resultado financeiro líquido 61.654 (48.410)
Imposto de renda e contribuição social (124.329) 135.592

Lucro líquido do exercício 1.196.668 976.259

O resultado apresentado não deduz despesas com depreciações e amortizações, com plano de opção de compra de ações, com resultado
da baixa de ativos, com a participação dos empregados e encargos e com o impostos de renda e contribuição social. A exclusão destas
despesas no cálculo está em linha com a forma como a Administração avalia o desempenho de cada negócio e sua contribuição na
geração do caixa. O resultado financeiro não é alocado por segmento, entendendo que sua formação está mais relacionada às decisões
corporativas de estrutura de capital que à natureza do resultado de cada segmento de negócio.

33. RECEITAS
33.1 Política contábil
O CPC 47/IFRS 15 - Receita de Contratos de Clientes estabelece um modelo que evidencia se os critérios para a contabilização foram
satisfeitos observando as seguintes etapas:

Identificação do

contrato com o

cliente

Identificação das

obrigações de

desempenho

Determinação do

preço da transação

Alocação do preço

da transação

Reconhecimento da

receita mediante o

atendimento da

obrigação de

desempenho.

Considerando esses aspectos, as receitas são registradas pelo valor que reflete a expectativa da Companhia de receber pela contrapartida
dos produtos e serviços financeiros oferecidos aos clientes.
A receita bruta é apresentada deduzindo os abatimentos e os descontos, além das eliminações de receitas entre partes relacionadas e do
ajuste a valor presente (N.E. 8.1).
(i) Venda de mercadorias - varejo: vendas realizadas à vista, em dinheiro ou cartão de débito, a prazo, com cartões de terceiros ou

cartão Renner, e por financiamentos concedidos pela controlada indireta Realize CFI, tanto em lojas físicas, como no ecommerce.
A receita é reconhecida no resultado quando a mercadoria é entregue ao cliente.

(ii) Serviços: operações de crediário próprio, empréstimos pessoa física e jurídica e financiamento de vendas pela controlada indireta
Realize CFI, com resultado apropriado considerando a taxa efetiva de juros ao longo da vigência dos contratos. Em serviços também
incluímos as receitas de comissões de vendas do Marketplace junto às empresas parceiras, comissões de intermediações de vendas,
serviços intercompany, entregas urbanas e soluções completas e customizadas de gestão de logística.

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Receita operacional bruta 14.930.849 13.816.022 18.401.041 17.265.660
Vendas de mercadorias (i) 14.784.955 13.676.974 16.475.317 15.125.190
Receitas de serviços 145.894 139.048 1.925.724 2.140.470

Deduções (3.525.071) (3.215.369) (3.964.675) (3.617.811)
Impostos sobre vendas de mercadorias (3.496.078) (3.192.651) (3.845.461) (3.481.933)
Impostos sobre receitas de serviços (28.993) (22.718) (119.214) (135.878)

Receita operacional líquida 11.405.778 10.600.653 14.436.366 13.647.849
(i) Vendas de mercadorias líquida de devoluções e cancelamentos.
De acordo com a política de devoluções, o cliente recebe no ato da devolução um bônus vale-troca com mesmo valor da mercadoria
devolvida para utilização em uma nova compra.

34. DESPESAS POR NATUREZA
As demonstrações do resultado da Companhia são apresentadas por função. Os gastos são demonstrados a seguir por natureza.

34.1 Despesas com vendas Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Pessoal (1.104.914) (1.006.859) (1.308.364) (1.188.666)
Ocupação (350.234) (338.724) (450.117) (431.764)
Depreciação - Direito de uso, líquida dos tributos (326.491) (315.551) (416.787) (388.786)
Serviços de terceiros (103.997) (90.254) (110.793) (106.683)
Fretes (125.137) (103.610) (116.662) (102.692)
Utilidades e serviços (282.871) (276.388) (324.040) (311.215)
Publicidade e propaganda (387.683) (407.423) (455.404) (465.017)
Depreciação e amortização (256.266) (251.646) (345.057) (324.766)
Outras despesas (288.025) (276.154) (353.988) (338.565)
Total (3.225.618) (3.066.609) (3.881.212) (3.658.154)

34.2 Despesas gerais e administrativas
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Pessoal (704.937) (722.595) (798.804) (817.842)
Ocupação (374) - (449) (1.273)
Depreciação - Direito de uso, líquida dos tributos (82.457) (72.162) (87.052) (75.472)
Serviços de terceiros (205.584) (183.763) (230.686) (212.607)
Fretes (179.264) (162.206) (197.047) (174.975)
Utilidades e serviços (91.805) (95.663) (110.900) (111.660)
Depreciação e amortização (271.060) (201.802) (313.886) (234.408)
Outras despesas (57.574) (46.883) (108.946) (97.939)
Total (1.593.055) (1.485.074) (1.847.770) (1.726.176)
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34.3 Outros resultados operacionais
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Despesas com produtos e serviços financeiros (101.513) (97.452) (598.885) (585.913)
Depreciação e amortização (2.194) (2.535) (34.534) (26.232)
Depreciação - Direito de uso, líquida dos tributos - - (528) (578)
Resultado da baixa de ativos fixos (i) (125.388) (77.377) (143.337) (140.842)
Plano de opção de compra de ações (31.884) (23.458) (31.884) (23.458)
Participação dos administradores (12.987) - (12.987) -
Outros resultados operacionais (26.444) (8.849) (33.717) (20.449)
Recuperação de créditos fiscais líquida (ii) 177.478 176.446 210.230 219.246
Participação empregados (139.143) (27.391) (150.702) (25.692)
Total (262.075) (60.616) (796.344) (603.918)
(i) Refere-se as baixas e provisões de perdas por impairment demonstradas nas notas explicativas de Imobilizado e Intangível (N.E

14.2.1; N.E. 14.2.2) e de teste de perda por redução ao valor recuperável (N.E. 16);
(ii) Refere-se principalmente a exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS/COFINS, que no exercício findo em 31 de dezembro de 2024

corresponde a R$ 93.124 na Controladora e R$ 99.366 no Consolidado.

35. RESULTADO FINANCEIRO
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Receitas financeiras 344.288 389.411 547.367 610.615
Rendimentos de equivalentes de caixa e aplicações financeiras (i) 208.962 273.567 197.333 297.535
Variação cambial ativa 13.108 10.789 49.554 34.936
Correções monetárias ativas (ii) 91 307 151.298 141.757
Juros Selic sobre créditos tributários 105.205 84.877 115.068 111.763
Ganho no valor justo das startups (iv) - - 10.943 521
Outras receitas financeiras 16.922 19.871 23.171 24.103
Despesas financeiras (327.887) (388.813) (485.713) (659.025)
Juros de empréstimos, financiamentos e debêntures (iii) (70.278) (144.186) (73.437) (156.838)
Juros sobre arrendamentos (214.850) (214.227) (244.083) (239.438)
Variação cambial passiva (22.078) (9.947) (77.429) (119.029)
Correções monetárias passivas (ii) (7.791) (1.124) (70.185) (116.197)
Outras despesas financeiras (12.890) (19.329) (20.579) (27.523)
Resultado financeiro líquido 16.401 598 61.654 (48.410)
(i) Valor apresentado líquido dos impostos de PIS e COFINS em 2024 de R$ 8.887 na Controladora e R$ 8.989 no Consolidado. (R$

13.369 em 2023 na Controladora e R$ 13.546 no Consolidado);
(ii) Saldos do Consolidado compõem, principalmente, efeitos da economia hiperinflacionária da LRA (N.E. 3.11.);
(iii) Inclui os custos estruturais de dívida que corresponde em 2024 a R$ 744 na Controladora e no Consolidado (R$ 1.234 em 2023 na

Controladora e no Consolidado).
(iv) Ganho no valor justo das investidas do fundo RX Venture, principalmente da Connectly (N.E. 3.8).

36. COBERTURA DE SEGUROS
A Companhia e suas controladas mantêm
uma política de contratação de apólices de
seguros definidas por orientação de
especialistas que consideram a natureza, o
valor em risco e a sua relevância. Em 2024,
temos cobertura de seguros de
responsabilidade civil, patrimonial, D&O,
riscos cibernéticos, veículos da diretoria e
transporte de cargas, conforme limites de
indenização demonstrados ao lado.

Cobertura de Seguros

1.011.629

18.581

804.011

60.000

35.000

13.235

80.802

1.011.905
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60.000

28.000
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72.484

Total
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37. EVENTOS SUBSEQUENTES

37.1 Pagamentos de juros sobre capital próprio
Em 07 de janeiro de 2025, realizamos o pagamento do JSCP referente à deliberação de 4T24 no montante de R$ 179.447 (R$ 155.626
líquido de IR), conforme deliberação ocorrida em 19 de dezemebro de 2024, através da Reunião do Conselho de Administração (RCA).

37.2 Auto de infração lavrado em face da controladora
Em 06 de janeiro de 2025 foi lavrado auto de infração de IRPJ/CSLL por suposta exclusão indevida de subvenções para investimento,
referente a incentivos fiscais de ICMS (diferimento e reduções de MVA), dos anos de 2021 e 2022, no valor de R$ 150.000 em 06 de janeiro
de 2025, já descontado de R$ 87.000 relativo à alíquota de IRPJ/CSLL incidente sobre prejuízos fiscais de anos anteriores. Os assessores
jurídicos da Companhia classificam a perda como “possível”, em especial pela adequação do procedimento realizado ao disposto pelo
Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Recurso Repetitivo 1.182. A Administração da Companhia, com base nas opiniões legais,
entende ser more likely than not (mais de 50%) a probabilidade de o tratamento ser aceito pela autoridade tributária.

37.3 Auto de infração lavrado em face da controlada Realize
Em 15 de janeiro de 2025, foi lavrado auto de infração por suposta exclusão indevida das despesas de correspondente bancário da base
de cálculo do PIS e COFINS cumulativos, dos anos de 2020 a 2024, no valor de R$ 27.000. Os assessores jurídicos da Companhia
classificam a perda como “possível”, em especial pela inexistência de decisões definitivas desfavoráveis vinculantes.

37.4 Programa de recompra de ações
Em Reunião do Conselho de Administração realizado no dia 20 de fevereiro de 2025, aprovamos um novo programa de recompra de ações
sem redução do capital social, podendo serem adquiridas até 75.000.000 (setenta e cinco milhões) de ações ordinárias, representativas,
no momento, de 7,13% das ações em circulação no mercado e equivalentes a R$ 1,0 bilhão na cotação atual da ação. As ações adquiridas
no novo Programa de Recompra serão para permanência em tesouraria e posterior alienação e/ou cancelamento e/ou para fazer frente às
obrigações decorrentes de Plano de Incentivo de Longo Prazo.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos Acionistas e Administradores da Lojas Renner S.A. - Porto Alegre - RS
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Lojas Renner S.A. (“Companhia”), identificadas como
controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem
como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas.Em nossa opinião, as
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira,
individual e consolidada, da Companhia em 31 de dezembro de 2024, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus
respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) (atualmen-
te denominadas pela Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS”). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a
seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”.Somos independen-
tes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais signifi-
cativos em nossa auditoria do exercício corrente.Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras
individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e,
portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.Para cada assunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou
o assunto, incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de nossos procedimentos, é apresentado no contexto das demonstrações fi-
nanceiras tomadas em conjunto. Nós cumprimos as responsabilidades descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela audi-
toria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”, incluindo aquelas em relação a esses principais assuntos de auditoria.Dessa
forma, nossa auditoria incluiu a condução de procedimentos planejados para responder a nossa avaliação de riscos de distorções significativas
nas demonstrações financeiras. Os resultados de nossos procedimentos, incluindo aqueles executados para tratar os assuntos abaixo, forne-
cem a base para nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações financeiras da Companhia. Perdas de crédito esperadas conforme a
NBCTG 48 (IFRS 9): Conforme divulgado na nota explicativa 8, a Companhia realiza vendas a consumidores que são, em sua maioria, pessoas
físicas e oferece crédito por meio da emissão de cartões de crédito através da controlada indireta Realize Crédito Financiamento e Investimen-
to S.A. Esses créditos estão sujeitos às análises de perdas esperadas, conforme definido pela NBC TG 48 (IFRS 9) - Instrumentos financeiros,
sendo passíveis de redução mediante reconhecimento de provisão para perdas de crédito esperadas.Consideramos a provisão para perdas de
crédito esperadas como um principal assunto de auditoria, uma vez que é uma estimativa que requer julgamento significativo da diretoria, en-
volvendo um conjunto de fatores a serem considerados na determinação do seu valor, tais como: níveis de inadimplência, políticas de renego-
ciação e o histórico da qualidade da carteira. Adicionalmente, destacamos a relevância dos montantes envolvidos, a pulverização das opera-
ções (tíquete médio baixo) e o alto volume de transações. Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria
incluíram, entre outros: o entendimento do processo e dos controles internos estabelecidos pela diretoria para mensuração e reconhecimento
das provisões para perdas de crédito esperadas;o teste da conciliação dos saldos contábeis com a posição analítica;a análise da razoabilidade
da política de provisionamento adotada pela Companhia e sua aderência às práticas contábeis adotadas no Brasil e às normas contábeis IFRS;
o recálculo da provisão com base na política estabelecida que inclui, entre outros aspectos, considerações em relação aos níveis de inadim-
plência, renegociações e histórico da qualidade da carteira, incluindo a análise amostral de clientes, para avaliação dos níveis individuais de
risco; acompanhamento trimestral da provisão e discussões periódicas com a diretoria; e análise quanto à adequação das respectivas divulga-
ções em notas explicativas.Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados sobre a provisão para perdas de créditos espera-
das, que está consistente com a avaliação da diretoria, consideramos que as políticas e premissas adotadas na mensuração e registro da pro-
visão, assim como as respectivas divulgações na nota explicativa 8, são aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras tomadas em
conjunto. Mensuração do passivo de arrendamento e ativo de direito de uso, conforme a NBCTG 06 (R3) (IFRS 16): Conforme descrito
nas notas explicativas 15 e 19, a Companhia possui registrados ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para os contratos abrangi-
dos pela NBCTG 06 (R3) (IFRS 16).Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia possuía saldo de ativo de direito de uso de R$1.940.948 mil na
Controladora e R$2.252.543 mil no Consolidado, além de passivo de arrendamento de R$2.302.377 mil na Controladora e R$2.631.411 mil no
Consolidado.Esse assunto foi considerado significativo para a nossa auditoria devido à relevância dos montantes envolvidos, tanto em relação
aos saldos patrimoniais quanto sobre o resultado do exercício, bem como às incertezas inerentes a esse tipo de cálculo e o grau de julgamento
necessário que deve ser exercido pela diretoria na determinação das premissas relevantes, as quais incluem, entre outras, a taxa de desconto
utilizada.Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: o entendimento do proces-
so e dos controles internos estabelecidos pela diretoria para mensuração do passivo de arrendamento e ativo de direito de uso, conforme a NBC
TG 06 (R3) (IFRS 16), avaliação sobre as incertezas inerentes e principais premissas utilizadas referentes a prazo de arrendamento, taxa de
desconto e valores das contraprestações, além da metodologia de cálculo utilizada pela Companhia para mensuração dos impactos contábeis;
análise do inventário de contratos de arrendamento da Companhia, incluindo a avaliação de movimentações não usuais, além da verificação da
aderência destes contratos ao escopo da norma.Testamos também a razoabilidade dos critérios adotados pela Companhia para uma amostra
de transações selecionadas de forma aleatória, considerando as informações dos contratos e de seus aditivos, além de recalcular os montantes
mensurados pela Companhia.Por fim, examinamos a adequação das divulgações efetuadas pela Companhia sobre o assunto nas notas expli-
cativas, incluindo os requerimentos da NBC TG 06 (R3) (IFRS 16) e as orientações da Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Baseados no
resultado dos procedimentos de auditoria efetuados, que estão consistentes com a avaliação da diretoria, consideramos aceitáveis os registros
contábeis preparados pela diretoria para mensuração dos impactos da NBCTG 06 (R3) (IFRS 16) nos contratos de arrendamento, assim como
as respectivas divulgações nas notas explicativas 15 e 19, no contexto das demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, tomadas em
conjunto. Outros assuntos: Demonstrações do valor adicionado: As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) refe-
rentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, elaboradas sob a responsabilidade da diretoria da Companhia, e apresentadas como
informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações

estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo
com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações
do valor adicionado, individual e consolidada, foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios defini-
dos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em con-
junto.Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A dire-
toria da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da administração. Nossa opinião sobre as
demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da administração e não expressamos qualquer forma de conclu-
são de auditoria sobre esse relatório.Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsa-
bilidade é a de ler o Relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as de-
monstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se,
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse
fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e
consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas
pelo International Accounting Standards Board (IASB) (atualmente denominadas pela Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS”), e pelos
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os
responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elabora-
ção das demonstrações financeiras.Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas:Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto,
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião.
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as deci-
sões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.Como parte da auditoria realizada de acordo com
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria.
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obte-
mos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da
Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e res-
pectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audi-
toria obtidas até a data de nosso relatório.Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continui-
dade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as
demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o
objetivo de apresentação adequada. Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entida-
des ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.Comunicamo-nos
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signi-
ficativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. For-
necemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisi-
tos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente,
nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os res-
ponsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financei-
ras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria.Descrevemos esses assuntos em nosso relató-
rio de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente
raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação po-
dem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.
Porto Alegre, 20 de fevereiro de 2025.
ERNST &YOUNG
Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC SP-015199/F
Arthur Ramos Arruda
Contador CRC RS-096102/O

O Conselho Fiscal de Lojas Renner S.A., em cumprimento às disposições legais e estatutárias, de acordo com o disposto no artigo 163, da Lei 6404/76 e suas posteriores alterações, examinou o Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras e a Proposta de
distribuição do resultado, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024. Com base nos exames efetuados, considerando, ainda, o relatório sem ressalvas dos auditores independentes - Ernst & Young Auditores Independentes, datado de 20 de fevereiro
de 2025, bem como as informações e esclarecimentos recebidos no decorrer do exercício, opina, por unanimidade, que os referidos documentos estão em condições de serem apreciados pela Assembleia Geral Ordinária de Acionistas.

Porto Alegre, RS, 20 de fevereiro de 2025.
Joarez José Piccinini - Presidente Roberto Frota Decourt - Conselheiro Fiscal Paula Regina Goto - Conselheira Fiscal
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Fonte: IraniFonte: Empapel

4T24 Empapel (em m²) são prévias de fechamento. Pode haver alterações nos dados oficiais.

4T24 Empapel (em t) são prévias de fechamento. Pode haver alterações nos dados oficiais.

Fonte: Empapel Fonte: Irani

Irani (t)Empapel (t)

Empapel (mil m²) Irani (mil m²)

Vendas Totais de Papel para Embalagens Sustentáveis (t) Produção Total de Papel para Embalagens Sustentáveis (t)

Contribuição na Receita 2024

Contribuição na Receita 2024

Expedição/Faturamento de Papel em 2024 (%)

Senhores Acionistas,
A Administração da Irani Papel e Embalagem S.A. submete à apreciação de V.Sas. o Relatório da Administração e as Demonstrações
Financeiras da Companhia, com o respectivo relatório dos auditores independentes, referentes ao exercício social findo em 31 de dezem-
bro de 2024.
Mensagem aos Acionistas
A Irani Papel e Embalagem S.A. é uma empresa de embalagens sustentáveis de papel, integrada, com robusta base florestal própria
destinada à produção de celulose, utilizada na produção de papel. A essência dos seus negócios é a produção e a comercialização de
embalagens sustentáveis de papelão ondulado e papel para embalagens sustentáveis. As principais matérias-primas são as florestas
plantadas de Pinus (fibra longa) de propriedade da Companhia e aparas de papel para reciclagem, no que se denomina economia circular.

Sobre os negócios
Os negócios da Irani Papel e Embalagem S.A. são compostos por
três segmentos, independentes em suas operações e integrados de
modo harmônico, buscando otimizar o uso das florestas plantadas
de Pinus, por meio do seu multiuso, a reciclagem de papel no con-
ceito da economia circular e a verticalização dos negócios.
Segmento de Embalagens Sustentáveis (Papelão Ondulado)
produz caixas e chapas de papelão ondulado, leves e pesadas, e
possui duas unidades industriais: Embalagem SC Campina da Ale-
gria e Embalagem SP Indaiatuba.
Segmento de Papel para Embalagens Sustentáveis (Papel) tem
por finalidade a produção de papéis Kraft de baixa e alta gramaturas
e de papéis reciclados destinados ao mercado externo e interno e a
maior parte transferida para conversão nas unidades do segmento
de Embalagens Sustentáveis (Papelão Ondulado). Conta com uma
fábrica com quatro máquinas de papel, localizada em Vargem Bo-
nita - SC (Papel SC Campina da Alegria), e uma fábrica com uma
máquina de papel em Santa Luzia - MG (Papel MG Santa Luzia).
Segmento de Resinas Sustentáveis (Breu e Terebintina) comer-
cializa, breu, terebintina e madeira. Industrializa produtos de base
florestal no Estado do Rio Grande do Sul, a partir do ativo florestal
de propriedade da Companhia localizado na região e da compra de

terceiros. Utilizando resina natural da floresta de Pinus, a unida-
de de negócio denominada Resina RS Balneário Pinhal, com uma
planta industrial localizada em Balneário Pinhal - RS, produz breu
e terebintina, que são utilizados na manufatura de vernizes, tintas,
sabões, colas, adesivos, dentre outros. O breu e a terebintina são
destinados principalmente ao mercado externo.
Controladas
A Irani Papel e Embalagem S.A. possui as seguintes controladas
integrais:
• Habitasul Florestal S.A., com base fundiária de 5,9 mil hectares,
dos quais 3,9 mil hectares plantados com Pinus no Rio Grande do
Sul, fornecedora de resina para a unidade Resinas da Irani Papel e
Embalagem S.A. e fornecedora de madeira para clientes da região;
• HGE - Geração de Energia Sustentável S.A., não operacional;
• Iraflor Comércio de Madeiras Ltda., que realiza operações de ad-
ministração e comercialização de madeiras e florestas para a con-
troladora Irani Papel e Embalagem S.A.;
• Irani Soluções para E-commerce Ltda., não operacional;
• Irani Ventures Ltda., que atua com o objetivo de investir em star-
tups selecionadas, por meio de soluções inovadoras, com produtos
e serviços de alta tecnologia voltados para os negócios da Compa-
nhia, com alto potencial de crescimento.

Principais indicadores econômico-financeiros

• A receita líquida no 4T24 registrou aumento de 10,1% quando comparada ao 4T23, e estabilidade em relação ao 3T24, principalmente
em função dos melhores preços praticados nos segmentos Embalagens Sustentáveis (Papelão Ondulado) e Papel para Embalagens
Sustentáveis (Papel) neste trimestre em relação ao 4T23. Em relação ao 3T24, apesar dos melhores preços, houve reduções de volumes,
em função da sazonalidade do trimestre, restando estável a linha de receita líquida nos trimestres comparados. No comparativo dos anos,
a receita líquida aumentou 2,1% em 2024 em relação a 2023 e atingiu R$ 1.627.470 mil, principalmente em função de maiores volumes e
melhores preços dos segmentos Embalagens Sustentáveis (Papelão Ondulado) e Papel para Embalagens Sustentáveis (Papel).
• O volume de vendas do segmento Embalagens Sustentáveis (Papelão Ondulado) apresentou estabilidade na comparação com o 4T23
e redução de 3,8% quando comparado com o 3T24, devido a efeito sazonal, totalizando 44,7 mil toneladas no 4T24, alinhado às demandas
de mercado para o período. No ano, o volume de vendas apresentou aumento de 5,7% na comparação com 2023, e totalizou 174,5 mil
toneladas em 2024, devido à boa performance operacional deste segmento somada às novas capacidades pós investimentos de expansão
(Gaia II). Já o segmento de Papel para Embalagens Sustentáveis (Papel) totalizou 29,3 mil toneladas de vendas, registrando aumento de
2,1% quando comparado ao 4T23 e redução de 10,9% quando comparado com o 3T24. E no ano totalizou 124,3 mil toneladas de venda,
registrando aumento de 3,4% quando comparado a 2023, devido principalmente à boa performance operacional desse segmento, o que
propiciou maior disponibilidade de produtos para comercialização. O segmento Resinas Sustentáveis (Breu e Terebintina) apresentou
aumento de 24,6% quando comparado com o 4T23 e aumento de 31,1% quando comparado com o 3T24, alcançando 2,0 mil toneladas,
devido principalmente à comercialização e à expedição de estoques disponíveis. No ano de 2024, apresentou estabilidade em relação a
2023, alcançando 10,8 mil toneladas.
• As despesas com vendas no 4T24 totalizaram R$ 34.833 mil, redução de 4,9% quando comparadas com as do 4T23, e redução de 6,3%
em relação às do 3T24, representaram 8,2% da receita líquida consolidada, menor que os 9,5% no 4T23 e 8,7% no 3T24, em função dos
volumes de vendas realizados nos períodos. As despesas com vendas em 2024 totalizaram R$ 141.788 mil, aumento de 8,5% quando
comparadas com as de 2023, e representaram 8,7% da receita líquida consolidada, maior que os 8,2% em 2023, relacionado aos maiores
volumes de venda e ao crescimento ordinário dos custos fixos e das despesas variáveis de venda, como despesas de armazenagem nas
vendas do mercado externo.
• As despesas administrativas totalizaram R$ 33.792 mil no 4T24, um aumento de 14,2% quando comparadas às do 4T23, devido espe-
cialmente à inflação do período, e aumento de 13,4% quando comparadas com as do 3T24, devido principalmente a repasse de inflação
nos acordos coletivos e ajustes de remuneração variável, e representaram 8,0% da receita líquida consolidada, maior que os 7,7% no
4T23, e maior que os 7,0% do 3T23. As despesas administrativas totalizaram, em 2024, R$ 120.798 mil, um aumento de 11,5% quando
comparadas com as de 2023, no montante de R$ 108.346 mil, e representaram 7,4% da receita líquida consolidada, menor que os 7,8%
em 2023, em função principalmente do crescimento ordinário dos custos fixos no período.
• O resultado líquido foi de R$ 186.183 mil de lucro no 4T24 em comparação ao lucro de R$ 7.095 mil no 4T23 e R$ 37.632 mil no 3T24.
O resultado líquido desse trimestre está impactado positivamente pelo reconhecimento do crédito tributário no montante total líquido de
R$ 168.248 mil, referente ao direito de exclusão dos créditos presumidos de ICMS da base do IRPJ e da CSLL. Também está impactado
positivamente pela variação do valor justo dos ativos biológicos, que foi positiva nesse trimestre em R$ 23.965 mil (R$ 16.714 mil líquido)
enquanto ficou negativa no 4T23 em R$ 26.135 mil (R$ 19.810 mil líquido). Na comparação dos exercícios, o resultado foi de R$ 304.519
mil de lucro em 2024 quando comparado aos R$ 383.434 mil de lucro em 2023. O lucro líquido de 2024 está impactado positivamente pelo
reconhecimento do crédito tributário no montante total líquido de R$ 168.248 mil, referente ao direito de exclusão dos créditos presumidos
de ICMS da base do IRPJ e da CSLL, enquanto o lucro líquido de 2023 também está impactado positivamente pelo reconhecimento de
créditos de PIS e COFINS sobre aquisição de aparas em montante total líquido de R$ 154.954 mil, e negativamente pelo reconhecimento
de impairment de propriedade para investimentos, imobilizados, mantidos para venda e respectivos custos para regularização no montante
de R$ 28.192 (R$ 18.607 mil líquido).
• O EBITDAAjustado no 4T24 foi de R$ 115.398 mil com margem de 27,2%, um aumento de 3,1% em relação ao apurado no 4T23, que
foi de R$ 111.877 mil com margem de 29,1%, e 7,9% inferior quando comparado ao 3T24, que foi de R$ 125.266 mil com margem de
29,4%. A redução do EBITDA Ajustado do 4T24 em relação ao 3T24 decorre principalmente do efeito sazonal das vendas e do aumento
de custos, em especial com pessoas devido a reajuste salarial por acordos coletivos, e das aparas. Em 2024, o EBITDAAjustado totalizou
R$ 475.740 mil, redução de 3,0% em relação a 2023, que foi de R$ 490.476 mil, e com margem de 29,2%, 1,6 ponto percentual inferior a
2023. A redução da margem está relacionada diretamente às condições mais difíceis do mercado e ao aumento de custos, em especial das
aparas, que tiveram constante crescimento durante o ano de 2024.
• De acordo com Fato relevante publicado em 06 de janeiro de 2025, a companhia teve reconhecido seu direito à exclusão dos créditos
presumidos de ICMS da base do IRPJ e da CSLL. A Companhia apurou que o valor líquido estimado do crédito tributário é de R$ 168.248
mil e está reconhecido no 4T24.
• A relação dívida líquida/EBITDAAjustado foi de 2,26 vezes no 4T24, aumento em relação a 2,07 vezes no 4T23 e estável em relação ao
3T24. O indicador encontra-se em linha com os parâmetros estabelecidos na Política de Gestão Financeira da Companhia, que estabelece
uma meta de 2,5x.
• Em relação ao fluxo de caixa, houve compensação de R$ 22.330 mil do crédito de PIS e COFINS sobre aquisição de aparas no trimes-
tre, referente à ação judicial (aquisições passadas), beneficiando o caixa da Companhia. Em 2024, foram compensados R$ 88.620 mil,
restando um saldo de R$ 70.793 mil a serem compensados nos próximos 10 meses.
• A posição de caixa em 31 de dezembro de 2024 foi de R$ 604.232 mil e 89% da dívida bruta está classificada no longo prazo, sendo
98% denominada em moeda local.
• No 4T24, foram recompradas 2.403.400 ações no Programa de Recompra 2024. O preço médio da recompra no trimestre foi de R$
7,33. Desde 25/03/2024, foram recompradas o total de 6.300.800 ações no Programa de Recompra 2024, pelo preço médio de R$ 7,80.
A companhia está em seu terceiro programa de recompra de ações. Desde 2021, já foram recompradas mais de 20 milhões de ações,
reduzindo o número total em 8%.
• Assumimos a 5ª colocação no ranking de maiores produtores de papelão ondulado do Brasil, segundo dados do Anuário Estatístico da
Empapel referente ao ano de 2023.
• Pela primeira vez, integramos a carteira do índice de Carbono Eficiente da B3 (ICO2 B3).
• Somos a 4ª melhor indústria para trabalhar no Brasil segundo o ranking GPTW, na categoria Indústrias de Grande Porte.
• Fomos reconhecidos com o Certificado de Responsabilidade Social e o Troféu Destaque na categoria Indústria de Grande Porte, ambos
concedidos pela Assembleia Legislativa de Santa Catarina (Alesc).
• Recebemos o troféu bronze na categoria Sistemas de Gestão do Prêmio Proteção Brasil 2024, concedido pela Revista Proteção, que
reconhece as melhores práticas de Saúde e Segurança do Trabalho no País.
1. DESEMPENHO OPERACIONAL

1.1 Segmento Embalagens Sustentáveis (Papelão Ondulado)
O volume de vendas apresentou estabilidade (em toneladas) no 4T24, comparado a um aumento de
4,1% do mercado Empapel no mesmo período. Desta forma, a participação de mercado (market share)
da Irani no 4T24 foi de 4,17%, em comparação a 4,20% no 3T24 e 4,32% no 4T23. A estabilidade da
Irani frente ao aumento do mercado reflete a sazonalidade da carteira nesse período, bem como nossa
estratégia de rentabilização.

Em 2024, o volume de vendas atingiu 174.469 toneladas, um aumento de 5,7% quando comparado a
2023, enquanto o mercado Empapel teve aumento de 4,8%.
A participação de mercado da Irani, que foi de 4,08% em 2023, registrou aumento para 4,11% em 2024,
refletindo o ramp-up da capacidade produtiva adicionada na Unidade Embalagem Campina da Alegria
pelo Projeto Gaia II.

Volume de Vendas (em toneladas) - Segmento Embalagens Sustentáveis (Papelão Ondulado)

Volume de Vendas (em metros quadrados) – Segmento Embalagens Sustentáveis (Papelão Ondulado)

A Irani realizou reajustes de preços desde o 3T24. No 4T24, os preços (R$/t) ficaram 5,5% acima do trimestre anterior. Na visão anualizada,
apesar dos reajustes ocorridos no 2S24 e do forte crescimento em volume do mercado Empapel em 2024, o cenário permanece bastante
competitivo, devido, principalmente, à adição de capacidades ocorridas no setor. Esse aspecto se refletiu no preço médio anual (R$/t), com
uma redução 2,8% em comparação a 2023.

1.2 Segmento Papel para Embalagens Sustentáveis (Papel)

Preços médios líquidos de impostos Irani (R$/t) Preços médios líquidos de impostos Irani (R$/mil m2)

Em 2024, houve um aumento na oferta de papel por
concorrentes, especialmente no segmento de alta gra-
matura, com preços mais competitivos. No 4T24, ob-
servou-se uma melhora nos preços e volumes devido à
sazonalidade do mercado no segundo semestre, além
de uma leve melhora logística nos portos do sul e uma
recuperação gradual da economia argentina.

Preços Médios do Papel para Embalagens Sustentáveis (R$/t)

A participação das vendas da Irani por
subsegmento em 2024 é apresentada
no gráfico abaixo:

No 4T24, conforme comunicado ao mercado publicado em 18 de outubro de 2024, ocorreu a parada da Caldeira de Recuperação após 15
meses de operação, para inspeção periódica de segurança em atendimento à NR 13. Em decorrência desta parada, houve uma redução
estimada de 1.100 toneladas de papel para embalagens flexíveis e de 1.240 toneladas de papel para embalagens rígidas. Ainda assim,
em 2024, houve aumento de produção de 5,2% em relação a 2023, reflexo da captura de retorno dos investimentos da Plataforma Gaia,
em especial o Projeto Gaia III.
Os papéis para embalagens flexíveis são utilizados na fabricação de sacos e sacolas para lojas, alimentos e tele-entrega (delivery), e têm
apresentado uma dinâmica muito positiva nos últimos anos em função da maior utilização do papel, especialmente em substituição ao
plástico. Os papéis para embalagens rígidas são utilizados para fabricação de embalagens sustentáveis de papelão ondulado.
1.2.1 Aparas
As aparas representaram 21% do custo total no ano de 2024. O preço das aparas teve incremento de 28,2% em 2024 quando comparado
a 2023, devido, especialmente, ao evento climático no Rio Grande do Sul, em maio, que paralisou importantes fornecedores e rompeu a
cadeia de fornecimento na região Sul. Desde agosto, a oferta e a demanda de aparas se equilibraram. No 4T24, os preços se mantiveram
estáveis em relação ao 3T24. Nossos preços FOB no 4T24 ficaram abaixo da média do mercado.

Evolução do Preço de Aparas (Preço Líquido R$/t|FOB)

Nota metodológica: Anguti Estatística – Informativo Aparas de Papel.

PRINCIPAIS INDICADORES - CONSOLIDADO 4T24 3T24 4T23
Var. 4T24/

3T24

Var. 4T24/

4T23
2024 2023

Var.

2024/2023

Econômico e Financeiro (R$ mil)
Receita Líquida de Vendas 424.034 426.376 385.036 -0,5% 10,1% 1.627.470 1.594.245 2,1%
Mercado Interno 383.197 371.053 354.304 3,3% 8,2% 1.423.338 1.413.245 0,7%
Mercado Externo 40.837 55.323 30.732 -26,2% 32,9% 204.132 181.000 12,8%

Lucro Bruto (incluso *) 156.365 155.964 121.591 0,3% 28,6% 625.446 686.598 -8,9%
(*) Variação do Valor Justo dos Ativos Biológicos 23.965 14.850 (26.135) 61,4% 191,7% 83.736 71.620 16,9%
Margem Bruta 36,9% 36,6% 31,6% 0,3p.p. 5,3p.p. 38,4% 43,1% -4,7p.p.

Resultado Operacional antes de Tributos e Participações 35.154 56.334 (6.430) -37,6% 646,7% 207.527 505.839 -59,0%
Margem Operacional 8,3% 13,2% -1,7% -4,9p.p. 10,0p.p. 12,8% 31,7% -18,9p.p.

Lucro Líquido 186.183 37.632 7.095 394,7% 2524,1% 304.519 383.434 -20,6%
Margem Líquida 43,9% 8,8% 1,8% 35,1p.p. 42,1p.p. 18,7% 24,1% -5,4p.p.

EBITDA ajustado
1

115.398 125.266 111.877 -7,9% 3,1% 475.740 490.476 -3,0%
Margem EBITDA ajustada 27,2% 29,4% 29,1% -2,2p.p. -1,9p.p. 29,2% 30,8% -1,6p.p.

Dívida Líquida 1.076.633 1.065.971 1.017.684 1,0% 5,8% 1.076.633 1.017.684 5,8%
Dívida Líquida/EBITDA ajustado(x) 2,26 2,26 2,07 0,0% 9,2% 2,26 2,07 9,2%

Dados Operacionais (t)

Embalagens Sustentáveis (Papelão Ondulado)

Produção/Vendas 44.667 46.443 44.501 -3,8% 0,4% 174.469 164.989 5,7%
Papel para Embalagens Sustentáveis (Papel)
Produção 79.159 80.755 80.495 -2,0% -1,7% 313.723 298.271 5,2%
Vendas 29.298 32.898 28.688 -10,9% 2,1% 124.323 120.191 3,4%
Mercado Interno 24.640 23.598 23.037 4,4% 7,0% 94.095 96.696 -2,7%

Mercado Externo 4.658 9.300 5.651 -49,9% -17,6% 30.228 23.495 28,7%
Resinas Sustentáveis (Breu e Terebintina)
Produção 1.891 1.969 2.573 -4,0% -26,5% 10.503 11.981 -12,3%
Vendas 2.030 1.549 1.629 31,1% 24,6% 10.818 10.915 -0,9%
Mercado Interno 14 44 43 -68,2% -67,4% 159 270 -41,1%

Mercado Externo 2.016 1.505 1.586 34,0% 27,1% 10.659 10.645 0,1%

1
EBITDA (lucro antes de juros, tributos, depreciação, amortização e exaustão) ver o capitulo neste relatório da administração.
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Os preços por m2 refletem a dinâmica de mercado sem considerar
eventuais variações de gramatura nos papéis utilizados para fabri-
cação das caixas e chapas.

O preço do papel para embalagens rígidas vem registrando aumentos nos últimos
trimestres devido a correlação positiva com o preço das aparas, sua principal ma-
téria-prima, e aumento do consumo, por causa da crescente expedição nacional de
papelão ondulado.
O preço do papel para embalagens flexíveis teve aumento de 7,5% no 4T24 frente
ao 3T24, devido ao maior dólar médio no período e ao melhor cenário externo, em
especial da Argentina. Na comparação anual, o preço foi 1,9% inferior, dada a grande
oferta de papel a nível local e mundial.
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Produção de Breu e Terebintina (t)

Receita Líquida (R$ milhões)

Preços médios líquidos de impostos Breu e Terebintina
(R$/t)

Venda de Breu e Terebintina (t)

Receita Líquida Mercado externo por
Região 2024

Em 2024, o preço médio bruto do breu e da terebintina foi 9,1%, inferior ao de 2023. As variações de preço desses produtos se dão de
acordo com o mercado internacional e o câmbio.

2. DESEMPENHO ECONÔMICO-FINANCEIRO
2.1 Receita Líquida de Vendas
A receita liquida cresceu 10,1% no 4T24 em relação ao 4T23 e 2,1%
em 2024 em relação ao ano de 2023, refletindo principalmente os
melhores preços praticados nos segmentos de Embalagens Susten-
táveis e Papel para Embalagens Sustentáveis ocorridos no 4T24.

2.2 Custo dos Produtos Vendidos
O custo dos produtos vendidos em 2024 foi de R$ 1.085.760 mil, aumento de 10,9% em comparação a 2023 em valores absolutos, refle-
tindo basicamente o crescimento da receita de vendas apresentada no exercício e, ainda, a pressão dos custos, em especial das aparas,
que tiveram aumento durante o ano, conforme comentado anteriormente. A variação do valor justo dos ativos biológicos não está sendo
considerada neste valor do custo dos produtos vendidos em ambos os períodos.
A formação do custo por Segmento de atuação da Irani em 2024 pode ser verificada nos gráficos a seguir:

Embalagens Sustentáveis
(Papelão Ondulado)

Papel para Embalagens Sustentáveis
(Papel)*

Custo Total 2024

*a formação do custo do Segmento Papel para
Embalagens Sustentáveis (Papel) não considera
a variação do valor justo dos ativos biológicos.

3. GERAÇÃO OPERACIONAL DE CAIXA (EBITDAAJUSTADO)

O principal fator relacionado à redução do EBITDAAjustado
no 4T24 em relação ao 3T24 foi o aumento de custo, em
especial das aparas. No ano de 2024, o EBITDAAjustado foi
de R$ 475.740 mil, com margem de 29,2% e essa redução
ocorre por conta de condições de mercado e pelo aumento
de custos, em especial das aparas.

EBITDAAjustado (R$ milhões) e Margem EBITIDA Ajustada (%)

Endividamento e Dívida Líquida/ EBITDAAjustado

Continuação...

Receita Líquida por Segmento

Perfil do Endividamento Bruto Composição do Endividamento Bruto

5. POSIÇÃO DE CAIXA
A posição de caixa da Companhia, que era de R$
600.981 mil em 31 de dezembro de 2023, registrou
aumento de 0,5%, atingindo R$ 604.232 mil em 31
de dezembro de 2024. As variações do fluxo de caixa
estão apresentadas conforme segue:

Posição de Caixa

6. FLUXO DE CAIXA LIVRE
Fluxo de Caixa Livre 4T24 3T24 4T23 2024 2023
EBITDAAjustado 115.398 125.266 111.877 475.740 490.476
(-) Capex(1) (65.543) (62.144) (64.674) (229.464) (369.261)
(-) Juros pagos/recebidos (328) (41.782) 5.546 (86.133) (109.739)
(-) Imposto de Renda e CSLL (caixa) (11.162) (21.357) (19.842) (33.841) (108.266)
(+/-) Capital de giro 13.856 14.120 53.404 49.736 67.721
(-) Dividendos + JCP (9.583) (10.196) (16.023) (126.043) (205.734)
(-) Recompra de ações (17.627) (26.413) - (49.169) (41.974)
(+/-) Outros (1.219) 915 242 130 31.258
Fluxo de Caixa Livre 23.792 (21.591) 70.530 956 (245.519)
Dividendos + JCP 9.583 10.196 16.023 126.043 205.734
Recompra de ações 17.627 26.413 - 49.169 41.974
Plataforma Gaia(1) 19.529 18.203 35.488 61.578 263.434
Projetos Expansão - - - - 258
Fluxo de Caixa Livre ajustado(2) 70.531 33.221 122.041 237.746 265.881
FCL ajustado Yield(3) 11,7% 11,4%
(1) Considera o desembolso de juros e fianças imobilizados, referentes ao financiamento dos investimentos da Plataforma
Gaia de R$ 3.477 mil no 4T23 e R$ 32.183 mil em 2023.
(2) Excluídos dividendos, JCP e Recompra de ações, Plataforma Gaia e Projetos Expansão.
(3) Yield - FCL ajustado dividido pelo valor médio de mercado nos UDM.
O Fluxo de Caixa Livre Ajustado, que desconsidera os investimentos na Plataforma Gaia, as remunerações aos acionistas e a recompra
de ações, foi positivo em R$ 70.531 mil no 4T24, redução de 42,2% em relação ao 4T23, devido principalmente (i) a alterações legislativas
que impuseram limite à compensação de impostos do crédito de PIS e COFINS sobre aquisições passadas de aparas, resultado em menor
compensação e (ii) ao maior Capex de manutenção.
Em relação ao 3T24, houve aumento de 112,3%, resultado do menor pagamento de juros devido à sazonalidade do pagamento da remu-
neração da 5ª Emissão Privada de Debêntures Verdes nos meses de fevereiro e agosto e do menor pagamento de imposto de renda e
CSLL, por conta, principalmente, do efeito do reconhecimento de correção de Selic sobre exclusão de créditos presumidos de ICMS na
base do IRPJ e da CSLL.
Em 2024, o Fluxo de Caixa Livre Ajustado foi de R$ 237.746 mil, uma redução de 10,6% em relação aos R$ 265.881 mil registrados
em 2023. Colaboraram positivamente (i) o menor pagamento de imposto de renda e CSLL, pois 2023 foi impactado pelo resultado não
recorrente derivado do crédito de PIS e COFINS sobre aquisições passadas de aparas, que impactou essa linha em R$ 55.402 mil e (ii) o
menor pagamento de juros, devido a menor Selic média do ano e aos impactos positivos da estratégia de gestão de passivos (liability ma-
nagement) realizados no 3T23, que envolveram a captação e a liquidação de dívidas, resultando no alongamento do prazo e na redução do
custo (Kd). De forma negativa, ocorreu (i) redução do EBITDA, (ii) aumento do Capex de manutenção e (iii) menor capital de giro positivo,
devido às alterações legislativas supracitadas.
A Rentabilidade do Fluxo de Caixa Livre (Free Cash Flow Yield) foi de 11,7% em 2024, aumento de 0,3 p.p. em relação ao apurado 2023,
devido à redução de 10,6% do Fluxo de Caixa Livre Ajustado frente à redução de 12,8% do valor médio de mercado da Companhia nesse
período.
7. RETORNO SOBRE O CAPITAL INVESTIDO (RETURN ON INVESTED CAPITAL - ROIC)
O Retorno sobre o Capital Investido (ROIC) foi de 10,8% nos últimos 12 meses, uma redução de 0,2 p.p. em relação aos 12 meses findos
em 30 de setembro de 2024, devido ao menor fluxo de caixa operacional ajustado e de 5,8 p.p. frente aos 12 meses findos em 31 de de-
zembro de 2023, devido ao aumento no Capital Investido Ajustado, efeito natural durante o ramp-up dos Investimentos da Plataforma Gaia,
uma vez que o Capex finalizado é adicionado imediatamente ao Capital Investido Ajustado, enquanto os retornos gerados pelos projetos
impactam o Fluxo de Caixa Operacional Ajustado de maneira gradual. O ROIC de 10,8% representa um spread de 3,4 p.p. sobre o custo
médio da dívida pós IR/CSLL dos últimos 12 meses, que foi de 7,4%.
O ROIC se mantém em patamares saudáveis após a conclusão dos principais projetos da Plataforma Gaia, demonstrando compromisso
com retornos consistentes acima do WACC. Com o crescimento gradual dos retornos dos projetos, o fluxo de caixa operacional deve se
fortalecer, impulsionando o indicador. O modelo de negócio com core business fundamentado na tendência secular da economia circular e
de baixo carbono (negócio de impacto) sustenta o ROIC em níveis diferenciados.

Evolução do Preço de Aparas (Preço Líquido R$/t|CIF)

Em 2024, o mercado de breu e
terebintina foi desafiador devi-
do ao cenário macroeconômico
mundial, de taxas de juros altas
e redução do consumo. No 4T24,
retomamos parte dos embarques
pelo porto do Rio Grande do Sul,
o que melhora a logística e desa-
foga os embarques que estavam
ocorrendo apenas por Santa Ca-
tarina, o que tende a nos benefi-
ciar durante os próximos meses.

1.3 Segmento Resinas Sustentáveis (Breu e Terebintina)

Contribuição na Receita 2024
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Consolidado (R$ mil) 4T24 3T24 4T23
Var. 4T24/

3T24

Var. 4T24/

4T23
2024 2023

Var.

2024/2023

Lucro Líquido 186.183 37.632 7.095 394,7% 2524,1% 304.519 383.434 -20,6%
Imposto de renda e contribuição social corrente e diferidos (151.029) 18.702 (13.525) -907,6% 1016,7% (96.992) 122.405 -179,2%
Exaustão 13.710 11.483 3.410 19,4% 302,1% 48.528 17.761 173,2%
Depreciação e Amortização 39.438 39.193 28.990 0,6% 36,0% 146.706 94.845 54,7%
Resultado Financeiro 23.851 28.819 27.466 -17,2% -13,2% 110.407 45.574 142,3%
EBITDA 112.153 135.829 53.436 -17,4% 109,9% 513.168 664.019 -22,7%
Margem EBITDA 26,4% 31,9% 13,9% -5,5p.p. 12,5p.p. 31,5% 41,7% -10,2p.p.

Ajustes conf Resol.CVM 156/22

Variação do Valor Justo dos Ativos Biológicos
(1)

(23.965) (14.850) 26.135 -61,4% -191,7% (83.736) (71.620) 16,9%

Eventos Não Recorrentes
(2)

20.548 - 28.192 - -27,1% 26.785 (118.391) 122,6%

Participação dos Administradores
(3)

6.662 4.287 4.114 55,4% 61,9% 19.523 16.468 18,6%
EBITDA ajustado 115.398 125.266 111.877 -7,9% 3,1% 475.740 490.476 -3,0%
Margem EBITDA ajustada 27,2% 29,4% 29,1% -2,2p.p. -1,9p.p. 29,2% 30,8% -1,6p.p.

honorários sobre exclusão dos créditos presumidos de ICMS da base do IRPJ e da CSLL de R$ 10.616 mil, rescisão de contrato de representação comercial de

R$ 6.972 mil e ao pagamento integral de Execução Fiscal de ICMS SC através do programa Recupera mais R$ 6.237 mil.
3
Participação dos Administradores: O valor de R$ 19.523 mil refere-se à provisão da participação dos administradores nos resultados da Companhia.

1
Variação do valor justo dos ativos biológicos, por não representar geração de caixa no período.

2
Eventos Não Recorrentes: O valor de R$ 26.785 mil refere-se à Impairment de imobilizado de R$ 1.987 mil, Impairment de propriedade para investimento de R$ 973 mil,
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O resultado financeiro do 4T24 foi negativo em R$ 23.851 mil, inferior em 13,2% ao do 4T23 e 17,2% em relação ao 3T24. A redução
deve-se, principalmente, ao efeito positivo do reconhecimento de correção de Selic sobre a exclusão dos créditos presumidos de ICMS na
base do IRPJ e da CSLL, no montante de R$ 17.951 mil e, ainda, a maiores juros sobre as dívidas devido aos aumentos da Selic e IPCA.
No ano de 2024, o resultado financeiro foi negativo em R$ 110.407 mil contra R$ 45.574 mil em 2023. O aumento de 142,3% no resultado
financeiro negativo deve-se principalmente aos impactos positivos, em 2023, (i) do reconhecimento da correção dos créditos de PIS e
COFINS sobre a aquisição de aparas, no montante de R$ 62.865 mil e (ii) da imobilização de juros de financiamento da Plataforma Gaia,
no montante de R$ 29.433 mil e, em 2024, do reconhecimento de correção de Selic sobre a exclusão dos créditos presumidos de ICMS
na base do IRPJ e da CSLL, supracitado, no 4T24. Excluídos tais fatores, o resultado financeiro teria sido de R$ 128.358 mil em 2024 e
de R$ 137.872 mil em 2023. Em relação a 2023, o resultado financeiro de 2024 foi impactado positivamente pela menor Selic média e
negativamente pela maior dívida líquida média.
4.1 Câmbio
O câmbio se comportou conforme tabela abaixo.
R$ mil 4T24 3T24 4T23 ∆4T24/3T24 ∆4T24/4T23 2024 20232 ∆2024/2023
Dólar final 6,19 5,45 4,84 13,58% 27,89% 6,19 4,84 27,89%
Dólar médio 5,84 5,55 4,95 5,23% 17,98% 5,39 4,99 8,02%

Fonte: Bacen

4.2 Endividamento
Consolidado (R$ mil) 2024 2023
Circulante 184.625 54.895
Não circulante 1.496.240 1.563.770
Dívida bruta1 1.680.865 1.618.665
Circulante 11% 3%
Não circulante 89% 97%
Moeda Nacional 1.645.384 1.611.389
Moeda Estrangeira 35.481 7.276
Dívida bruta1 1.680.865 1.618.665
Moeda Nacional 98% 100%
Moeda Estrangeira 2% 0%
Saldo de Caixa 604.232 600.981
Dívida líquida 1.076.633 1.017.684
EBITDA 475.740 490.476
Dívida líquida/EBITDA 2,26 2,07
¹ A Dívida bruta apresentada é calculada somando os empréstimos e financiamentos, debêntures e instrumentos financeiros derivativos –
swap. Não considera o passivo de arrendamento resultado dos efeitos do CPC06 (R2) (IFRS16).
A dívida líquida apresentou aumento de 5,8% em 2024, ou R$ 58.949 mil, em relação a 2023, devido principalmente a investimentos reali-
zados (Capex), distribuição de dividendos e execução do programa de recompra de ações ao longo de 2024.
Na mesma base comparativa, a dívida bruta apresentou aumento de 3,8%, devido, principalmente, às captações de ACCs (Adiantamento
sobre Contrato de Câmbio) efetuadas no período.
O custo médio da dívida, nos últimos 12 meses, em 31 de dezembro de 2024, foi de 11,2% ao ano (equivalente a CDI + 0,3%). Após os
efeitos do imposto de renda e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, o custo médio da dívida foi de 7,4% ao ano.
A relação dívida líquida/EBITDAAjustado foi de 2,26 vezes em 2024, contra 2,07 vezes em 2023. O aumento foi resultado da maior dívida
líquida e do menor EBITDA. O indicador encontra-se em linha com os parâmetros estabelecidos na Política de Gestão Financeira da
Companhia, que estabelece uma meta de 2,5x.
Considerando o passivo de arrendamento resultado dos efeitos do CPC06 (R2) (IFRS16), a dívida líquida aumentou R$ 19.449 mil, resul-
tando em uma relação dívida líquida/EBITDAAjustado de 2,30x.

4. RESULTADO FINANCEIRO
O resultado financeiro está distribuído da seguinte forma:
R$ mil 4T24 3T24 4T23 2024 20232
Receitas Financeiras 35.822 22.840 25.612 106.041 193.113
Despesas Financeiras (59.673) (51.659) (53.078) (216.448) (238.687)
Resultado Financeiro (23.851) (28.819) (27.466) (110.407) (45.574)
Variação cambial ativa 4.875 2.520 2.162 14.595 8.507
Variação cambial passiva (6.316) (2.533) (1.948) (13.831) (9.147)
Variação cambial líquida (1.441) (13) 214 764 (640)
Receitas Financeiras sem variação cambial 30.947 20.320 23.450 91.446 184.606
Despesas Financeiras sem variação cambial (53.357) (49.126) (51.130) (202.617) (229.540)
Resultado Financeiro sem variação cambial (22.410) (28.806) (27.680) (111.171) (44.934)
Juros e fianças imobilizados (BNDES)1 - - (208) - (29.433)
¹Não inclusos nas demais linhas acimas, pois não impactam o resultado financeiro.
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RANI3 x Ibovespa x SMLL

Distribuição de proventos (R$ mil)

10. INVESTIMENTOS
A Companhia mantém sua estratégia de investir na modernização
e na automação dos seus processos produtivos. Os investimentos
deste trimestre somaram R$ 71.728 mil e foram basicamente direcio-
nados para reflorestamento, manutenção e melhorias das estruturas
físicas, softwares, máquinas e equipamentos da Companhia.
R$ mil 4T24 2024
Prédios 2.699 4.144
Equipamentos 56.599 184.840
Intangível 1.543 6.148
Reflorestamento 10.887 33.465
Total 71.728 228.597

ROIC UDM x Custo Médio da Dívida UDM (Kd) pós IR/CSLL

12. MERCADO DE CAPITAIS
12.1 Rating de Crédito
Em 29 de fevereiro de 2024, a S&P Global Ratings efetuou
revisão dos ratings de crédito da Companhia e da 4ª Emissão
de Debêntures Verdes. Foi reafirmado o rating de crédito de
emissor de longo prazo de ‘brAA’ na escala nacional Brasil,
atribuído em 5 de julho de 2021, por sólida liquidez. Segundo
a agência, a perspectiva estável indica a expectativa de que
a Companhia apresentará geração de caixa operacional cres-
cente nos próximos anos, à medida que captura as melhorias
operacionais da Plataforma Gaia.
Também foi reafirmado o rating ‘brAA+’, atribuído em 5 de

12.4 Proventos
Os proventos distribuídos pela Companhia nos últimos 12 meses
podem ser observados no gráfico abaixo:

O total de dividendos e juros sobre capital próprio pagos nos últimos 12 meses foi de R$ 0,526714281 por ação, totalizando um montante
de R$ 126.043 mil, e equivalente a um dividend yield anual de 4,82%, considerando a cotação da ação em 31 de dezembro de 2023, de
R$ 10,92.
De acordo com Política de Distribuição de Dividendos, a Administração está propondo a distribuição de 25% do Lucro Líquido (base para
dividendos) referente ao 4T24 e 25% adicionais sobre o Lucro Líquido (base para dividendos) do ano de 2024, uma vez que a alavancagem
operacional da Companhia encerrou o ano de 2024 abaixo de 2,5x (Dívida Líquida/EBITDA).
Essas distribuições, a serem deliberadas pelo Conselho de Administração e pela Assembleia Geral, correspondem a R$ 0,186529 por ação
referente ao 4T24 e R$ 0,311916 por ação adicional referente ao ano de 2024.
12.5 Programa de recompra
Em Reunião do Conselho deAdministração de 22 de março de 2024, foi aprovado o Programa de Recompra de ações de emissão da Com-
panhia (“Programa de Recompra 2024”) com o objetivo de maximizar a geração de valor para os acionistas por meio de uma administração
eficiente da estrutura de capital. O programa passou a vigorar a partir de 25 de março de 2024, com prazo máximo para liquidação em 25
de setembro de 2025, com limite de aquisição de até 10.651.676 ações ordinárias, representativas de 10% do total de ações ordinárias de
emissão da Companhia em circulação. Até 31 de dezembro de 2024, a Companhia recomprou 6.300.800 ações, o que representa 59,2% do
programa executado, ao valor de R$ 49.169 mil, inclusos os custos de negociação, equivalente a um preço médio por ação recomprada de
R$ 7,80. O capital social da Irani, em 31 de dezembro de 2024, era representado por 239.829.919 ações ordinárias (RANI3) e a Companhia
mantinha em tesouraria 6.300.800 ações ordinárias.
13. SUSTENTABILIDADE (ESG - ENVIRONMENTAL, SOCIAL AND GOVERNANCE)
O compromisso com os tópicos ESG está na essência dos negócios da Irani a partir de um modelo de negócios integrado, com uso de
recursos naturais renováveis, de economia circular (reciclagem) e de baixo carbono, utilizando energia renovável para a maior parte de seu
consumo energético e tendo as pessoas no centro da estratégia. Com isso, praticamos uma gestão integrada que incorpora à estratégia a
promoção de práticas robustas de governança e um círculo virtuoso de preservação ambiental, desenvolvimento humano e social, inovação
e retorno econômico diferenciado.
Signatária do Pacto Global e do Pacto Empresarial pela Integridade e Contra a Corrupção há mais de 15 anos, a Companhia aderiu ao
Instituto Capitalismo Consciente com o intuito de contribuir com o movimento para transformar o jeito de se fazer investimentos e negócios
no Brasil. Também faz parte do Movimento Nacional ODS SC.
Contamos ainda com um longo histórico de compromisso com a transparência. Por isso, buscamos nos atualizar quanto às melhores
práticas de gestão e relato sobre sua estratégia, desempenho e iniciativas de sustentabilidade. Desde 2006, divulgamos relatórios anu-
ais acompanhando as principais tendências no reporte de informações de sustentabilidade. Em 2023, publicamos nosso terceiro Relato
Integrado. Assegurado pela KPMG Auditores Independentes, esse documento público adota as orientações para o relato integrado do
International Integrated Reporting Council (IIRC), GRI Standard da Global Reporting Initiative (GRI), Sustainability Accounting Santandards
Board (SASB), relacionando as práticas relatadas aos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável da ONU. Todas as publicações estão
disponíveis para consulta em http://www.irani.com.br/praticas-sustentaveis/relatorio-de-sustentabilidade/.
Em caráter voluntário, a Companhia fará adoção antecipada das normas IFRS S1/CBPS 01 e IFRS S2/CBPS 02 no padrão internacional
emitido pelo International Sustainability Standards Board (ISSB), com a adoção das flexibilizações (reliefs) estabelecidas em tais normas
contábeis até o primeiro exercício social de sua adoção obrigatória, conforme autorizado pela RCVM 193.
A Companhia divulgará o seu primeiro relatório de informações financeiras relacionadas à sustentabilidade em 2026, após a conclusão do
exercício social iniciado em 1º de janeiro de 2025 e, dessa forma, antecipará a adoção das normas IFRS S1/CBPS 01 e IFRS S2/CBPS
02 em um exercício social.
Para assegurar a evolução de tópicos ESG, realizamos reuniões periódicas desde 2018 com gestores industriais e corporativos sob a
liderança do Diretor-Presidente e com a participação de toda a diretoria, delineando as diretrizes necessárias para que a implementação
da estratégia de sustentabilidade esteja alinhada ao planejamento estratégico da Companhia. Ao longo do tempo e no âmbito dessas dis-
cussões, foram instituídos grupos de trabalho para aprimorar nossa Política de Sustentabilidade e avançar na implementação de práticas
aderentes aos ODS da ONU e no mapeamento de oportunidades que inspiraram um conjunto de compromissos a serem persistidos até
2030. São eles:

2° Ciclo
No projetoGaia VI - Sistema de Gerenciamento de Informações de Processo, todos os go lives foram concluídos com sucesso. Atualmente,
estamos atuando na sustentação do projeto e acompanhando a curva de performance, monitorando e coletando os dados para analisar o
cálculo de retorno do investimento.
No que se refere ao projeto Gaia VII - Ampliação ETE Fase 1, que se encontra concluído, continuamos acompanhando a qualidade do
efluente tratado, atingindo os indicadores previstos. O projeto terá seu encerramento formalizado ao Conselho de Administração no pri-
meiro semestre de 2025.
Nos projetos Gaia VIII - Nova Impressora Corte e Vinco e Gaia IX - Automação do Estoque Intermediário, ambos na unidade Embalagem
SP - Indaiatuba, continuamos em acompanhamento da curva de performance.
Já no projeto Gaia X - Nova Impressora FFG Dual Slotter, estamos recebendo os equipamentos adquiridos, como é o caso da nova impres-
sora, com previsão de instalação no primeiro trimestre de 2025.
Por fim, o projeto Gaia XI - Reforma da MP#5, negociamos os principais pacotes e estamos em processo de engenharia detalhada de
todas as disciplinas.

julho de 2021, para a 4ª Emissão Privada de Debêntures Verdes.
Em 30 de outubro de 2024, a S&P Global Ratings efetuou o monitoramento trimestral dos ratings das 1ª e 2ª Séries dos CRAs da 194ª
Emissão da Eco Securitizadora vinculados e lastreados pela 5ª Emissão Privada de Debêntures Verdes da Iran. Foi mantido o rating ‘brAA
(sf)’, atribuído em 26 de setembro de 2022.
12.2 Debêntures Verdes
A Companhia possui 2 emissões de debêntures verdes. A 4ª Emissão foi emitida em 2021, no montante de R$ 60.000 mil, com custo de IPCA
+ 5,50% e teve sua remuneração alterada para CDI + 0,71% via instrumento derivativo (swap). A 5ª Emissão foi emitida em 2022, em duas
Séries, no montante total de R$ 720.000 mil, com custo de CDI + 1,40% e CDI + 1,75% a.a., sendo lastro para emissão e distribuição pública
de Certificados de Recebíveis do Agronegócio (CRAs). Mais informações sobre as emissões disponíveis em https://ri.irani.com.br/dividas/.
12.3 Capital Social
A Companhia está listada no segmento especial da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), denominado Novo Mercado, mais elevado nível
de governança corporativa da B3.
Todas as ações possuem direito a voto e tag along de 100%. Ao final de 2024, as ações ordinárias eram negociadas a R$ 6,82. As ações
da Companhia compõem atualmente os índices IGC-NM, IGCX, ITAG, IMAT, IBRA, SMLL, IGCT, IGPTW, IAGRO, IDIV, ISE e ICO2 da B3.
A performance e o volume de negociação da ação da Companhia no acumulado dos últimos 12 meses, em comparação com o índice Ibo-
vespa (principal indicador de desempenho das ações negociadas na B3) e com o SMLL (indicador do desempenho de empresas de menor
capitalização da B3, o qual a Irani faz parte da carteira teórica), podem ser observados no gráfico a seguir.

ROIC (R$ mil) - UDM(1) 4T24 3T24 4T23
Ativo Total 3.528.154 3.484.125 3.321.468
(-) Passivo Total (ex-dívida) (577.422) (570.651) (595.522)
(-) Obras em Andamento (169.378) (164.336) (514.937)

Capital Investido 2.781.354 2.749.138 2.211.008
(-) Ajuste CPC 29(2) (232.853) (225.570) (214.875)

Capital Investido Ajustado 2.548.501 2.523.568 1.996.134
EBITDAAjustado 475.740 472.219 490.476
(-) Capex Manutenção (167.886) (151.059) (105.569)
(-) Imposto de Renda e CSLL (caixa)(3) (33.841) (42.521) (52.864)

Fluxo de Caixa Operacional Ajustado 274.013 278.639 332.044
ROIC(4) 10,8% 11,0% 16,6%
(1) Média dos saldos patrimoniais dos 4 últimos trimestres (Últimos Doze Meses)
(2) Diferencial do valor justo ativos biológicos menos Impostos Diferidos do Valor justo dos ativos biológicos”
(3) Desconsidera o Imposto de Renda e CSLL (Caixa) não recorrente de R$ 55.402 mil no 3T23 derivado do reconhecimento de crédito de
PIS e COFINS sobre aquisições de aparas no 2T23.
(4) ROIC (Últimos Doze Meses): Fluxo de Caixa Operacional Ajustado / Capital Investido Ajustado

Curva de Descarbonização

8. AVALIAÇÃO DO VALOR JUSTO DOS ATIVOS BIOLÓGICOS (FLORESTAS)
A partir de 2010, a Companhia passou a mensurar o valor justo dos seus ativos biológicos (florestas) periodicamente, conforme determina
o CPC 29/IAS 41. A variação do valor justo dos seus ativos biológicos produziu efeitos no resultado da Companhia em 2024, conforme
demonstrado a seguir:

Efeitos das variações do valor justo dos ativos biológicos
R$ mil 4T24 4T23 2024 2023
Variação do valor justo dos ativos biológicos 23.965 (26.135) 83.736 71.620
Exaustão do valor justo dos ativos biológicos (8.929) (1.778) (31.717) (8.772)
A variação do valor justo dos ativos biológicos foi positiva em 2024, e maior em relação a 2023 devido ao crescimento da floresta e ao
aumento dos preços da madeira durante o exercício.
A variação do valor justo dos ativos biológicos, bem como sua exaustão, é reconhecida no Custo dos Produtos Vendidos - CPV. Esta
determinação contábil permite avaliar de forma mais precisa o valor de mercado das florestas da Companhia, conferindo maior adequação
às suas Demonstrações Financeiras.
9. LUCRO LÍQUIDO
No 4T24, o lucro líquido foi de R$ 186.183 mil, em comparação ao lucro de R$ 7.095 mil no 4T23, e de R$ 37.632 mil de lucro no 3T24.
O lucro líquido deste trimestre está impactado positivamente pelo reconhecimento do crédito tributário no montante total líquido de R$
168.248 mil, referente ao direito de exclusão dos créditos presumidos de ICMS da base do IRPJ e da CSLL. Também está impactado po-
sitivamente pela variação do valor justo dos ativos biológicos, que foi positiva no 4T24 em R$ 23.965 mil (R$ 16.714 mil líquido), enquanto
ficou negativa no 4T23 em R$ 26.135 mil (R$ 19.810 mil líquido).
No ano de 2024, o lucro líquido foi de R$ 304.519 mil, em comparação ao lucro de R$ 383.434 mil em 2023, registrando uma redução de
20,6%. O lucro líquido de 2024 está impactado positivamente pelo reconhecimento do crédito tributário no montante total líquido de R$
168.248, referente ao direito de exclusão dos créditos presumidos de ICMS da base do IRPJ e da CSLL, e também, positivamente, pela
maior variação do valor justo dos ativos biológicos no montante de R$ 12.116 mil (R$ 9.476 mil líquido) enquanto o lucro líquido de 2023
também está impactado positivamente pelo reconhecimento de créditos de PIS e COFINS sobre aquisição de aparas em montante total
líquido de R$ 154.954 mil, e negativamente pelo reconhecimento de impairment de propriedade para investimentos, imobilizados, mantidos
para venda e respectivos custos para regularização no montante de R$ 28.192 mil (R$ 18.607 mil líquido). Excluídos tais fatores, o Lucro
Líquido de 2024 teria sido de R$ 136.272 mil e de 2023 de R$ 247.087 mil.

¹O reconhecimento de créditos referentes a exclusão de créditos
presumidos de ICMS da base do IRPJ e da CSLL impactou o Lucro
Líquido do 4T24 em montante total de R$ 168.248.
²O reconhecimento de impairment de propriedades para investi-
mentos impactaram o lucro líquido negativamente em R$ 18.607
mil no 4T23.

¹O reconhecimento de crédito referente a exclusão de créditos
presumidos de ICMS da base do IRPJ e da CSLL impactou o
Lucro Líquido de 2024em montante total de R$168.248.
² O reconhecimento de impairment de propriedades para in-
vestimentos impactaram o lucro líquido negativamente em R$
18.607 mil em 2023.
³ O reconhecimento de crédito de PIS e COFINS sobre aquisi-
ções de aparas impactou o Lucro Líquido em montante total de
R$ 154.954 mil em 2023.

11. PLATAFORMA GAIA
1° Ciclo
No Projeto Gaia I - Expansão da Recuperação de Químicos e Utili-
dades, continuamos o acompanhamento da curva de performance.
Esses dados são essenciais para calcular o retorno sobre o investi-
mento do projeto, permitindo a avaliação do seu desempenho.
Os Projetos Gaia II e III foram encerrados formalmente junto ao
Conselho de Administração.
Em relação aos projetos Gaia IV - Repotenciação Cristo Rei e Gaia
V - Repotenciação São Luiz, continuamos em revisão de projeto,
orçamento e cronograma, com base nas deliberações do órgão
ambiental estadual para obter as licenças ambientais necessárias.

Execução Física
Engenharia

BásicaUnidadePlataforma Gaia – 1º Ciclo

Papel SC
Gaia I – Expansão da Recuperação de

Químicos e Utilidades

Embalagem SCGaia II – Expansão Embalagem SC

Papel SCGaia III – ReformaMP#2

Papel SCGaia IV – Repotenciação Cristo Rei

Papel SCGaia V – Repotenciação São Luiz

100%

100%

100%

100%

100%100%

100%

100%

Investimento

Realizado

Investimento

Realizado

Investimento

Estimado

Investimento

Estimado

UnidadePlataforma Gaia – 1º e 2º Ciclo até 31/12/20244T24(Líquido)(Bruto)

657.592744594.539682.023Papel SCGaia I – Expansão da Recuperação de Químicos e Utilidades

131.2490118.189150.433Embalagem SCGaia II – Expansão Embalagem SC

59.806053.29366.844Papel SCGaia III – Reforma MP#2

Em atualizaçãoPapel SCGaia IV – Repotenciação Cristo Rei

Em atualizaçãoPapel SCGaia V – Repotenciação São Luiz

14.13848515.30418.400Papel SC

Gaia VI – Sistema de Gerenciamento de Informações de Processo -

PIMS

46.5929045.15949.597Papel SCGaia VII – Ampliação ETE, Fase 1

15.574-15.03421.318Embalagem SPGaia VIII – Nova Impressora Corte e Vinco

37.7261629.89742.860Embalagem SPGaia IX – Automação do Estoque Intermediário

34.44011.10837.07350.916Embalagem SCGaia X - Nova Impressora FFG Dual Slotter

7.1547.08684.34589.668Papel SCGaia XI - Reforma MP#5

1.004.27119.529992.8331.172.059Total
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-25,0%

-37,5%

IBOV SMLL RANI3

R$ 8.410

R$ 12.025 R$ 12.307

R$ 7.737 R$ 6.929
R$ 4.792

R$ 7.556

R$ 9.969
R$ 8.517 R$ 7.688

R$ 5.679
R$ 4.175

jan/24 fev/24 mar/24 abr/24 mai/24 jun/24 jul/24 ago/24 set/24 out/24 nov/24 dez/24

Desde o Re-IPO

RANI3 +51,6%

Ibovespa +17,5%

SMLL -28,4%

RANI3 x Ibovespa x SMLL

Volume médio diário negociado RANI3 (R$ mil)

Volume médio diário:

Desde o Re-IPO: R$ 11,7 milhões

2024: R$ 8,1 milhões

2.304

103.959

10.196 9.583

0,00961

0,43359

0,04270 0,04082

1T24 2T24 3T24 4T24

Proventos (R$ mil) Valor por ação (R$)

Desde 2022, a Companhia conta com um Núcleo de Sustentabilidade, uma estrutura horizontal e multidisciplinar com o desafio de cultivar
e promover a sustentabilidade (ESG), engajando os colaboradores e as partes interessadas. Desde sua criação, as principais entregas
realizadas por este núcleo compreendem o início de uma campanha sobre sustentabilidade denominada Movimentos que Criam Futuros,
a análise de cenários para substituição de equipamentos alimentados por combustíveis não renováveis, uma oferta de capacitação sobre
leis de incentivo fiscal e a elaboração de projetos para as comunidades no entorno, podcasts para colaboradores abordando temáticas re-
levantes para a Irani, como indústria 4.0 e diversidade, oferta de trilha de capacitação em sustentabilidade na plataforma de educação cor-
porativa, além de colaborar com o estudo para substituição de copos plásticos por alternativas mais sustentáveis nas unidades de negócio.
Com apoio de consultoria externa, nos dedicamos em avançar na avaliação do Carbon Disclosure Project (CDP) nas dimensões Mudanças
Climáticas, Florestas e Recursos Hídricos. O resultado dessas avaliações tem divulgação prevista para fevereiro de 2024. Pela segunda
vez consecutiva, integramos o Índice de Sustentabilidade Empresarial da B3 (ISE B3), que reúne as empresas mais bem avaliadas em
práticas de governança e sustentabilidade.
A estratégia de sustentabilidade da Companhia é suportada pela sua Política de Sustentabilidade e por um sistema de gestão certificado
pelas normas ISO 9001, ISO 14064 e ISO 14001, esta última especificamente assegurando o segmento Embalagens Sustentáveis (Pape-
lão Ondulado). Combinando adequadas práticas de manejo e processos operacionais cada vez mais eficientes, a Irani vem se consolidan-
do como uma empresa com balanço de carbono positivo para o clima ano após ano. Isso significa que a Companhia remove da atmosfera
mais carbono do que emite, caracterizando-a como empresa de baixo carbono. Em 2024, tivemos a continuidade dos estudos de carbono
no solo e necromassa lenhosa para as florestas plantadas de Santa Catarina e o mapeamento do estoque de carbono das florestas nativas
do Rio Grande do Sul, que refletirá na divulgação anual do Inventário de Gases de Efeito Estufa, elaborado de acordo com a metodologia
GHG Protocol e o primeiro do Brasil a ser certificado pela ISO 14064.
ACompanhia dispõe, ainda, de dois projetos de Mecanismo de Desenvolvimento Limpo aprovados pelas Organizações das Nações Unidas
(ONU) e diversas práticas de incentivo à economia circular por meio de parcerias. Fazendo uso de alternativas e tecnologias capazes de
reintroduzir os resíduos dos processos produtivos em novas cadeias de valor, fomenta o empreendedorismo, a geração de emprego e
renda nas comunidades no entorno, além de evitar o envio desses resíduos para aterro, conferindo relevante contribuição ambiental. As
práticas estão disponíveis para consulta em: http://www.irani.com.br/praticas-sustentaveis/gestao-ambiental/.
13.1 Gestão do Desempenho Ambiental
Todas as unidades de negócio da Irani possuem licenças expedidas pelos órgãos competentes e renovadas sistematicamente antes do
término de sua validade de forma a manter as operações da Companhia em plena atividade. As condicionantes aplicáveis são devidamente
implementadas e as evidências são protocoladas junto aos órgãos ambientais de acordo com a periodicidade estipulada em cada licença.
Monitoramentos constantes são realizados, assim como a implementação das ações necessárias, visando o atendimento à legislação am-
biental vigente. A Política de Sustentabilidade confirma o intuito da manutenção do atendimento aos requisitos legais aplicáveis, a melhoria
contínua dos processos e reforça compromissos voluntários assumidos pela Companhia.
A efetividade do sistema de gestão ambiental se reflete nas certificações conquistadas:
• Forest Stewardship Council® (FSC®): instrumento voluntário e independente para assegurar que a matéria-prima utilizada pela Com-
panhia seja manejada, extraída e beneficiada de uma maneira ecologicamente correta, socialmente justa e economicamente viável, o que
possibilita a fabricação de produtos com selo específico FSC®. As florestas de Santa Catarina e Rio Grande do Sul possuem a certificação
de manejo florestal (FSC®-C020437 / FSC®-C116791) e as unidades de papel, embalagem de papelão ondulado e resinas possuem a
certificação FSC® de Cadeia de Custódia (FSC®-C009947).
• ISO 14064:2022: dispõe sobre as diretrizes técnicas com princípios e requisitos para desenvolver, relatar e gerenciar inventários de
Gases de Efeito Estufa (GEE). A Irani foi a primeira empresa brasileira a certificar um inventário de acordo com esta norma, comprovando
que a Companhia é uma empresa com balanço de carbono positivo para o clima, o que significa que as florestas têm potencial de absorção
superior às emissões provenientes dos seus processos produtivos.
• ISO 14001:2015: especifica os requisitos para a implementação e a operação de um sistema de gestão ambiental. As unidades de emba-
lagens já possuem esta certificação, corroborando o comprometimento com as questões ambientais e práticas focadas em sustentabilidade.
• Certificação Lixo Zero: as unidades industriais em SC, SP e RS recebem a Certificação Lixo Zero, alcançando o índice de 95,6%,
98,1% e 93,8% respectivamente de resíduos desviados de aterro e nota A em boas práticas de gestão de resíduos.
Tal como citado no item 13, a Companhia adota diversas práticas a fim de minimizar os impactos decorrentes de suas atividades e de gerar
valor na comunidade onde atua. Nesse sentido, destacam-se dois Mecanismos de Desenvolvimento Limpo (MDL) aprovados pela ONU.
Ambos os MDLs geram Reduções Certificadas de Emissões (CERs) comercializadas na forma de créditos de carbono em parceria com o
Instituto Ekos Brasil no programa Compromisso com o Clima, com apoiadores e parceiros engajados na responsabilidade de buscar práti-
cas que contribuem para a desaceleração das mudanças climáticas. Realizamos, em 2023, o processo de auditoria do período de créditos
de 2018 a 2022 do projeto Irani Biomass Electricity Generation na ONU, dos quais estão validados e disponíveis para a comercialização
os 11.297 CERs do período de 2018 a 2020, enquanto os 17.691 créditos de 2021 e 2022 estão condicionados à transição dos projetos
para o novo mercado, atendendo o disposto no artigo 6.4 do Acordo de Paris, a ser definido pela ONU. O projeto Irani Wastewater Methane
Avoidance também possui créditos disponíveis para comercialização; referentes ao período de 2020 são 22.548 CERs, enquanto 19.678
CERs do período de 2021 aguardam também a transição para o Acordo de Paris.
Desenvolvemos, em 2023, o nosso Plano Estratégico de Descarbonização. O objetivo principal deste plano de mitigação é apresentar de
forma detalhada a evolução da Companhia no tema mudanças climáticas, apresentando resultados colhidos desde o primeiro inventário de
gases de efeito estufa em 2004 até as projeções futuras de emissões. Por meio do plano, desenvolvemos a nossa curva de descarboniza-
ção e é possível demonstrar que as ações e os projetos desenvolvidos resultaram de 2004 a 2024 em uma redução de 89,5% de kgCO2
e por tonelada líquida produzida. E encontramos oportunidades de reduzir ainda mais, mapeando projetos e calculando seu potencial de
redução de gases de efeito estufa; assim, pretendemos chegar em 2030 com um específico de 52,2 kgCO2 e por tonelada líquida produzi-
da, o que representará uma redução de 43,2% quando comparado com 2024.

Nota: Os dados são relativos ao inventário de gases de efeito estufa da
Companhia com base na metodologia GHG Protocol, considerando os
escopos 01 e 02.(*2024 são dados prévios).
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Chancelando nossas boas práticas de gestão de resíduos, em 2024 novamente obtivemos a Certificação Lixo Zero para as unidades Papel
e Embalagem SC.A certificação é concedida pelo Instituto Lixo Zero Brasil, organização que representa a Zero Waste Internacional Alliance
(ZWIA) no Brasil, e avalia aspectos como logística reversa, reciclagem, redução, reuso de resíduos, entre outros. Alcançamos o índice de
95,6% de resíduos desviados de aterro (período janeiro-outubro de 2023) e nota A em termos de boas práticas. Para 2024, está planejada
a certificação nas demais unidades da Irani. A Unidade Embalagem SP em 2024 recebeu a certificação Lixo Zero, na qual obteve como
resultado uma nota “conceito A” para boas práticas de Gestão de Resíduos Sólidos, com percentual de 98,1% de resíduos não enviados
ao aterro e destinados de modo a fomentar e fortalecer a economia circular, da mesma forma que a Unidade Resina, com percentual de
93,8% de resíduos desviados de aterro e nota A em termos de boas práticas.
Outras iniciativas de economia circular estão disponíveis em: http://www.irani.com.br/praticas-sustentaveis/gestao-ambiental/.
14. INDICADORES DE DESEMPENHO SOCIAL
14.1 Desenvolvimento de Pessoas
A Irani encerrou o ano de 2024 com 2.348 colaboradores. Busca alcançar a excelência por meio da gestão participativa e do investimento
em programas, ações e benefícios que ofereçam, em um ambiente de trabalho agradável, condições de desenvolvimento pessoal e
profissional para seus colaboradores. Em 2024, alcançamos um índice de 88% de satisfação dos colaboradores na Pesquisa GPTW, e
ocupamos a 32ª posição no ranking Nacional das Melhores Empresas para se trabalhar no Brasil. Também alcançamos alguns
destaques conforme detalhado no item 17 de prêmios e reconhecimentos. Essas conquistas reforçam o cuidado da empresa com os seus
colaboradores, garantindo que todos tenham um ambiente saudável e positivo de trabalho.
Adicionalmente, foram investidos, no ano de 2024, R$ 57.037 mil em benefícios de alimentação, transporte, seguro de vida e plano de
saúde, R$ 8.706 mil no Programa de Participação nos Resultados - PPR e R$ 9.751 mil no programa de SUPERA. Em 2024, investimos
um total de R$ 2.568 mil em ações de capacitação e aprimoramento pessoal. Destes, R$ 2.278 mil foram investidos em ações nas escolas
e R$ 289 mil em incentivos à educação formal por meio de subsídio educação.
As pessoas são os propulsores para cumprir a missão e os catalisadores para atingir a visão. Por isso, formar equipes de alta performance
e fazer com que as pessoas desenvolvam o máximo de seu potencial pessoal e profissional são parte da estratégia. Este estímulo ao de-
senvolvimento é oferecido aos colaboradores por meio de cinco programas estruturantes: GERA, CRESCE, CUIDA, MOTIVA e SUPERA.
O Programa GERA dispõe de um conjunto de processos que visa atrair, engajar e acompanhar a trajetória dos profissionais da Irani, bus-
cando assegurar que estejam adequados e integrados à cultura organizacional. O Gera Diversidade tem a diversidade como uma de suas
frentes e suas atividades são conduzidas respeitando a diversidade e a igualdade de oportunidades independentemente de gênero, idade,
etnia, religião, nacionalidade, estado civil, orientação sexual e deficiência de qualquer natureza, alinhando-se aos nossos valores para que
sejamos cada vez mais diversos e inclusivos.
Protagonismo, Diversidade e Inclusão refletem nossos valores e se somam ao propósito, que também foi incorporado aos direcionadores
em 2021: transformar a vida das pessoas com atitudes e soluções sustentáveis.
Desde o início da jornada em 2020 nos indicadores ESG relacionados à Igualdade de Gênero, tivemos um crescimento de 12% no quadro
funcional de mulheres e de 7%no quadro de mulheres na liderança, fechando 2024 com 29% de mulheres no quadro e 21% na liderança e
com R$ 157.465,02 investidos no ano de 2024 em ações afirmativas e desenvolvimento de lideranças e colaboradores no tema da Diver-
sidade e Inclusão. Abaixo as principais ações:
• Por mais um ano consecutivo, foi promovido o “Encontro com a Diversidade”, presencial e online e aberto ao público externo. Teve como
principal objetivo conectar cada vez mais pessoas ao tema de diversidade, inclusão e pertencimento. Ao longo dessa jornada transforma-
dora, buscamos inspirar mudanças positivas, reconhecendo que juntos somos mais fortes e capazes de construir um ambiente mais justo
e acolhedor para todos. O evento foi dividido em três etapas. A primeira foi a abertura online com um webinar, na qual discutimos cultura
inclusiva, questões de gênero e diferentes gerações. Contamos com a participação de convidados e colaboradores em painéis enriquece-
dores. A segunda etapa aconteceu nas unidades, com uma série de atividades práticas voltadas para todos os colaboradores, promovendo
interação e reflexão. Por fim, a terceira etapa trouxe rodas de conversa com líderes das unidades, fomentando o diálogo sobre os desafios
e as oportunidades de liderança inclusiva. Tivemos a participação de 33% dos colaboradores nas atividades e 70% dos nossos líderes
estiveram nas rodas de conversa.
• Reafirmamos os nossos compromissos, seguimos signatários da ONU Mulheres e do Fórum de Empresas e Direitos LGBTI+.
• Seguimos em 2024 com os bancos de talentos específicos para pessoas LGBTI+ e PCDs, que atualmente possuem, respectivamente,
369 e 126 inscritos. O aproveitamento nas contratações é de 4% e 7%, respectivamente.
• O segundo ciclo foi finalizado com 115 pessoas indicadas e 11% de aproveitamento (crescimento de 5% em comparação ao primeiro).
O terceiro já está em processo de divulgação e, até o momento, conta com 120 indicações.
• Promovemos uma capacitação abrangente em acessibilidade para os técnicos de todas as nossas unidades de negócio, com o objetivo
de prepará-los para atuar de forma inclusiva e atender às necessidades de colaboradores e clientes com deficiência. Além disso, criamos
um grupo de trabalho interdisciplinar para identificar e desenvolver oportunidades de inclusão em nossas fábricas, reforçando nosso com-
promisso com a acessibilidade e a diversidade em todas as etapas da operação.
• A segunda edição da Mentoria Feminina segue fortalecendo o protagonismo das mulheres, com as participantes não apenas desenvol-
vendo suas habilidades, mas também compartilhando os aprendizados com colaboradores que demonstraram interesse no tema. Com o

Faturamento com venda de resíduos em R$ mil

objetivo de promover o desenvolvimento profissional e pessoal das mulheres, além de fortalecer a representatividade feminina, essa prática
já consolidada desde a primeira edição amplia o alcance e o impacto do programa, promovendo uma cultura de aprendizado colaborativo
e engajamento em prol da diversidade e da inclusão.
O Programa CRESCE Compreende ações de capacitação e desenvolvimento de pessoas alinhadas às estratégias da Empresa. O objetivo
é estimular a cultura de aprendizado, com espaços e soluções constantes de qualificação, conhecimento e compartilhamentos, proporcio-
nando a maximização do potencial das pessoas. Temos como norteadores as competências organizacionais: Em Primeiro Lugar a Vida,
Foco do Cliente, Cultura da Excelência, Inovação, Autodesenvolvimento, Trabalho em Equipe, Comunicação e Liderança.
A Educação Corporativa Irani é a estratégia para, de forma estruturada, tornar acessíveis, disponíveis, relevantes e de fácil compreensão
os conteúdos e soluções, realizando também uma curadoria alinhada aos objetivos do negócio, por meio de três escolas (Lidera, Itec e
DNA).
O Programa CUIDA foi estruturado para propiciar mudanças comportamentais e melhorar as condições físicas do ambiente de trabalho. É
constituído por um conjunto de procedimentos práticos e aplicáveis dentro de um modelo de gestão integrada de saúde e segurança, que
visa a redução de acidentes, o aumento de percentual de atendimento à legislação e o maior aculturamento dos colaboradores quanto aos
temas de saúde e segurança.
Pelo Programa MOTIVA, a Companhia trabalha o clima organizacional por meio de práticas de gestão de pessoas. A atuação e o engaja-
mento das lideranças, dos colaboradores e dos grupos de apoio na gestão e na manutenção do clima, compartilhando a responsabilidade
pelo crescimento da empresa e fortalecendo as relações de confiança, nos colocam como uma das melhores empresas para se trabalhar.
Nos orgulhamos por colocar as pessoas no centro da nossa estratégia! Dessa forma, focamos em planos de ações efetivos para que
possamos constantemente melhorar.
O SUPERACompetências é um programa de avaliação que tem como objetivo estimular o desenvolvimento pessoal e profissional dos co-
laboradores, oportunizar autoconhecimento, fortalecer a cultura de feedback, estimular alto desempenho, identificar talentos e reconhecer
desempenhos diferenciados. Com mais de dez anos de existência, o programa Supera passa constantemente por importantes evoluções,
acompanhando a maturidade da empresa. Estimulamos o protagonismo dos nossos colaboradores para que o desenvolvimento de seu
aprendizado se concretize.
14.2 Sociedade
Os investimentos sociais da Irani buscam atender ao objetivo estratégico de promover o desenvolvimento das comunidades do entorno, no
intuito de compartilhar valor e gerar prosperidade para todos os públicos impactados pelos negócios da Companhia.
Além das ações de voluntariado providas de forma corporativa, contamos com grupos de voluntariado atuantes em todas as unidades de
negócio, fomentando oportunidades de aprimoramento de competências e desenvolvimento comunitário. Em 2024, 27,13% do quadro
funcional esteve envolvido em atividades de voluntariado.
Aportes de recursos próprios e via leis de incentivo foram realizados ao longo de 2024. Foram direcionados mais de R$ 1,7 milhão para a
realização de projetos aprovados em leis federais de incentivo fiscal (Cultura, Esporte e Pronon) no entorno das unidades da Irani, além de
aportes para nove Fundos da Infância e Adolescência e sete Fundos do Idoso.
No âmbito do investimento social privado, também buscamos estabelecer parcerias sólidas para o desenvolvimento de projetos nas áreas
de cidadania, educação socioambiental, cultura, esporte e inclusão social. Em 2024, investimos cerca de R$ 124 mil em iniciativas como:
• Parcerias com a Associação Junior Achievement nos Estados de SC e MG, incentivando o empreendedorismo em jovens de escolas
públicas e privadas.
• Núcleos de iniciação ao voleibol em parceria com a Associação Joaçabense de Voleibol (AJOV), atendendo, em média, 300 alunos.
• Projeto Broto do Galho, com um núcleo produtivo de artesanato a partir de resíduos industriais na comunidade de Campina da Alegria,
gerando ocupação produtiva e renda extra.
• Coral para a comunidade de Campina da Alegria e entorno com aulas regidas por maestro e produção de vídeos especiais para campa-
nhas internas da Companhia.
Nossas doações institucionais somaram R$ 510 mil, contribuindo com diversas iniciativas das comunidades no entorno nas áreas de saú-
de, cultura e lazer, atividades assistenciais e cidadania.
15. GOVERNANÇA
AEmpresa está listada no segmento especial Novo Mercado da B3, o mais alto padrão de governança corporativa no País. Todas as ações
da Empresa são negociadas na B3 (RANI3) e possuem direito a voto e tag along de 100%. A estrutura organizacional inclui um Conselho
de Administração com seis membros, sendo três independentes, uma Diretoria Executiva Estatutária com cinco membros e um Conselho
Fiscal com três membros. A gestão é respaldada por núcleos e comitês, sendo três comitês de apoio ao Conselho deAdministração: Comitê
de Auditoria, Comitê de Estratégia e ESG, e Comitê de Pessoas.
Além disso, tres comitês apoiam a Diretoria Estatutária: Comitê de Ética, Comitê de Investimentos e Comitê de Estratégia Digital e cinco
núcleos especializados: Núcleo de Sustentabilidade (ESG), Núcleo de Pessoas e Diversidade, Núcleo de Inovação, Núcleo de Clientes e
Núcleo de Processos.
16. SERVIÇOS DE AUDITORIA
Em conformidade com a Resolução CVM nº 162/22, informamos que, durante o exercício de 2024, a PWC Auditores Independentes pres-
tou serviço de auditoria das demonstrações financeiras no montante de R$ 805 mil.
Também prestou serviços de análise do relatório do canal de ética, no montante de R$ 35 mil, e de revisão de autos de infração de PIS e
COFINS no valor de R$ 193 mil.
17. WEBINAR DE RESULTADOS
Em português (com tradução simultânea em inglês e libras):
Data e Horário: segunda-feira, 24 de fevereiro de 2025 às 12h00 (Brasília)
Inscreva-se: Link de inscrição
A videoconferência ficará disponível no website da Companhia.
A tradução simultânea em inglês e libras estará disponível no acesso pelo aplicativo no computador ou celular.
Perspectivas
No contexto internacional, o ano de 2025 inicia com a definição das eleições nos EUA e, com ela, a mudança na condução do País, provo-
cada pela nova administração. Novas medidas já foram conhecidas nos primeiros dias do governo. Com isso, o mercado, de forma geral,
espera uma atividade econômica mais intensa nos EUA, produzindo efeitos na inflação e nos juros da principal economia mundial. A China,
por sua vez, segue com dificuldades de manter o ritmo de crescimento na casa dos 5% a.a. e tendo que lidar com desafios em vários
setores da sua economia, ao tempo que busca dominar o setor de tecnologia, rivalizando com os EUA. Na Europa, o ambiente econômico
segue de baixo crescimento e tendo que se adaptar, especialmente, à nova dinâmica americana.
Já no âmbito local, o Brasil tem enfrentado desafios na gestão fiscal, que tem produzido déficit primário e nominal, ao tempo que o
crescimento econômico, embora acima de 3% em 2024, não tenha sido suficiente para estabilizar a relação dívida/PIB. A desconfiança
dos agentes de mercado cresceu no segundo semestre de 2024 e se refletiu na elevação dos juros futuros. O Banco Central, buscando
reestabelecer a confiança, iniciou um novo ciclo de alta de juros, que se estenderá para 2025, buscando conter a inflação. Este cenário de
elevação de juros afeta a decisão de investimentos das empresas e de consumo das famílias, devendo produzir efeitos no crescimento da
economia ao longo do ano. Outro destaque é a reforma tributária, aprovada pelo Congresso e sancionada pelo Presidente da República,
com efeitos concretos a partir de 2027. Os anos de 2025 e 2026 serão importantes para a preparação da empresa a este cenário de tran-
sição, que perdurará até 2032.
Desta forma, o cenário externo se revela desafiador, com inflação e juros ainda elevados e com tendência de alta, especialmente nos EUA
que, combinado com os desafios fiscais do Brasil, torna o cenário para 2025 incerto. Cautela e disciplina nas decisões de investimento
são necessárias, à medida que se observa a evolução das condições econômicas e financeiras. O setor de embalagens sustentáveis é
sempre resiliente, pois tem sua dinâmica altamente correlacionada com o setor de alimentos, que é menos volátil. A estrutura de capital da
Irani está preparada para este cenário de incertezas, contando com robusta liquidez, baixa alavancagem e estrutura da dívida em moeda
local, prazos longos e com custo médio adequado. Esperamos que as operações da Irani sigam performando bem em 2025, inobstante o
cenário mais desafiador.

Agradecimentos
Agradecemos a cada um dos nossos colaboradores pelo empenho neste exercício, aos nossos acionistas e credores pela confiança, e aos
nossos clientes, fornecedores e comunidades de entorno, pelo apoio e estímulo, indispensáveis ao crescimento e ao desenvolvimento da
Irani durante o ano de 2024.

Porto Alegre, fevereiro de 2025.

A Diretoria.

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO - (Em milhares de reais)

ATIVO Nota Controladora Consolidado
explicativa 31.12.24 31.12.23 31.12.24 31.12.23

CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa 5 577.119 459.050 604.232 484.152
Aplicações financeiras 5 - 116.829 - 116.829
Contas a receber de clientes 6 281.422 263.094 281.757 264.092
Estoques 7 146.595 120.872 147.851 121.525
Tributos a recuperar 8.a 102.970 137.156 103.669 137.449
IRPJ e CSLL a recuperar 8.b 79.840 - 79.840 -
Instrumentos financeiros derivativos - swap 16 656 936 656 936
Outros ativos 9 11.759 9.500 12.004 9.886
Total do ativo circulante 1.200.361 1.107.437 1.230.009 1.134.869
NÃO CIRCULANTE
Contas a receber de clientes 6 145 490 145 490
Tributos a recuperar 8.a 25.328 103.773 25.328 103.773
IRPJ e CSLL a recuperar 8.b 49.741 32.600 49.741 32.600
Depósitos judiciais 211 343 472 604
Outros ativos 9 6.103 5.748 6.130 5.775
Instrumentos financeiros derivativos - swap 16 4.593 6.552 4.593 6.552
Outros investimentos 11.b - - 6.334 4.184
Total do ativo realizável a longo prazo 86.121 149.506 92.743 153.978
Investimentos em controladas 11.a 207.056 217.276 - -
Propriedade para investimento 1.459 2.432 1.459 2.432
Ativo biológico 13 328.227 249.979 486.259 417.586
Imobilizado 12.a 1.636.364 1.576.441 1.655.465 1.594.617
Direito de uso de ativos 28 19.285 24.404 19.285 24.404
Intangível 12.b 135.417 139.180 135.417 139.180
Total do ativo não circulante 2.413.929 2.359.218 2.390.628 2.332.197

TOTAL DO ATIVO 3.614.290 3.466.655 3.620.637 3.467.066

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota Controladora Consolidado
explicativa 31.12.24 31.12.23 31.12.24 31.12.23

CIRCULANTE
Empréstimos e financiamentos 14 155.407 21.571 155.407 21.571
Debêntures 15 29.874 34.260 29.874 34.260
Passivo de arrendamento 28 9.978 9.039 9.978 9.039
Fornecedores 17 144.637 134.154 140.848 126.369
Obrigações sociais e previdenciárias 61.720 57.944 62.530 58.601
Obrigações tributárias 15.441 14.997 15.729 15.084
IRPJ e CSLL a pagar - - 436 335
Parcelamentos tributários 1.747 4.596 1.747 4.596
Adiantamento de clientes 4.312 2.533 4.340 2.564
Dividendos a pagar 20.b 46.550 3.908 46.550 3.908
Outras contas a pagar 25.640 26.262 25.794 26.510
Total do passivo circulante 495.306 309.264 493.233 302.837
NÃO CIRCULANTE
Empréstimos e financiamentos 14 715.299 792.126 715.299 792.126
Debêntures 15 785.534 778.196 785.534 778.196
Passivo de arrendamento 28 9.471 15.187 9.471 15.187
Obrigações sociais e previdenciárias 28.311 19.902 28.311 19.902
Outras contas a pagar 5.206 4.643 5.206 4.643
Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e tributários 19 24.107 24.472 25.562 24.689
Parcelamentos tributários 543 3.316 543 3.316
Obrigações tributárias 256 229 256 229
Imposto de renda e contribuição social diferidos 10 183.719 239.616 190.684 246.237
Total do passivo não circulante 1.752.446 1.877.687 1.760.866 1.884.525
TOTAL DO PASSIVO 2.247.752 2.186.951 2.254.099 2.187.362
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social 20.a 543.934 543.934 543.934 543.934
Ações em tesouraria 20.c (49.169) (53.616) (49.169) (53.616)
Reserva de capital 960 960 960 960
Reservas de lucros 20.e 751.945 660.614 751.945 660.614
Ajustes de avaliação patrimonial 20.f 118.868 127.812 118.868 127.812
Patrimônio líquido atribuível aos acionistas controladores 1.366.538 1.279.704 1.366.538 1.279.704
TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 3.614.290 3.466.655 3.620.637 3.467.066

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

O resumo executivo do Plano Estratégico de descarbonização pode ser visualizado em nosso site pelo link: https://irani.com.br/praticas-
-sustentaveis/
Do volume total de papel produzido pela Irani, 72,7% foram provenientes da reciclagem de aparas de papel, fomentando a economia cir-
cular. As fibras do papel podem ser recicladas inúmeras vezes. A taxa de reciclagem no Brasil é, hoje, uma das maiores do mundo, ficando
em 87% (Fonte: Empapel).
A busca por alternativas de economia circular é constante e contribui não somente para o nosso negócio, como minimizar os impactos am-
bientais, mas no incentivo ao empreendedorismo e à arrecadação de tributos, à geração de emprego e renda nas comunidades no entorno.
O carvão oriundo da queima de biomassa na caldeira de cogeração da Irani é direcionado para uma empresa parceira, que transforma esse
resíduo em briquetes de carvão vegetal para churrasco e lareiras sob o nome comercial Carvão Ecomais.
De forma pioneira e inovadora, a Irani também implantou o projeto para recuperação de plástico (resíduo proveniente da reciclagem de
aparas de papelão), gerando um novo subproduto denominado aparas mistas de plástico. Esse subproduto é utilizado como matéria-prima
para a indústria do plástico para produção de mourões, telhas e chapas de plástico reciclado, criando uma cadeia produtiva com valor
agregado e com o benefício ambiental, ao evitar a disposição de resíduos plásticos em aterro.
Em 2024, geramos uma receita de R$ 3.089 mil com venda de resíduos provenientes da Unidade Papel. Essa foi a maior receita registrada
desde que iniciamos a prática, resultado potencializado pela valorização dos resíduos comercializados, como o carbonato de cálcio, a lixivia
de sabão, as cinzas grossas de caldeira e as sucatas metálicas. Atualmente, contamos com 18 empresas parceiras que atuam com suas
atividades vinculadas aos nossos resíduos, fomentando e fortalecendo a economia circular e contribuindo para o alcance do compromisso
ESG de zerar a destinação de resíduos não perigosos para aterro até 2030. Visando sempre agregar valor aos resíduos, buscamos al-
ternativas e tecnologias para eliminar o envio de resíduos para aterros, avaliando e monitorando rigorosamente todos nossos indicadores
ligados ao tema, dentre eles o compromisso ESG de zerar o envio de resíduos não perigosos para aterro, até o ano de 2030, que no ciclo
2024 apresentou uma redução de 2.758 toneladas frente ao ciclo 2023, refletindo todo engajamento na busca cada vez maior por soluções
sustentáveis, tanto na gestão quanto na destinação dos resíduos.
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DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO
(Em milhares de reais)

Nota Controladora Consolidado
explicativa 31.12.24 31.12.23 31.12.24 31.12.23

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
Caixa gerado nas operações
Lucros antes do imposto de renda e contribuição social (LAIR) 206.288 504.313 207.527 505.839
Itens que não afetam o caixa:
Variação do valor justo dos ativos biológicos 13.a (69.907) (62.579) (83.736) (71.620)

Depreciação, amortização e exaustão 12,13 e 28 168.953 103.250 195.234 112.606

Impairment de imobilizado 1.987 - 1.987 934

Impairment de propriedade para investimento 973 16.058 973 16.058

Impairment de ativos mantidos para venda - 2.555 - 2.555

Resultado na venda de ativos (1.819) (3.977) (1.819) (3.989)

Equivalência patrimonial 11 (2.608) (7.798) - -

Provisão/reversão para riscos cíveis, trabalhistas e tributários 19 3.722 (1.768) 4.973 (1.646)

Provisão/Reversão para impairment de contas a receber de

clientes 6 210 597 210 597

Redução ao valor realizável líquido 596 337 596 337

Variações monetárias e encargos sobre empréstimos,

financiamentos, debêntures e swap 195.429 206.012 195.429 206.012

Juros sobre passivos de arrendamento 2.205 2.715 2.205 2.715

Juros sobre aplicações financeiras (5.334) (41.642) (5.334) (41.642)

Participação dos administradores 18 8.409 5.692 8.409 5.692

Crédito de PIS e COFINS sobre aquisições de aparas 19 (8.561) (232.114) (8.561) (232.114)

Fluxo de caixa das atividades operacionais antes das variações
de ativos e passivos 500.543 491.651 518.093 502.334
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber (18.193) (4.982) (17.530) (5.723)

Estoques (26.319) 10.914 (26.922) 11.896

Impostos a recuperar 24.211 61.998 23.805 61.790

Outros ativos (2.482) (7.564) (2.341) (7.558)

Fornecedores 11.997 4.969 15.346 19.659

Obrigações sociais e previdenciárias 3.776 1.856 3.929 1.877

Adiantamentos de clientes 1.779 (36) 1.776 (35)

Obrigações tributárias 69.520 (11.220) 70.431 (10.980)

Outras contas a pagar (3.977) 18.371 (4.084) 18.382

Variações nos ativos e passivos 60.312 74.306 64.410 89.308
Pagamento de juros sobre empréstimos, financiamentos,

debêntures e swap (150.869) (210.950) (150.869) (210.950)
Pagamento de juros sobre passivo de arrendamento (2.205) (2.715) (2.205) (2.715)
Impostos pagos (IR e CSLL) (32.337) (106.396) (33.841) (108.266)
Caixa líquido obtido das atividades operacionais 375.444 245.896 395.588 269.711
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Aplicações financeiras (207.671) (1.057.665) (207.671) (1.057.665)
Resgate de aplicações financeiras 329.834 1.296.492 329.834 1.296.492
Aquisição de imobilizado (195.259) (339.142) (196.101) (339.322)
Aquisição de ativo biológico (24.902) (15.483) (27.215) (18.263)
Aquisição de intangível (6.148) (11.676) (6.148) (11.676)
Aporte de capital 11 - (2.732) - -
Recebimento na venda de ativos 2.280 4.388 2.280 4.417
Adiantamento futuro aumento de capital 11 (13.000) 232 - -
Dividendos recebidos 25.828 28.030 - -
Recebimento na venda de ativos não circulantes mantidos para venda - 29.525 - 29.525
Outros investimentos - - (2.150) (2.684)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (89.038) (68.031) (107.171) (99.176)
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Pagamento de dividendos (126.043) (205.734) (126.043) (205.734)
Passivo de arrendamento pagos (10.765) (9.409) (10.765) (9.409)
Empréstimos e financiamentos captados 29.154 378.695 29.154 378.695
Empréstimos, financiamentos e debêntures pagos (11.514) (543.155) (11.514) (543.155)
Recompra de ações (49.169) (41.974) (49.169) (41.974)

Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (168.337) (421.577) (168.337) (421.577)
AUMENTO (REDUÇÃO) DE CAIXA E EQUIVALENTES DE
CAIXA NO EXERCÍCIO 118.069 (243.712) 120.080 (251.042)
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA NO INÍCIO DO EXERCÍCIO 5 459.050 702.762 484.152 735.194
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA NO FINAL DO EXERCÍCIO 5 577.119 459.050 604.232 484.152

Controladora Consolidado
31.12.24 31.12.23 31.12.24 31.12.23

Lucro líquido do exercício 304.519 383.434 304.519 383.434
Outros resultados abrangentes
Realização - custo atribuído 13.553 13.717 13.553 13.717
IR e CSLL sobre realização - custo atribuído (4.609) (4.664) (4.609) (4.664)
Reserva de lucros realizada - ativos biológicos 1.827 1.874 1.827 1.874
IR e CSLL reserva de lucros realizada - ativos biológicos (552) (637) (552) (637)

Total do resultado abrangente do exercício 314.738 393.724 314.738 393.724
Atribuível a acionistas controladores 314.738 393.724 314.738 393.724
Atribuível a acionistas não controladores - - - -
Total do resultado abrangente do exercício 314.738 393.724 314.738 393.724

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO - (Em milhares de reais)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota Controladora Consolidado
explicativa 31.12.24 31.12.23 31.12.24 31.12.23

RECEITA LÍQUIDA DE VENDAS 22 1.620.031 1.586.644 1.627.470 1.594.245
Variação do valor justo dos ativos biológicos 13 e 23 69.907 62.579 83.736 71.620
Custo dos produtos vendidos 23 (1.071.588) (973.628) (1.085.760) (979.267)
LUCRO BRUTO 618.350 675.595 625.446 686.598
(DESPESAS) RECEITAS OPERACIONAIS
Com vendas 23 (139.919) (128.874) (141.788) (130.695)
Reversão (Perdas) por impairment contas a receber (250) (653) (250) (653)
Gerais e administrativas 23 (117.843) (105.918) (120.798) (108.346)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 23 (24.154) 122.278 (25.153) 120.977
Participação dos administradores 18 (19.523) (16.468) (19.523) (16.468)
Resultado da equivalência patrimonial 11 2.608 7.798 - -
RESULTADO ANTES DO RESULTADO FINANCEIRO
E DOS TRIBUTOS 319.269 553.758 317.934 551.413
Receitas (despesas) financeiras, líquidas 24 (112.981) (49.445) (110.407) (45.574)
Receitas financeiras 103.411 189.171 106.041 193.113
Despesas financeiras (216.392) (238.616) (216.448) (238.687)

LUCRO OPERACIONAL ANTES DOS EFEITOS
TRIBUTÁRIOS 206.288 504.313 207.527 505.839
Imposto de renda e contribuição social corrente 10 64.878 (110.233) 63.983 (111.505)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 10 33.353 (10.646) 33.009 (10.900)
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 304.519 383.434 304.519 383.434
Lucro atribuível a:
Acionistas controladores 304.519 383.434 304.519 383.434

304.519 383.434 304.519 383.434

LUCRO BÁSICO E DILUÍDO POR AÇÃO ON - R$ 21 1,2782 1,5905 1,2782 1,5905
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO - (Em milhares de reais)

Nota Controladora Consolidado
explicativa 31.12.24 31.12.23 31.12.24 31.12.23

1. RECEITAS 2.232.440 2.220.761 2.241.633 2.229.652
1.1) Vendas de mercadorias, produtos e serviços 2.076.601 2.040.972 2.084.568 2.049.074
1.2) Outras receitas 21.545 164.979 21.601 165.038
1.3) Provisão para devedores duvidosos - constituição (210) (597) (210) (597)
1.4) Receitas relativas à construção de ativos próprios 134.504 15.407 135.674 16.137
2. INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS 1.221.480 1.103.732 1.200.596 1.089.893
2.1) Custo das mercadorias e serviços vendidos 720.089 704.739 691.768 680.546
2.2) Materiais, energia, serviços de terceiros e outros 501.391 398.993 508.828 409.347
3. VALOR ADICIONADO BRUTO (1-2) 1.010.960 1.117.029 1.041.037 1.139.759
4. DEPRECIAÇÃO, AMORTIZAÇÃO E EXAUSTÃO 168.953 103.250 195.234 112.606
5. VARIAÇÃO DO VALOR JUSTO DOS ATIVOS BIOLÓGICOS (69.907) (62.579) (83.736) (71.620)
6. VALOR ADICIONADO LÍQUIDO PRODUZIDO PELA ENTIDADE (3-4-5) 911.914 1.076.358 929.539 1.098.773
7. VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM TRANSFERÊNCIA 106.019 196.969 106.041 193.113
7.1) Resultado de equivalência patrimonial 2.608 7.798 - -
7.2) Receitas financeiras 103.411 189.171 106.041 193.113
8. VALOR ADICIONADO TOTAL A DISTRIBUIR (6+7) 1.017.933 1.273.327 1.035.580 1.291.886
9. DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO 1.017.933 1.273.327 1.035.580 1.291.886
9.1) Pessoal 263.524 247.802 276.767 262.019
9.1.1 - Remuneração direta 194.474 185.281 202.132 193.206
9.1.2 - Benefícios 58.042 51.943 63.235 57.823
9.1.3 - F.G.T.S. 11.008 10.578 11.400 10.990
9.2) Impostos, taxas e contribuições 196.628 368.174 200.976 372.444
9.2.1 - Federais 102.351 266.621 106.548 270.759
9.2.2 - Estaduais 92.030 99.740 92.031 99.756
9.2.3 - Municipais 2.247 1.813 2.397 1.929
9.3) Remuneração de capital de terceiros 223.520 247.159 223.576 247.231
9.3.1 - Juros 216.392 238.616 216.448 238.687
9.3.2 - Aluguéis 7.128 8.543 7.128 8.544
9.4) Remuneração de capitais próprios 314.738 393.724 314.738 393.724
9.4.1 - Dividendos 74.878 93.638 74.878 93.638
9.4.2 - Lucros do exercício retidos 239.860 300.086 239.860 300.086
9.5) Outros 19.523 16.468 19.523 16.468
9.5.1 - Participação dos administradores 19.523 16.468 19.523 16.468

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Em milhares de Reais)

Capital social Reserva de capital Reservas de lucros
Custos na Pagamento Estatutária Ajustes de

Nota Capital emissão de Ações em baseado em de ativos Retenção Reserva de avaliação Lucros
explicativa social ações tesouraria ações Legal biológicos de lucros incentivos fiscais patrimonial acumulados Total

SALDO EM 01 DE JANEIRO DE 2023 566.895 (22.961) (11.642) 960 37.714 2.512 409.752 4.990 136.865 - 1.125.085

Lucro líquido do exercício - - - - - - - - - 383.434 383.434
Realização - custo atribuído 20 f. - - - - - - - - (9.053) 9.053 -
Reserva de lucros realizada - ativos biológicos 20 e. - - - - - (1.237) - - - 1.237 -

Total do resultado abrangente do exercício - - - - - (1.237) - - (9.053) 393.724 383.434
Ações em tesouraria 20 c. - - (41.974) - - - - - - - (41.974)
Destinações propostas
Reserva legal 20 e. - - - - 19.172 - - - - (19.172) -
Dividendos 20.b - - - - - - - - - (93.638) (93.638)
Dividendos adicionais propostos 20 b - - - - - - 435 - - (93.638) (93.203)
Reserva de retenção de lucros 20 e. - - - - - 187.276 - - (187.276) -

Total de contribuições dos acionistas e distribuições aos acionistas - - (41.974) - 19.172 - 187.711 - - (393.724) (228.815)

SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 566.895 (22.961) (53.616) 960 56.886 1.275 597.463 4.990 127.812 - 1.279.704

Lucro líquido do exercício - - - - - - - - - 304.519 304.519
Realização - custo atribuído 20 f. - - - - - - - - (8.944) 8.944 -
Reserva de lucros realizada - ativos biológicos 20 e. - - - - - (1.275) - - - 1.275 -

Total do resultado abrangente do exercício - - - - - (1.275) - - (8.944) 314.738 304.519
Ações em tesouraria 20 c. - - 4.447 - - - (53.616) - - - (49.169)
Destinações propostas
Reserva legal 20 e. - - - - 15.226 - - - - (15.226) -
Dividendos 20.b - - - - - - - - - (74.878) (74.878)
Dividendos adicionais propostos 20.d - - - - - - (18.760) - - (74.878) (93.638)
Reserva de retenção de lucros 20 e. - - - - - - 149.756 - - (149.756) -

Total de contribuições dos acionistas e distribuições aos acionistas - - 4.447 - 15.226 - 77.380 - - (314.738) (217.685)

SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 566.895 (22.961) (49.169) 960 72.112 - 674.843 4.990 118.868 - 1.366.538

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Irani Papel e Embalagem S.A. (“Companhia”), é uma companhia aberta domiciliada no Brasil, listada na B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão,
segmento Novo Mercado, e com sede na Avenida Carlos Gomes, nº 400, salas 502/503, Edifício João Benjamin Zaffari, Bairro Boa Vista,
município de Porto Alegre (RS). A Companhia e suas controladas têm como atividades preponderantes aquelas relacionadas à indústria de
embalagens sustentáveis, tais como papelão ondulado, papel para embalagens e industrialização de produtos resinosos e seus derivados.
Atua no segmento de florestamento e reflorestamento e utiliza como base de toda sua produção a cadeia produtiva das florestas plantadas
(recurso natural renovável) e a reciclagem de papel.
As controladas diretas estão relacionadas na nota explicativa n° 4.
Sua controladora direta é a Irani Participações S.A., sociedade anônima brasileira de capital fechado. Sua controladora final é a empresa
D.P. Representações e Participações Ltda., ambas empresas do Grupo Habitasul.
Reforma Tributária
AReforma Tributária sobre consumo estabelecida pela Emenda Constitucional nº 132, instituiu o modelo baseado num IVA (“IVA dual”) sen-
do: i) CBS – Contribuição sobre Bens e Serviços que substituirá o PIS e a COFINS; ii) IBS – Imposto sobre Bens e Serviços que substituirá
o ICMS e o ISS. Foi também criado um IS - Imposto Seletivo de competência federal, que incidirá sobre a produção, extração, comerciali-
zação ou importação de bens e serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, nos termos de lei complementar.
Em janeiro de 2025 foi sancionado Projeto de Lei Complementar (“PLP”) 68/24, convertido na Lei Complementar 214/25, que regulamentou
parte da Reforma Tributária. Os efeitos da Reforma Tributária serão plenamente conhecidos quando finalizadas as regulamentações dos
temas pendentes via Lei Complementar.
Durante os anos de 2026 a 2032 haverá o período de transição em que os dois sistemas tributários, antigo e novo, serão utilizados em
paralelo, com efeitos concretos a partir de 2027. Os anos de 2025 e 2026 serão importantes para a preparação da empresa a este cenário
de transição, que perdurará até 2032.
Não há qualquer efeito da Reforma Tributária nas Demonstrações Financeiras do exercício de 2024.

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
A Companhia apresenta as demonstrações financeiras individuais e consolidadas preparadas conforme as práticas contábeis adotadas
no Brasil incluindo os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as
normas internacionais de relatório financeiro (International Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting
Standards Board (IASB)) (atualmente denominadas pela Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS” (IFRS® Accounting Standards)),
incluindo as interpretações emitidas pelo IFRS Interpretations Committee (IFRIC® Interpretations) ou pelo seu órgão antecessor, Standing
Interpretations Committee (SIC® Interpretations), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras,
e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão.
As operações da Companhia não apresentam características cíclicas ou sazonais que poderiam afetar a comparabilidade e interpretação
dessas demonstrações financeiras.
A emissão dessas demonstrações financeiras da Companhia foi autorizada pela Administração em 19 de fevereiro de 2025.
Essas demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto os ativos biológicos mensurados pelos seus
valores justos menos as despesas para vender, conforme descrito na nota explicativa nº 13, instrumentos financeiros derivativos – swap e
instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos, conforme descrito nas notas explicativas nº 16 e nº 25, respectivamente.
2.1. Novas alterações de pronunciamentos ainda não vigentes
ACompanhia não adotou na preparação destas demonstrações financeiras as alterações de normas emitidas pelo IASB, que não estão em

vigor para o exercício de 2024. A adoção antecipada embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronuncia-
mento Contábeis (CPC). As seguintes alterações em normas vigentes não deverão ter impacto significativo nas demonstrações financeiras
individuais e consolidadas da Companhia e terão vigência a partir de 1º de janeiro de 2025:
• Alteração ao IAS 21 - Falta de conversibilidade;
• Alterações ao IFRS 9 e IFRS 7 - Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros;
• Alterações ao IFRS 9 e IFRS 7 - Contratos que tenham como referência energia e cuja geração dependa da natureza;
• IFRS 18 - Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras;
• IFRS 19 - Subsidiárias sem Obrigação Pública de Prestação de Contas: Divulgações.
2.2. Novas alterações em pronunciamentos técnicos adotados nas demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de
2024.
Foram emitidas as seguintes revisões de normas pelo CPC, que entraram em vigor e foram adotadas efetivamente a partir de 1º de janeiro
de 2024 pela Companhia, não havendo efeitos em suas demonstrações financeiras quanto a sua aplicação:
• Alterações ao IAS 1 - Classificação de Passivos como Circulantes ou Não Circulantes e Passivos Não Circulantes com Covenants;
• Alterações ao IFRS 16 - Passivo de Arrendamento em uma Venda e Sale and Leaseback;
• Alterações ao IAS 7 e IFRS 7 - Acordos de Financiamento de Fornecedores.

3. PRÁTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS
Estas demonstrações financeiras foram preparadas no pressuposto de continuidade da entidade, e a avaliação da continuidade operacio-
nal no futuro previsível foi formalizada pela Administração.
a) Moeda funcional e conversão de moedas estrangeiras
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em reais (R$), sendo essa a moeda funcional e de apresenta-
ção da Companhia e de suas controladas.
As transações em moeda estrangeira são inicialmente registradas à taxa de câmbio em vigor na data da transação. Os ganhos e perdas
resultantes da diferença entre a conversão dos saldos em moeda estrangeira para a moeda funcional são reconhecidos na demonstração
do resultado.
b) Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a aplicação das políticas
contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas
estimativas.
As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente.
A definição dos valores decorrentes de julgamentos, estimativas e premissas contábeis adotadas pela Administração foi elaborada com a
utilização das melhores informações disponíveis na data das demonstrações financeiras, envolvendo experiência de eventos passados,
previsão de eventos futuros, além do auxílio de especialistas, quando aplicável.
As demonstrações financeiras incluem, várias estimativas, algumas mais significativas tais como: avaliação do valor justo dos ativos biológicos
(nota explicativa nº 13), provisões fiscais, previdenciárias, cíveis e trabalhistas (nota explicativa nº 19), além de redução do valor recuperável
de ativos não financeiros (nota explicativa nº 12), julgamentos relacionados à apuração do crédito tributário de PIS e COFINS (nota explicativa
nº 8) e também julgamentos relacionados à exclusão dos créditos presumidos de ICMS da base do IRPJ e da CSLL (nota explicativa nº 8).
Os resultados reais dos saldos constituídos com a utilização de julgamentos, estimativas e premissas contábeis, quando de sua efetiva
realização, podem ser divergentes dos reconhecidos nas demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS DAADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando especificamente indicado)
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c) Demonstração do valor adicionado (“DVA”)
A legislação societária brasileira requer a apresentação da demonstração do valor adicionado, individual e consolidado, como parte do
conjunto das demonstrações financeiras apresentadas pela Companhia. Como consequência, pelas IFRS, essa demonstração está apre-
sentada como informação suplementar, sem prejuízo do conjunto das demonstrações financeiras. Esta demonstração tem por finalidade
evidenciar a riqueza criada pela Companhia e sua distribuição durante os exercícios apresentados.
A DVA foi preparada seguindo as disposições contidas no CPC 09 (R1) – Demonstração do Valor Adicionado e com base em informações
obtidas dos registros contábeis da Companhia, que servem como base de preparação das demonstrações financeiras.

4. CONSOLIDAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras consolidadas abrangem a Irani Papel e Embalagem S.A. e suas controladas conforme segue:
Participação no capital social (%)
Empresas controladas - participação direta Atividade Segmento 31.12.24 31.12.23
Habitasul Florestal S.A. Produção florestal Resinas Sustentáveis

(Breu e Terebintina) 100,00 100,00
Iraflor - Comércio de Madeiras LTDA Comércio de madeiras Papel para Embalagens

Sustentáveis (Papel) 100,00 100,00
HGE - Geração de Energia Sustentável S.A. * Geração de energia elétrica Corporativo/eliminações 100,00 100,00
Irani Soluções para E-Commerce LTDA Comércio eletrônico de embalagens Corporativo/eliminações 100,00 100,00
Irani Ventures LTDA Participação em outras sociedades

ou empreendimentos Corporativo/eliminações 100,00 100,00
As práticas contábeis adotadas pelas empresas controladas são consistentes com as práticas adotadas pela Companhia. Nas demonstra-
ções financeiras consolidadas foram eliminados os investimentos nas empresas controladas, os resultados das equivalências patrimoniais,
bem como os saldos das operações realizadas e lucros e/ou prejuízos não realizados entre as empresas. As informações contábeis das
controladas utilizadas para consolidação têm a mesma data-base da controladora.

5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA E APLICAÇÕES FINANCEIRAS
Os saldos de caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras são representados conforme segue:

Controladora Consolidado
31.12.24 31.12.23 31.12.24 31.12.23

Fundo fixo - 15 - 17
Bancos 6.170 859 6.178 890
Aplicações financeiras de liquidez imediata i) 570.949 458.176 598.054 483.245
Total de caixa e equivalentes de caixa 577.119 459.050 604.232 484.152

Aplicações financeiras ii) - 116.829 - 116.829
Total de aplicações financeiras - 116.829 - 116.829

Total caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras 577.119 575.879 604.232 600.981

i) As aplicações financeiras de liquidez imediata têm a finalidade de atender a necessidade de caixa imediata da Companhia.
ii) As aplicações financeiras têm a finalidade de atender os compromissos financeiros não imediatos da Companhia.
As aplicações financeiras de liquidez imediata e as aplicações financeiras são remuneradas com renda fixa, à taxa média de 101,9% do
CDI (103,0% em 31 de dezembro de 2023). A gestão do caixa é realizada de acordo com a Política de Gestão Financeira da Companhia,
aprovada pelo Conselho de Administração em 19 de setembro de 2023.

Política contábil
Caixa e equivalentes de caixa incluem os saldos de caixa, bancos e as aplicações financeiras de liquidez imediata, com baixo risco de
variação de valor, e com vencimento inferior a 90 dias da data da aplicação e com a finalidade de atender compromissos de curto prazo.

6. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES
Controladora Consolidado

31.12.24 31.12.23 31.12.24 31.12.23
Contas a receber de:
Clientes - mercado interno 265.506 249.625 265.841 250.623
Clientes - partes relacionadas 89 215 89 215
Clientes - mercado externo 27.417 23.154 27.417 23.154
Clientes - renegociação 418 2.243 418 2.243

293.430 275.237 293.765 276.235

Provisão para perdas em contas a receber de clientes (11.863) (11.653) (11.863) (11.653)
Total de contas a receber 281.567 263.584 281.902 264.582

Parcela do circulante 281.422 263.094 281.757 264.092
Parcela do não circulante 145 490 145 490
A análise de vencimento das contas a receber de clientes está representada na tabela abaixo:

Controladora Consolidado
31.12.24 31.12.23 31.12.24 31.12.23

A vencer 274.101 249.287 274.426 250.256
Vencidos até 30 dias 6.103 8.671 6.104 8.694
Vencidos de 31 a 60 dias 325 1.735 325 1.735
Vencidos de 61 a 90 dias 614 389 617 389
Vencidos de 91 a 180 dias 630 3.342 636 3.342
Vencidos há mais de 180 dias 11.657 11.813 11.657 11.819

293.430 275.237 293.765 276.235

A Companhia constitui provisão para perdas em contas a receber de clientes para parte relevante das contas a receber vencidas há mais
de 180 dias. Também são constituídas provisões para impairment de contas a receber para os títulos a vencer e vencidos há menos de
180 dias, nos casos em que os valores não são considerados como realizáveis, considerando-se a situação financeira de cada devedor, a
análise prospectiva e análises históricas de perda verificadas pela Companhia. Análises individuais são realizadas para aqueles clientes,
que ainda não possuem títulos vencidos, e consideram seus riscos de crédito. A tabela a seguir fornece informações sobre a exposição ao
risco de crédito e perdas de crédito esperadas para as contas a receber de clientes e ativos contratuais para clientes individuais em 31 de
dezembro de 2024:

Saldo contábil Provisão para
bruto em perda estimada Percentual de
31.12.2024 em 31.12.2024 perda estimada

A vencer 274.426 (165) 0,06%
Vencidos até 30 dias 6.104 (7) 0,11%
Vencidos de 31 a 180 dias 1.578 (62) 3,93%
Vencidos acima de 181 dias 11.657 (11.629) 99,76%

293.765 (11.863)

As taxas de perda são baseadas na experiência real de perda de crédito. Essas taxas foram multiplicadas por fatores de escala para refletir
as diferenças entre as condições econômicas durante o período em que os dados históricos foram coletados, as condições atuais e a visão
da Companhia sobre as condições econômicas ao longo da vida esperada dos recebíveis.
A qualidade do crédito dos ativos financeiros que não estão vencidos ou comprometidos em 31 de dezembro de 2024 é avaliada com base
nas informações históricas sobre os índices de inadimplência da Companhia. Em geral, 97% dos títulos de contas a receber não possuem
histórico de inadimplência.
A movimentação da provisão pode ser assim demonstrada:

Controladora Consolidado
31.12.24 31.12.23 31.12.24 31.12.23

Saldo do início do exercício (11.653) (11.056) (11.653) (11.056)
Provisões para perdas reconhecidas (670) (597) (670) (597)
Valores recuperados no exercício 460 - 460 -
Saldo no final do exercício (11.863) (11.653) (11.863) (11.653)

Política contábil
A Companhia, no reconhecimento inicial de um ativo financeiro, classificou seus ativos como a custo amortizado ou a valor justo por meio
do resultado. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude
o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros. A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios pelo qual
um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido.
i) Ativos financeiros a custo amortizado
Estes ativos são mensurados de forma subsequente ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é re-
duzido por perdas por impairment, quando necessário. A receita de juros, os ganhos e as perdas cambiais e impairment são reconhecidos
diretamente no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado.
ii) Ativos financeiros mensurados a valor justo por meio do resultado
Esses ativos são subsequentemente mensurados ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido diretamente no resul-
tado.
iii) Redução ao valor recuperável dos ativos financeiros
A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre ativos financeiros mensurados ao custo amortizado.
Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as
perdas de crédito esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem
custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia,
na avaliação de crédito e considera informações prospectivas.
A provisão para riscos de crédito foi calculada com base na análise de riscos dos créditos, que contempla o histórico de perdas, a situação
individual dos clientes, a situação do grupo econômico ao qual pertencem, as garantias reais para os créditos e a avaliação dos consultores
jurídicos. Também é realizada uma avaliação prospectiva que leva em consideração a mudança ou expectativa de mudança em fatores
econômicos que afetam as perdas esperadas de crédito, as quais serão determinadas com base em probabilidades ponderadas. A provisão
para risco de crédito considera o prazo de vencimento dos títulos de contas a receber de clientes. A Companhia utiliza percentuais distintos
conforme o prazo de vencimento, de forma a mensurar a probabilidade de perda, aumentando o percentual da provisão de risco de crédito
conforme os títulos ficam vencidos a mais tempo.
A Companhia mensura a provisão para perda em um montante igual à perda de crédito esperada para a vida do ativo.
A provisão é considerada suficiente para cobrir eventuais perdas sobre os valores a receber.

7. ESTOQUES
Controladora Consolidado

31.12.24 31.12.23 31.12.24 31.12.23
Produtos acabados 74.067 59.915 74.630 60.131
Materiais de produção 37.080 27.354 37.174 27.491
Materiais de consumo 35.448 33.162 36.047 33.462
Outros estoques - 441 - 441
Total dos estoques 146.595 120.872 147.851 121.525

Para o exercício de 2024, a Companhia realizou uma análise das provisões relacionadas aos estoques e concluiu que não há necessidade
de constituir provisões.

Política contábil
Os estoques são demonstrados ao menor valor entre o custo médio ponderado móvel de produção ou de aquisição, e o valor realizável
líquido. O valor realizável líquido corresponde ao preço de venda estimado dos estoques, deduzido de todos os custos estimados para
conclusão e gastos necessários para realizar a venda.
O custo da madeira transferida de ativos biológicos é o seu valor justo menos as despesas de venda apuradas na data do corte.

8. TRIBUTOS A RECUPERAR E IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL A RECUPERAR
a) Tributos a recuperar
Estão apresentados conforme a seguir:

Controladora Consolidado
31.12.24 31.12.23 31.12.24 31.12.23

ICMS 34.528 48.979 34.528 48.979
PIS/COFINS 91.367 176.388 91.367 176.388
IPI 58 14 58 14
IRRF sobre aplicações 1.709 287 2.385 571
Outros 636 15.261 659 15.270
Total de tributos a recuperar 128.298 240.929 128.997 241.222

Parcela do circulante 102.970 137.156 103.669 137.449
Parcela do não circulante 25.328 103.773 25.328 103.773
Os créditos de ICMS são basicamente créditos sobre aquisição de imobilizado gerados em relação às compras de bens para o ativo imo-
bilizado da Companhia.

Os saldos de créditos de PIS e COFINS se referem principalmente a:
i) Crédito sobre aquisição de imobilizado gerados em relação às compras de bens para o ativo imobilizado da Companhia, e que vem
sendo recuperado em 24 ou 48 parcelas conforme classificação e utilização dos ativos adquiridos, o saldo em 31 de dezembro de 2024 é
de R$ 20.003.
ii) Créditos de PIS e COFINS sobre aquisição de aparas reconhecidos no resultado do exercício de 2023 no montante total de R$
223.432, devido ao trânsito em julgado de decisão judicial favorável que reconheceu o direito da Companhia ao crédito de PIS e COFINS
sobre aquisições de aparas, em razão da inconstitucionalidade do art. 47 da Lei 11.196/05, com efeito a partir de junho de 2010. A Compa-
nhia estima utilizar a totalidade do crédito via compensação em até 10 meses, a partir de 31 de dezembro de 2024, a depender do montante
de tributos federais a serem apurados. As informações referentes ao assunto foram reportadas ao mercado através de Fato Relevante
divulgado no dia 19 de junho de 2023, o saldo em 31 de dezembro de 2024 é de R$ 70.793.
b) Imposto de Renda e Contribuição Social a recuperar
Estão apresentados conforme a seguir:

Controladora Consolidado
31.12.24 31.12.23 31.12.24 31.12.23

IRPJ a recuperar 94.223 23.971 94.223 23.971
CSLL a recuperar 35.358 8.629 35.358 8.629

129.581 32.600 129.581 32.600

Parcela do circulante 79.840 - 79.840 -
Parcela do não circulante 49.741 32.600 49.741 32.600
Os saldos de Imposto de Renda e Contribuição Social a recuperar são principalmente referentes ao trânsito em julgado da Medida Judicial
nº 5061451-02.2018.4.04.7100/RS, no mês de outubro de 2024, na qual teve reconhecido seu direito à exclusão dos créditos presumidos
de ICMS da base do IRPJ e da CSLL de 2013 a 2023, sem a necessidade de constituição de Reservas de Lucros.
A Companhia apurou os valores envolvidos para habilitação junto à Receita Federal do Brasil e posterior compensação com débitos fede-
rais o que deverá ocorrer nos próximos três anos, conforme demonstrado a seguir:

Controladora e Consolidado
Total de exclusão dos créditos presumidos de ICMS da base do IRPJ e da CSLL 175.860
Imposto de renda e contribuição social corrente 94.541
Imposto de renda e contribuição social diferidos * 61.574
Atualização monetária 19.745

Total de despesas líquidas referente a exclusão dos créditos presumidos de ICMS da base do IRPJ e da CSLL (7.612)
Honorários (10.616)
PIS e COFINS sobre atualização monetária (918)
Imposto de renda e contribuição social corrente 3.922

Efeito nas receitas (despesas) operacionais, líquidas (10.616)
Efeito nas receitas (despesas) financeiras, líquidas 18.827
Efeito no imposto de renda e contribuição social corrente 98.463
Efeito no imposto de renda e contribuição social diferidos 61.574
Efeito no lucro líquido do exercício 168.248
* Os saldos e movimentações de imposto de renda e contribuição social diferidos estão apresentados na nota explicativa nº 10.

9. OUTROS ATIVOS
Controladora Consolidado

31.12.24 31.12.23 31.12.24 31.12.23
Adiantamento a fornecedores 3.543 3.688 3.545 3.688
Créditos com funcionários 2.715 3.555 2.824 3.810
Despesas antecipadas 4.429 1.444 4.430 1.444
Crédito de ação judicial sobre juros abusivos SP - Precatórios 6.103 5.748 6.103 5.748
Outros créditos 1.072 813 1.232 971
Total de outros créditos 17.862 15.248 18.134 15.661

Parcela do circulante 11.759 9.500 12.004 9.886
Parcela do não circulante 6.103 5.748 6.130 5.775
Osaldo a receber deCrédito de ação judicial sobre juros abusivosSP–Precatórios refere-se aAçãoOrdinária nº 1030021-89.2014.8.26.0053
que teve declarada a favor da Companhia a inexigibilidade dos juros de mora incidentes sobre os valores de ICMS parcelados adminis-
trativamente com taxa superior à SELIC. O referido precatório emitido em 6 de julho de 2021 possui saldo atualizado em 31 de dezembro
de 2024 de R$ 6.103, que será realizado conforme cronograma do pagamento de Precatórios estabelecido pelo Estado de São Paulo.

10. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DIFERIDOS E CORRENTES
a) Imposto de renda e contribuição social diferidos
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre as diferenças temporárias para fins fiscais, prejuízos fiscais, dos
ajustes de custo atribuído e de variação do valor justo de ativos biológicos.
A Companhia adotou, para o exercício de 2024, o regime de caixa na apuração do imposto de renda e da contribuição social sobre as va-
riações cambiais e registrou o passivo fiscal diferido da variação cambial a realizar. Não houve alteração na forma de apuração do imposto
de renda e da contribuição social sobre as variações cambiais com relação ao ano anterior.
Os impactos tributários iniciais sobre o custo atribuído do ativo imobilizado foram reconhecidos em contrapartida do patrimônio líquido, na
adoção do CPC/IFRS em 2010.
Ativo Controladora Consolidado

31.12.24 31.12.23 31.12.24 31.12.23
Imposto de renda diferido ativo
Sobre provisões temporárias 10.002 9.866 10.002 9.881
Sobre prejuízo fiscal 50.917 - 50.974 22
Contribuição social diferida ativa
Sobre provisões temporárias 3.601 3.552 3.622 3.557
Sobre base negativa 18.389 - 18.389 8

82.909 13.418 82.987 13.468

Os saldos de Imposto de Renda diferido ativo e Contribuição Social diferida ativa, sobre prejuízo e base negativa respectivamente se
referem principalmente ao trânsito em julgado da Medida Judicial nº 5061451-02.2018.4.04.7100/RS, no mês de outubro de 2024, na qual
teve reconhecido seu direito à exclusão dos créditos presumidos de ICMS da base do IRPJ e da CSLL de 2013 a 2023, sem a necessidade
de constituição de Reservas de Lucros.
A Companhia espera realizar o imposto de renda sobre prejuízo fiscal e a contribuição social sobre a base negativa em até três anos.
Passivo Controladora Consolidado

31.12.24 31.12.23 31.12.24 31.12.23
Imposto de renda diferido passivo
Variação cambial a realizar pelo regime de caixa (750) 175 (750) 175
Depreciação acelerada 152 - 152 -
Valor justo dos ativos biológicos 82.878 68.261 87.677 70.882
Custo atribuído e revisão da vida útil 88.584 92.342 88.584 94.280
Subvenção governamental 28 34 28 34
Passivo de arrendamento - 84 - 84
Amortização do ágio fiscal 25.158 25.158 25.158 25.158
Contribuição social diferida passiva
Variação cambial a realizar pelo regime de caixa (270) 63 (270) 63
Depreciação acelerada 55 - 55 -
Valor justo dos ativos biológicos 29.836 24.574 32.080 25.989
Custo atribuído e revisão da vida útil 31.890 33.244 31.890 33.941
Subvenção governamental 10 12 10 12
Passivo de arrendamento - 30 - 30
Amortização do ágio fiscal 9.057 9.057 9.057 9.057

266.628 253.034 273.671 259.705

Passivo de imposto diferido (líquido) 183.719 239.616 190.684 246.237

Amovimentação do imposto de renda e contribuição social diferidos é demonstrada seguir:
Saldo inicial Reconhecido Saldo final Reconhecido Reclassificação Saldo final

Controladora Ativo 01.01.23 no resultado 31.12.23 no resultado de saldo 31.12.24
Impostos diferidos ativos com relação a:
Diferenças temporárias (7.964) (5.454) (13.418) (185) - (13.603)
Prejuízo fiscal e base negativa - - - (46.762) (22.544) (69.306)

(7.964) (5.454) (13.418) (46.947) (22.544) (82.909)

Saldo inicial Reconhecido Saldo final Reconhecido Saldo final
Controladora Passivo 01.01.23 no resultado 31.12.23 no resultado 31.12.24
Impostos diferidos passivos com relação a:
Variação cambial reconhecida por caixa 570 (332) 238 (1.258) (1.020)
Depreciação acelerada - - - 207 207
Valor justo dos ativos biológicos 73.085 19.750 92.835 19.879 112.714
Custo atribuído e revisão da vida útil 129.064 (3.478) 125.586 (5.112) 120.474
Passivo de arrendamento - 114 114 (114) -
Subvenção governamental - 46 46 (8) 38
Amortização do ágio fiscal 34.215 - 34.215 - 34.215

236.934 16.100 253.034 13.594 266.628

Saldo inicial Reconhecido Saldo final Reconhecido Reclassificação Saldo final
Consolidado Ativo 01.01.23 no resultado 31.12.23 no resultado de saldo 31.12.24
Impostos diferidos ativos com relação a:
Total diferenças temporárias (7.964) (5.474) (13.438) (186) - (13.624)
Prejuízo fiscal e base negativa (67) 37 (30) (46.789) (22.544) (69.363)

(8.031) (5.437) (13.468) (46.975) (22.544) (82.987)

Saldo inicial Reconhecido Saldo final Reconhecido Saldo final
Consolidado Passivo 01.01.23 no resultado 31.12.23 no resultado 31.12.24
Impostos diferidos passivos com relação a:
Variação cambial reconhecida por caixa 570 (332) 238 (1.258) (1.020)
Depreciação acelerada - - - 207 207
Valor justo dos ativos biológicos 76.883 19.988 96.871 22.886 119.757
Custo atribuído e revisão da vida útil 131.700 (3.479) 128.221 (7.747) 120.474
Passivo de arrendamento - 114 114 (114) -
Subvenção governamental - 46 46 (8) 38
Amortização do ágio fiscal 34.215 - 34.215 - 34.215

243.368 16.337 259.705 13.966 273.671
b) Conciliação da alíquota efetiva

Controladora Consolidado
31.12.24 31.12.23 31.12.24 31.12.23

Lucro operacional antes dos efeitos tributários 206.288 504.313 207.527 505.839
Alíquota básica 34% 34% 34% 34%
Débito (crédito) tributário à alíquota básica (70.138) (171.466) (70.559) (171.985)
Efeito fiscal de (adições) exclusões permanentes:
Equivalência patrimonial 887 2.651 - -
Despesas indedutíveis (811) (873) (811) (873)
Dedução em dobro das despesas do PAT 2.035 7.149 2.035 7.149
PIS e COFINS sobre depreciação - (262) - (262)
Atualização monetária de créditos de PIS e COFINS sobre aquisições de aparas 9.844 24.604 9.844 24.604
Benefícios 80% dos gastos com pesquisa e desenvolvimento 1.251 2.210 1.251 2.210
Subvenção governamental - 15.243 - 15.243
Exclusão dos créditos presumidos de ICMS da base do IRPJ e da CSLL 156.115 - 156.115 -
Diferença de tributação (empresas controladas) - - (352) 1.125
Outras diferenças permanentes (952) (135) (531) 384

98.231 (120.879) 96.992 (122.405)

Imposto de renda e contribuição social corrente 64.878 (110.233) 63.983 (111.505)
Imposto de renda e contribuição social diferido 33.353 (10.646) 33.009 (10.900)
Taxa efetiva - % * - 24,0 - 24,2
* Para exercício de 2024 a taxa efetiva é apresentada zerada devido ao efeito da exclusão dos créditos presumidos de ICMS da base do
IRPJ e da CSLL de anos anteriores.
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Política contábil
a) Impostos correntes e diferidos
O imposto de renda e contribuição social correntes são provisionados com base no lucro tributável determinado de acordo com a legislação
tributária em vigor, que é diferente do lucro apresentado na demonstração do resultado, porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou
dedutíveis em outros períodos, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. A provisão para imposto de
renda e contribuição social é calculada individualmente para cada empresa com base nas alíquotas vigentes no período. A Companhia
adota a alíquota vigente de 34% para apuração de seus tributos sobre o lucro.
Sobre as diferenças temporárias para fins fiscais, prejuízos fiscais, dos ajustes de custo atribuído e de variação do valor justo de ativos
biológicos são registrados imposto de renda e contribuição social diferidos. Os impostos diferidos passivos são geralmente reconhecidos
sobre todas as diferenças temporárias tributáveis e os impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias
dedutíveis, apenas quando for provável que a Companhia apresentará lucro tributável futuro em montante suficiente para que tais diferen-
ças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas.
Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são apresentados pelo líquido no balanço quando há o direito legal e a intenção de
compensá-los quando da apuração dos tributos correntes, em geral relacionado com a mesma entidade legal e mesma autoridade fiscal.
b) Incertezas sobre tratamento de tributos sobre o lucro
A Interpretação Técnica CPC 22 – Incerteza sobre o Tratamento de Tributos sobre o Lucro (IFRIC 23 – Uncertainty Over Income Tax Tre-
atments), requer que as incertezas sobre o tratamento de tributos sobre o lucro sejam avaliadas quando do reconhecimento e mensuração
desses tributos.
Uma incerteza surge quando o tratamento aplicável a uma transação em particular não está claro na legislação tributária ou quando não
está claro se a autoridade fiscal aceitará o tratamento adotado pela entidade. Nessas circunstâncias, a entidade deve reconhecer e men-
surar o seu ativo ou passivo fiscal, corrente ou diferido, aplicando os requisitos do CPC 32 / IAS 12 com base no lucro tributável (prejuízo
fiscal), nas bases fiscais, nas perdas fiscais não utilizadas, nos créditos fiscais não utilizados e nas alíquotas fiscais, determinados com
base nessa interpretação.

11. INVESTIMENTOS EM CONTROLADAS E OUTROS INVESTIMENTOS

a) Investimentos em controladas
Iraflor HGE Irani

Habitasul Comércio Geração Soluções para Irani
Florestal de Madeiras de Energia E-Commerce Ventures Total

Em 01 de janeiro de 2023 91.649 117.987 11 1.248 7.370 218.265

Resultado da equivalência patrimonial (18.090) 25.828 (3) (201) 264 7.798
Dividendos - (28.030) - - - (28.030)
Aporte de capital - 16.743 - 232 2.500 19.475
Adiantamento futuro aumento capital - - - (232) - (232)
Em 31 de dezembro de 2023 73.559 132.528 8 1.047 10.134 217.276

Resultado da equivalência patrimonial (22.824) 25.466 (3) 63 (94) 2.608
Dividendos - (25.828) - - - (25.828)
Adiantamento futuro aumento capital 13.000 - - - - 13.000
Em 31 de dezembro de 2024 63.735 132.166 5 1.110 10.040 207.056

Iraflor HGE Irani
Habitasul Comércio Geração Soluções para Irani
Florestal de Madeiras de Energia E-Commerce Ventures

Em 31 de dezembro de 2024
Circulante
Ativo 9.822 19.592 5 1.110 3.688
Passivo (1.987) (445) - - (61)
Circulante líquido 7.835 19.147 5 1.110 3.627
Não Circulante
Ativo 60.627 116.793 - - 6.413
Passivo (4.727) (3.774) - - -
Não circulante líquido 55.900 113.019 - - 6.413
Patrimônio líquido 63.735 132.166 5 1.110 10.040

Receita líquida 18.005 18.497 - - -
Lucro/Prejuízo antes do imposto de renda e da
contribuição social (22.699) 27.565 (3) 75 (142)
Despesa de imposto de renda e contribuição social (125) (2.099) - (12) 48
Resultado do exercício (22.824) 25.466 (3) 63 (94)

Participação no capital em % 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00

Política contábil
Os investimentos em empresas controladas são avaliados nas demonstrações financeiras individuais pelo método de equivalência patri-
monial.
Conforme o método de equivalência patrimonial, os investimentos em controladas são ajustados para fins de reconhecimento da participa-
ção da Companhia no lucro ou prejuízo e outros resultados abrangentes da controlada.
Transações, saldos e ganhos não realizados nas operações entre partes relacionadas são eliminados. Os prejuízos não realizados também
são eliminados a menos que a operação forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis das
controladas são ajustadas, quando necessário, para assegurar a consistência com as políticas adotadas pela Companhia.

b) Outros investimentos
São títulos patrimoniais designados ao valor de custo referente a empréstimo concedido pela controlada Irani Ventures Ltda. às Compa-
nhias Trashin Gestão e Coleta de Recicláveis S.A., GrowPack Bio LLC., Mush MT Ltda. e VG Resíduos Plataforma Online Ltda., a título de
mútuo conversível em participação societária no valor total de R$ 6.334 (R$ 4.184 em 31 de dezembro de 2023).
A Companhia pretende manter este investimento no longo prazo em linha com sua tese de investimento em startups.

12. IMOBILIZADO E INTANGÍVEL
a) Composição do imobilizado

Prédios e Equipamentos Veículos Outras Imobilizações Imobilizações em
Controladora Terrenos construções e instalações e tratores imobilizações (*) em andamento imóveis de terceiros Total
Saldo inicial em 01 de janeiro de 2023 120.485 151.978 416.009 6.355 7.621 680.763 6.537 1.389.748
Aquisições 9 24.925 217.974 1.996 4.103 15.407 - 264.414
Baixas/Alienações (165) - (154) (29) (12) (10) - (370)
Transferências - 79.070 436.305 - 4.127 (519.502) - -
Depreciação - (8.297) (63.499) (1.718) (2.729) - (1.108) (77.351)

Saldo contábil líquido em 31 de dezembro de 2023 120.329 247.676 1.006.635 6.604 13.110 176.658 5.429 1.576.441

Custo 120.329 343.933 1.790.129 18.663 38.078 176.658 16.094 2.503.884
Depreciação acumulada - (96.257) (783.494) (12.059) (24.968) - (10.665) (927.443)

Saldo contábil líquido em 31 de dezembro de 2023 120.329 247.676 1.006.635 6.604 13.110 176.658 5.429 1.576.441

Saldo inicial em 01 de janeiro de 2024 120.329 247.676 1.006.635 6.604 13.110 176.658 5.429 1.576.441
Aquisições - 4.145 39.379 5.942 3.124 134.504 611 187.705
Baixas/Alienações - - (282) (105) (27) (47) - (461)
Impairment - - (1.987) - - - - (1.987)
Transferências - 11.064 95.364 (17) 705 (114.697) 7.581 -
Reclassificação de direito de uso para ativo imobilizado - - - 309 25 - - 334
Depreciação - (14.478) (103.048) (2.671) (3.425) - (2.046) (125.668)

Saldo contábil líquido em 31 de dezembro de 2024 120.329 248.407 1.036.061 10.062 13.512 196.418 11.575 1.636.364

Custo 120.329 359.142 1.922.603 24.792 41.905 196.418 24.286 2.689.475
Depreciação acumulada - (110.735) (886.542) (14.730) (28.393) - (12.711) (1.053.111)

Saldo contábil líquido em 31 de dezembro de 2024 120.329 248.407 1.036.061 10.062 13.512 196.418 11.575 1.636.364

Prédios e Equipamentos Veículos Outras Imobilizações Imobilizações em
Consolidado Terrenos construções e instalações e tratores imobilizações (*) em andamento imóveis de terceiros Total
Saldo inicial em 01 de janeiro de 2023 136.669 153.028 416.332 6.722 7.663 680.850 6.537 1.407.801
Aquisições 9 24.928 218.136 2.594 4.113 16.137 - 265.917
Baixas/Alienações (165) - (154) (29) (29) (10) - (387)
Impairment (934) - - - - - - (934)
Transferências - 79.126 436.305 - 4.127 (519.558) - -
Depreciação - (8.469) (63.593) (1.872) (2.738) - (1.108) (77.780)

Saldo contábil líquido em 31 de dezembro de 2023 135.579 248.613 1.007.026 7.415 13.136 177.419 5.429 1.594.617

Custo 135.579 349.002 1.790.871 20.624 38.618 177.419 16.094 2.528.207
Depreciação acumulada - (100.389) (783.845) (13.209) (25.482) - (10.665) (933.590)

Saldo contábil líquido em 31 de dezembro de 2023 135.579 248.613 1.007.026 7.415 13.136 177.419 5.429 1.594.617

Saldo inicial em 01 de janeiro de 2024 135.579 248.613 1.007.026 7.415 13.136 177.419 5.429 1.594.617
Aquisições - 4.144 39.438 5.942 3.175 135.674 611 188.984
Baixas/Alienações - - (282) (105) (27) (47) - (461)
Impairment - - (1.987) - - - - (1.987)
Transferências - 11.064 96.084 (17) 744 (115.456) 7.581 -
Reclassificação de direito de uso para ativo imobilizado - - - 309 25 - - 334
Depreciação - (14.535) (103.198) (2.797) (3.446) - (2.046) (126.022)

Saldo contábil líquido em 31 de dezembro de 2024 135.579 249.286 1.037.081 10.747 13.607 197.590 11.575 1.655.465

Custo 135.579 364.210 1.924.124 26.753 42.535 197.590 24.286 2.715.077
Depreciação acumulada - (114.924) (887.043) (16.006) (28.928) - (12.711) (1.059.612)

Saldo contábil líquido em 31 de dezembro de 2024 135.579 249.286 1.037.081 10.747 13.607 197.590 11.575 1.655.465

(*) Saldo referente a imobilizações como móveis e utensílios, equipamentos de informática.

b) Composição do intangível
Software em

Controladora Goodwill Software desenvolvimento Total
Saldo inicial em 01 de janeiro de 2023 104.380 29.657 - 134.037
Aquisições - 3.118 8.558 11.676
Transferências - 8.558 (8.558) -
Amortização - (6.533) - (6.533)

Saldo contábil líquido em 31 de dezembro de 2023 104.380 34.800 - 139.180

Custo 104.380 68.759 - 173.139
Amortização acumulada - (33.959) - (33.959)

Saldo contábil líquido em 31 de dezembro de 2023 104.380 34.800 - 139.180

Saldo inicial em 01 de janeiro de 2024 104.380 34.800 - 139.180
Aquisições - 1.697 4.451 6.148
Transferências - 4.451 (4.451) -
Amortização - (9.911) - (9.911)

Saldo contábil líquido em 31 de dezembro de 2024 104.380 31.037 - 135.417

Custo 104.380 74.907 - 179.287
Amortização acumulada - (43.870) - (43.870)

Saldo contábil líquido em 31 de dezembro de 2024 104.380 31.037 - 135.417

Software em
Consolidado Goodwill Software desenvolvimento Total
Saldo inicial em 01 de janeiro de 2023 104.380 29.657 - 134.037
Aquisições - 3.118 8.558 11.676
Transferências - 8.558 (8.558) -
Amortização - (6.533) - (6.533)

Saldo contábil líquido em 31 de dezembro de 2023 104.380 34.800 - 139.180

Custo 104.380 68.767 - 173.147
Amortização acumulada - (33.967) - (33.967)

Saldo contábil líquido em 31 de dezembro de 2023 104.380 34.800 - 139.180

Saldo inicial em 01 de janeiro de 2024 104.380 34.800 - 139.180
Aquisições - 1.697 4.451 6.148
Transferências - 4.451 (4.451) -
Amortização - (9.911) - (9.911)

Saldo contábil líquido em 31 de dezembro de 2024 104.380 31.037 - 135.417

Custo 104.380 74.915 - 179.295
Amortização acumulada - (43.878) - (43.878)

Saldo contábil líquido em 31 de dezembro de 2024 104.380 31.037 - 135.417

c) Método de depreciação / amortização
O quadro abaixo demonstra as taxas anuais de depreciação / amortização definidas com base na vida útil econômica dos ativos. A taxa
utilizada está apresentada pela média ponderada.

Taxa %
31.12.24 31.12.23

Prédios e construções * 3,33 3,23
Equipamentos e instalações 6,27 6,26
Móveis, utensílios e equipamentos
de informática 13,03 13,42
Veículos e tratores 18,05 17,11
Softwares 11,53 11,42
* incluem taxas ponderadas de imobilizações em imóveis de terceiros
d) Outras informações
As imobilizações em andamento referem-se a obras para melhorias dos ativos imobilizados existentes, agregando valor aos ativos com o
intuito de manutenção do processo produtivo da Companhia, e a execução dos investimentos da Plataforma Gaia.
A Plataforma Gaia consiste em portfólio de projetos de expansão da Companhia, para ampliar competitividade, capacidade de produção
e suficiência energética, dos quais já finalizaram e estão em operação os projetos Gaia I - Expansão da Recuperação de Químicos e Uti-
lidades, Gaia II - Expansão Embalagem SC, Gaia III – Reforma MP#2, Gaia VI – Sistema de Gerenciamento de Informações de Processo
– PIMS, Gaia VII – Ampliação ETE Fase 1, Gaia VIII – Nova Impressora Corte e Vinco e Gaia IX – Automação do Estoque Intermediário,
outros estão em andamento e outros ainda em fase de orçamento e liberação de licenças necessárias.
As imobilizações em imóveis de terceiros referem-se à reforma civil na Unidade Embalagem SP – Indaiatuba que é depreciada pelo mé-
todo linear de acordo com a vigência do contrato de arrendamento. O imóvel é de propriedade das empresas MCFD – Administração de
Imóveis Ltda. e PFC – Administração de Imóveis Ltda., sendo que o ônus da reforma foi todo absorvido pela Irani Papel e Embalagem S.A.
O imóvel descrito no parágrafo anterior é objeto de contrato de aluguel, conforme nota explicativa nº 18.
A abertura da depreciação do ativo imobilizado nos exercícios de 2024 e 2023 é apresentada conforme segue:

Controladora Consolidado
31.12.24 31.12.23 31.12.24 31.12.23

Administrativos 2.801 1.846 2.915 2.042
Produtivos 122.867 75.505 123.107 75.738

125.668 77.351 126.022 77.780

A abertura da amortização do intangível nos exercícios de 2024 e 2023 é apresentada conforme segue:
Controladora Consolidado

31.12.24 31.12.23 31.12.24 31.12.23
Administrativos 5.504 2.585 5.504 2.585
Produtivos 4.407 3.948 4.407 3.948

9.911 6.533 9.911 6.533
e) Perdas pela não recuperabilidade de imobilizado (Impairment)
Durante o exercício de 2024, foram reconhecidos valores de impairment no montante de R$ 1.987.
f) Ativos cedidos em garantia
A Companhia possui ativos imobilizados cedidos em garantia de operações financeiras, os quais se apresentam detalhados na nota
explicativa nº 15.
g) Goodwill
O goodwill gerado em combinação de negócios da São Roberto S.A. no exercício de 2013, está reconhecido pelo valor de R$ 104.380 e,
é atribuível à expectativa de rentabilidade futura.
Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia avaliou a recuperação do montante do ágio com base no seu valor em uso, utilizando o modelo
de fluxo de caixa descontado. Esses cálculos usam projeções de fluxo de caixa, baseadas em orçamentos financeiros aprovados pela
Administração para um período de cinco anos e extrapolados à perpetuidade nos demais períodos com base nas taxas de crescimento
estimadas.
Os fluxos de caixa foram descontados a valor presente através da aplicação da taxa determinada pelo Weighted Average Cost of Capital
(WACC), com o custo do capital próprio calculado através do método Capital Asset Pricing Model (CAPM) enquanto o custo da dívida
considera o custo médio do endividamento. O WACC considera, portanto, os pesos dos componentes do financiamento, dívida e capital
próprio, utilizados pela Companhia para financiar suas atividades.
Os principais dados utilizados para cálculo do fluxo de caixa descontado estão apresentados a seguir:

Premissas
2024 2023

Preços médios de vendas (% da taxa de crescimento anual) 4,0% 4,0%
Margem bruta (% sobre a receita líquida) 37,5% 34,8%
Taxa de crescimento estimada 5,0% 5,0%
Taxa de desconto antes dos impostos (Wacc) 14,38% 9,89%
O valor recuperável da UGC para fins de teste de impairment não demonstrou necessidade de reconhecimento de perda no exercício.
A Companhia definiu como UGC para fins de teste de impairment, sua operação do segmento Papel para Embalagens Sustentáveis (Pa-
pel). As operações adquiridas em combinação de negócios da São Roberto S.A. em 2013 foram substancialmente desse segmento, e se
juntaram às atividades já existentes na Companhia.
A Companhia efetuou uma análise de sensibilidade para as taxas de desconto e de crescimento. Mesmo considerando um acréscimo de
1,0% na taxa de desconto, o valor recuperável se mantém superior ao valor contábil.

Política contábil
O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. Esse custo foi ajustado para refletir o custo atribuído
de terrenos e edificações na data de transição para as normas contábeis IFRS e CPCs. São registrados como parte dos custos das imobi-
lizações em andamento, no caso de ativos qualificáveis, os custos de empréstimos capitalizados. Tais imobilizações são classificadas nas
categorias adequadas do imobilizado quando concluídas e prontas para o uso pretendido. A depreciação desses ativos inicia-se quando
eles estão prontos para o uso na mesma base dos outros ativos imobilizados.
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos serão
auferidos pela Companhia.
A Companhia utiliza o método de depreciação linear definida com base na avaliação da vida útil estimada de cada ativo, com base na ex-
pectativa de geração de benefícios econômicos futuros, exceto para terras, as quais não são depreciadas. A avaliação da vida útil estimada
dos ativos é revisada anualmente e ajustada conforme a avaliação.
Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado.
Os ativos intangíveis da Companhia são formados por ágio (goodwill), licenças de softwares, marca e carteira de clientes.
O ágio é representado pela diferença positiva entre o valor pago e/ou a pagar pela aquisição de um negócio e o montante líquido do valor
justo dos ativos e passivos da controlada adquirida. O ágio de aquisições de controladas é registrado como “Ativo intangível” nas demons-
trações financeiras consolidadas. No caso de ganho por compra vantajosa, o montante é registrado como ganho no resultado do período,
na data da aquisição. O ágio é testado anualmente para verificar perdas (impairment) e é contabilizado pelo seu valor de custo menos
as perdas acumuladas por impairment. Perdas por impairment reconhecidas sobre ágio não são revertidas. Os ganhos e as perdas da
alienação de uma entidade incluem o valor contábil do ágio relacionado com a entidade vendida.
O ágio é alocado às Unidades Geradoras de Caixa (UGCs) para fins de teste de impairment. A alocação é feita para as Unidades Geradoras
de Caixa que devem se beneficiar da combinação de negócios da qual o ágio se originou.
Os softwares são capitalizados com base nos custos incorridos para adquiri-los e fazer com que eles estejam prontos para serem utilizados.
Esses custos são amortizados durante a vida útil estimada de cinco anos dos softwares. Os custos associados à manutenção de softwares
são reconhecidos como despesa, conforme incorridos.
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Avaliação do valor recuperável de ativos não financeiros (“Impairment”)
Em cada data de reporte, a Companhia revisa os valores contábeis de seus ativos não financeiros (exceto ativos biológicos, propriedades
para investimento, estoques, ativos contratuais e impostos diferidos) para apurar se há indicação de perda ao valor recuperável. Caso
ocorra alguma indicação, o valor recuperável do ativo é estimado. No caso do ágio, o valor recuperável é testado anualmente, os ativos são
agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo possível de ativos que geram entradas de caixa pelo seu uso
contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O ágio de combinações
de negócios é alocado às UGCs ou grupos de UGCs que se espera que irão se beneficiar das sinergias da combinação.
O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é
baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita
as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC.
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável.
Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs são inicialmente aloca-
das para redução de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGCs), e então para redução do valor contábil dos outros ativos da
UGC (ou grupo de UGCs) de forma pro rata.
Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada ao ágio não é revertida. Quanto aos demais ativos, as perdas por redução ao valor
recuperável são revertidas somente na extensão em que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado,
líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida.
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, a Companhia não identificou indicadores de que o valor contábil exceda o valor
recuperável de seus ativos não financeiros para suas operações continuadas.

13. ATIVO BIOLÓGICO
Os ativos biológicos da Companhia compreendem, principalmente, o cultivo e plantio de florestas de pinus para abastecimento de matéria-
-prima na produção de celulose utilizada no processo de produção de papel para embalagens, produção de resinas e vendas de toras de
madeira para terceiros. Todos os ativos biológicos da Companhia formam um único grupo denominado florestas, que são mensuradas
conjuntamente a valor justo em períodos trimestrais.
O saldo dos ativos biológicos da Companhia é composto pelo custo de formação das florestas e do ajuste ao valor justo sobre o custo de
formação. Desta forma, o saldo de ativos biológicos como um todo está registrado a valor justo conforme a seguir:

Controladora Consolidado
31.12.24 31.12.23 31.12.24 31.12.23

Custo de formação dos
ativos biológicos 89.786 71.312 123.494 106.840
Ajuste ao valor justo
dos ativos biológicos 238.441 178.667 362.765 310.746
Total dos ativos biológicos 328.227 249.979 486.259 417.586

Do total consolidado dos ativos biológicos, R$ 445.020 (R$ 359.419 em 31 de dezembro de 2023) são florestas utilizadas como matéria-pri-
ma para produção de celulose e papel, e estão localizados próximos à fábrica de celulose e papel em Vargem Bonita (SC), onde são consu-
midos. Destes, o montante de R$ 414.230 (R$ 331.644 em 31 de dezembro de 2023) se refere a florestas plantadas formadas que possuem
mais de seis anos. O restante dos valores refere-se a florestas plantadas em formação, as quais ainda necessitam de tratos silviculturais.
A colheita destas florestas é realizada, principalmente, em função da utilização de matéria-prima para a produção de celulose e papel, e as
florestas são replantadas assim que colhidas, formando um ciclo de renovação que atende à demanda de produção da unidade.
Os ativos biológicos consolidados utilizados para produção de resinas e vendas de toras representam R$ 41.239 (R$ 58.167 em 31 de de-
zembro de 2023), e estão localizados no litoral do Rio Grande do Sul. A extração de resina é realizada em função da capacidade de geração
deste produto pela floresta existente, e a extração de madeira para venda de toras se dá em função da demanda de fornecimento na região.
a) Premissas para o reconhecimento do valor justo menos custos para vendas dos ativos biológicos.
A Companhia reconhece seus ativos biológicos a valor justo seguindo as seguintes premissas em sua apuração:
i) Ametodologia utilizada na mensuração do valor justo dos ativos biológicos foi abordagem de renda (Income Approach) com exaustão
da floresta em um ciclo, e corresponde à projeção dos fluxos de caixa futuros líquidos esperados do ativo, descontados a uma taxa de
desconto corrente do mercado florestal regional, de acordo com o ciclo de produtividade projetado das florestas nos ciclos de corte deter-
minados em função da otimização da produção, levando-se em consideração as variações de preço e crescimento dos ativos biológicos. O
Income Approach assimila o valor justo ao cálculo do valor presente do fluxo de caixa líquido esperado do ativo, descontado a uma taxa de
desconto que reflete a expectativa de retorno em relação aos riscos associados ao negócio.
ii) O modelo adotado para determinar a taxa de desconto utilizada nos fluxos de caixa foi a de Custo do Capital Próprio (Capital Asset
Pricing Model – CAPM). O custo do capital próprio é estimado por meio de análise do retorno almejado por investidores no mercado, con-
siderando que um investidor requer, no mínimo, o retorno oferecido por títulos considerados sem risco, acrescido do excedente de risco do
investimento;
iii) Os volumes de produtividade projetados das florestas são definidos com base em uma estratificação em função de cada espécie,
adotados sortimentos para o planejamento de produção, idade das florestas, potencial produtivo e considerado um ciclo de produção das
florestas. Este componente de volume projetado consiste no IMA (Incremento Médio Anual). São criadas alternativas de manejo para
estabelecer o fluxo de produção de longo prazo ideal para maximizar os rendimentos das florestas;
iv) Os preços adotados para os ativos biológicos são baseados em estimativa de preço da madeira de Pinus e Eucalyptus, tendo como
base um histórico de três anos dos preços reais praticados nas regiões de localização dos ativos e divulgados por empresa especializada.
São praticados preços em R$/metro cúbico, e considerados os custos necessários para colocação dos ativos em condição de venda ou
consumo;
v) O custo de oportunidade da terra (Arrendamento), é calculado considerando um custo de disponibilidade da terra, conforme práticas
contábeis internacionais. É considerada a média, em termos reais, do custo de arrendamento dos últimos três anos, o qual é descontado
da floresta como “Remuneração dos ativos próprios que contribuem (Arrendamento)” nos percentuais informados a seguir para os ativos
de SC e do RS. O valor das terras, utilizado para base de arrendamento, conforme Laudo de Avaliação contratado pela Companhia para
avaliação dos Ativos Biológicos, foi de R$ 808.753 em 31 de dezembro de 2024, pois captura o valor atual das terras no mercado. O valor
contábil das terras em 31 de dezembro de 2024 conforme nota explicativa nº 12 é de R$ 135.579.
vi) Os gastos com plantio utilizados são os custos de formação dos ativos biológicos praticados pela Companhia, considerando a média
histórica dos últimos três anos em termos reais;
vii) A apuração da exaustão dos ativos biológicos é realizada com base no valor justo médio dos ativos biológicos, multiplicado pelo
volume colhido no período;
viii) A Companhia revisa o valor justo de seus ativos biológicos em períodos trimestrais considerando o intervalo que julga suficiente para
que não haja defasagem do saldo de valor justo dos ativos biológicos registrado em suas demonstrações financeiras.

Consolidado
31.12.24 31.12.23 Impacto no valor justo dos ativos biológicos

Área plantada (hectare) 16.387 15.779 Aumenta a premissa, aumenta o valor justo
Remuneração dos ativos próprios que contribuem SC- % 3,11% 3,11% Aumenta a premissa, diminui o valor justo
Remuneração dos ativos próprios que contribuem RS - % 4,00% 4,00% Aumenta a premissa, diminui o valor justo
Taxa de desconto - Florestas Próprias SC - % 8,50% 8,00% Aumenta a premissa, diminui o valor justo
Taxa de desconto - Florestas Próprias RS - % 9,00% 8,50% Aumenta a premissa, diminui o valor justo
Taxa de desconto - Parcerias - % 9,50% 9,00% Aumenta a premissa, diminui o valor justo
Preço líquido médio de venda (m³) 145,50 129,70 Aumenta a premissa, aumenta o valor justo
Incremento médio anual (IMA) - Florestas Santa Catarina (*) 38,9 39,4 Aumenta a premissa, aumenta o valor justo
Incremento médio anual (IMA) - Florestas Rio Grande do Sul (*) 21,2 21,5 Aumenta a premissa, aumenta o valor justo
*O IMA médio anual das Florestas de Pinus do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina difere em função do manejo, espécie e condições
edafoclimáticas distintas. As florestas de Santa Catarina são manejadas visando a utilização para produção de celulose, enquanto as flo-
restas do Rio Grande do Sul são manejadas para extração de goma resina e posterior venda da madeira. O IMA é mensurado em m³ por
hectare/ano e atualizado nas Demonstrações Financeiras anuais da Companhia.
De acordo com a hierarquia da mensuração do valor justo, o cálculo dos ativos biológicos se enquadra no Nível 3, por conta de sua com-
plexidade e estrutura de cálculo.
As principais movimentações do exercício são demonstradas conforme segue:

Controladora Consolidado
Saldo em 01.01.23 195.958 343.727

Plantio 9.403 12.384
Aquisição de floresta 7.616 7.616
Exaustão
Custo histórico (5.333) (8.989)
Valor justo (3.501) (8.772)

Transferência para capitalização
na controlada Iraflor (16.743) -
Variação do valor justo 62.579 71.620
Saldo em 31.12.23 249.979 417.586

Plantio 11.090 13.613
Aquisição de floresta 19.852 19.852
Exaustão
Custo histórico (12.468) (16.811)
Valor justo (10.133) (31.717)

Variação do valor justo 69.907 83.736
Saldo em 31.12.24 328.227 486.259

A exaustão dos ativos biológicos nos exercícios de 2024 e 2023 foi reconhecida no resultado dos respectivos períodos, após alocação nos
estoques mediante colheita das florestas e utilização no processo produtivo ou venda para terceiros.
b) Produção em terras de terceiros
A Companhia possui ainda alguns contratos de arrendamentos não canceláveis para produção de ativos biológicos em terras de terceiros,
chamados de parcerias. Esses contratos possuem validade até que o total das florestas plantadas existentes nessas áreas sejam colhidas
em um ciclo de até 15 anos. O montante de ativos biológicos em terras de terceiros é de aproximadamente 1,7 mil hectares e representa
atualmente aproximadamente 10,5 % da área total com ativos biológicos da Companhia. Os passivos de arrendamento estão apresentados
na nota explicativa nº 28.

Política contábil
Os ativos biológicos são avaliados a valor justo sendo deduzidos os custos para vender. A variação de cada período é reconhecida no re-
sultado como variação de valor justo dos ativos biológicos. A avaliação do valor justo dos ativos biológicos se baseia em algumas premissas
conforme descrito na nota explicativa.

14. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS
a) Abertura dos saldos contábeis

Controladora e Consolidado
31.12.24 31.12.23

Circulante Encargos anuais % Moeda
Moeda nacional
Finame IPCA + 5,65% Real 33.136 8.094
Capital de giro CDI + 1,82% Real 86.790 6.201

Total moeda nacional 119.926 14.295
Moeda estrangeira
Adiantamento contrato de câmbio Fixo a 6,53% Dólar 35.481 7.276

Total moeda estrangeira 35.481 7.276
Total do circulante 155.407 21.571
Não Circulante
Moeda nacional
Finame IPCA + 5,65% Real 461.299 483.856
Capital de giro CDI + 1,82% Real 254.000 308.270

Total moeda nacional 715.299 792.126
Total do não circulante 715.299 792.126
Total 870.706 813.697

Controladora e Consolidado
Vencimentos no longo prazo: 31.12.24 31.12.23

31.12.24 31.12.23
2025 - 76.824
2026 115.993 115.994
2027 116.553 116.553
2028 132.553 132.553

2029 em diante 350.200 350.202
715.299 792.126

b) Operações significativas no exercício
No segundo trimestre de 2024 foi efetuada a renegociação bianual de parte das cartas de fiança garantia da operação de FINAME DIRETO,
resultando na redução dos juros efetivos a partir de junho de 2024, de IPCA + 5,77% a.a. para IPCA + 5,65% a.a.
c) Garantias
Como garantia da operação de FINAME DIRETO, a Companhia mantém cartas de fiança contratadas junto a instituições financeiras de seu
relacionamento e previamente aprovadas pelo BNDES.

d) Cláusulas restritivas
Índice Financeiro com apuração anual.
i) Relação entre a dívida líquida e o EBITDA - menor ou igual:

Banco Itaú - NCE Banco Santander - CDCA Banco Safra - CCB
Ano Contratado Apurado Ano Contratado Apurado Ano Contratado Apurado
2023 4,00 2,07 2023 4,00 2,07 2023 4,00 2,07
2024 4,00 2,26 2024 4,00 2,26 2024 4,00 2,26
2025 4,00 - 2025 4,00 - 2025 4,00 -
2026 4,00 - 2026 4,00 - 2026 4,00 -
2027 4,00 - 2027 4,00 - 2027 4,00 -

Os empréstimos e financiamentos foram contratados conforme determina a Política de Gestão Financeira da Companhia.

Política contábil
Os empréstimos e financiamentos são registrados pelos valores originais de captação, deduzidos dos respectivos custos de transação
quando existentes, atualizados monetariamente pelos indexadores pactuados contratualmente com os credores, acrescidos de juros cal-
culados pela taxa de juros efetiva e atualizados pela variação cambial quando aplicável, até as datas dos balanços, conforme descrito em
notas explicativas.

15. DEBÊNTURES
a) 4ª Emissão de Debêntures simples privada
Conforme Ata de Reunião do Conselho de 02 de março de 2021, foi aprovada a 4ª Emissão de Debêntures simples, não conversíveis
em ações, em série única, da espécie com garantia real, para colocação privada, com valor nominal unitário de R$ 1,00, totalizando, na
data de emissão 03 de março de 2021, o valor de R$ 60.000. As debêntures possuem vencimento final em 15 dezembro de 2029 e serão
amortizadas em 8 parcelas semestrais a partir de 15 de junho de 2026.
Os recursos obtidos pela Companhia com a Emissão foram utilizados para execução de investimentos para consecução de seu objeto
social no curso normal de seus negócios, para os quais a Companhia possui ou venha a possuir, conforme as normas atualmente em vigor,
licença e/ou autorização ambiental válida, vigente e/ou eficaz, conforme aplicável e exigido pela Legislação Socioambiental.
A 4ª Emissão, privada, de Debêntures simples possui Rating brAA+ pela S&P Global Ratings e é caracterizada como “Debêntures Verdes”
com base em Parecer de Segunda Opinião emitido pela consultoria especializada SITAWI Finanças do Bem (ERM NINT), com base nas
diretrizes do Green Bond Principles de junho de 2018.
Em dezembro de 2021, a Companhia contratou instrumento financeiro derivativo (swap) trocando a remuneração da 4ª Emissão, privada,
de Debêntures simples de IPCA + 5,5% ao ano, para CDI + 0,71% ao ano, conforme nota explicativa nº 16.
b) 5ª Emissão, privada, de Debêntures simples (CRA – Certificados de Recebíveis do Agronegócio)
Conforme Reunião do Conselho de Administração de 10 de agosto de 2022 rerratificada pela Reunião do Conselho de Administração
de 08 de setembro de 2022, Fato Relevante 11 de agosto de 2022 e Comunicado ao Mercado de 18 de outubro de 2022, a Companhia
concluiu em 17 de outubro de 2022 a 5ª (quinta) emissão de 720.000 (setecentas e vinte mil) debêntures simples, não conversíveis em
ações, de espécie quirografária, em duas séries, para colocação privada, com valor unitário de R$ 1, totalizando, na data de sua emissão,
no montante total de R$ 720.000, dos quais:
(i) 486.307 (quatrocentos e oitenta e seis mil, trezentos e sete) Debêntures da 1ª Série, correspondente ao valor de R$ 486.307, remu-
neradas a CDI + 1,40% a.a. em periodicidade semestral e amortizadas em parcela única no vencimento em 12 de agosto de 2027.
(ii) 233.693 (duzentos e trinta e três mil, seiscentos e noventa e três) Debêntures da 2ª Série, correspondente ao valor R$ 233.693,
remuneradas a CDI + 1,75% a.a. em periodicidade semestral e amortizadas em duas parcelas de igual valor, em 11 de agosto de 2028 e
no vencimento em 13 de agosto de 2029.
As Debêntures não contam com qualquer garantia real ou fidejussória, ou qualquer segregação de bens da Companhia como garantia, e
foram vinculadas a uma operação de securitização, servindo de lastro para a emissão e distribuição pública, nos termos da Instrução da
CVM nº 400, de certificados de recebíveis do agronegócio (CRAs) das 1ª (primeira) e 2ª (segunda) séries da 194ª (centésima nonagésima
quarta) emissão da Eco Securitizadora De Direitos Creditórios do Agronegócio S.A.
A emissão de CRAs possui Rating brAA pela S&P Global Ratings. As Debêntures e, consequentemente, os CRAs foram caracterizados
como “debêntures verdes” e “CRA Verde” (Green Bond), respectivamente, com base em Parecer de Segunda Opinião emitido pela consul-
toria especializada NINT – Natural Intelligence Ltda.
Os recursos líquidos obtidos pela Companhia com a Emissão são destinados exclusivamente às suas atividades no agronegócio, no âmbito
da silvicultura e da agricultura, em especial por meio do emprego dos recursos em investimentos, custos e despesas relacionados com o
florestamento, reflorestamento, aquisição de defensivos agrícolas, adubos, madeira, serviços de manejo e colheita de florestas e derivados
como resinas e de logística integrada de transporte, armazenagem, descascamento e picagem de madeira.
c) Abertura dos saldos contábeis

Controladora e Consolidado
Circulante Emissão Encargos anuais % 31.12.24 31.12.23
Em moeda nacional
4ª Emissão de Debêntures 03.03.21 IPCA + 5,50% 59 72
5ª Emissão de Debêntures 15.08.22 CDI + 1,51% 29.815 34.188

Total do circulante 29.874 34.260
Não Circulante
Em moeda nacional
4ª Emissão de Debêntures 03.03.21 IPCA + 5,50% 75.020 71.420
5ª Emissão de Debêntures 15.08.22 CDI + 1,51% 710.514 706.776

Total do não circulante 785.534 778.196
Total 815.408 812.456

Controladora e Consolidado
Vencimentos a longo prazo: 31.12.24 31.12.23

2026 14.363 17.855
2027 501.527 495.230
2028 134.479 132.555

2029 em diante 135.165 132.556
785.534 778.196

d) Cronograma de amortização dos custos de captação
Emissão 2025 2026 2027 a partir 2028 Total

Em moeda nacional
4ª Emissão de Debêntures 03.03.21 101 87 49 48 285
5ª Emissão de Debêntures 15.08.22 3.737 4.351 3.530 1.605 13.223

Total moeda nacional 3.838 4.438 3.579 1.653 13.508
e) Garantias
i) A 4ª Emissão de Debêntures simples privada possui garantias, conforme segue:
• Alienação fiduciária de propriedades da Companhia, localizadas na cidade de Santa Luzia, no Estado de Minas Gerais (Planta de Papel).
• Alienação fiduciária de máquinas e equipamentos de propriedade da Companhia, localizados na referida planta.
f) Cláusulas restritivas
Índices financeiros com apuração anual
i) Relação entre a dívida líquida e o EBITDA, menor ou igual:

4ª Emissão de Debêntures 5ª Emissão de Debêntures
Ano Contratado Apurado Ano Contratado Apurado
2021 3,50 0,78 2022 3,50 1,38
2022 3,50 1,38 2023 4,00 2,07
2023 3,50 2,07 2024 4,00 2,26
2024 3,50 2,26 2025 4,00 -
2025 3,50 - 2026 4,00 -
2026 3,50 - 2027 4,00 -
2027 3,50 - 2028 4,00 -
2028 3,50 -

ii) Relação EBITDA sobre despesa financeira líquida, maior ou igual:
4ª Emissão de Debêntures
Ano Contratado Apurado
2021 2,00 11,24
2022 2,00 9,21
2023 2,00 10,92
2024 2,00 4,28
2025 2,00 -
2026 2,00 -
2027 2,00 -
2028 2,00 -

Política contábil
As debêntures são registradas pelos valores originais de captação, deduzidos dos respectivos custos de transação quando existentes,
atualizados monetariamente pelos indexadores pactuados contratualmente com os credores, acrescidos de juros calculados pela taxa de
juros efetiva e atualizados pela variação cambial quando aplicável, até as datas dos balanços, conforme descrito em notas explicativas.

16. INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS – SWAP
Em 01 de dezembro de 2021 a Companhia contratou instrumento financeiro derivativo – swap visando a troca da taxa de juros da operação
da 4ª Emissão de Debêntures, cujo montante na data de sua emissão era de R$ 60.000, de IPCA + 5,50% a.a. para CDI + 0,71% a.a. A
operação foi contratada para otimizar a estratégia de gestão dos passivos financeiros e do caixa no longo prazo.
A contratação do swap foi aprovada pelo Conselho de Administração da Companhia, conforme exige a Política de Gestão Financeira.
Cabe salientar que o efeito desse reconhecimento é diluído ao longo da vida da 4ª Emissão de Debêntures, que tem vencimento final em
15 de dezembro de 2029, de forma que o seu custo efetivo seja, ao final, o equivalente ao CDI + 0,71% a.a.
As características específicas em 31 de dezembro de 2024 e a movimentação dessa operação de swap nos exercícios de 2024 e 2023,
são demonstradas a seguir:

Posição Posição Valor justo Valor justo
Vencimento ativa IPCA+ passiva CDI+ Nocional posição ativa posição passiva Ganho
15 de Dezembro de 2029 5,50% 0,71% 66.225 68.458 63.209 5.249
A movimentação do instrumento financeiro derivativo – swap segue:
(i) Movimentação do swap no exercício:
Controladora e Consolidado Posição ativa
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.047

Ganhos no exercício (reconhecidos no resultado) 1.612
Efeito de liquidação 4.829
Saldo em 31 de dezembro de 2023 7.488

Perdas no exercício (reconhecidas no resultado) (5.413)
Efeito de liquidação 3.174
Saldo em 31 de dezembro de 2024 5.249

Parcela do circulante 656
Parcela do não circulante 4.593
(ii) Movimentação acumulada desde o início da operação de swap:

Controladora e Consolidado
Efeito de (Perdas)/Ganhos
liquidação reconhecidas no resultado Total

Movimentação no exercício de 2021 64 (483) (419)
Movimentação no exercício de 2022 4.361 (2.895) 1.466
Movimentação no exercício de 2023 4.829 1.612 6.441
Movimentação no exercício de 2024 3.174 (5.413) (2.239)
Total 12.428 (7.179) 5.249

17. FORNECEDORES
Correspondem às obrigações junto a fornecedores conforme a seguir:

Controladora Consolidado
CIRCULANTE 31.12.24 31.12.23 31.12.24 31.12.23
Fornecedores do mercado interno 138.821 122.941 139.580 123.864
Fornecedores do mercado externo 1.193 2.423 1.193 2.423
Partes relacionadas 4.623 8.790 75 82

144.637 134.154 140.848 126.369

Em 31 de dezembro de 2024 e em 31 de dezembro de 2023, a Companhia não possuía operação de “risco sacado” com seus fornecedores.
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18. PARTES RELACIONADAS
a) Saldos e transações com partes relacionadas (empresas)
As operações foram aprovadas pelo Conselho de Administração da Companhia conforme previsto na política de Transações com Partes
Relacionadas.
Controladora Ativos Passivos Receitas Custos e Despesas
Empresas 31.12.24 31.12.23 31.12.24 31.12.23 31.12.24 31.12.23 31.12.24 31.12.23
Habitasul Florestal S.A. - - 1.116 147 - - 10.204 10.636
Iraflor - Com. de Madeiras Ltda. - - 3.432 8.561 - - 17.910 12.568
Irani Soluções para E-Commerce Ltda. - - - - - 4 - 7
Companhia Habitasul de Participações 89 215 - - 876 2.683 - -
Souto Correa Cesa Lummertz & Amaral - - 75 82 - - 1.209 1.672
MCFD Administração de Imóveis Ltda. - - - - - - 2.292 2.292
PFD Administração de Imóveis Ltda. - - - - - - 2.292 2.292
Total 89 215 4.623 8.790 876 2.687 33.907 29.467

Parcela circulante 89 215 4.623 8.790

Consolidado Ativos Passivos Receitas Custos e Despesas
Empresas 31.12.24 31.12.23 31.12.24 31.12.23 31.12.24 31.12.23 31.12.24 31.12.23
Companhia Habitasul de Participações 89 215 - - 876 2.683 - -
Souto Correa Cesa Lummertz & Amaral - - 75 82 - - 1.209 1.672
MCFD Administração de Imóveis Ltda. - - - - - - 2.292 2.292
PFD Administradora de Imóveis Ltda. - - - - - - 2.292 2.292
Total 89 215 75 82 876 2.683 5.793 6.256

Parcela circulante 89 215 75 82
O saldo ativo está reconhecido na rubrica de “Contas a receber de clientes” e o saldo passivo está reconhecido na rubrica de “Fornecedo-
res” do balanço patrimonial.
A receita está contabilizada na rubrica “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” e custo e despesa estão contabilizados nas
rubricas “Custo dos produtos vendidos “e “Despesas gerais e administrativas” na demonstração de resultado.
Os débitos junto à controlada Habitasul Florestal S.A. são decorrentes de operações comerciais e de aquisição de matéria-prima, a preços
e prazos em condições estabelecidas entre as partes.
Os débitos junto à controlada Iraflor Comércio de Madeiras Ltda. são decorrentes de operações comerciais e de aquisição de matéria-prima
a preços e prazos em condições estabelecidas entre as partes. Em 2023 foi firmado entre as partes contrato de fornecimento de madeira
com vigência até 31 de dezembro de 2028 com valor total estimado de R$ 96.000 sendo que o preço por tonelada poderá sofrer alterações
levando-se em consideração o preço de mercado dos produtos no estado de Santa Catarina.
O valor a receber junto a Companhia Habitasul de Participações (“CHP”) decorre de convênio de compartilhamento de custos em decor-
rência do reembolso dos custos de estrutura dos profissionais alocados em áreas de apoio e/ou administrativas, com revisões dos valores
semestralmente.
O débito junto a MCFD Administração de Imóveis Ltda. e PFD Administração de Imóveis Ltda., corresponde ao valor mensal de aluguel da
Unidade Embalagem SP – Indaiatuba, firmado em 26 de dezembro de 2006 em condições de mercado e sua vigência é de 20 anos prorro-
gáveis. O valor mensal pago a cada uma das partes relacionadas, a partir de janeiro 2024 é de R$ 210. O contrato é reajustado anualmente,
de acordo com a variação do Índice Geral de Preços do Mercado – IGPM, medido pela Fundação Getúlio Vargas, esses contratos estão
reconhecidos como arrendamento conforme nota explicativa nº 28.
b) Remuneração e benefícios da administração e conselho fiscal

Passivos Despesas
Controladora 31.12.24 31.12.23 31.12.24 31.12.23
Remuneração dos administradores e conselho fiscal 3.972 2.711 19.523 16.681
Participação dos administradores 28.311 19.902 19.523 16.468
Participação nos Resultados de Longo Prazo - “Upside” 11.114 11.114 - -
Total 43.397 33.727 39.046 33.149

Parcela circulante 15.086 13.825
Parcela não circulante 28.311 19.902

Passivos Despesas
Consolidado 31.12.24 31.12.23 31.12.24 31.12.23
Remuneração dos administradores e conselho fiscal 3.972 2.711 19.577 16.733
Participação dos administradores 28.311 19.902 19.523 16.468
Participação nos Resultados de Longo Prazo - “Upside” 11.114 11.114 - -
Total 43.397 33.727 39.100 33.201

Parcela circulante 15.086 13.825
Parcela não circulante 28.311 19.902
O saldo passivo está reconhecido na rubrica de “Obrigações sociais e previdenciárias” do balanço patrimonial.
A remuneração dos administradores e conselho fiscal está contabilizada na rubrica de despesas “Gerais e administrativas” e a participação
dos administradores está contabilizada em rubrica própria “Participação dos administradores” na demonstração de resultado.
A despesa com remuneração dos administradores e conselho fiscal, sem encargos sociais e incluindo benefícios, totalizou na controladora
R$ 19.523 no exercício de 2024 (R$ 16.681 no exercício de 2023) e no consolidado R$ 19.577 no exercício de 2024 (R$ 16.733 no exercício
de 2023). A remuneração global dos administradores e do conselho fiscal aprovada pela Assembleia Geral Ordinária de 26 de abril de 2024,
é de valor máximo de R$ 20.000 que compreendem honorários fixos, benefícios e remuneração variável de curto prazo.
A participação dos administradores decorre de previsão estatutária conforme Artigo 24 do Estatuto Social da Companhia, limitado a 10%
(dez por cento) dos lucros, ou a sua remuneração anual, se este limite for menor.
A remuneração dos administradores no montante de R$ 3.972 em 31 de dezembro de 2024 (R$ 2.711 em 31 de dezembro de 2023) se
refere ao bônus a pagar do programa de incentivos de curto prazo.
As participações nos Resultados de Longo Prazo – “Upside”, se referem à destinação para pagamento de parcela da participação dos ad-
ministradores, com teto que será o equivalente à remuneração mensal de cada administrador no mês de dezembro do ano imediatamente
anterior ao ano do efetivo pagamento, multiplicado por 25 vezes até o Upside de 2021 e 21 vezes a partir do Upside de 2022, a serem
distribuídas àqueles participantes do programa, conforme aprovado pelo Conselho de Administração da Companhia em 04 de agosto de
2022. Não se trata de um plano de Stock Option.

19. PROVISÃO PARA RISCOS CÍVEIS, TRABALHISTAS E TRIBUTÁRIOS
A Companhia e suas controladas figuram como parte em ações judiciais de naturezas tributárias, cíveis e trabalhistas e em processos
administrativos de natureza tributária.
Abertura do saldo da provisão:

Controladora Consolidado
31.12.24 31.12.23 31.12.24 31.12.23

Provisões cíveis 858 3.022 1.242 3.022
Provisões trabalhistas 4.967 5.958 6.038 6.175
Provisões tributárias 18.282 15.492 18.282 15.492
Total 24.107 24.472 25.562 24.689
Detalhamento das movimentações das provisões conforme segue:
Controladora 01.01.23 Provisão Pagamentos Reversão Depósitos judiciais vinculados 31.12.23
Cível 2.671 355 (4) - - 3.022
Trabalhista 5.027 2.153 (1.058) (15) (149) 5.958
Tributária 20.228 4.485 (475) (8.746) - 15.492

27.926 6.993 (1.537) (8.761) (149) 24.472

Controladora 01.01.24 Provisão Pagamentos Reversão Depósitos judiciais vinculados 31.12.24
Cível 3.022 1.070 (2.250) (984) - 858
Trabalhista 5.958 941 (1.779) (209) 56 4.967
Tributária 15.492 4.988 (114) (2.084) - 18.282

24.472 6.999 (4.143) (3.277) 56 24.107

Consolidado 01.01.23 Provisão Pagamentos Reversão Depósitos judiciais vinculados 31.12.23
Cível 2.671 355 (4) - - 3.022
Trabalhista 5.196 2.481 (1.132) (221) (149) 6.175
Tributária 20.228 4.485 (475) (8.746) - 15.492

28.095 7.321 (1.611) (8.967) (149) 24.689

Consolidado 01.01.24 Provisão Pagamentos Reversão Depósitos judiciais vinculados 31.12.24
Cível 3.022 1.454 (2.250) (984) - 1.242
Trabalhista 6.175 1.808 (1.792) (209) 56 6.038
Tributária 15.492 4.988 (114) (2.084) - 18.282

24.689 8.250 (4.156) (3.277) 56 25.562

As provisões constituídas referem-se principalmente a:
a) Os processos cíveis relacionam-se, entre outras questões, a pedidos indenizatórios de perdas e danos e rescisões contratuais de re-
presentação comercial. Em 31 de dezembro de 2024, havia no consolidado o valor de R$ 1.242 provisionado para fazer frente às eventuais
condenações nesses processos.
b) Os processos trabalhistas relacionam-se, entre outras questões, a reclamações formalizadas por ex-funcionários pleiteando paga-
mento de horas-extras, adicionais de insalubridade, periculosidade, enfermidades e acidentes de trabalho. Com base em experiência
passada e na assessoria de seus advogados, a Companhia mantém provisionado no consolidado o valor de R$ 6.038 em 31 de dezembro
de 2024 e, acredita que seja suficiente para cobrir prováveis perdas trabalhistas.
c) As provisões tributárias totalizam no consolidado o valor de R$ 18.282 em 31 de dezembro de 2024, e se referem principalmente à:
i) Apropriação de Crédito Presumido de ICMS no Estado de Minas Gerais vinculado a Protocolo de Intenções para Investimento na
Unidade Papel localizada no Município de Santa Luzia, o qual não foi iniciado pois aguarda autorização dos ÓrgãosAmbientais e por razões
estratégicas de mercado da Companhia. O montante apropriado até 31 de dezembro de 2024 foi de R$ 10.740, para o qual foi constituída
provisão para riscos tributários no valor corrigido de R$ 15.875.
ii) Execução Fiscal referente à glosa de créditos de ICMS pela Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, no montante total de R$
2.053 que segue em tramite final de liquidação.

Política contábil
Uma provisão é reconhecida no balanço quando a Companhia tem uma obrigação presente, formal ou não formal, como consequência de
um evento passado e é provável que recursos sejam exigidos para liquidar essa obrigação. São constituídas em montante considerado,
pela Administração, suficiente para cobrir perdas prováveis, sendo atualizadas até a data do balanço, observada a natureza de cada risco
e apoiadas na opinião dos advogados e consultores legais da Companhia.

Contingências
Para as contingências avaliadas pela Administração em conjunto com seus assessores jurídicos como perdas possíveis não foram constituí-
das provisões contábeis. Em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023, o montante dessas contingências possíveis de naturezas
trabalhistas, cíveis, e tributárias é composto como segue:

Consolidado
31.12.24 31.12.23

Contingências trabalhistas 11.900 21.380
Contingências cíveis 8.985 8.211
Contingências tributárias 144.427 144.651

165.312 174.242
Contingências trabalhistas:
As ações trabalhistas avaliadas pela Administração em conjunto com seus assessores jurídicos como perdas possíveis totalizam R$ 11.900
em 31 de dezembro de 2024 (R$ 21.380 em 31 de dezembro de 2023). O montante refere-se principalmente a processos trabalhistas de-
correntes do encerramento das atividades da unidade de Vila Maria - SP (operação descontinuada) em 2019, e contemplam principalmente
causas de indenização (periculosidade, insalubridade, horas extras, adicionais, danos materiais decorrentes de acidentes de trabalho e
pedidos de vínculo trabalhista com a Irani, por funcionários de prestadores de serviços). Tais processos encontram-se em diversas fases
processuais de andamento.
Contingências cíveis:
As ações cíveis avaliadas pela Administração em conjunto com seus assessores jurídicos como perdas possíveis totalizam R$ 8.985 em
31 de dezembro de 2024 (R$ 8.211 em 31 de dezembro de 2023) e contemplam principalmente ações de indenizações que se encontram
em diversas fases processuais de andamento.
Contingências tributárias passivas:
As ações tributárias avaliadas pela Administração em conjunto com seus assessores jurídicos como perdas possíveis totalizam R$ 144.427
em 31 de dezembro de 2024 (R$ 144.651 em 31 de dezembro de 2023) e contemplam principalmente os seguintes processos:
• Processos Administrativos e Judiciais referentes a cobranças do Estado de Santa Catarina, oriundos de crédito tributário de ICMS
supostamente indevido na aquisição de materiais utilizados no processo produtivo, com valor em 31 de dezembro de 2024 de R$ 30.795
(R$ 52.322 em 31 de dezembro de 2023). A Companhia discute administrativa e judicialmente as referidas notificações fiscais.
• Processos Administrativos referentes a Autos de Infração de PIS e COFINS oriundos de crédito tributário supostamente indevido,
com valor em 31 de dezembro de 2024 de R$ 48.726 (R$ 45.873 em 31 de dezembro de 2023). A Companhia contesta os referidos autos
administrativa e judicialmente e aguarda os respectivos julgamentos.

• Processo Administrativo referente a Auto de Infração de PIS e COFINS emitido pela Receita Federal do Brasil (RFB) no segundo
trimestre de 2024, oriundo de crédito tributário supostamente indevido na aquisição de goma resina no período de 01/2020 a 12/2021, com
valor em 31 de dezembro de 2024 de R$ 25.885. A Companhia apresentou no dia 15 de julho de 2024 impugnação e aguarda julgamento.
• Processos Administrativos e Judiciais referentes a cobranças de supostos débitos de INSS, oriundos de auto de infração de INSS
decorrente de compensação de débitos destes tributos com créditos da mesma espécie, que totalizam em 31 de dezembro de 2024 o valor
de R$ 11.435 (R$ 9.333 em 31 de dezembro de 2023). A Companhia discute administrativa e judicialmente as referidas notificações fiscais.
• Processo Administrativo referente a Autos de Infração oriundo de compensação de tributos federais com Crédito Presumido de IPI
sobre exportações com valor em 31 de dezembro de 2024 de R$ 4.089 (R$ 3.946 em 31 de dezembro de 2023). A Companhia discute
judicialmente a referida notificação fiscal.
• Processos referentes a Autos de Infração de IRPJ oriundos de compensação de débitos destes tributos com créditos da mesma
espécie, com valor em 31 de dezembro de 2024 de R$ 3.001 (R$ 3.650 em 31 de dezembro de 2023). A Companhia discute administrativa
e judicialmente as referidas notificações fiscais.
• Notificação Fiscal que tem por objeto aplicação de multa relativa ao IRPJ e CSLL dos exercícios 2015 a 2018, decorrentes de exclu-
sões supostamente indevidas sobre o lucro líquido de cada período. A Receita Federal do Brasil entendeu que as reduções, com aumento
do prejuízo fiscal, teriam origem em amortização fiscal de ágio, sem respaldo legal.
O processo se encontra suspenso em virtude de a Companhia ter apresentado a respectiva impugnação administrativa, pela qual aguarda
julgamento. O valor da multa aplicada na Notificação Fiscal é de R$ 398. Caso a Companhia não obtenha êxito haverá reflexo adicional de
reversão de prejuízo fiscal pela amortização do ágio utilizado no período, que resulta em redução de aproximadamente R$ 19.551 de IRPJ
e CSLL ativo sobre o valor amortizado do ágio.
Decisão do STF sobre ‘coisa julgada’ em matéria tributária:
No dia 08 de fevereiro de 2023 o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu, por unanimidade, nos Recursos Extraordinários
955.227 (Tema 885) e 949.297 (Tema 881) sobre a possibilidade de se desconstituir a coisa julgada em relações jurídicas de trato sucessivo
em matéria tributária.
Após a análise pelos respectivos Escritórios Jurídicos dos processos tributários em que a Companhia é ou foi parte, tanto no polo ativo
quanto passivo, não foi identificada qualquer situação que possa ser afetada pela referida decisão.

20. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital Social
O capital social em 31 de dezembro de 2024 é de R$ 566.895 (R$ 566.895 em 31 de dezembro de 2023), composto em 31 de dezembro de
2024 por 239.829.919 ações ordinárias sem valor nominal (246.359.319 ações ordinárias sem valor nominal em 31 de dezembro de 2023).
O valor do capital social, líquido dos custos com emissões de ações de R$ 22.961, é de R$ 543.934 em 31 de dezembro de 2024 (R$
543.934 em 31 de dezembro de 2023).
b) Remuneração dos acionistas
i) Dividendos intercalares
O Conselho de Administração aprovou, em 04 de novembro de 2024, “ad referendum” da Assembleia Geral de Acionistas da Companhia,
a distribuição de dividendos intercalares sobre os resultados apurados no terceiro trimestre de 2024, no montante de R$ 9.583, correspon-
dentes a R$ 0,040801382 por ação ordinária, aos acionistas detentores de ações de emissão da Companhia em 07 de novembro de 2024,
pagos em 22 de novembro de 2024. Os Dividendos Intercalares – 3º Trimestre de 2024 distribuídos foram imputados ao dividendo mínimo
obrigatório eventualmente declarado pela Assembleia Geral Ordinária da Companhia que aprovar as contas dos administradores relativas
ao exercício social de 2024, conforme faculta o supracitado artigo 29, caput, do Estatuto Social da Companhia.
O Conselho de Administração aprovou, em 02 de agosto de 2024, “ad referendum” da Assembleia Geral de Acionistas da Companhia, a
distribuição de dividendos intercalares sobre os resultados apurados no segundo trimestre de 2024, no montante de R$ 10.197, correspon-
dentes a R$ 0,042684459 por ação ordinária, aos acionistas detentores de ações de emissão da Companhia em 07 de agosto de 2024,
pagos em 22 de agosto de 2024. Os Dividendos Intercalares – 2º Trimestre de 2024 distribuídos foram imputados ao dividendo mínimo
obrigatório eventualmente declarado pela Assembleia Geral Ordinária da Companhia que aprovar as contas dos administradores relativas
ao exercício social de 2024, conforme faculta o supracitado artigo 29, caput, do Estatuto Social da Companhia.
O Conselho de Administração aprovou, em 03 de maio de 2024, “ad referendum” da Assembleia Geral de Acionistas da Companhia, a
distribuição de dividendos intercalares sobre os resultados apurados no primeiro trimestre de 2024, no montante de R$ 10.321, correspon-
dentes a R$ 0,043069274 por ação ordinária, aos acionistas detentores de ações de emissão da Companhia em 08 de maio de 2024, pagos
em 23 de maio de 2024. Os Dividendos Intercalares – 1º Trimestre de 2024 distribuídos foram imputados ao dividendo mínimo obrigatório
eventualmente declarado pela Assembleia Geral Ordinária da Companhia que aprovar as contas dos administradores relativas ao exercício
social de 2024, conforme faculta o supracitado artigo 29, caput, do Estatuto Social da Companhia.
O Conselho de Administração aprovou, em 29 de fevereiro de 2024, “ad referendum” da Assembleia Geral de Acionistas da Companhia, a
distribuição de dividendos intercalares sobre os resultados apurados no quarto trimestre de 2023, no montante de R$ 2.304, corresponden-
tes a R$ 0,009607855 por ação ordinária, aos acionistas detentores de ações de emissão da Companhia em 05 de março de 2024, pagos
em 21 de março de 2024. Os Dividendos Intercalares – 4º Trimestre de 2023 distribuídos foram imputados ao dividendo mínimo obrigatório
declarado pela Assembleia Geral Ordinária da Companhia que aprovou as contas dos administradores relativas ao exercício social de
2023, conforme faculta o supracitado artigo 29, caput, do Estatuto Social da Companhia.
ii) Dividendos adicionais propostos do exercício de 2023
Em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária de Acionistas na data de 26 de abril de 2024, foram aprovados dividendos adicionais
referente ao exercício de 2023, no valor total de R$ 93.638, sendo o dividendo por ação o valor de R$ 0,390521558, pagos em 15 de maio
de 2024.
c) Ações em tesouraria
Programa de Recompra de Ações 2024: O Conselho de Administração da Companhia aprovou em 22 de março de 2024 o Programa de
Recompra de Ações 2024, que passou a vigorar a partir de 25 de março de 2024 e término em 25 de setembro de 2025, com limite de
aquisição de 10.651.676 ações ordinárias, representativas de 10% do total de ações ordinárias de emissão da Companhia em circulação,
e tem como objetivo maximizar a geração de valor para os acionistas por meio de uma administração eficiente da estrutura de capital da
Companhia. A recompra de ações está sendo realizada por meio da utilização de recursos disponíveis nas reservas de lucros.
As movimentações das ações em tesouraria estão demonstradas no quadro que segue:

Controladora
01.01.24 Aquisições Cancelamento 31.12.24

Quant. Valor Quant. Valor Quant. Valor Quant. Valor
Programa de Recompra de Ações 2022 6.529.400 53.616 - - (6.529.400) (53.616) - -
Programa de Recompra de Ações 2024 - - 6.300.800 49.169 - - 6.300.800 49.169

6.529.400 53.616 6.300.800 49.169 (6.529.400) (53.616) 6.300.800 49.169
d) Resultado do exercício
Em conformidade com o Art. 202 da Lei 6.404/1976, os acionistas possuem direito de dividendos mínimos e obrigatórios. No caso da Com-
panhia está previsto no estatuto que os dividendos mínimos serão de 25% do lucro líquido após a compensação de prejuízos acumulados,
a destinação da reserva legal e a destinação da reserva de incentivos fiscais.
ACompanhia adiciona ao lucro base para distribuição de dividendos, as realizações da reserva de ativos biológicos e da reserva de ajustes
de avaliação patrimonial.
O cálculo dos dividendos e o saldo de dividendos a pagar estão assim compostos:

Consolidado
31.12.24 31.12.23

Lucro líquido do exercício 304.519 383.434
(-) Reserva legal (15.226) (19.172)
Reserva de lucros realizada - ativos biológicos 1.275 1.237
Realização - custo atribuído 8.944 9.053
Lucro base para distribuição de dividendos 299.512 374.552

Dividendo mínimo obrigatório 74.878 93.638

Total de dividendos por ação ordinária (R$ por ação) 0,320637 0,390435
Dividendos distribuídos 30.101 91.334

Saldo de dividendos a pagar 44.777 2.304

Saldo de dividendos a pagar por ação ordinária (R$ por ação) 0,191742 0,009608
Conforme a Política de Distribuição de Dividendos e Pagamento de Juros sobre o Capital Próprio da Companhia, os dividendos apresenta-
dos acima estão sendo destacados pela Administração referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024.
Os dividendos adicionais propostos referentes a 2024 não foram reconhecidos como passivos tendo em vista que serão submetidos a
Assembleia Geral Ordinária para aprovação.

31.12.24 31.12.23
Dividendos adicionais propostos 74.878 93.638

Total de dividendos adicionais propostos por ação ordinária (R$ por ação) 0,320637 0,390435
e) Reservas de lucros
As Reservas de lucros estão compostas por: i) reserva legal, ii) reserva de ativos biológicos, iii) reserva de retenção de lucros, iv) reservas
de incentivos fiscais.
i) Em conformidade com o Estatuto Social da Companhia a Reserva legal é constituída através da destinação de 5% do lucro líquido do
exercício e poderá ser utilizada para compensar prejuízos ou para aumento de capital.
ii) A reserva de ativos biológicos foi constituída em função de a Companhia ter avaliado seus ativos biológicos a valor justo no balanço de
abertura para adoção inicial do IFRS. A criação desta reserva estatutária foi aprovada em Assembleia Geral Extraordinária de 29 de feve-
reiro de 2012, quando ocorreu a transferência do montante reconhecido anteriormente em reserva de lucros a realizar.
iii) A reserva de retenção de lucros está composta pelo saldo de lucros remanescentes após a compensação dos prejuízos e a constituição
da reserva legal, bem como diminuído da parcela de dividendos distribuídos. Esses recursos serão destinados a investimentos em ativo
imobilizado previamente aprovados pelo Conselho de Administração ou poderão, futuramente, serem deliberados para distribuição pela
Assembleia Geral. Alguns contratos com credores contêm cláusulas restritivas para distribuição de dividendos superiores ao mínimo legal
na data da deliberação para seu respectivo pagamento.
iv) A reserva de incentivos fiscais foi constituída pela parcela do lucro líquido de exercícios anteriores decorrente de subvenções governa-
mentais para investimentos na modernização e ampliação da capacidade de produção de papel em Minas Gerais e ampliação da unidade
industrial localizada em Santa Catarina, sendo excluída da base do dividendo obrigatório.
Na data base destas demonstrações financeiras, as reservas de lucro superam o valor do Capital Social em R$ 158.844. A Assembleia
Geral que deliberará sobre estas demonstrações financeiras deverá também deliberar sobre a proposta da Administração para distribuição
de dividendos adicionais e aumento de capital, destas reservas, adequando o saldo das reservas de lucro atendendo o referido dispositivo
legal.
f) Ajustes de avaliação patrimonial
Foi constituído em função de a Companhia ter avaliado seus ativos imobilizados (terras, maquinários e edificações) ao custo atribuído no
balanço de abertura para adoção inicial do IFRS. Sua realização se dará pela depreciação do respectivo valor de custo atribuído, quando
também será oferecida à base de dividendos. O saldo líquido dos tributos em 31 de dezembro de 2024 corresponde a um saldo credor de
R$ 121.102 (R$ 127.812 em 31 de dezembro de 2023).
As movimentações dos ajustes de avaliação patrimonial estão demonstradas no quadro que segue:

Consolidado
Em 31 de dezembro de 2022 136.865

Realização anual - custo atribuído (9.053)
Em 31 de dezembro de 2023 127.812

Realização anual - custo atribuído (8.944)
Em 31 de dezembro de 2024 118.868

21. RESULTADO POR AÇÃO
O resultado por ação básico e diluído é calculado pela divisão do lucro líquido atribuível aos acionistas da Companhia, pela média ponde-
rada das ações disponíveis durante o exercício. A Companhia não possui efeitos de ações potenciais como dívidas conversíveis em ações,
desta forma o lucro diluído é igual ao lucro básico por ação.
a) Resultado básico e diluído:

Controladora e Consolidado
31.12.24 31.12.23

Ações ON Ordinárias Ações ON Ordinárias
Média ponderada da quantidade de ações 238.245.169 241.072.377
Lucro do exercício atribuível a cada espécie de ações 304.519 383.434
Lucro por ação básico e diluído - R$ 1,2782 1,5905

22. RECEITA LÍQUIDA DE VENDAS
A receita líquida da Companhia está apresentada conforme segue:

Controladora Consolidado
31.12.24 31.12.23 31.12.24 31.12.23

Receita bruta de vendas de produtos 2.076.601 2.040.972 2.084.568 2.049.073
Impostos sobre as vendas (437.223) (430.575) (437.675) (431.053)
Devoluções de vendas (19.347) (23.753) (19.423) (23.775)
Receita líquida de vendas 1.620.031 1.586.644 1.627.470 1.594.245

As receitas da Companhia são reconhecidas quando as obrigações de performance são atendidas, o que geralmente ocorre quando os
produtos são entregues e o risco transferido aos clientes nas vendas para o mercado interno ou no embarque dos produtos vendidos nas
vendas para o mercado externo. Os principais produtos vendidos pela Companhia representam os segmentos operacionais estabelecidos
conforme nota explicativa nº 26.
Todas as transações de venda geram recebíveis que estão descritos na nota explicativa nº 6. Não há outros ativos ou passivos de contrato
reconhecidos.
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Política contábil
As etapas para o reconhecimento da receita compreendem: i) a identificação do contrato com o cliente; ii) a identificação das obrigações de
desempenho; iii) a determinação do preço da transação; iv) a alocação do preço da transação; e v) o reconhecimento da receita mediante o
atendimento da obrigação de desempenho. A receita é reconhecida quando os produtos e seu risco são transferidos aos clientes.
Considerando os aspectos acima, as receitas são registradas pelo valor que reflete a expectativa que a Companhia tem de receber pela
contrapartida dos produtos e serviços oferecidos aos clientes. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abati-
mentos e dos descontos.

23. CUSTOS, DESPESAS E OUTRAS RECEITAS POR NATUREZA
A composição das despesas por natureza está apresentada conforme segue:

Controladora Consolidado
31.12.24 31.12.23 31.12.24 31.12.23

Variação do valor justo dos ativos biológicos
Variação do valor justo dos ativos biológicos 69.907 62.579 83.736 71.620

69.907 62.579 83.736 71.620
Custo dos produtos vendidos
Custos fixos e variáveis (matérias-primas e materias de consumo) (669.676) (651.528) (641.068) (638.922)
Custo com pessoal (205.649) (197.653) (219.037) (205.347)
Contratação de serviços (35.986) (26.393) (39.097) (27.589)
Depreciação, amortização e exaustão (160.277) (98.054) (186.558) (107.409)

(1.071.588) (973.628) (1.085.760) (979.267)
Despesas com vendas
Gasto com pessoal (14.841) (13.585) (14.841) (13.585)
Contratação de serviços (1.164) (1.438) (1.164) (1.438)
Despesa com logística (fretes) (90.440) (79.800) (92.309) (81.454)
Depreciação e amortização (486) (424) (486) (424)
Comissões Sobre Vendas (14.466) (14.712) (14.466) (14.712)
Outros (18.522) (18.915) (18.522) (19.082)

(139.919) (128.874) (141.788) (130.695)
Reversão (Perdas) por impairment contas a receber
Reversão (Perdas) por impairment contas a receber (250) (653) (250) (653)

(250) (653) (250) (653)
Despesas Gerais e administrativas
Gasto com pessoal (81.569) (79.634) (81.569) (79.634)
Contratação de serviços (17.149) (19.125) (17.149) (19.125)
Depreciação e amortização (8.190) (4.772) (8.190) (4.772)
Outros (10.935) (2.387) (13.890) (4.815)

(117.843) (105.918) (120.798) (108.346)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas
Resultado da venda de bens sinistrados e alienados 7 236 7 236
Resultado da venda de ativos 1.819 3.963 1.819 3.993
Resultado da venda de crédito de carbono 87 - 87 -
Resultado da provisão de subvenção governamental Estado MG (1.608) (709) (1.608) (709)
Resultado da reversão para Contingência INSS - Cont. Substitutiva - 3.870 - 3.870
Resultado da redução ao valor realizável líquido (596) (337) (596) (337)
Resultado de pagamento integral de Execução Fiscal de ICMS SC –
Recupera Mais (6.237) - (6.237) -
Resultado do crédito de PIS e COFINS sobre aquisições de aparas - 142.713 - 142.713
Resultado dos honorários sobre exclusão dos créditos presumidos de
ICMS da base do IRPJ e da CSLL (10.616) - (10.616) -
Resultado da rescisão de contrato de representação comercial (6.972) - (6.972) -
Resultado do Impairment de ativos mantidos para venda - (2.555) - (2.555)
Resultado do Impairment de propriedade para investimento (973) (16.058) (973) (16.058)
Resultado da provisão regularização terrenos propriedade para investimento - (8.259) - (8.645)
Resultado do Impairment de imobilizado (1.987) - (1.987) (934)
Outras receitas/despesas operacionais líquidas 2.922 (586) 1.923 (597)

(24.154) 122.278 (25.153) 120.977
Participação dos administradores
Participação dos administradores (19.523) (16.468) (19.523) (16.468)

(19.523) (16.468) (19.523) (16.468)

24. RECEITAS E DESPESAS FINANCEIRAS
Controladora Consolidado

31.12.24 31.12.23 31.12.24 31.12.23
Receitas financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras 61.564 97.289 64.191 101.229
Juros 24.941 81.276 24.944 81.278
Descontos obtidos 2.311 2.099 2.311 2.099

88.816 180.664 91.446 184.606
Variação cambial
Variação cambial ativa 14.595 8.507 14.595 8.507
Variação cambial passiva (13.831) (9.147) (13.831) (9.147)
Variação cambial líquida 764 (640) 764 (640)

Despesas financeiras
Juros (184.447) (215.538) (184.451) (215.544)
Descontos concedidos (46) (27) (46) (29)
Deságios/despesas bancárias (404) (422) (425) (431)
Juros Passivos Sobre Arrendamentos (2.205) (2.715) (2.205) (2.715)
Instrumentos derivativos - swap (5.413) 1.612 (5.413) 1.612
Outros (10.046) (12.379) (10.077) (12.433)

(202.561) (229.469) (202.617) (229.540)
Resultado financeiro líquido (112.981) (49.445) (110.407) (45.574)

25. INSTRUMENTOS FINANCEIROS E GESTÃO DE RISCOS
Gestão do risco de capital
A estrutura de capital da Companhia é formada pelo endividamento líquido (captações, debêntures e instrumentos financeiros derivativos –
swap detalhadas nas notas explicativas nº 14, nº 15 e nº 16, deduzidos pelo caixa e saldos de bancos e aplicações financeiras), conforme
detalhado na nota explicativa nº 5, e pelo patrimônio líquido (que inclui capital emitido, reservas e lucros acumulados, conforme apresentado
na nota explicativa nº 20).
A Administração da Companhia revisa periodicamente a sua estrutura de capital. Como parte dessa revisão, são considerados o custo de
capital e os riscos associados a cada classe de capital. A Companhia, de acordo com a sua Política de Gestão Financeira, tem como meta
manter uma estrutura de capital de 30% a 50% de capital próprio e 70% a 50% de capital de terceiros. A estrutura de capital em 31 de
dezembro de 2024 foi de 45% capital próprio e 55% capital de terceiros.
Índice de endividamento
O índice de endividamento em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023 é o seguinte:

Controladora Consolidado
31.12.24 31.12.23 31.12.24 31.12.23

Dívida (a) 1.686.114 1.626.153 1.686.114 1.626.153
Instrumentos derivativos - swap (a) (5.249) (7.488) (5.249) (7.488)
Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras (577.119) (575.879) (604.232) (600.981)
Dívida líquida 1.103.746 1.042.786 1.076.633 1.017.684

Patrimônio líquido 1.366.538 1.279.704 1.366.538 1.279.704
Índice de endividamento líquido 0,81 0,81 0,79 0,80

(a) A dívida é definida como empréstimos e financiamentos de curto e longo prazo, debêntures de curto e longo prazo e instrumentos
financeiros derivativos – swap de curto e longo prazo, conforme detalhado nas notas explicativas nº 14, nº 15 e nº 16.
Categorias de instrumentos financeiros
Pressupõe-se que os saldos dos ativos e passivos financeiros apresentados ao custo amortizado, estejam próximos de seus valores justos.
O instrumento financeiro derivativo – swap está classificado com o método de avaliação em Nível 2 definido como segue:
Nível 2 - informações, além dos preços cotados incluídas no nível 1, que são observáveis pelo mercado para o ativo ou passivo, seja dire-
tamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços).
As técnicas de avaliação específicas utilizadas para avaliar os instrumentos financeiros classificados como Nível 2 incluem:
O valor justo do swap de taxa de juros é calculado como o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados com base em curvas de
rendimento observáveis.
A tabela a seguir apresenta os ativos e passivos financeiros da Companhia em 31 de dezembro de 2024.

Nota Controladora Consolidado
explicativa 31.12.24 31.12.23 31.12.24 31.12.23

Ativos financeiros
Designados ao valor justo por meio do resultado
Instrumentos derivativos - swap 16 5.249 7.488 5.249 7.488

Custo amortizado
Caixa e saldos de bancos 5 577.119 459.050 604.232 484.152
Aplicações financeiras 5 - 116.829 - 116.829
Conta a receber de clientes 6 281.567 263.584 281.902 264.582
Outras contas a receber 9 2.715 3.555 2.824 3.810

Passivos financeiros
Custo amortizado
Empréstimos e financiamentos 14 870.706 813.697 870.706 813.697
Debêntures 15 815.408 812.456 815.408 812.456
Fornecedores 17 144.637 134.154 140.848 126.369
Passivo de arrendamento 28 19.449 24.226 19.449 24.226
Parcelamentos tributários 2.290 7.912 2.290 7.912
Dividendos a pagar 46.550 3.908 46.550 3.908
Outras contas a pagar 30.846 30.905 31.000 31.153

Fatores de risco financeiro
A Companhia está exposta a diversos riscos financeiros: risco de mercado (incluindo risco cambial e risco de taxa de juros), risco de crédito
e risco de liquidez.
Tendo como objetivo estabelecer regras para a gestão financeira a Companhia mantém em vigor desde 2010, a Política de Gestão Finan-
ceira, a qual normatiza e estabelece diretrizes para a utilização dos instrumentos financeiros.
A Companhia não efetua aplicações de caráter especulativo em derivativos ou quaisquer outros ativos financeiros. O instrumento financeiro
derivativo – swap em vigência foi contratado com o objetivo de troca de indexador de taxa de juros para otimizar a estratégia de gestão dos
passivos financeiros e do caixa no longo prazo, conforme descrito na nota explicativa nº 16.
Risco de exposição cambial
A Companhia mantém operações no mercado externo expostas às mudanças nas cotações de moedas estrangeiras. Em 31 de dezembro
de 2024 e 2023, essas operações apresentaram exposição líquida conforme o quadro a seguir:

Controladora Consolidado
31.12.24 31.12.23 31.12.24 31.12.23

Bancos 6.185 796 6.185 796
Contas a receber 27.417 23.154 27.417 23.154
Adiantamento de clientes (3.523) (1.732) (3.523) (1.732)
Fornecedores (1.193) (2.423) (1.193) (2.423)
Adiantamento à fornecedores 28.042 8.309 28.042 8.309
Empréstimos e financiamentos (35.481) (7.276) (35.481) (7.276)
Exposição líquida 21.447 20.828 21.447 20.828

ACompanhia mantém empréstimos e financiamentos em moeda estrangeira (ACC) que tem por objetivo fazer frente às eventuais variações
do saldo de clientes de exportações.
A Companhia identificou os principais fatores de risco que podem gerar prejuízos para as suas operações com instrumentos financeiros.
Com isso, desenvolveu uma análise de sensibilidade, que considera razoável para o negócio, considerando as incertezas das premissas,
apresentando um cenário base considerando as projeções do mercado futuro do Dólar Americano da B3 para a próxima divulgação (31 de
março de 2025), além de dois cenários com deterioração e apreciação de 25% (adverso) e 50% (remoto) da variável de risco considerada.

Estes cenários poderão gerar impactos no resultado e no patrimônio líquido, conforme segue:
Alta do Dólar Baixa do Dólar

Saldo 31.12.24 Cenário base Cenário adverso Cenário remoto Cenário adverso Cenário remoto
U$$ Ganho (perda) R$ Ganho (perda) R$ Ganho (perda) R$ Perda (ganho) R$ Perda (ganho) R$

Operação Taxa 6,28 7,86 9,43 4,71 3,14
Ativos
Bancos 999 92 1.569 3.139 (1.569) (3.139)
Contas a receber 4.428 407 6.957 13.913 (6.957) (13.913)
Adiantamento a
fornecedores 4.529 416 7.115 14.230 (7.115) (14.230)
Passivos
Fornecedores e
Adiantamento de
clientes (762) (70) (1.197) (2.394) 1.197 2.394
Empréstimos e
financiamentos (5.730) (526) (9.002) (18.004) 9.002 18.004
Efeito líquido 319 5.442 10.884 (5.442) (10.884)

Esta análise de sensibilidade tem como objetivo mensurar o impacto das mudanças nas variáveis de mercado de câmbio sobre cada ins-
trumento financeiro da Companhia. Cabe lembrar que foram utilizados os saldos constantes em 31 de dezembro de 2024 como base para
projeção de saldo futuro. O efetivo comportamento dos saldos de dívida respeitará seus respectivos contratos, assim como os saldos de
contas a receber e a pagar poderão oscilar pelas atividades normais da Companhia e de suas controladas.
Não obstante, a liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados devido à
subjetividade que está contida no processo utilizado na preparação dessas análises. A Companhia procura manter as suas operações de
empréstimos e financiamentos, expostos à variação cambial, com pagamentos líquidos anuais equivalentes ou inferiores à sua carteira de
clientes de exportações.
Risco de Taxas de juros
A Companhia pode ser impactada por alterações adversas nas taxas de juros. Esta exposição ao risco de taxas de juros se refere, princi-
palmente, à mudança nas taxas de juros de mercado que afetem passivos e ativos da Companhia indexados pela taxa CDI (Taxa de juros
dos Certificados de Depósitos Interbancários) e IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo).
A análise de sensibilidade calculada para o cenário base, cenário adverso e cenário remoto, sobre os contratos de empréstimos, financia-
mentos, debêntures e instrumentos financeiros derivativos - swap que tem base de juros indexados está representada conforme a seguir:
1 – Cenário base: para a definição do cenário base as taxas do CDI utilizadas pela Companhia seguem as projeções do mercado futuro B3
para 31 de março de 2025 na data de elaboração da análise. O IPCA é obtido do Boletim Focus.
2 – Cenário adverso: correção de 25% das taxas de juros em relação ao nível projetado para 31 de março de 2025.
3 – Cenário remoto: correção de 50% das taxas de juros em relação ao nível projetado para 31 de março de 2025.

Cenário base Cenário adverso Cenário remoto
Operação Ganho (Perda) Ganho (Perda) Ganho (Perda)

Indexador Saldo 31.12.24 Taxa % a.a R$ Taxa % a.a R$ Taxa % a.a R$
Caixa e equivalentes
de caixa e aplicações
financeiras
CDB CDI 604.232 12,32% 1.051 15,40% 20.096 18,48% 39.140
Captações
Capital de Giro CDI (1.094.342) 12,32% (1.890) 15,40% (36.138) 18,48% (70.385)
Capital de Giro IPCA (75.364) 4,83% (1) 6,04% (961) 7,25% (1.922)
Finame Direto IPCA (492.436) 4,83% (7) 6,04% (6.232) 7,25% (12.457)
Instrumentos financeiros
derivativos - swap
Swap Ativo IPCA 68.458 4,83% 1 6,04% 873 7,25% 1.746
Swap Passivo CDI (63.209) 12,32% (108) 15,40% (2.069) 18,48% (4.030)
Efeito Líquido no Resultado (954) (24.431) (47.908)
Valor justo versus valor contábil
Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou que seria pago pela transferência de um passivo em uma transação
não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração. Utilizamos os métodos e premissas listados a seguir para estimar o
valor justo:
- Os saldos contábeis de contas a receber e contas a pagar de curto prazo apresentados no balanço da Companhia se aproximam dos seus
valores justos devido a seus prazos curtos de liquidação.
- Empréstimos e financiamentos, debêntures e instrumentos financeiros derivativos - swap - considerando as dívidas, informações de
mercado e as taxas de juros dos empréstimos, financiamentos e debêntures contratados, o valor justo é de R$ 1.674.705 (R$ 1.680.865
valor contábil), em 31 de dezembro de 2024. A Companhia utilizou como técnica de avaliação fluxos de caixa descontados, considerando
o valor presente do pagamento esperado, descontado utilizando taxa de desconto ajustada ao risco da Companhia. O valor justo apurado
é de nível 2, na hierarquia do valor justo.
Riscos de crédito
O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito, demonstrada conforme segue:

Controladora Consolidado
31.12.24 31.12.23 31.12.24 31.12.23

Ativos financeiros
Bancos 6.170 859 6.178 890
Aplicações financeiras de liquidez imediata 570.949 458.176 598.054 483.245
Aplicações Financeiras - 116.829 - 116.829
Conta a receber de clientes 281.567 263.584 281.902 264.582
Outras contas a receber 2.715 3.555 2.824 3.810
Instrumentos derivativos - swap 5.249 7.488 5.249 7.488

Exposição máxima de crédito 866.650 850.491 894.207 876.844
a) Contas a receber de clientes
As vendas a prazo da Companhia são administradas através de procedimento de análise e concessão de crédito. As perdas de crédito
esperadas estão adequadamente cobertas por provisão para fazer face às eventuais perdas na realização destes, conforme detalhado na
nota explicativa nº 6.
As contas a receber de clientes estão compostas por grande número de clientes de diferentes setores e áreas geográficas. Uma avaliação
contínua do crédito é realizada na condição financeira das contas a receber e, quando apropriado, uma cobertura de garantia de crédito
é solicitada.
As renegociações de dívidas de clientes estão amparadas por contratos de confissão de dívida com aval na pessoa física, garantindo o
valor da dívida.
b) Bancos, aplicações financeiras de liquidez imediata e aplicações financeiras
O risco de crédito dos bancos, aplicações financeiras de liquidez imediata e aplicações financeiras é administrado pela Companhia confor-
me a Política de Gestão Financeira, que tem o objetivo de estabelecer as diretrizes para a gestão dos recursos financeiros da Companhia.
O quadro abaixo demonstra o saldo de bancos, aplicações financeiras de liquidez imediata e aplicações financeiras da Companhia, classi-
ficando os montantes de acordo com a classificação nacional de longo prazo das agências de rating S&P, Fitch Rating e Moodys do risco
de crédito das instituições financeiras:

Consolidado
31.12.24 Agência

Rating nacional AAA (br) 604.227 Fitch/S&P/Moodys
Rating nacional AA+ (br) 5 Fitch/S&P

604.232
Risco de liquidez
AAdministração monitora o nível de liquidez considerando o fluxo de caixa esperado, de acordo com a Política de Gestão Financeira, que
compreende caixa, aplicações financeiras, fluxo de contas a receber e a pagar, pagamento de empréstimos e financiamentos e ajustes de
instrumentos financeiros derivativos – swap. A política de gestão de liquidez envolve a projeção de fluxos de caixa nas moedas utilizadas e
a consideração do nível de ativos líquidos necessários para alcançar essas projeções, o monitoramento dos índices de liquidez do balanço
patrimonial em relação às exigências reguladoras internas e externas e a manutenção de planos de financiamento de dívida.
O quadro a seguir demonstra o vencimento dos passivos financeiros contratados pela Companhia. Os valores apresentados incluem o
valor do principal e dos juros pré-fixados incidentes nas operações, calculados utilizando-se as taxas e índices vigentes na data de 31 de
dezembro de 2024.
Controladora

2025 2026 2027 2028 acima 2029
Passivos
Fornecedores 144.637 - - - -
Empréstimos e financiamentos 187.121 144.017 141.103 153.502 439.994
Debêntures 45.109 30.111 513.466 139.081 136.920
Parcelamentos tributários 1.747 543 - - -
Passivo de arrendamento 9.978 2.250 2.228 1.800 3.193
Dividendos e JCP a pagar 46.550 - - - -
Outras contas a pagar 25.640 5.206 - - -

460.782 182.127 656.797 294.383 580.107

Consolidado
2025 2026 2027 2028 acima 2029

Passivos
Fornecedores 140.848 - - - -
Empréstimos e financiamentos 187.121 144.017 141.103 153.502 439.994
Debêntures 45.109 30.111 513.466 139.081 136.920
Parcelamentos tributários 1.747 543 - - -
Passivo de arrendamento 9.978 2.250 2.228 1.800 3.193
Dividendos e JCP a pagar 46.550 - - - -
Outras contas a pagar 25.794 5.206 - - -

457.147 182.127 656.797 294.383 580.107
Instrumentos financeiros derivativos
Em 01 de dezembro de 2021, a Companhia contratou instrumento derivativo - swap de troca de taxa com o Banco Santander, com objetivo
de modificar a remuneração associada à taxa de juros da 4ª Emissão de Debêntures.
O valor de referência atribuído na data de contratação (nocional) é de R$ 66.225. Os ajustes ocorrerão nas mesmas datas de pagamento
da 4ª Emissão de Debêntures, que tem vencimento final em 15 de dezembro de 2029, de forma que o seu custo efetivo seja, ao final, o
equivalente ao CDI + 0,71% a.a.
A nota explicativa nº 16 contém demais informações sobre a referida operação.
Compensação de instrumentos financeiros
Os ativos financeiros abaixo estão sujeitos a compensações contratuais.

Valor líquido de
ativos financeiros

Valor bruto de ativos Valor bruto dos apresentados no
financeiros passivos financeiros balanço patrimonial

Em 31 de dezemdro de 2024
Ativos financeiros derivativos - swap 68.458 63.209 5.249
Riscos e gestão das mudanças climáticas
A Companhia está exposta as mudanças climáticas podendo ter impactos sobre os ativos biológicos, ativos imobilizados e processos
produtivos, que podem sofrer perdas devido a elevação de temperatura, escassez ou excesso de água e interrupção na cadeia produtiva
causados por eventos climáticos adversos.
Ativos biológicos: aumento de focos de incêndios e impacto no incremento médio anual (IMA) das florestas.
Ativos imobilizados: eventos climáticos adversos como granizos, vendavais, enchentes e descargas atmosféricas podem causar danos
como destelhamento de fábricas, inundações com perdas de máquinas e equipamentos e danos às edificações.
Processos produtivos: eventos climáticos podem ocasionar a redução de produção devido a interrupção de fluxos logísticos para recebi-
mento de insumos, desabastecimento e/ou má qualidade de matérias-primas, falta de energia elétrica e/ou falta de água, com o conse-
quente atraso na entrega para clientes.
Os riscos mencionados relativos a mudanças climáticas podem refletir em impactos financeiros negativos à Companhia como a inadimplên-
cia de clientes direta ou indiretamente afetados por eventos climáticos adversos, bem como em perda de volume.
A Companhia possui equipe dedicada à gestão integrada de riscos, incluindo os riscos relacionados às mudanças climáticas, que apoia os
gestores dos riscos com metodologias alinhadas às normas e boas práticas, que visam garantir a identificação, a avaliação e o tratamento
dos seus principais riscos. Por meio da sua sistemática de gestão, permite o monitoramento contínuo dos riscos e seus eventuais impactos,
o controle das variáveis envolvidas e a definição e implementação de medidas mitigatórias, que visam reduzir as exposições identificadas.
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Política contábil
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao
valor justo por meio do resultado: é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber flu-
xos de caixa contratuais; e seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento
de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
Um instrumento de dívida é mensurado ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes se atender ambas as condições a seguir
e não for designado como mensurado ao valor justo por meio do resultado: é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é
atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e seus termos contratuais geram, em
datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento
inicial de um investimento em um instrumento patrimonial que não seja mantido para negociação, a Companhia pode optar irrevogavel-
mente por apresentar alterações subsequentes no valor justo do investimento em outros resultados abrangentes. Essa escolha é feita
investimento por investimento.
ACompanhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete
melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem: as
políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia
da Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a
correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realiza-
ção de fluxos de caixa por meio da venda de ativos; como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da Companhia;
os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como
aqueles riscos são gerenciados; a frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os motivos
de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras.
Avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros
Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos
como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante um deter-
minado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos),
assim como uma margem de lucro.
A Companhia considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do
principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou valor
dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: eventos
contingentes que modifiquem o valor ou a época dos fluxos de caixa; termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis;
o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e os termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por
exemplo, baseados na performance de um ativo).
O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua
maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente, o que pode incluir uma compensação adicional
razoável pela rescisão antecipada do contrato.
Desreconhecimento
A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Compa-
nhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere
nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo
financeiro.
Compensação
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a
Companhia tenha um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.

26. SEGMENTOS OPERACIONAIS
a) Critérios de identificação dos segmentos operacionais
A Companhia possui três divisões estratégicas principais, seguindo a forma com que a Administração gerencia o negócio. A receita da
Companhia está segmentada de acordo com os produtos e segmentos operacionais definidos.
A Administração definiu como segmentos operacionais: Segmento Embalagens Sustentáveis (Papelão Ondulado); Segmento Papel para
Embalagens Sustentáveis (Papel); Segmento Resinas Sustentáveis (Breu e Terebintina), conforme segue abaixo descrito:
Segmento Embalagens Sustentáveis (Papelão Ondulado): este segmento produz caixas e chapas de papelão ondulado, leves e pesadas,
e conta com duas unidades produtivas: Embalagem SC - Campina da Alegria e Embalagem SP - Indaiatuba.
Segmento Papel para Embalagens Sustentáveis (Papel): produz papéis Kraft de baixa e alta gramaturas e papéis reciclados, destinados
ao mercado externo e interno, além de direcionar parte da produção para o Segmento Embalagens Sustentáveis (Papelão Ondulado), com
duas unidades produtivas: Papel SC Campina da Alegria e Papel MG – Santa Luzia.
Segmento Resinas Sustentáveis (Breu e Terebintina): através deste segmento, a Companhia cultiva pinus para o próprio uso, comercializa
madeiras e extrai a resina do pinus que serve de matéria-prima para a produção de breu e terebintina.
b) Informações consolidadas dos segmentos operacionais

Consolidado
2024

Embalagens Papel para Resinas
Sustentáveis Embalagens Sustentáveis Corporativo/

(Papelão Ondulado) Sustentáveis (Papel) (Breu e Terebintina) eliminações Total
Receita líquida de vendas
Mercado interno 951.879 463.086 8.373 - 1.423.338
Mercado externo - 132.924 71.208 - 204.132
Receita líquida de vendas totais 951.879 596.010 79.581 - 1.627.470
Variação valor justo ativo biológico - 99.687 (15.951) - 83.736
Custo dos produtos vendidos (648.955) (354.462) (82.343) - (1.085.760)
Lucro bruto 302.924 341.235 (18.713) - 625.446
Outras receitas (despesas)
operacionais, líquidas (108.451) (43.529) (15.526) (140.006) (307.512)
Resultado operacional antes do
resultado financeiro 194.473 297.706 (34.239) (140.006) 317.934

Resultado financeiro (31.390) (79.258) (268) 509 (110.407)
Resultado operacional líquido 163.083 218.448 (34.507) (139.497) 207.527

Depreciação, exaustão e amortização (34.234) (147.541) (6.504) (6.955) (195.234)
Consolidado

2023
Embalagens Papel para Resinas
Sustentáveis Embalagens Sustentáveis Corporativo/

(Papelão Ondulado) Sustentáveis (Papel) (Breu e Terebintina) eliminações Total
Receita líquida de vendas
Mercado interno 926.278 479.459 7.508 - 1.413.245
Mercado externo - 107.768 73.232 - 181.000
Receita líquida de vendas totais 926.278 587.227 80.740 - 1.594.245
Variação valor justo ativo biológico - 80.130 (8.510) - 71.620
Custo dos produtos vendidos (588.462) (311.242) (79.563) - (979.267)
Lucro bruto 337.816 356.115 (7.333) - 686.598
Outras receitas (despesas)
operacionais, líquidas (100.137) (27.206) (14.697) 6.855 (135.185)
Resultado operacional antes do
resultado financeiro 237.679 328.909 (22.030) 6.855 551.413

Resultado financeiro (12.993) (35.752) (1.571) 4.742 (45.574)
Resultado operacional líquido 224.686 293.157 (23.601) 11.597 505.839

Depreciação, exaustão e amortização (26.438) (76.021) (6.271) (3.876) (112.606)
O saldo na coluna Corporativo/eliminações envolve substancialmente despesas da área de apoio corporativa, não rateadas aos demais
segmentos e as eliminações referem-se aos ajustes das operações entre os demais segmentos.
As informações referentes ao resultado financeiro foram distribuídas por segmento operacional levando-se em consideração a alocação
específica de cada receita e despesa financeira ao seu segmento, e a distribuição das despesas e receitas corporativas proporcional ao
faturamento de cada segmento.
As informações de imposto de renda e contribuição social não foram divulgadas nas informações por segmento em razão da não utilização
da Administração da Companhia dos referidos dados de forma segmentada.
No exercício de 2024, um único cliente representava 9,1 % das receitas líquidas do mercado interno no segmento Embalagens Sustentáveis
(Papelão Ondulado), equivalente a R$ 86.627. As demais vendas da Companhia no mercado interno e externo foram pulverizadas, não
havendo concentração de vendas de percentual acima de 10% para nenhum cliente.
c) Receitas líquidas de vendas no mercado externo
As receitas líquidas de vendas para o mercado externo estão distribuídas por diversos países, conforme composição que segue:

Consolidado Consolidado
2024 2023

Rec. líquida % na receita Rec. líquida % na receita
País exportação líquida total País exportação líquida total
Arábia Saudita 24.315 1,49% China 25.663 1,61%
China 22.345 1,37% Arábia Saudita 22.119 1,39%
Paquistão 21.367 1,31% Argentina 16.594 1,04%
Argentina 21.320 1,31% Paquistão 15.478 0,97%
Alemanha 14.190 0,87% Alemanha 13.164 0,83%
Portugal 12.888 0,79% Chile 11.372 0,71%
África do Sul 11.142 0,68% Paraguai 10.695 0,67%
México 10.923 0,67% África do Sul 9.103 0,57%
Paraguai 9.580 0,59% Portugal 9.013 0,57%
Chile 8.494 0,52% México 7.571 0,47%
Japão 7.449 0,46% Japão 7.492 0,47%
Peru 6.478 0,40% Peru 4.784 0,30%
Kuwait 5.930 0,36% Índia 4.704 0,30%
França 5.574 0,34% Uruguai 3.391 0,21%
Países Baixos 3.946 0,24% Bolívia 2.854 0,18%
Índia 3.660 0,22% Espanha 2.811 0,18%
Outros Países 14.531 0,89% Outros Países 14.192 0,89%

204.132 12,51% 181.000 11,36%

27. SUBVENÇÃO GOVERNAMENTAL
A Companhia possui incentivos fiscais de ICMS no Estado de Minas Gerais e no Estado de Santa Catarina:
ICMS/MG – Crédito Presumido: O Estado de Minas Gerais concede como principal benefício crédito presumido de ICMS resultando no
recolhimento efetivo de 2% do valor das operações de saída dos produtos industrializados pela Companhia. O efeito no lucro operacional
antes dos efeitos tributários no exercício de 2024 foi de R$ 9.579 (R$ 7.022 no exercício de 2023).
ICMS/SC – PRODEC: A Companhia teve deferido o pedido de Regime Especial que possibilita diferimento para pagamento após 48 meses
de 70% do incremento de ICMS no Estado de Santa Catarina, calculado sobre uma base média (julho de 2020 a junho de 2021) anterior
aos investimentos realizados. Esse benefício é calculado mensalmente e está vinculado aos investimentos da Plataforma Gaia, tendo como
requisito a manutenção da regularidade junto ao Estado que está sendo plenamente atendido.
Sobre os valores dos incentivos, não haverá incidência de encargos às taxas contratuais. A vigência do benefício é de 19 anos (15 anos de
fruição e 4 anos de carência), iniciado em junho de 2023 e com término em maio de 2038, ou até o limite de R$ 743.000 de ICMS diferido.
Até 31 de dezembro de 2024 a Companhia possui R$ 366 de ICMS diferido registrado no passivo, líquido da subvenção governamental
de R$ 256.

Política contábil
Os diferimentos de recolhimento de impostos, concedidos direta ou indiretamente pelo Governo, exigidos com taxas de juros abaixo do
mercado, são tratados como uma subvenção governamental, mensurada pela diferença entre os valores obtidos e o valor justo calculado
com base em taxas de juros de mercado. Essa diferença é registrada em contrapartida da receita de vendas no resultado e será apropriada
com base na medida do custo amortizado e a taxa efetiva ao longo do período.

28. ATIVO DE DIREITO DE USO E PASSIVO DE ARRENDAMENTO
Controladora e Consolidado Prédios e Equipamentos

Terrenos construções e instalações Total
Saldo em 01.01.23 4.575 14.760 2.653 21.988
Depreciação (1.774) (3.913) (4.845) (10.532)
Adição/baixa de contratos - efeito principal 1.111 2.265 9.572 12.948

Saldo contábil líquido em 31.12.23 3.912 13.112 7.380 24.404

Custo 9.709 27.096 26.808 63.613
Depreciação acumulada (5.797) (13.984) (19.428) (39.209)
Saldo contábil líquido em 31.12.23 3.912 13.112 7.380 24.404

Saldo em 01.01.24 3.912 13.112 7.380 24.404
Depreciação (1.795) (4.140) (4.838) (10.773)
Adição/baixa de contratos - efeito principal 1.462 680 3.846 5.988
Reclassificação de direito de uso para ativo imobilizado - - (334) (334)

Saldo contábil líquido em 31.12.24 3.579 9.652 6.054 19.285

Custo 11.171 27.776 30.320 69.267
Depreciação acumulada (7.592) (18.124) (24.266) (49.982)
Saldo contábil líquido em 31.12.24 3.579 9.652 6.054 19.285

A mensuração do ativo de direito de uso corresponde ao valor inicial do passivo de arrendamento a valor presente pelas taxas de 12,06%
a 14,43% a.a., calculadas considerando a taxa livre de risco (NTN), o spread de risco da Companhia, o risco equivalente do país e o risco
específico do ativo. A depreciação é calculada pelo método linear de acordo com o prazo remanescente dos contratos com prazo médio
de 6,5 anos.
Os contratos de arrendamento possuem passivos de arrendamento conforme demonstrado a seguir:
Controladora e Consolidado Prédios e Equipamentos

Terrenos construções e instalações Total
Saldo em 01.01.23 3.837 14.977 1.873 20.687
Parcela do arrendamento principal (2.162) (5.019) (4.943) (12.124)
Adição/baixa de contratos 1.111 2.265 9.572 12.948
Juros sobre arrendamento 465 1.234 1.016 2.715

Saldo contábil líquido em 31.12.23 3.251 13.457 7.518 24.226

Saldo em 01.01.24 3.251 13.457 7.518 24.226
Parcela do arrendamento principal (2.263) (5.117) (5.590) (12.970)
Adição/baixa de contratos 1.462 680 3.846 5.988
Juros sobre arrendamento 475 978 752 2.205

Saldo contábil líquido em 31.12.24 2.925 9.998 6.526 19.449

Curto prazo 9.978
Longo prazo 9.471
Os juros sobre arrendamento são reconhecidos como despesa financeira e apropriados de acordo com o prazo remanescente dos contratos.
Os pagamentos do longo prazo, considerando seus fluxos de caixa futuros (não descontados) estão assim distribuídos:

Vencimentos no longo prazo: Controladora e Consolidado
2026 2.250
2027 2.228
2028 1.800
2029 398

2030 em diante 2.795
9.471

A Companhia possui o direito potencial de PIS/COFINS a recuperar embutido na contraprestação dos arrendamentos de natureza de pré-
dios, construções, equipamentos e instalações. Os efeitos potenciais de PIS/COFINS são apresentados no quadro a seguir:
Controladora e Consolidado

Ajustado a
Fluxo de caixa Nominal valor presente
Contraprestação do arrendamento 43.363 32.880
PIS/COFINS (9,25%) 4.011 3.041
Conforme o ofício circular CVM 02/2019, a Companhia adotou a técnica de fluxo de caixa descontado sem considerar a inflação (fluxos
nominais descontados à taxa nominal).
Demais premissas, como o cronograma de vencimento dos passivos e taxas de juros utilizadas no cálculo estão divulgadas em outros itens
desta mesma nota explicativa, assim como os índices de inflação, são observáveis no mercado, de forma que os fluxos nominais possam
ser elaborados pelos usuários das demonstrações financeiras.
No exercício de 2024 não houve renegociações de contratos de arrendamentos.
AAdministração avaliou a utilização de fluxos de caixa nominais e taxas nominais, conforme recomendado pela CVM, conforme quadro a seguir:

Fluxo real Fluxo nominal
Controladora e Consolidado 31.12.24 31.12.23 31.12.24 31.12.23
Passivo de arredamento 20.209 27.191 43.363 46.915
Juros embutidos (760) (2.965) (10.483) (12.670)

19.449 24.226 32.880 34.245

Política contábil
a) Definição de arrendamento
De acordo com o CPC 06 (R2)/IFRS 16, um contrato é ou contém um arrendamento se transfere o direito de controlar o uso de um ativo
identificado por um período de tempo em troca de contraprestação.
b) Como arrendatário
A Companhia arrenda imóveis, equipamentos de produção e equipamentos de TI. Como arrendatário, de acordo com o CPC 06 (R2)/IFRS
16, a Companhia reconhece os ativos de direito de uso e os passivos de arrendamento para a maioria dos arrendamentos, ou seja, esses
arrendamentos são registrados no balanço patrimonial.
No entanto, a Companhia optou por não reconhecer os ativos de direito de uso e os passivos de arrendamento para alguns arrendamentos
de ativos de baixo valor (por exemplo, equipamentos de TI). A Companhia reconhece os pagamentos associados a esses arrendamentos
como despesa pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento.
A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito
de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para
quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário
e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em
que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e condições do arrendamento, menos quaisquer
incentivos de arredamentos recebidos.
O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até o final do prazo do arrendamento,
a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo
do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado
durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de
uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para determinadas remensurações do
passivo de arrendamento.
O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data
de início, descontados pela taxa de empréstimo incremental da Companhia.
Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento compreendem o seguinte: (i) pagamentos fixos,
incluindo pagamentos fixos na essência; (ii) pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente mesura-
dos utilizando o índice ou taxa na data de início; (iii) valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias
de valor residual; e (iv) o preço de exercício da opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer essa opção, e
pagamentos de multas por rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o arrendatário exercendo a opção de rescindir
o arrendamento.
O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado quando há uma
alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se
espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, se a Companhia alterar sua avaliação se exercerá uma opção de
compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo em essência.
Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de
direito de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero.
AAdministração reconheceu ativos de direito de uso e passivos de arrendamento conforme apresentado na nota explicativa.

29. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES AO FLUXO DE CAIXA
Controladora Consolidado
Passivos Passivos

Empréstimos Empréstimos,
financiamentos, financiamentos,

debêntures Dividendos Passivo de debêntures Dividendos Passivo de
e swap a pagar arrendamento e swap a pagar arrendamento

Saldo em 31.12.22 1.792.175 22.120 20.687 1.792.175 22.120 20.687

Alterações que afetam caixa (403.599) (205.734) (12.124) (403.599) (205.734) (12.124)
Pagamento de dividendos - (205.734) - - (205.734) -
Passivo de arrendamento pagos - - (9.409) - - (9.409)
Empréstimos captados 378.695 - - 378.695 - -
Empréstimos e debêntures pagos (543.155) - - (543.155) - -
Pagamento de juros sobre empréstimos,
financiamentos, debêntures e swap (210.950) - - (210.950) - -
Pagamento de juros sobre passivos de
arrendamento - - (2.715) - - (2.715)
Pagamento de juros capitalizados (28.189) - - (28.189) - -
Alterações que não afetam caixa (*) 237.577 187.522 15.663 237.577 187.522 15.663
Passivo de arrendamento - Adição/baixa - - 12.948 - - 12.948
Variações monetárias e encargos sobre
empréstimos, financiamentos, debêntures
e swap 206.012 - - 206.012 - -
Juros sobre passivo de arrendamento - - 2.715 - - 2.715
Juros capitalizados 25.124 - - 25.124 - -
Dividendos - 187.522 - - 187.522 -
Ajuste de swap 6.441 - - 6.441 - -
Saldo em 31.12.23 1.626.153 3.908 24.226 1.626.153 3.908 24.226

Controladora Consolidado
Passivos Passivos

Empréstimos Empréstimos,
financiamentos, financiamentos,

debêntures Dividendos Passivo de debêntures Dividendos Passivo de
e swap a pagar arrendamento e swap a pagar arrendamento

Saldo em 31.12.23 1.626.153 3.908 24.226 1.626.153 3.908 24.226

Alterações que afetam caixa (133.229) (126.043) (12.970) (133.229) (126.043) (12.970)
Pagamento de dividendos - (126.043) - - (126.043) -
Passivo de arrendamento pagos - - (10.765) - - (10.765)
Empréstimos captados 29.154 - - 29.154 - -
Empréstimos e debêntures pagos (11.514) - - (11.514) - -
Pagamento de juros sobre empréstimos,
financiamentos, debêntures e swap (150.869) - - (150.869) - -
Pagamento de juros sobre passivos de
arrendamento - - (2.205) - - (2.205)
Alterações que não afetam caixa (*) 193.190 168.685 8.193 193.190 168.685 8.193
Passivo de arrendamento - Adição/baixa - - 5.988 - - 5.988
Variações monetárias e encargos sobre
empréstimos, financiamentos, debêntures
e swap 195.429 - - 195.429 - -
Juros sobre passivo de arrendamento - - 2.205 - - 2.205
Dividendos - 168.685 - - 168.685 -
Ajuste de swap (2.239) - - (2.239) - -
Saldo em 31.12.24 1.686.114 46.550 19.449 1.686.114 46.550 19.449

(*) Se refere às principais transações que não afetaram o caixa da Companhia no período.
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O Comitê de Auditoria da Irani Papel e Embalagem S.A. (Comitê) é um órgão não estatutário de assessoramento ao Conselho de Adminis-
tração da Companhia, instalado em 10.09.2020. Atua de forma permanente e independente e com orçamento próprio. Suas competências
seguem as normas do Regulamento do Novo Mercado da B3 e são as definidas no Estatuto da Companhia e no Regimento Interno do
Comitê, disponível no endereço eletrônico:
http://www.irani.com.br/wp-content/uploads/2020/12/REGIMENTO-INTERNO-DO-COMIT%C3%8A-DE-AUDITORIA.pdf.
No exercício de 2024, o Comitê realizou vinte reuniões ordinárias e extraordinárias, tratando dos temas: Área Financeira e Contabilidade,
normas do CPC e CVM, estrutura de controle contábil, contingências, análise de demonstrações financeiras intermediárias e demonstra-
ções financeiras do exercício e respectivas Notas Explicativas, acompanhamento e discussão de processos para gestão de riscos, acom-
panhamento e revisão do mapa de riscos, controles internos, sistemas e armazenamento de dados, segurança de dados e da informação,
inteligência artificial, descarte de resíduos perigosos, transações com partes relacionadas, impairment de ativos fixos e intangíveis, acom-
panhamento da avaliação de ativos biológicos, créditos fiscais diferidos e outros temas de interesse da Companhia. O Comitê discutiu o
planejamento e acompanhou os trabalhos da auditoria interna, assessorou o Conselho de Administração na discussão de políticas e proce-
dimentos e acompanhou as reuniões ordinárias do Conselho de Administração, realizando em cada uma o relato de suas atividades no pe-
ríodo. Seguindo as boas práticas, o Comitê manteve reuniões em separado com os auditores independentes para discussão dos trabalhos
de revisão de cada uma das demonstrações financeiras intermediárias e da auditoria das demonstrações financeiras do exercício de 2024.
O Comitê examinou as minutas das demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Irani Papel e Embalagem S.A. e de suas
controladas, e respectivas Notas Explicativas, para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024. O exame incluiu discussões com a
Administração, Contabilidade, áreas Jurídica e de Gestão de Riscos, Auditoria Interna e Auditoria Independente. Nos acompanhamentos,
discussões e exames realizados, o Comitê não teve conhecimento de fatos que não estejam refletidos nas Demonstrações Financeiras, e
não encontrou evidências ou indícios de erro ou fraude. O Comitê opina que as Demonstrações Financeiras do Exercício de 2024 da Irani
Papel e Embalagem S.A. estão em condições de serem apreciadas pelo Conselho deAdministração. Porto Alegre, 19 de fevereiro de 2025.
Comitê de Auditoria da Irani Papel e Embalagem S.A.

Roberto Lamb
Membro e Coordenador do Comitê

Roberto Faldini Wladimir Omiechuk
Conselheiro de Administração e Membro do Comitê Membro do Comitê

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Administradores e Acionistas
Irani Papel e Embalagem S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Irani Papel e Embalagem S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço pa-
trimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como as demonstrações financeiras consolidadas da Companhia
e suas controladas (“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas
demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exer-
cício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações
elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição
patrimonial e financeira da Companhia e da Companhia e suas controladas em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os
seus respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exer-
cício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas
pelo International Accounting Standards Board (IASB) (atualmente denominadas pela Fundação IFRS como «normas contábeis IFRS»).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em confor-
midade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos rele-
vantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade,
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente
e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais Assuntos de Auditoria
Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento
profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do
exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como
um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações
financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma
opinião separada sobre esses assuntos.

Outros assuntos
Demonstrações do Valor Adicionado
As Demonstrações do Valor Adicionado (DVA), individuais e consolidadas, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, ela-
boradas sob a responsabilidade da administração da Companhia e apresentadas como informação suplementar para fins de normas con-
tábeis IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da
Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras
e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Téc-
nico CPC 09 - “Demonstração do Valor Adicionado”. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente
elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação
às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto.

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressa-
mos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou
com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos
nada a relatar a este respeito.

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas
pelo International Accounting Standards Board (IASB) (atualmente denominadas pela Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS”), e
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade
de a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração
pretenda liquidar a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista
para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das
demonstrações financeiras.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, es-
tão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião.
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de frau-
de ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável,
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissio-
nal e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação,
omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas
pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação
à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas, em seu conjunto. Se concluirmos que existe incerteza rele-
vante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais
e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas
controladas, em seu conjunto, a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divul-
gações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o
objetivo de apresentação adequada.
• Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações finan-
ceiras das entidades ou unidades de negócio do grupo como base para formar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais
e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria realizado para os propósitos da auditoria
do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de audi-
toria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventual-
mente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo
os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, con-
sideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as ações tomadas para eliminar ameaças à nossa independência ou
salvaguardas aplicadas.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados
como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os Principais
Assuntos de Auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divul-
gação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em
nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios
da comunicação para o interesse público.

Porto Alegre, 20 de fevereiro de 2025

PricewaterhouseCoopers Rafael Biedermann Mariante
Auditores Independentes Ltda. Contador CRC 1SP243373/O-0
CRC 2SP000160/F-6

O Conselho Fiscal da Companhia Irani Papel e Embalagem S.A., em cumprimento das disposições legais e estatutárias, examinou o rela-
tório da administração e as demonstrações financeiras e respectivas notas explicativas referentes ao exercício social encerrado em 31 de
dezembro de 2024. Com base nos exames efetuados, considerando, ainda, o relatório dos auditores independentes PricewaterhouseCoo-
pers Auditores Independentes Ltda, datado de 20 de fevereiro de 2025, bem como as informações e esclarecimentos recebidos no decorrer
do exercício, opina que os referidos documentos estão em condições de serem apreciados pela Assembleia Geral Ordinária dos acionistas.

Porto Alegre, RS, 20 de fevereiro de 2025.

Renê Sanda Rosângela Costa Süffert Letícia Pedercini Issa

Valor justo dos ativos biológicos (Notas 13)
A Companhia possui florestas de pinus, denominadas ativos bio-
lógicos, para abastecimento de matéria-prima na produção de
celulose utilizada no processo de produção de papel para emba-
lagens, produção de resinas e vendas de toras de madeira para
terceiros.
Os ativos biológicos são mensurados ao valor justo menos as
despesas para colocar o ativo em condição de uso ou venda,
aplicando-se a metodologia de abordagem de renda (income
aproach). Esse método faz uso de dados e premissas que en-
volvem julgamento significativo por parte da Administração e que
incluem: índice de crescimento das diferentes florestas, preço da
madeira em pé em diferentes regiões, preço da resina, taxas de
desconto dos fluxos de caixa , plano de colheita das florestas e
volume decorrente produtividade da madeira.
Essa área foi considerada por nós como uma área de foco em
nossa auditoria em virtude da relevância do saldo dos ativos bio-
lógicos, do julgamento significativo da Administração em relação
às premissas antes mencionadas, com impacto relevante na de-
terminação do valor justo e, por consequência, no resultado do
exercício.

Reconhecimento e mensuração de créditos presumidos de
ICMS da base do IRPJ e da CSLL (Notas 3 (b) e 8 (b))
A Companhia registrou créditos fiscais no montante de R$
175.860 mil, oriundos de processo judicial transitado em julgado
em 09 de outubro de 2024. O referido processo judicial reconhe-
ceu o seu direito à exclusão das receitas decorrentes de incen-
tivos fiscais (crédito presumido de ICMS) da base de cálculo do
IRPJ e da CSLL, sem a necessidade de constituição de Reservas
de Lucros.
Esse assunto foi foco de nossa auditoria em razão da relevância
dos valores envolvidos no período e que tiveram efeito sobre a
auditoria em função do volume de operações que deram origem
aos créditos, atualizações monetárias dos períodos envolvidos,
bem como a verificação da recuperabilidade dos referidos cré-
ditos fiscais.

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros e com o
apoio de nossos especialistas em valorização de ativos biológicos, a
atualização do entendimento da metodologia de avaliação, premissas e
dados utilizados no respectivo cálculo.
Assim, revisamos o modelo do fluxo de caixa descontado, bem como
sua coerência geral lógica e aritmética. Para as principais premissas e
dados considerados significativos no âmbito da auditoria, avaliamos o
comportamento histórico vis a vis as projeções efetuadas, bem como
discutimos a razoabilidade das premissas e dados utilizados com a ad-
ministração.
Confrontamos, em base de testes, os dados utilizados com documen-
tos comprobatórios.
Avaliamos, também, a competência, objetividade e capacidade de
especialistas externos contratados pela administração para apoio na
mensuração do valor justo.
Comparamos as informações divulgadas nas notas explicativas com a
avaliação e cálculos elaborados pela administração, bem como com os
requisitos de divulgação estabelecidos pela norma contábil.
Consideramos que os critérios e premissas adotados pela Companhia
para determinação do valor justo dos ativos biológicos, bem como as
divulgações em notas explicativas, são consistentes com as evidências
que obtivemos.

to
Assuntos

Por que
é um PAA?

Como o
assunto foi
conduzido

Porque é um PAA Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria

Como parte dos nossos procedimentos de auditoria, obtivemos o en-
tendimento do processo mediante discussões com o departamento jurí-
dico e a administração e, adicionalmente, aplicamos os procedimentos
descritos a seguir.
Com auxílio de nossos especialistas tributários, efetuamos a leitura da
decisão judicial (trânsito em julgado) e avaliamos e discutimos com a
administração as conclusões obtidas pela Companhia, tanto para en-
tendimento do mérito quanto para o reconhecimento e quantificação
do ativo.
Em base de testes, efetuamos os recálculos dos valores dos créditos
dos impostos a recuperar e da correspondente atualização monetária
reconhecidos aplicável para o período objeto da ação judicial.
Confrontamos, em base de testes, os dados contidos na memória de
cálculo dos valores dos créditos dos impostos a recuperar com os do-
cumentos comprobatórios, bem como confrontamos o valor total dos
créditos de impostos com o valor contabilizado.
Com base na análise do plano de recuperação desse crédito elaborado
pela administração, efetuamos indagações e testamos a capacidade de
realização do referido crédito tributário.
Consideramos que as premissas e critérios adotados pela administra-
ção são consistentes com as divulgações em notas explicativas e as
informações obtidas em nossos trabalhos.


